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Ata da 64ª Sessão, Deliberativa Ordinária 
em 4 de maio de 2011

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência do Sr. José Sarney, da Sra. Marta Suplicy, dos Srs. Paulo Paim,  
João Pedro, Acir Gurgacz, Eduardo Amorim, Jayme Campos e da Srª Ana Amelia

(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-
-se às 22 horas e 33 minutos.)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:
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A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 
SP) – Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 484, DE 2011

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento 
Interno, que seja apresentado voto de apoio à candi-
datura do Senhor José Graziano da Silva ao cargo de 
Diretor-Geral da Organização das Nações Unidas para 
a Alimentação e Agricultura – FAO.

Justificação

No início do ano o Governo do Brasil, com o apoio 
da União das Nações Sudamericanas (Unasul) e da 
Comunidade de Países de Língua Portuguesa (CPLP), 
lançou a candidatura do Senhor José Graziano da Silva 
ao cargo de Diretor-Geral da Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e Agricultura – FAO. Foi o 
primeiro Ministro Extraordinário de Segurança Alimen-
tar e Combate à Fome e coordenador da elaboração do 
Programa Fome Zero. Só essas realizações seriam o 
suficiente para credenciar o Senhor José Graziano da 
Silva para o cargo de Diretor Geral da FAO. No entanto, o 
candidato brasileiro apresenta também destacada forma-
ção acadêmica e experiência atuando nessa instituição.

José Graziano da Silva tem notável vínculo com 
a FAO, uma vez que, em 2006, assumiu o cargo de 
Representante Regional daquele organismo para a 
América Latina e Caribe. Além disso, sua experiência 
aprofundou-se ao assumir também o cargo de Subdi-
retor-Geral da entidade. Seu esforço à frente desses 
cargos foi no sentido de reformar a instituição e des-
centralizá-la. No lançamento de sua candidatura em 
Roma, relembrou essa sua gestão e a iniciativa, por 
ele promovida, América Latina e Caribe Sem Fome, 
fortalecendo o compromisso de apoiar os países des-
sas regiões na erradicação da fome até 2025.

O candidato brasileiro, nesse mesmo evento, 
enfatizou que para erradicar a fome era necessário 
estimular os sistemas de produção de alimentos am-
bientalmente e socialmente sustentáveis nos países 
em desenvolvimento. Seu discurso, assim, reforça os 
ideais que defendeu durante sua longa trajetória ao 
estabelecer que o fortalecimento da agricultura familiar 
e o desenvolvimento rural são instrumentos fundamen-
tais para o aprimoramento da segurança alimentar.

Professor titular e Coordenador do Programa de 
Mestrado e Doutorado em Desenvolvimento Econômico, 
Espaço e Meio Ambiente do Instituto de Economia da 
Universidade Estadual de Campinas (Unicamp); Licen-

ciado em Agronomia; Mestre em Economia e Sociologia 
Rural pela Universidade de São Paulo (USP); Doutor 
em Ciências Econômicas pela Universidade Estadual 
de Campinas (Unicamp); Doutor em Estudos Latino 
Americanos pela University College de Londres; Dou-
tor em Estudos Ambientais pela Universidade da Cali-
fórnia Santa Cruz; e autor de 25 livros, José Graziano 
da Silva aprimorou e se aprofundou nas questões de 
segurança alimentar tendo colocado a sua primorosa 
formação acadêmica a serviço da FAO. Essa mesma 
formação e experiência profissional serão necessá-
rias ao próximo Diretor-Geral, que deverá enfrentar 
os novos desafios da instituição, uma vez que a crise 
econômica mundial afetou a situação econômica de 
vários países doadores. O novo nível de cooperação 
entre países deve suplantar a assistência via recursos 
financeiros para abarcar também a assistência técnica 
de qualidade para apoiar os programas da FAO.

José Graziano da Silva é o candidato singular 
que reúne as qualidades técnicas e acadêmicas para 
fazer frente a esses desafios. Dessa forma, cumpre ao 
Senado apoiar o brasileiro que poderá cumprir esta 
honrosa missão.

Sala das Sessões, 4 de maio de 2011. – Sena-
dor José Sarney.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – O requerimento que acaba de ser lido vai à 
publicação e será votado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 485, DE 2011

Requeiro nos termos do artigo 222, do Regimento 
Interno do Senado Federal, que sejam encaminhados 
Votos de Congratulações à Rádio Colonial AM, pelo 
transcurso dos 56 anos de sua fundação, que ocorre-
rá em 3-5-2011.

A homenagem do Senado Federal, que é ex-
tensiva aos seus funcionários e ouvintes, deverá ser 
encaminhada à Senhora Ana Cristina Dockhorn, no 
seguinte endereço: Rua Bruno Dockhorn, 18 – Três 
de Maio – RS – CEP: 98910-000.

Sala das Sessões, de maio de 2011. – Senadora 
Ana Amélia, Vice-Líder do PP.

REQUERIMENTO Nº 486, DE 2011

Requeiro, nos termos do artigo 222, do Regimento 
Interno do Senado Federal, que sejam encaminhados 
Votos de Congratulações à Rádio Difusora FM, pelo 
transcurso dos 24 anos de sua fundação que ocorrerá 
em 5/5/2011.

A homenagem do Senado Federal, que é ex-
tensiva aos seus funcionários e ouvintes, deverá ser 
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encaminhada ao Senhor Eduardo Vargas Ardenghi, 
no seguinte endereço: Rua Rui Barbosa, 349 – 4º an-
dar – Palmeira das Missões – RS – CEP: 98300-000.

Sala das Sessões,    de maio de 2011. – Sena-
dora Ana Amélia, Vice-Líder do PP.

REQUEIRIMENTO Nº 487, DE 2011

Requeiro, nos termos do artigo 222, do Regimento 
Interno do Senado Federal, que sejam encaminhados 
votos de Congratulações à Rádio Medianeira FM, pelo 
transcurso dos 22 anos de sua fundação, que ocorrerá 
em 3-5-2011.

A homenagem do Senado Federal, que é ex-
tensiva aos seus funcionários e ouvintes, deverá ser 
encaminhada ao Senhor Antônio Bonini, no seguinte 
endereço: Av. Rio Branco, 809 – Santa Maria – RS – 
CEP: 97010-423.

Sala das Sessões,  de maio de 2011. – Senadora 
Ana Amélia, Vice-Líder do PP. 

REQUERIMENTO Nº 488, DE 2011

Requeiro, nos termos do artigo 222, do Regimento 
Interno do Senado Federal, que sejam encaminhados 
votos de Congratulações à Rádio CBN 1340 AM, pelo 
transcurso dos 26 anos de sua fundação, que ocorre-
rá em 5-5-2011.

A homenagem do Senado Federal, que é ex-
tensiva aos seus funcionários e ouvintes, deverá ser 
encaminhada ao Senhor Cláudio Moreto, no seguinte 
endereço: Av. Ipiranga, 1075 – 3º andar (CBN) – Aze-
nha – Porto Alegre – RS – CEP: 90160-093.

Sala das Sessões,  de maio de 2011. – Senadora 
Ana Amélia, Vice-Líder do PP.

REQUERIMENTO Nº 489, DE 2011

Requeiro, nos termos do artigo 222, do Regimento 
Interno do Senado Federal, que sejam encaminhados 
votos de Congratulações à Rádio Pop Rock Bagé 98,1 
FM, pelo transcurso dos 8 anos de sua fundação, que 
ocorrerá em 5-5-2011.

A homenagem do Senado Federal, que é ex-
tensiva aos seus funcionários e ouvintes, deverá ser 
encaminhada ao Senhor Antônio Luiz Arla da Silva, 
no seguinte endereço: Av. Sete de Setembro, 1015 cj. 
203 – Bagé – RS – CEP: 96400-001.

Sala das Sessões,  de maio de 2011. – Senadora 
Ana Amélia, Vice-Líder do PP.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – A Presidência encaminhará os votos de con-
gratulações solicitados.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 490, DE 2011

Requeiro, nos termos do inciso I do art. 256 do 
Regimento Interno do Senado Federal, a retirada do 
Requerimento nº 340, de 2011, de minha autoria.

Sala das Sessões – Senador Randolfe Rodrigues.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT – 

SP) – A Presidência defere o requerimento que acaba 
de ser lido, nos termos regimentais.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 491, DE 2011

Solicita Informações ao Excelentíssi-
mo Senhor Ministro de Estado da Ciência 
e Tecnologia, relativas à atuação da Comis-
são Nacional de Energia Nuclear – CNEN.

Excelentíssimo Senhor
Presidente do Senado Federal
Requeiro, na forma do art. 50, § 2º da Consti-

tuição Federal e dos artigos 215, I, a, 216, I e 217 do 
RISF, seja encaminhado ao Senhor Ministro de Estado 
da Ciência e Tecnologia pedido de informações, no 
sentido de se obter esclarecimentos, junto à Comis-
são Nacional de Energia Nuclear – CNEN, sobre o 
cumprimento, por parte da CNEN, dos dispositivos da 
Lei nº 10.308, de 2011, que disciplina a instalação de 
depósitos de rejeitos radioativos. Solicita-se à CNEN:

O que impede a aplicação do art. 37 da referida 
Lei, que determina expressamente a urgência para a 
construção de um depósito final?

Qual a situação atual dos resíduos nas usinas de 
Angra (embalagem, volume de resíduos, segurança)

Segundo informações da imprensa, estima-se em 
10 anos o tempo mínimo para entrada em operação 
do primeiro depósito final de rejeitos. Qual a previsão 
de incremento de volume de rejeitos nesse período e 
qual o prognóstico, no que diz respeito à segurança, 
para a manutenção desses rejeitos em seus depósi-
tos iniciais?

Quais as consequências para os depósitos ini-
ciais, na hipótese de uma catástrofe natural de grande 
porte, provocada por deslizamento das encostas que 
cercam as usinas de Angra dos Reis?

Quais são os planos para o acondicionamento 
provisório de resíduos contaminados, em caso de aci-
dente nuclear ou radiológico?

Justificação

Passados os momentos iniciais de comoção e, 
posteriormente, de apreensão quanto às conseqüên-
cias dos fortes terremoto e maremoto acontecido re-
centemente no Japão, apresenta-se o momento em 
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que devemos sistematizar as experiências adquiridas 
no gerenciamento do acidente nuclear provocado pelo 
sismo.

Verifica-se, a julgar por matérias veiculadas re-
centemente na grande imprensa, que o Estado Brasi-
leiro não encontra-se aparelhado para enfrentar uma 
eventual catástrofe que venha a atingir o parque de 
geração nuclear de Angra dos Reis. De fato, alega-se 
que a região não tem histórico de fortes atividades 
sísmicas, mas esse argumento perde força diante da 
constatação de que tais cataclismos vêm aumentando 
em número e intensidade nos últimos anos, ao longo 
de todo o planeta.

Vale lembrar, ainda, que a área onde estão insta-
ladas as usinas é notoriamente sujeita a deslizamen-
tos de terra. Vimos, há poucos meses, o resultado, tão 
brutal quanto inesperado, do excesso de chuvas na 
região serrana do mesmo Estado do Rio de Janeiro.

Juste-se a esses fatos o relato do incidente acon-
tecido em maio de 2001, quando, por falha humana, 
cerca de 22 mil litros de água radioativa vazaram da 
usina de Angra I sem que, por seis meses, a prefeitura 
da cidade tomasse conhecimento, e teremos um cená-
rio propício para uma tragédia nuclear em nosso País.

Cabe aos membros do Congresso Nacional, na 
qualidade de representantes do povo e dos Estados 
federados, zelar pelo efetivo cumprimento e eventual 
aperfeiçoamento das normas de segurança relativas 
à energia nuclear, razão pela qual estamos solicitando 
as informações relacionadas acima.

Sala das Sessões, 2 de maio de 2011. – Sena-
dor Itamar Franco.

(À Mesa, para decisão)

REQUERIMENTO N° 492, DE 2011 

Solicita informações ao Senhor Mi-
nistro das Comunicações sobre a regula-
mentação da comunicação audiovisual de 
acesso condicionado.

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2°, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro 
das Comunicações sobre a regulamentação da comu-
nicação audiovisual de acesso condicionado.

Quais são os estudos técnicos do Ministério das 
Comunicações sobre a manutenção da proibição da 
prestação de serviços de TV por Assinaturas – na tec-
nologia via cabo – pelas empresas concessionárias 
de telefonia fixa? 

A ANATEL, agência vinculada ao Ministério das 
Comunicações, é a entidade responsável em regular 
as empresas de telecomunicações consideradas em-
pacotadoras segundo pelo PLC nº 116/10, que se en-
contra atualmente em tramitação no Senado Federal. 
O referido projeto de lei concede poderes a ANCINE 
para regular o conteúdo da comunicação social, o 
que traria um conflito de competências com ANATEL. 
O Ministério das Comunicações tem estudos sobre a 
delegação dessas competências à ANCINE? 

Ministério das Comunicações tem restrições sobre 
a limitação da participação das empresas de radiodi-
fusão e de produção nas empresas de telecomunica-
ções e vice-versa? Quais os argumentos técnicos para 
fundamentar o seu posicionamento?

O Ministério das Comunicações tem estudos 
sobre o sistema de cotas de conteúdo nacional den-
tro dos canais e cotas de canais nacionais na TV por 
Assinatura? Quem foi o responsável pela elaboração 
desses estudos e quais foram os seus resultados?

Considerando que as plataformas tecnológicas 
utilizadas pelas operadoras de televisão por assina-
tura (cabo, MMDS, TVA e DHT) têm abrangências de 
prestação de serviços distintas (local ou nacional), se-
ria possível uma distribuição obrigatória de canais de 
maneira uniforme por todas essas operadoras?

Justificação

O Senado Federal tem enfrentado várias discus-
sões sobre a regulamentação da comunicação au-
diovisual de acesso condicionado. O PLC nº 116, de 
2009, que dispõe sobre a matéria, traz inovações que 
alteram competências do setor de telecomunicações 
e o pronunciamento do Ministério das Comunicações 
sobre o tema é imprescindível para uma análise per-
cuciente e precisa por parte do Congresso Nacional.

Sala das Sessões, 4 de maio de 2011. – Sena-
dor Alvaro Dias.

(À Mesa, para decisão)

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão despachados à Mesa para decisão, nos termos 
do Regimento Interno.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – A Presidência lembra ao Plenário que o tem-
po dos oradores do Período do Expediente da sessão 
deliberativa ordinária de amanhã será destinado a co-
memorar os cento e oitenta e cinco anos de instalação 
do Senado Federal, de acordo com o Requerimento 
nº 401, de 2011, do Senador José Sarney e outros 
Senadores.

Esclarece, ainda, que continuam abertas as ins-
crições para a referida homenagem.



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  5  14065 

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 
Pela ordem. 

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Srª Presidente, quero 
me inscrever para falar pela minoria. Como o Senador 
Mozarildo foi o primeiro a chegar e tem o direito, como 
todos entendemos, de falar primeiro como Líder, mas 
ele só quer falar depois da Ordem do Dia, passo eu a 
ser o primeiro Líder a ser chamado.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, Senador.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Srª Pre-
sidente, pela ordem para uma comunicação inadiável.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, Senador Paim.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) – 
Srª Presidente, quero apenas confirmar o que foi dito 
pelo Senador Mário Couto. Já deve estar na Mesa mi-
nha indicação para falar pela Liderança do PTB, mas 
requeiro fazê-lo depois da Ordem do Dia.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – V. Exª está inscrito para falar depois da Ordem 
do Dia pela Liderança, Senador Mozarildo.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) 
– Srª Presidente, pela ordem.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Pois não, Senador Geovani.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Peço a palavra 
para uma comunicação inadiável como segundo inscrito.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – Está inscrito o Senador Geovani Borges para 
uma comunicação inadiável. É o segundo inscrito. O 
primeiro será o Senador Paim e terceiro...

O SR. RICARDO FERRAÇO (Bloco/PMDB – ES) 
– Pela ordem, Srª Presidente. Peço a palavra também 
para uma comunicação inadiável.

A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 
– SP) – V. Exª falará como terceiro inscrito, Senador 
Ricardo Ferraço.

Com a palavra, por um pedido do Senador Jar-
bas Vasconcelos que é o primeiro orador e aguarda a 
chegada de alguns papéis, o primeiro Senador inscrito 
para uma comunicação inadiável, Senador Paulo Paim.

O SR. SENADOR PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
dor.) – Srª Presidente Senadora Marta Suplicy, agra-
deço ao Senador Jarbas. 

De imediato, Srª Presidente, quero fazer dois re-
gistros. Devo falar por exatamente cinco minutos. Um 
dos assuntos que quero tratar envolve nossos idosos, 

com os quais tenho demonstrado, neste plenário, inú-
meras vezes minhas preocupações. Outra vez venho 
falar dos planos de saúde. É uma situação vulnerável 
a dos idosos brasileiros em relação ao tratamento que 
estão recebendo dos planos de saúde. Depois falarei 
também, é claro, sobre a questão dos empréstimos 
consignados.

Srª Presidente, precisamos considerar, primeiro, 
que, ao permitir que o aposentado tome empréstimo 
junto à instituição financeira, com a garantia de pa-
gamentos repassados pelo próprio INSS, mediante 
desconto em folha de benefícios, estamos atenden-
do a uma solicitação dos próprios aposentados. Mas, 
de outro lado, não dá para negar que há interesse do 
sistema financeiro.

As empresas têm se valido de fortes estratégias 
de marketing, de contratos mal redigidos – ou bem 
redigidos na visão delas, eu diria –, com linguagem 
técnica e com cláusulas imprecisas de forma a con-
fundir o idoso. 

Personalidades públicas muitas vezes vão à televi-
são e fazem apelo para que o idoso vá tirar empréstimo. 
Dizem que o dinheiro é rápido, fácil, sem burocracia, 
para a realização de sonhos. 

Em verdade, Srª Presidente e Srs. Senadores, 
não é preciso entender muito de economia para per-
ceber que essas facilidades, da forma como o sistema 
financeiro está apresentando, não são bem assim e 
que acabam trazendo prejuízo principalmente ao ido-
so carente, que muitas vezes está sendo enganado.

O crédito diminui a renda das pessoas em vez 
de funcionar como um instrumento de inclusão, de 
melhoria para o idoso. 

Lembro que a Constituição Federal prevê, no art. 
230, que a família, a sociedade, o Estado têm o dever 
de amparar as pessoas idosas, assegurando sua par-
ticipação na comunidade, defendendo sua dignidade 
e bem-estar. 

Com isso, Srª Presidente, só quero fazer um alerta 
para que o Poder Judiciário, o Ministério Público e as 
Defensorias estejam atentos para não permitir o abu-
so do Sistema Financeiro quando o idoso vai lá pedir 
empréstimo. Que prevaleça o princípio da boa-fé e que 
os idosos, no caso, não sejam prejudicados. 

Em segundo lugar, Srª Presidente, gostaria de 
registrar que o Supremo Tribunal Federal reconheceu 
a repercussão geral sobre matéria que trata da aplica-
ção do Estatuto do Idoso aos contratos de planos de 
saúde firmados antes da aprovação da norma.

Quero cumprimentar a Ministra Relatora, Ellen 
Gracie, que se manifestou pela existência de relevân-
cia da matéria e foi seguida, por unanimidade, pelos 
demais membros da Corte. 
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A tese jurídica a ser apreciada diz que os con-
tratos de planos de saúde firmados antes da edição 
do Estatuto do Idoso podem ser reajustados pelo cri-
tério de idade ou devem seguir o art. 15, § 3º do Es-
tatuto, que veda a discriminação do idoso nos planos 
de saúde pela cobrança de valores diferenciados. Ou 
seja, o Supremo está decidindo de forma positiva, fa-
voravelmente. 

O Tribunal de Justiça do Rio Grande, ao julgar 
o caso concreto, declarou abusivo, à luz do Estatuto, 
o aumento na mensalidade de planos de saúde em 
função da idade.

A questão chega ao Supremo e vai na mesma 
linha.

Era isso, Sr.ª Presidenta. Quero que considere 
na íntegra os meus dois pronunciamentos. Quero tam-
bém dizer às Srªs e aos Srs. Senadoras que, amanhã, 
o Ministro Gilberto Carvalho vai reunir as centrais sin-
dicais e as entidades dos aposentados, para o enca-
minhamento da questão do fim do fator e da política 
para os aposentados.

Era isso. Obrigado.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, dois assuntos que envolvem os nossos 
idosos me deixam muito preocupado. Um deles é so-
bre os planos de saúde e o outro é a situação vulne-
rável dos idosos brasileiros em relação aos contratos 
de adesão de empréstimos consignados.

Precisamos considerar neste aspecto, o fato de 
que, ao permitir que o aposentado tome o emprésti-
mo junto à Instituição Financeira, com a garantia de 
pagamentos repassados pelo próprio INSS, mediante 
desconto em folha de benefícios, estamos entregando 
ao mercado financeiro uma fonte infindável de lucros. 

As empresas tem se valido de fortes estratégias 
de marketing, de contratos mal redigidos com lingua-
gem técnica e com cláusulas imprecisas de forma pro-
posital para confundir o consumidor.

Personalidades públicas e apresentadores de 
televisão são utilizados como estratégia para vender 
facilidades: dinheiro rápido, fácil, sem burocracia, para 
a realização dos seus sonhos!

Em verdade, não é preciso saber muito de econo-
mia para perceber que essas facilidades são atrativos 
para um produto extremamente caro destinado a popu-
lação idosa e carente que está sendo enganada pelas 
Instituições Financeiras. O crédito diminui a renda das 
pessoas e, ao invés de funcionar como mecanismo de 

inclusão, ele dissemina a miséria e a exclusão criando 
uma dívida exorbitante. 

A Constituição Federal prevê, no art. 230, que “a 
família, a sociedade e o Estado têm o dever de ampa-
rar as pessoas idosas, assegurando sua participação 
na comunidade, defendendo a sua dignidade e bem-
-estar e garantindo-lhes o direito a vida”.

Quero deixar claro, Sr. Presidente, que, ao meu 
ver, esses contratos ferem os preceitos constitucionais 
sem qualquer punição, ferem especialmente a digni-
dade da pessoa humana e que é preciso que o Poder 
Judiciário, o Ministério Público e as Defensorias este-
jam atentos para que as instituições financeiras sigam 
o principio da boa-fé e cumpram as determinações do 
direito dos consumidores. 

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, gostaria de registrar que o Supremo Tri-
bunal Federal reconheceu a repercussão geral sobre 
matéria que trata da aplicação do Estatuto do Idoso 
aos contratos de planos de saúde firmados antes da 
aprovação da norma.

A Ministra relatora, Ellen Gracie, se manifestou 
pela existência de relevância da matéria e foi seguida 
por unanimidade pelos demais membros da Corte.

A tese jurídica a ser apreciada diz respeito ao 
seguinte fato: os contratos de planos de saúde firma-
dos antes da edição do Estatuto do Idoso podem ser 
reajustados pelo critério da idade ou devem seguir o 
art 15, § 3º do Estatuto que veda a discriminação do 
idoso nos planos de saúde pela cobrança de valores 
diferenciados.

O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul ao 
julgar o caso concreto declarou abusivo, à luz do Esta-
tuto, os aumentos na mensalidade do plano de saúde 
em função da idade. 

A questão chegou ao STF em recurso da em-
presa operadora do plano de saúde que sustenta vio-
lação ao artigo 5º, inciso XXXVI (36), da CF por ferir 
ato jurídico perfeito.

Srªs e Srs. Senadores, todos sabemos que um 
dos princípios dos contratos é a autonomia das von-
tades, isto é, as partes podem acordar livremente as 
suas relações jurídicas, porém limitada a supremacia 
da ordem pública.

Os acordos não podem exceder os limites legais.
Considero importante que a matéria seja julgada 

com a maior brevidade pelo Supremo, para que possa-
mos pacificar a questão nos tribunais de todo o país. 
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O assunto possui relevância social e econômica, 
pois atinge milhares de idosos que estão à mercê dos 
reajustes abusivos impostos pelos planos de saúde.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.
A SRA. PRESIDENTE (Marta Suplicy. Bloco/PT 

– SP) – Senador Paim, V. Exª será atendido na forma 
do Regimento.

Com a palavra o Senador Jarbas Vasconcelos, 
pelo tempo regimental de dez minutos.

Passo a Presidência ao Senador Paulo Paim.

A Sra. Marta Suplicy, 1ª Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 
– PE. Pronuncia o seguinte discurso. Com revisão do 
orador.) – Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gos-
taria de começar esta minha fala levantando um ques-
tionamento: qual foi a principal conquista da sociedade 
brasileira nos últimos 20 anos? Na minha opinião, não 
há dúvida alguma de que essa conquista foi a estabili-
dade econômica, a derrota da inflação, construída nos 
Governos dos Presidentes Itamar Franco e Fernando 
Henrique Cardoso.

O Brasil teve dezenas de planos econômicos 
que fracassaram espetacularmente na tentativa de 
estabilizar nossa moeda. Entre 1967 e 1994, nosso 
País teve seis moedas diferentes. Quase sempre es-
sas mudanças de nome também implicavam o corte 
de três dígitos da moeda. Era uma forma de impedir 
que um quilo de feijão custasse milhões de cruzeiros 
ou cruzados, duas das moedas que existiram antes da 
chegada do real, há 17 anos.

Sr. Presidente, felizmente, hoje, muitos brasileiros 
não sabem o que é o terror absoluto de uma inflação 
descontrolada. Quem está na casa dos 20 e poucos 
anos não faz nenhuma idéia de como funcionava a 
economia brasileira até o lançamento do Plano Real 
pelo então Presidente da República, Itamar Franco, e 
pelo Ministro da Fazenda, Fernando Henrique Cardoso. 

Entre 1986 e 1989, a inflação passou de 72% 
para 1.973%. No período seguinte, entre 1990 e 1994, 
a média anual chegou a 764%.

O Real, Sr. Presidente, permitiu que a inflação 
caísse, no primeiro ano de sua implantação, de 916% 
para apenas 22%, em 1995. A média entre 1995 e 
2000 ficou em 8,6%.

A estabilidade foi a maior conquista da classe 
trabalhadora brasileira, desde que foram assegura-
dos seus direitos trabalhistas na década de 1930, pois 
sempre são os mais pobres que pagam o maior custo 

da inflação, justamente por não disporem dos meios 
para proteger suas finanças.

Gostaria aqui de transcrever um texto do jorna-
lista econômico Joelmir Beting, publicado na época 
do lançamento do Real e que hoje circula pela inter-
net como um registro preciso daquela época que não 
deixou saudades. Abre aspas:

Aqui jaz a moeda que acumulou, de julho de 1965 
a junho de 1994, uma inflação de 1,1 quatrilhão por 
cento. Sim, inflação de 16 dígitos, em três décadas. Ou 
precisamente, um IGP-DI de 1.142.332.741.811.850% 
(um quatrilhão, 142 trilhões, 332 bilhões, 741 milhões, 
811 mil, 850%). Dá para decorar? Perdemos a noção 
disso porque realizamos quatro reformas monetárias 
no período e em cada uma delas deletamos três dígi-
tos da moeda nacional. Um descarte de 12 dígitos no 
período. Caso único no mundo, desde a hiperinflação 
alemã dos anos 1920.

Srªs e Srs. Senadores, não sou muito de ficar 
citando números, mas recorri a eles com a intenção 
de alertar para os riscos que estamos correndo com 
o crescimento alarmante da inflação no Brasil. Essa é 
uma má notícia, que vem sendo discutida e alertada 
desde o ano passado, quando o Presidente Lula fez 
uma verdadeira “farra” do crédito fácil e dos gastos pú-
blicos para empinar a candidatura da então Ministra 
Dilma Rousseff.

Muitos integrantes da oposição afirmaram, no 
ano passado, que Lula estava deixando uma “bomba-
-relógio” para o futuro Presidente da República. Esta-
vam certos. Lula teve sucesso no seu maior objetivo 
político, que era eleger a Srª Dilma como sua suces-
sora, mas deixou uma “herança maldita” que começa 
a cobrar o seu elevadíssimo preço a todos brasileiros.

Acabou a farra, mas a prepotência continua a 
mesma no PT.

Já ouvi diversos parlamentares petistas justificar 
a inflação alta, dizendo que é fruto do crescimento. 
Trata-se de um evidente sofisma, na intenção de es-
camotear o óbvio. O Governo até agora fracassou em 
impedir que a meta de inflação seja superada.

Aqui, eu gostaria de abrir um parêntesis para 
aludir à nova máxima do PT e do governo que é dizer 
que tudo é culpa do crescimento. Os aeroportos estão 
sucateados; oi o crescimento. Faltou etanol nos postos 
de combustível; foi o crescimento. Teve apagão; foi o 
crescimento. O crescimento virou álibi para tudo que 
está errado no país.

A verdade, Sr. Presidente, é que a primeira me-
dida sensata do governo seria assumir uma postura 
humilde, descer do pedestal. Não dá para ficar tapan-
do o sol com a peneira, nem escondendo que a alta 
inflacionária tem origem na ineficiência do governo e 
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num comportamento “papai noel”, adotado nos últi-
mos dois anos.

As autoridades econômicas justificam que a in-
flação descontrolada decorre da alta internacional dos 
preços das commodities. Mas levantamento realizado 
recentemente pelo jornal O Estado de S. Paulo mostra 
que esse argumento é falho, pois, nos últimos anos, 
os índices inflacionários que excluem o índice alimen-
tação, subiram mais do que o índice oficial da inflação 
no Brasil, o IPCA.

O Governo abriu uma verdadeira “Caixa de Pan-
dora” ao estimular a concessão exacerbada do crédito 
como forma de enfrentar os efeitos da crise internacio-
nal. O então Presidente Lula deu o mote: “Comprem, 
comprem, comprem”. Os brasileiros foram às compras. 
Com o real forte no bolso, nossos turistas bateram re-
cordes seguidos de despesas no exterior. No primeiro 
trimestre deste ano, os brasileiros gastaram US$4,7 
bilhões fora do país.

Sr. Presidente, não é preciso ser um gênio da ma-
croeconomia; basta entender um pouco de economia 
doméstica: essa euforia baseada apenas no consumo 
tem suas limitações como prática consistente de mé-
dio e longo prazo.

Passadas as eleições, na tentativa de conter o 
consumo, a equipe econômica anunciou medidas para 
dificultar o crédito, com a alta dos impostos e da taxa de 
juros. Essa mudança de comportamento teve um único 
efeito prático até o momento, que foi o crescimento do 
calote por parte dos consumidores, com atraso de até 
90 dias no pagamento de suas dívidas.

Ao mesmo tempo, Srªs e Srs. Senadores, o Índi-
ce de Confiança do Consumidor, o ICC, caiu em abril, 
principalmente por causa dos consumidores com renda 
familiar de até R$2.100,00.

Para quem não sabe, essa é a chamada “nova 
classe média” que tanto debate causou nas últimas 
semanas.

Pois bem, essa “nova classe média” acendeu 
um alerta amarelo justamente por causa da inflação 
em alta. Não é para menos, pois nos últimos meses, 
além das despesas normais que ocorrem todo início 
de ano, o contribuinte brasileiro vem tendo que arcar 
com despesas mais elevadas.

Esse dinheiro a menos no bolso é resultado de 
uma mordida maior do Governo, com a elevação do 
Imposto sobre Operações Financeiras – IOF e tam-
bém de tropeços governamentais como no “apagão” 
do etanol, que puxou para cima os preços dos com-
bustíveis, sem esquecer que começou a temporada de 
reajustes anuais no preço de serviços como telefonia, 
energia, água e saneamento, todos já refletindo a alta 
da inflação iniciada em meados de 2010. 

Nessa verdadeira corrida inflacionária, o salário 
dos trabalhadores começou a perder terreno desde 
o ano passado. A euforia do consumo fantasiou a re-
alidade, mas ela agora começa a ficar mais clara na 
hora de pagar as compras no caixa do supermercado.

Srªs e Srs. Senadores, se por um lado o Gover-
no é incompetente em combater as causas, por outro 
já se arma para tentar impedir as conseqüências da 
alta inflação.

Ouço o nobre líder Alvaro Dias.
O Sr. Alvaro Dias (Bloco/PSDB – PR) – Senador 

Jarbas Vasconcelos, como sempre V. Exª vai ao âmago 
de uma questão que é essencial debater neste mo-
mento, em que pese ao fato de estarmos ouvindo aqui 
e alhures que nós da oposição estamos semeando o 
pessimismo e com isso contribuímos para que a infla-
ção retorne. Veja, Senador que há aí uma inversão de 
valores. Nós estamos criticando o Governo porque tem 
se apresentado de forma incapaz de conter o processo 
de retorno da inflação. As medidas macroprudenciais 
alardeadas pelo Governo são insuficientes e os espe-
cialistas afirmam nessa direção. As reformas que são 
essenciais para evitar que a inflação retorne, o Gover-
no não as admite. Quanto à reforma administrativa... 
O Ministro Mantega esteve ontem no Senado e ques-
tionado sobre a reforma administrativa, ele disse que 
o Governo faz reforma. Ele faz a reforma às avessas, 
porque vai criando ministérios, empresas estatais. Há 
quinze dias, criamos aqui uma empresa estatal para o 
trem-bala. São cabides de empregos que são criados 
constantemente. A reforma é essencial para conter o 
crescimento dos gastos públicos. Não há mecanismo 
de controle dos gastos públicos adotado pelo Governo 
até esse momento. Só se fala em cortar, mas os gastos 
correntes crescem, as despesas correntes crescem e 
o corte é em relação a investimentos supostamente 
produtivos. Portanto, V. Exª tem razão em vir à tribuna, 
debater esse assunto e cobrar do Governo providên-
cias mais rigorosas na defesa do interesse público. 

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB – 
PE) – Muito obrigado, Senador Alvaro Dias. V. Exª, que 
tem uma atuação diuturna aqui nesta Casa, que sem-
pre apresenta temas importantes, agora, em momento 
oportuno, trás ao debate o ressurgimento da inflação. 

O Sr. Ricardo Ferraço (Bloco/PMDB – ES) – V. 
Exª me concede um aparte, Senador Jarbas?

O Sr. Mário Couto (Bloco/PSDB – PA) – A mim 
também, Senador Jarbas Vasconcelos. 

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 
– PE) – Pela ordem, eu vou conceder um aparte à Se-
nadora Ana Amelia e posteriormente ao Senador Mário 
Couto e a V. Exª e concluir o meu discurso, porque o 
toque da companhia, para que eu encerre, já ocorreu. 
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A Srª Ana Amelia (Bloco/PP – RS) – Obrigada, 
Senador Jarbas Vasconcelos. Além dos problemas 
enfocados com muita propriedade e competência por 
V. Exª a respeito dos riscos de inflação, acabamos de 
acompanhar uma audiência pública em que foram deba-
tidos os problemas da logística em nosso País e a que 
compareceram representantes das principais entidades 
do setor produtivo brasileiro, da indústria e agricultura, 
passando pelo setor de logística propriamente dito, e 
percebemos que os investimentos, embora tivessem 
sido anunciados, não foram implementados. O setor 
produtivo brasileiro, neste momento, atravessa uma 
barreira de obstáculos muito séria em relação à pos-
sibilidade de que em curto espaço de tempo venha a 
estar impedido de aumentar a produção, simplesmente 
porque os custos de produção estão agravados pela 
ineficiência e pela deficiência da logística. Anunciou-se 
em 2008 um plano de construção de 12 mil quilômetros 
de ferrovia e não chegaram a construir, nesses três 
anos, trezentos quilômetros de ferrovia. Esse é um dos 
problemas, além de outros, como o da infraestrutura 
portuária e da demora que o Governo tem em imple-
mentar, por exemplo, parcerias público-privadas, pela 
complexidade desses contratos. Então, eu me asso-
cio a V. Exª na preocupação de que o setor produtivo, 
continua trabalhando sob insegurança jurídica, sob 
deficiência logística e sob uma carga pesada de tri-
butos e sem a correspondente eficiência no serviço, 
realmente temos que ficar atentos e vigilantes nesse 
processo. Obrigado, Senador Jarbas Vasconcelos e 
renovo os cumprimentos a V. Exª.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 
– PE) – Muito obrigado. Além de oportuno, o aparte de 
V. Exª honra esta Casa pela sua eficiência. V. Exª é um 
destaque desde o primeiro dia em que aqui chegou, 
não só no plenário, mas nas Comissões, nas suas en-
trevistas e em suas aparições públicas.

São inúmeras, também, as obras paralisadas, 
Senadora Ana Amélia, no meu Estado, duas gran-
des obras do Governo Federal, a Transnordestina e a 
Transposição do rio São Francisco, ambas se encon-
tram paralisadas, trazendo graves prejuízos ao Esta-
do e ao País.

Ouço, com brevidade, o nobre Senador Mário 
Couto, digo brevidade, por causa dos alertas para que 
eu finalize meu discurso.

O Sr. Mário Couto (Bloco/PSDB – PA) – Mas 
o assunto é importante. O Senador Paulo Paim, com 
certeza, vai lhe dar mais alguns minutos, pois é um 
dos assuntos mais relevantes da atualidade. Meu no-
bre Senador, primeiro, quero dizer a V. Exª que gosto 
de ouvi-lo, porque os pronunciamentos de V. Exª são 
muito autênticos.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 
– PE) – Obrigado.

O Sr. Mário Couto (Bloco/PSDB – PA) – O de 
hoje está no meio de todos a autenticidade. Ora, Se-
nador, ontem, fiz um pronunciamento semelhante ao 
seu. Os brasileiros estão preocupados com a inflação. 
A luta dos governos anteriores ao do Lula foi árdua, no 
sentido de acabar com esse monstro, esse monstro 
que tomou conta do Brasil por muito tempo, chamado 
inflação. Não há o que questionar, hoje, Senador; a 
inflação bate à porta dos brasileiros, o Governo não 
tem mais condição de negar isso, Senador. O Governo 
não tem mais condição de negar; a gasolina diz tudo. 
Vou usar da tribuna daqui a pouco e vou continuar 
esse tema. Por isso, vou dar a V. Exª liberdade dedar 
a palavra a outros Senadores que querem. Aparteá-
-lo. Muito obrigado.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB – 
PE) – Obrigado, Senador Mário Couto, V. Exª tem sido 
uma voz persistente aqui, em defesa de tudo que vai 
de encontro com os interesses da sociedade, e neste 
momento, alerta a população sobre o processo infla-
cionário que está vivendo o país.

Ouço, com muita alegria, o Senador Ricardo 
Ferraço.

O Sr. Ricardo Ferraço (Bloco/PMDB – ES) – 
Senador Jarbas Vasconcelos, V. Exª é um homem não 
apenas experiente, mas também vitorioso. Foi Prefei-
to de Recife, Governador por mais de uma vez desse 
extraordinário Estado de Pernambuco, V. Exª sabe da 
importância da Lei de Responsabilidade Fiscal para 
a manutenção da estabilidade econômica em nosso 
País e as consequências sociais que contabilizamos 
para a sociedade brasileira, sobretudo para os mais po-
bres, porque não há nada mais perverso para o poder 
aquisitivo dos mais pobres do que a inflação. Pois bem, 
hoje, estamos comemorando onze anos de edificação 
da Lei de Responsabilidade Fiscal, que merece regis-
tro em razão da necessária manutenção do combate à 
inflação como meio, estratégia de mantermos o poder 
aquisitivo do povo brasileiro. Muito obrigado.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB – 
PE) – Senador Ricardo Ferraço, agradecendo o aparte 
de V. Exª, eu diria que, se não fosse a Lei de Respon-
sabilidade Fiscal, que aniversaria hoje, com mais de 
uma década, nós não teríamos o êxito do Plano Real. 
A Lei de Responsabilidade Fiscal foi um complemento 
para o sucesso do Plano Real.

Muito obrigado pelo aparte.
Sr. Presidente, técnicos do Banco Central, do 

Ministério da Fazenda e do Desenvolvimento estudam 
formas de impedir que a inflação acelerada traga de 
volta outro grande mal, que é a indexação, um verda-
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deiro câncer que contaminou a economia brasileira até 
a chegada do Real.

O que o Governo precisa é combater as causas 
da inflação, como, por exemplo, seus gastos correntes. 
Ninguém leva a sério as promessas de austeridade, 
de corte das despesas. Dessa forma, a falta de credi-
bilidade do Governo transforma-se num combustível 
volátil que alimenta as expectativas inflacionárias.

O certo é que os economistas preveem que a 
inflação vai continuar subindo, e sua disparada coinci-
dirá com o início das campanhas salariais de grandes 
categorias de trabalhadores, no segundo semestre 
deste ano.

É difícil crer que a vergonhosa submissão da 
maioria das centrais sindicais aos interesses do Gover-
no impedirá os trabalhadores de irem à luta buscando 
reajustes que possam recuperar o poder de compra 
perdido nos últimos meses.

Pelo que se viu nas mobilizações de trabalha-
dores nos grandes canteiros de obras do PAC – com 
greves de até 80 mil operários –, começam a surgir 
rachaduras no peleguismo financiado pelo Governo.

Srªs e Srs. Senadores, nenhum integrante da 
oposição vai ficar aqui torcendo para que o Governo 
perca o controle da inflação. Quem tinha essa prática 
num passado recente era o PT e os seus aliados, que 
votaram contra o Plano Real, o Proer e a Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal.

Como integrante da bancada de oposição, es-
tarei aqui para ajudar, sempre que for necessário. Na 
minha opinião – e acredito que também na de todos 
os oposicionistas – a prioridade número um do Brasil, 
neste momento, é assegurar a estabilidade econômi-
ca. Mas não esperem que esse apoio seja submisso, 
de aprovar tudo que a Presidenta quer, sem nenhum 
questionamento. 

Não bastam as boas intenções e as frases de 
efeito ditas em reuniões palacianas ou nos palanques 
País afora. O Governo tem falhas, defeitos que pre-
cisam ser expostos e corrigidos. Numa democracia, 
cabe à oposição exercer esse papel fiscalizador e dele 
jamais abrirei mão. 

Era o que tinha a dizer, agradecendo ao nobre 
e operante Senador Paulo Paim por sua generosida-
de e sua tolerância, em me conceder alguns minutos 
para que eu pudesse concluir meu pronunciamento. 
Porque esta Casa, tem sido, nos últimos tempos, mui-
to rigorosa no cumprimento do seu regimento interno, 
contudo, apenas em relação ao tempo destinado às 
falas dos senadores.

Muito obrigado. 
O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) 

– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Meus cumprimentos, Senador Jarbas Vasconcelos, 
que faz um pronunciamento, na verdade, falando como 
oposição, dando um alerta e falando de suas preocu-
pações com a inflação. 

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Senador Eunício Oliveira, pela ordem. 

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Para pedir mi-
nha inscrição pela Liderança do PMDB

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Está garantida a V. Exª, que falará depois do 
Senador Mozarildo.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE) 
– Será uma honra, Senador Mozarildo. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Passamos a palavra, como Líder, ao Senador 
Mário Couto, pela Liderança da Minoria. Em seguida, 
falará a Senadora Vanessa Grazziotin, por permuta 
com o Senador Cristovam Buarque. 

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Srªs Senadoras, Srs. 
Senadores, o tema da atualidade é a inflação.

A inflação preocupa o País, Senador Paulo Paim. 
A inflação bate à porta dos brasileiros e brasileiras. 
Parece que o Governo não liga para o fato. Parece 
que o Governo brasileiro não se preocupa com o fato. 
Tivemos, ontem, um exemplo disso, meus nobres Se-
nadores e Senadoras. O Governo manda para cá um 
projeto para ser votado açodadamente, mas, por in-
teligência do Senador Itamar Franco, o Governo não 
presenteou o Paraguai com US$6 bilhões.

A inflação na porta, brasileiros e brasileiras, e o 
Governo brasileiro dando dinheiro ao Paraguai. Como 
se não bastassem os presentes que o Governo brasi-
leiro já deu a outros países recentemente. Foi doado 
dinheiro à Bolívia, a Cuba, a Angola, à Venezuela, ao 
Haiti, bilhões de dólares. E agora querem dar ao go-
verno do Paraguai, pela concessão de energia elétri-
ca. Pasme, Senador: eram US$120 milhões ao ano, 
mas vão dar US$360 milhões ao ano, Senador Paim. 
Sem nenhum motivo! Sem nenhuma explicação! Dar 
por dar, Brasil!

A inflação batendo à porta dos brasileiros, os 
aposentados brasileiros passando fome, a gasolina 
batendo no bolso dos brasileiros a R$3,00, e os bra-
sileiros ouvindo o Senado Federal aprovar uma pro-
posta dessas, que vai aprovar na próxima terça-feira.

Brasileiros, vocês que sofrem, sem hospitais, sem 
estradas, sem portos, sem aeroportos, sem educação 
de qualidade, sem saúde, sem segurança, vocês, bra-
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sileiros, vão ver, na próxima terça-feira, este Senado 
aprovar, dar ao Paraguai US$6 bilhões. E nós? E nós, 
Senador Paulo Paim? E nós, brasileiros? E não é de 
hoje que se dá dinheiro a países com o povo brasileiro 
sofrendo, com a inflação batendo na porta. Não é de 
agora! Se verificarem os meus pronunciamentos do 
ano passado e deste ano, verão que já alertei, mais de 
cinco vezes, que a inflação estava chegando.

Batalhamos, Paulo Paim, batalhamos durante 
anos, eu e V. Exª, aqui, neste Senado, para melhorar 
a condição desses pobres aposentados brasileiros. 
Tenho ódio, dói na minha alma, fico revoltado quando 
vejo chegar a este Senado, Paim, um projeto dando 
bilhões de dólares a outra nação que não seja a nossa. 
Fico revoltado! Dói no meu sangue! Por que fazer isso? 
Por que fazer isso? Por que essa vontade de maltratar 
o brasileiro? Por que essa vontade de não fazer uma 
reforma na Previdência deste País para melhorar a 
situação dos aposentados brasileiros?

Deram 7,7% de aumento aos aposentados. De-
pois de tantos anos de luta, Paim, depois de V. Exª ter 
apresentado vários projetos, deram uma migalha, uma 
migalha aos aposentados brasileiros.

Dilma, se você não sabe, minha cara Dilma...
Dizem que coração de mulher, minha nobre Se-

nadora Vanessa, é melhor do que de homem. Não 
estou vendo isso na Dilma. Não estou observando 
isso na Dilma. 

Dilma, se você não se liga na TV Senado, al-
guém próximo deve estar escutando. Saiba, Dilma, 
que 64% dos idosos brasileiros são chefes de família. 
Quase 40% das idosas brasileiras, Dilma, são chefes 
de família. Eles é que sustentam suas famílias, Dilma. 
Elas é que sustentam as suas famílias, Dilma. E esse 
maldito, esse perverso, esse sem vergonha desse fator 
previdenciário mete a mão no bolso do aposentado, 
tira o direito do aposentado. 

Olhem, aposentados e aqueles, principalmente, 
que estão se aposentando neste País, prestem aten-
ção nesta notícia e façam todos isto. Se o Governo 
não quer olhar, se o Governo não quer dar, se a Dil-
ma mostra que não tem coração, façam isto que vou 
dizer a vocês agora! Olhem: o juiz da 1ª Vara Federal 
Previdenciária em São Paulo... Façam isso, entrem na 
Justiça! Esse fator previdenciário é inconstitucional! 
Ele não pode permanecer corroendo o bolso de vo-
cês, e vocês assistindo a este País dar dinheiro a rodo 
a outros países. O que se pode chamar isso? Como 
se pode carimbar isso, quando se vê entrar aqui um 
processo de doação de bilhões de dólares a um país? 
Entrem, aposentados, entrem na Justiça. O juiz da 1ª 
Vara Federal Previdenciária em São Paulo, Marcus 
Orione Gonçalves Correia, determinou que o Instituto 

Nacional de Seguro Social (INSS) recalcule a apo-
sentadoria de um segurado sem a incidência do fator 
previdenciário. O juiz declarou o fator inconstitucional. 
Vamos fazer uma corrente de ações, vamos procurar 
o direito de cada um na Justiça.

O juiz da 1ª Vara, o Sr. Marcus Orione abriu essa 
porteira para todos vocês, mostrou a todos vocês que 
é possível declarar a inconstitucionalidade do fator 
previdenciário.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Já 
vou descer, Presidente.

Desço desta tribuna, Brasil, preocupado com 
a inflação. Desço desta tribuna, Brasil, preocupado 
com o coração dos últimos presidentes, que se preo-
cupam com outros países e se esquecem do nosso, 
que consideram que o povo paraguaio merece mais 
do que o povo brasileiro, que este Senado vai votar, 
na próxima terça-feira. Vejam, vejam o rosto de cada 
Senador, procurem identificar cada Senador, julguem 
cada Senador que vai tirar o dinheiro...

(Interrupção do som.)

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – ...de 
vocês, o imposto que vocês pagam. Julguem aqueles 
Senadores que vão tirar o dinheiro do bolso de vocês, 
do imposto que vocês pagam, para ter saúde melhor, 
para ter educação melhor, para ter uma segurança 
melhor e vão dar aos paraguaios. Julguem aqueles 
Senadores que sabem que os aposentados brasileiros 
morrem à míngua e de fome e que vão tirar dos apo-
sentados para dar para os paraguaios. A troco de quê, 
Brasil? A troco de quê, meu País querido? A troco de 
que os últimos governantes, Lula e Dilma, fazem isso 
a cada mês? Tirar dinheiro dos brasileiros e dar para 
outros países. Até Cuba. Até Cuba, Brasil! Até Cuba, 
Brasil, daqueles ditadores safados, desonestos, já levou 
dinheiro deste País, de graça! A troco de quê, Brasil? 

Revolta-me, Paim. Traz-me indignidade, Paim, 
quando vejo os brasileiros serem garfados, quando 
vejo a inflação bater à porta dos brasileiros, quando 
vejo a irresponsabilidade deste atual Governo.

E, quando vejo meu País, depois de tanta luta 
desse homem que acabou de entrar neste plenário, 
desse homem que fez a história deste País, desse ho-
mem que deixou e deixa seu nome na história deste 
País, desse homem que conseguiu combater a infla-
ção, Itamar Franco, a inflação agora volta a bater na 
porta de todos nós. 

Oh, Brasil! Tu terás homens, homens que vestem 
calças, homens brasileiros, homens de verdade, que 
vão, aqui nesta Casa, fazer uma oposição séria, uma 
oposição que cobre novamente a dignidade deste País.
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Muito obrigado, Senador Paim.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Passamos, de imediato, a palavra à nobre Senadora 
Vanessa Grazziotin, como oradora inscrita. 

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Obrigada, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, companheiros e companheiras.

Sr. Presidente, a imprensa brasileira tem dado 
uma notícia muito importante nesses últimos dias. Es-
pecialmente no dia de hoje, em vários jornais do nosso 
País foi publicada uma matéria dando conta de que, no 
período de dezembro de 2002 a dezembro de 2010, o 
índice de pobreza no Brasil caiu em 50%. 

E aí, Sr. Presidente, não estou fazendo nenhum 
proselitismo, não estou fazendo nenhum discurso va-
zio, não. Aqui somente vou tratar de números, e nú-
meros que estão sendo estudados, levantados pelo 
IPEA, pela Fundação Getúlio Vargas, números todos 
eles coincidentes. Aliás, é do conhecimento público 
que um movimento importante vem acontecendo no 
Brasil, nesses últimos anos, que é a diminuição das 
desigualdades sociais, acompanhada da diminuição 
das desigualdades regionais.

Com isso, não quero dizer que no Brasil tudo 
está perfeito, tudo está muito bem, não. No Brasil mui-
ta coisa tem de mudar, muita coisa tem de ser supe-
rada, Sr. Presidente, muitos dos problemas precisam 
ser superados.

Agora, não dá para tentar enganar a população, 
mesmo porque essa não é ouvida. Tenho convicção, 
certeza absoluta de que não foi ouvida nas últimas 
eleições, porque o discurso, para que seja convincen-
te, não tem de ser apenas um discurso bem articula-
do, um belo discurso, não. Para que o discurso seja 
convincente, ele tem de ser, antes de tudo, compatível 
com a realidade, com aquilo que as pessoas vivenciam 
no dia a dia. 

Senador Paulo Paim, V. Exª tem sido um dos gran-
des lutadores do Congresso Nacional. São muitos os 
Deputados e Senadores que lutam, que brigam. V. Exª 
é um dos que lutam para ampliar os direitos dos traba-
lhadores, que lutam como eu e o meu Partido, desde 
o início da sua existência – aliás, foi para isso que ele 
nasceu –, contra as desigualdades sociais. Lutamos 
pela construção de uma sociedade mais justa. E nós 
temos visto e a população tem sentido que essas di-
ferenças estão diminuindo dia a dia.

Tenho aqui o que foi publicado hoje em todos os 
jornais do Brasil. De dezembro de 2002 a dezembro de 
2010, o índice de pobreza, de miséria no Brasil, Sena-
dor Mozarildo, caiu 50,54%, ou seja, a desigualdade, 
que infelizmente é uma das marcas históricas da Na-

ção brasileira, não é de agora. Desde a época em que 
o Brasil foi colonizado, essa tem sido a grande marca 
da nossa realidade. As diferenças, as desigualdades 
sociais vêm caindo tanto que chegamos ao patamar 
da década de 60. Esse é o nosso objetivo final? Não, 
mas uma amostra de que nós estamos alcançando 
aos poucos os objetivos perseguidos.

Quero citar aqui o estudo realizado pelo Dr. Mar-
celo Neri, da Fundação Getúlio Vargas, que declara o 
que vem sendo responsável pela diminuição da pobre-
za, pela diminuição das desigualdades sociais no Bra-
sil principalmente nestes últimos dias. Um dos fatores 
nós já conhecemos: o crescimento e a valorização do 
salário mínimo. Esse nós conhecemos. É uma forma 
de efetivamente transferirmos renda aos mais pobres.

Temos alcançado, diferentemente de anos ante-
riores, não apenas um reajuste, mas, ano a ano, um 
ganho real no valor do salário mínimo. É exatamente 
isso que queremos agora para os aposentados bra-
sileiros. Conseguimos, na votação da última medida 
provisória, um ganho e queremos que não seja ape-
nas um ganho isolado de um ou outro ano, mas parte 
de uma política permanente de valorização dos salá-
rios dos aposentados. Enfim, uma das razões dessa 
diminuição das desigualdades é o salário mínimo, a 
valorização, o crescimento do valor nominal do salário 
mínimo nos últimos anos. 

O outro fator são as políticas de transferência de 
renda. Esse é o segundo fator também muito importante. 

Outro fator também que é utilizado com muito 
destaque no estudo organizado pela Fundação Getúlio 
Vargas que aponta a diminuição das desigualdades é 
a melhoria no acesso à educação. E aponta a melhoria 
no acesso à educação no Brasil como um dos fatores 
principais para a redução das desigualdades. Isso é 
muito importante, Senador Paulo Paim.

Nesses últimos anos, a gente tem conquistado 
questões importantes para a área de educação. Uma 
delas foi a transformação do Fundef, que era o fundo 
da educação para nível fundamental, para o Fundeb, 
que pega todo o nível básico, fundamental, médio e 
mais ainda a pré-escola, ou seja, o piso salarial con-
quistado pelo magistério brasileiro que, recentemente, 
o Supremo julgou constitucional, apesar de alguns Go-
vernadores de alguns Estados brasileiros e, diga-se de 
passagem, dos Estados mais ricos, Senador Geovani, 
terem ingressado no Supremo pedindo a inconstitu-
cionalidade. Apesar disso, o Supremo entendeu como 
plenamente constitucional. 

Então, é isso que precisarmos fazer: valorizar o 
professor, porque não precisamos somente ampliar 
o acesso das pessoas à educação de nível médio, 
de nível superior. Não. Temos também que trabalhar 



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  5  14073 

a qualidade, perseguir cada ano mais a melhoria e o 
avanço na qualidade da educação brasileira. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero dizer 
que esse estudo deve animar todos nós porque nos 
mostra que o Brasil está no caminho correto. Enfren-
tamos problemas, é verdade; problemas econômicos. 
Aí está a inflação batendo às portas. Essa não é uma 
questão de condução e não é um problema isolado 
do Governo ou do Estado brasileiro. O problema da 
iminência inflacionária afeta muito os países do mun-
do inteiro. Em 2008 e em 2009, o Brasil, como grande 
parte do mundo, viveu uma profunda crise econômi-
ca vinda dos Estados Unidos, daqueles que seriam o 
exemplo de livre mercado. Pois então, a crise dali foi 
para o mundo inteiro, e o nosso País foi um dos primei-
ros a superar essa crise. Esse é um dado importante. 

Agora esses dados mostram, Srªs Senadoras, 
Srs. Senadores, que precisamos continuar nesse ca-
minho, aprofundando essas medidas, essas políticas 
de transferência de renda. 

E me alegra muito, anima-me muita uma outra 
notícia que vem do próprio Governo brasileiro, uma no-
tícia de que, daqui a pouco tempo, daqui a pouquíssimo 
tempo, será lançado um programa Brasil sem Miséria; 
um programa que deverá atender 8.6% da população 
brasileira, ou seja, mais de 16 milhões de brasileiras 
e brasileiros que vivem com uma renda de R$70,00 
ou menos por mês. 

Então, o Governo brasileiro prepara o lança-
mento desse programa, que é a junção de uma série 
de iniciativas de vários setores. Ou seja, aquilo que a 
nossa Presidenta Dilma dizia à época da campanha: 
“Eu tenho um foco. O foco é acabar com a miséria e 
com a pobreza extrema deste País”.

Isso é algo muito importante. Muito mais impor-
tante ainda, Senador Wellington, Senador Mozarildo, 
Senador Geovani, para nós que aqui representamos 
as regiões Norte e Nordeste, porque o nível de misé-
ria das nossas regiões ainda é muito superior ao das 
demais regiões do País. Enquanto na região Sul, na 
sua região Sul, Senador Paulo Paim – é claro que há 
bolsões de pobreza –, a média da pobreza extrema é 
de 2.6%; na região Sudeste, 3.4%; na região Centro-
-Oeste, 4%; vem a minha região Norte, a nossa região 
Norte, Senador Mozarildo, com 16.8%, e o Nordeste, 
com 18.1%. 

Então, diferentemente de alguns que vêm à tri-
buna fazer discursos teatrais, discursos de oposição 
ao Governo, com uma oposição vazia, repito, que não 
foi ouvida, não tem sido ouvida pela população, exa-
tamente, porque é uma crítica vazia, venho à tribuna 
com números! A gente vem à tribuna mostrar: caiu em 
50%, de 2002 a 2010, o nível de pobreza, de miséria 

do Brasil. Isso é importante. Cresceu o valor nominal 
do salário mínimo, melhorou a educação no Brasil, a 
saúde tem melhorado, mas não está perfeito. Nós que-
remos mais, porque o Brasil precisa de mais. 

No Século XVIII, lá nos idos de 1700, os 20% 
dos mais ricos concentravam cerca de 68% de toda 
a renda nacional. Hoje, os 20% mais ricos do Brasil 
concentram em torno de 75% da renda nacional. Essa 
realidade tem que ser invertida, tem que ser modifica-
da, tem que ser transformada. 

Fico feliz ao ler que, em breve, medidas impor-
tantes como esta estarão sendo anunciadas e fico 
mais feliz ainda quando vejo a Presidente Dilma dizer 
o seguinte: “Temos que controlar a inflação, mas não 
vamos controlá-la com o sacrifício do povo”. Não va-
mos. Não podemos. Não é esse o caminho. Eu acho 
que o Governo está ciente de que essas coisas têm 
que acontecer.

Concedo um aparte – não sei quem pediu pri-
meiro – ao Senador Mozarildo e, em seguida, ao Se-
nador Wellington.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nadora Vanessa, o pronunciamento que V. Exª faz é 
muito importante para uma reflexão de toda a Nação, 
mas eu gostaria de me cingir a dois pontos principais. 
V. Exª coloca muito claro a queda das desigualdades 
sociais e o programa de combate à miséria extrema da 
Presidente Dilma. Agora, também, V. Exª colocou – há 
um ingrediente aí que é fundamental: se não houver 
um investimento maciço na educação, nós faremos 
ações que não terão porta de saída. Então, é impor-
tante... Aqui vou pegar o meu cacoete médico: quando 
a pessoa chega com dor ao pronto-socorro, nós da-
mos o analgésico – esses são os programas sociais 
que podem ser feitos –, mas temos que curar a causa. 
Não há dúvida de que a grande causa é justamente 
a falta de educação formal, a falta de educação pro-
fissional. Daí quero louvar o Pronatec, agora lançado 
pela Presidente Dilma, e o ProUni, que, apesar dos 
seus percalços, melhorou o acesso à universidade 
de maneira significativa, mas também há que se in-
vestir, de maneira mais profunda, como disse V. Exª, 
nos professores. Não adianta ter bons prédios e até 
bons equipamentos – que, infelizmente, não tem – se 
não houver professores bem pagos e bem motivados. 
Portanto, é esse conjunto que realmente pode fazer o 
sucesso grande desse programa da Presidente Dilma, 
que é, de fato, combater a miséria extrema neste País.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Muito obrigada. Agradeço o aparte de V. Exª. 
Tenho consciência de que todos nós aqui – V. Exª, in-
clusive – temos ajudado muito na construção dessa 
política parar melhorar a vida dos brasileiros. E a edu-
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cação brasileira, Senador Mozarildo, é prioridade. Não 
só nos cursos, mas tem que ser na prática. Nós demos 
o exemplo de que entendemos isso corretamente: 50% 
dos recursos do pré-sal deverão ser investidos na edu-
cação. Nós viveremos uma verdadeira revolução neste 
País, uma verdadeira revolução neste País.

Senador Wellington.
O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Serei 

breve. Queria parabenizar V. Exª pela forma brilhante 
com que nos traz essas boas notícias e dizer também 
da minha animação. Ainda durante a campanha – eu 
tive o privilégio de colaborar na coordenação da cam-
panha –, eu sempre dizia para a Presidente Dilma: no 
meio de todas as propostas, a mais desafiadora é esta 
da erradicação da miséria. O nosso Senador Paulo 
Paim coordena, na Comissão de Direitos Humanos, 
um grupo de trabalho, uma Subcomissão, em que te-
nho a tarefa de trabalhar exatamente nessa linha de 
acompanhar o programa de erradicação da miséria e 
da pobreza, por conta dessa preocupação. E diz aqui 
o nosso Senador Mozarildo, veja: aproximadamente 
30% desses mais pobres, com mais de 15 anos, são 
analfabetos, são analfabetos. Aproximadamente, 70% 
não têm uma profissão, nem de curto prazo, nem de 
curto prazo. Por isso, o Pronatec, que é uma das áreas 
de educação, além de alfabetizar, além de incluir no 
ensino o programa Brasil sem Miséria, tem uma grande 
base para atender a esse público. Estou defendendo a 
tese de que, onde houver uma escola, no País, espe-
cialmente de ensino médio ou da 5ª a 8ª séries para 
frente, que a gente tenha ali ensino profissionalizante, 
ensino de curta duração. O Brasil já tem hoje uma rede 
– eu considero positiva e é preciso ampliar mais algu-
ma coisa – na área de ensino superior, de pesquisa, 
de pós-graduação, na área de ensino médio e técnico. 
Acho que faltava este de curto prazo. E eu quero aqui 
destacar, tem muito a ver com a minha região, o Água 
para Todos, assim como o Luz para Todos, um pro-
grama também importante, capaz de gerar emprego. 
Existe uma área só que tenho insistido com a equipe 
da Presidente Dilma em precisamos trabalhar: a área 
do desenvolvimento urbano. Veja, qualquer um de nós 
aqui sabe o que significa fazer calçamento, para dar 
um exemplo. Qual é o lado bom? Além de resolver um 
problema tipicamente dos mais necessitados, é am-
plamente gerador de emprego, fácil para essa mão de 
obra de baixa qualificação. Qualifica-se alguém para 
fazer calçamento rapidamente. Não é só fazer calça-
mento, roço de estradas, um conjunto de atividades 
em que o Brasil pode colaborar com os Municípios e 
priorizar. Acho que a gente precisa trabalhar nisso e 
incluir nas ações prioritárias também essa. Então, quero 
aqui louvar, parabenizar e dizer que vamos estar juntos 

aqui, batalhando, para, quem sabe, a nossa geração 
contribuir para um Brasil sem miséria. Muito obrigado.

A SRA. VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB 
– AM) – Sem dúvida nenhuma, Senador Wellington, 
cumprimento V. Exª também, pois, além de ter sido um 
gestor de extrema competência, tem sido um Senador 
muito atuante.

Participo, com V. Exª, da Subcomissão, dirigida, 
aliás, por V. Exª.

A Senadora Ana Amélia também faz parte dessa 
subcomissão que trata dos problemas de dependentes 
de drogas e de crack, sobretudo. Esse é um índice, 
se formos utilizar números, que tem melhorado muito.

Em 2002, Senador Paim, no Brasil, tínhamos 
menos de quinhentos centros de atendimento a pes-
soas com problemas psicológicos, com dependência 
química, aí incluídos o álcool, o crack, todos os tipos 
de drogas (em torno de quinhentos). Nós chegamos 
ao ano de 2010 com mais de 1.600 CAPS – Centro de 
Atenção Psicossocial. Esses dados são importantes. 

Por isso, digo que a população brasileira, em 
sua maioria, é pobre, que não está inserida, não tem 
acesso às maravilhas que o desenvolvimento tecnoló-
gico oferece às pessoas no mundo inteiro. É uma po-
pulação simples, mas trabalhadora e, acima de tudo, 
inteligente, sabe o que quer e sabe quem quer o bem 
da população.

Concluo o meu pronunciamento agradecendo a V. 
Exª, Senador Paim, e dizendo que o caminho é esse, 
e não podemos deixar que esse caminho se perca no 
tempo. É preciso dar seqüência, aprofundá-lo.

Agradeço a V. Exª pela gentileza.
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 

– Meus cumprimentos, Senadora Vanessa Grazziotin.
Senador Itamar Franco, ex-Presidente da Repú-

blica, permita apenas, antes da fala de V. Exª, que os 
alunos que estão aqui saibam que V. Exª vai usar a 
palavra pela ordem. São alunos do nono ano do ensi-
no fundamental do Instituto Educacional Emmanuel, 
de Goiânia.

Vocês vão ouvir agora, pela ordem, um ex-Pre-
sidente da República que orgulha a todos nós, Itamar 
Franco, Senador da República.

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, muito 
obrigado, é apenas para que V. Exª, na oportunidade 
devida, me conceda a palavra como Líder.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Será concedida a palavra como Líder, no momento 
da ordem de inscrição, ao ex-Presidente da Repúbli-
ca, Itamar Franco, Senador da República, pelo Estado 
de Minas Gerais.
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Passamos a palavra, neste momento, para uma 
comunicação parlamentar ao Senador Geovani Borges.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, peço a 
atenção desta Casa para registrar uma celebração que 
ocorre de três em três anos, por iniciativa de uma asso-
ciação norte-americana, e que consiste num encontro 
internacional de parteiras, profissionais reconhecidas 
e respeitadas em todo o mundo. 

Este ano acontece a 29ª edição desse movimento 
mundial e será em Durban, na África do Sul. 

Em todo o mundo, cinco eventos estão sendo pla-
nejados para chamar a atenção para: “A morte desne-
cessária de mães e seus bebês e o valor das parteiras, 
que trabalham para salvar suas vidas”. 

Pois muito bem, amanhã, Senador Mozarildo 
Cavalcanti, dia 5 de maio, é o Dia Internacional das 
Parteiras. E aqui no Brasil, precisamente aqui em 
Brasília, como em outras cidades brasileiras, também 
haverá marcha.

A proposta é cada parteira ou ativista da humani-
zação iniciar sua marcha a partir da porta de sua casa 
e, uma a uma, se encontrar na marcha da sua cidade, 
no mesmo dia, todas unidas com o mesmo propósito. 

Uma ciranda poética e proativa formada por mu-
lheres, gestantes, mães com bebês de colo, parteiras 
e doulas. Assim mesmo, todas as mulheres ao mesmo 
tempo e cada uma traz seu simbolismo de atuação.

A marcha de Brasília, por se iniciar no Ministé-
rio da Saúde e seguir até a Praça dos Três Poderes, 
integra o lado político, com as parteiras tradicionais e 
diplomadas, mães que viveram a experiência do parto 
com parteiras, todos na luta pela humanização do parto.

A marcha de São Paulo representa o lado aca-
dêmico, das parteiras com formação profissional na 
luta pela preservação do curso de Obstetriz, em prol 
da humanização do parto. 

A marcha de Caruaru representa as parteiras 
tradicionais na luta pelo reconhecimento da humani-
zação do parto. 

Várias parteiras do Amapá participarão da marcha 
de Brasília, por isso ganharam uma espécie de broche 
que representa o nosso querido Estado do Amapá. 

E o movimento segue por cidades brasileiras, 
como Rio de Janeiro, Florianópolis e outras tantas 

Senhoras e senhores, estamos falando de um 
tema que se traduz em beleza, poesia e vida! Estamos 
falando de uma estratégia de motivação promovida por 
mulheres que trabalham em favor da humanização do 
nascimento. O parto humanizado exige peculiar aten-
ção e respeito às necessidades da mulher. 

O parto humanizado exige peculiar atenção e 
respeito às necessidades da mulher. 

É preciso lembrar que esse cuidado deve ser 
iniciado ainda no pré-natal, para que as gestantes se 
sintam acolhidas e que tenham suas queixas, seus 
medos e suas dúvidas valorizadas e compreendidos.

A nossa realidade imediata nos remete aos hos-
pitais, às cesarianas, à data marcada para nascer e à 
pressa imposta pelos planos de saúde, para que o ato 
seja concluído e para que a parturiente desocupe logo 
o leito ou nos hospitais públicos, onde muitas delas são 
tratadas de forma bruta e indiferente.

Essa é a realidade a qual parece que estamos 
nos acostumando. E, diante dessa frieza, pode ser 
que para algumas pessoas aqui presentes, a simples 
menção a um parto feito por uma parteira, pareça coisa 
ultrapassada, do tempo de nossas bisavós. Exemplo, 
a minha mãe, que, neste momento, deve estar nos as-
sistindo lá, a Dona Ciça, teve 17 filhos, 14 partos feitos 
por parteiras, lá, no interior do meu Estado.

Mas não é não. O Brasil, por sinal, possui uma 
forte rede de pessoas que lutam pela humanização do 
parto e do nascimento.

E, hoje, o que aqui queremos é justamente ho-
menagear essas profissionais da vida e chamar a 
atenção de autoridades públicas e da sociedade para 
a integração efetiva da profissional parteira (tradicional 
e diplomada) na assistência básica à saúde, mesmo 
infantil, contribuindo, assim, para a redução da mor-
talidade materna e neonatal, da violência obstétrica 
e das vergonhosas taxas de cesarianas brasileiras.

Aqui, na Capital brasileira, a concentração será 
a partir das 9 horas, amanhã, em frente ao Ministé-
rio da Saúde, seguindo pela Praça dos Três Poderes, 
como falei há pouco.

Srªs e Srs. Senadores, no Brasil, o número de 
partos por cesariana em hospitais particulares é cin-
co vezes maior do que o recomendado pela Orga-
nização Mundial da Saúde, chegando ao alarmante 
índice de 80%.

Tudo em nome da rapidez, do lucro imediato, da 
suposta simplificação do momento mais delicado e 
crucial de um ser humano: o seu próprio nascimento. 
É disso que estamos falando.

Os casos de violência contra parturientes são 
uma triste realidade. Um estudo denominado “Mulheres 
brasileiras e gênero nos espaços público e privado”, 
aponta que 27% das mulheres que deram à luz na rede 
pública e 17% daquelas que pariram em rede privada 
relataram alguma forma de violência durante seu parto.

Os desafios a serem superados não são pe-
quenos. Existem projetos – apoiados inclusive pelo 
Ministério da Saúde – que preveem a integração das 
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parteiras tradicionais no Sistema Único de Saúde. No 
entanto, ainda é forte a resistência por parte de algu-
mas corporações profissionais.

Mas um País como o nosso, continental, gigantes-
co, onde um número sem fim de pequenos Municípios 
é desprovido de profissionais tradicionais da saúde, 
como médicos e enfermeiros, não pode desprezar o 
saber experimental e o conhecimento das parteiras 
tradicionais, observando-se, naturalmente, que essas 
tenham o treinamento adequado, a formação neces-
sária para atuar.

No Amapá, falamos sobre a arte de partejar. A 
Amazônia é referência nessa arte. Só no Amapá são 
cerca de duas mil parteiras tradicionais, Sr. Presiden-
te Paulo Paim, e suas representante estarão aqui na 
marcha.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) 
– São elas, posso até citar, se V. Exª me permitir – sei 
que o tempo está exíguo e já estou abusando da sua 
generosidade –: a chefe do ambulatório do Hospital de 
Clínicas Alberto Lima, Olinda Consuelo, e as partei-
ras Maria Zuleide da Conceição Silva, Presidente da 
Associação das Parteiras Tradicionais de Macapá; e 
Raimunda Silva de Souza, Presidente da Associação 
de Parteiras Tradicionais de Santana Tia Cecília.

A marcha é uma chamada para a Inclusão e Me-
lhoria da Qualidade da Assistência ao Parto e ao Nas-
cimento Domiciliar Assistido por Parteiras Tradicionais.

Num mundo de tantas barbáries, de tantas mortes 
violentas, de tanto sangue inocente derramado, presta-
mos aqui esta singela homenagem a essas mulheres 
que trazem nas mãos o dom da vida.

Clamamos pela efetivação de ações e políticas 
nacionais e estaduais, voltadas à inclusão e à melho-
ria da assistência ao parto e nascimento domiciliares 
assistidos por parteiras e para que elas tenham seus 
direitos de cidadania.

O encontro permite ainda às parteiras uma re-
flexão sobre a profissão e o seu movimento organi-
zacional, buscando o reconhecimento profissional, 
inserindo-as nos serviços locais de saúde.

Não adianta tapar o sol com a peneira. Já vou con-
cluir, Sr. Presidente. Em muitas localidades do Brasil, o 
acesso a hospitais, médicos, profissionais e postos de 
saúde é dificultado pela distância. E na nossa região 
essa realidade é ainda mais evidente.

No Amapá, não é diferente quando se fala de 
comunidades ribeirinhas, muitas localizadas em áreas 
de difícil acesso, onde o deslocamento depende ex-
clusivamente do ciclo de marés. Mas as dificuldades 
geográficas são vencidas por essas mulheres de fibra 

que atuam onde não há médicos nem postos de saúde. 
Dessa forma, contribuem de maneira decisiva com a 
diminuição da mortalidade infantil e materna, mulheres 
que trazem de gerações antecessoras antecederam a 
arte de partejar. 

Sr. Presidente, eu não quero abusar da sua ge-
nerosidade. Peço a V. Exª, na forma regimental, que 
considere – ainda faltam umas dez laudas – como lido 
o meu pronunciamento.

Agradeço a generosidade e a paciência de V. Exª.
Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. GEOVANI BORGES.

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, peço a atenção desta Casa para 
registrar uma celebração que ocorre de três em três 
anos, por iniciativa de uma associação norte ameri-
cana, e que consiste num encontro internacional de 
parteiras – profissionais reconhecidas e respeitadas 
em todo o mundo. 

Esse ano acontece a vigésima nona edição des-
se movimento mundial e será em Durban, na África do 
Sul. Em todo o mundo, cinco eventos estão sendo pla-
nejados para chamar a atenção para: “A morte desne-
cessária de mães e seus bebês e o valor das parteiras 
que trabalham para salvar suas vidas”.

Pois muito bem, amanhã, dia 5 de maio, é o Dia 
Internacional Das Parteiras. E aqui no Brasil, precisa-
mente aqui em Brasília, como em outras cidades bra-
sileiras, também haverá marcha. 

A proposta é: cada parteira ou ativista da humani-
zação iniciar a sua marcha a partir da porta de sua casa 
e, uma a uma, se encontrar na marcha da sua cidade, 
no mesmo dia, todas unidas com o mesmo propósito. 

Uma ciranda poética e pró-ativa, formada por mu-
lheres, gestantes, mães com bebês de colo, parteiras 
e doulas. Assim mesmo, todas as mulheres ao mesmo 
tempo. e cada uma traz seu simbolismo de atuação:

A Marcha de Brasília por iniciar no Ministério da 
Saúde até a Praça dos Três Poderes, integra o lado 
político com as Parteiras Tradicionais e Diplomadas. 
São mães que viveram a experiência do parto com 
parteiras todos na luta pela humanização do Parto.

A Marcha de São Paulo representa o lado aca-
dêmico, das parteiras com formação profissional na 
luta da preservação do curso de obstetriz em prol da 
humanização do parto.

A Marcha de Caruaru representam as parteiras 
tradicionais na luta pelo reconhecimento na humani-
zação do parto.
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Várias parteiras do Amapá participarão da mar-
cha de Brasília, por isso ganharam uma espécie de 
broche que representa nosso estado. 

E o movimento segue por cidades brasileiras 
como Rio de Janeiro e Florianópolis e outras tantas.

Srªs e Srs., estamos falando de um tema que se 
traduz em beleza, poesia, em vida! Estamos falando 
de uma estratégia de motivação promovida por mu-
lheres que trabalham em favor da humanização do 
nascimento !

O parto humanizado exige peculiar atenção e 
respeito às necessidades da Mulher. 

É preciso lembrar que esse cuidado deve ser 
iniciado ainda no pré-natal, para que as gestantes se 
sintam acolhidas, e que tenham suas queixas, seus 
medos e suas dúvidas valorizados e compreendidos.

A nossa realidade imediata nos remete aos hos-
pitais, às cesarianas, à data marcada para nascer, à 
pressa imposta pelos planos de saúde para que o ato 
seja concluído e para que a parturiente desocupe logo 
o leito, ou nos hospitais públicos onde muitas delas são 
tratadas de forma bruta e indiferente. 

Essa é a realidade à qual parece que estamos 
nos acostumando. E diante dessa frieza, pode ser que 
para algumas pessoas aqui presentes, a simples men-
ção a um parto feito por uma parteira, pareça coisa 
ultrapassada, do tempo de nossas bisavós.

Mas não é não. O Brasil por sinal, possui uma 
forte rede de pessoas que lutam pela humanização do 
parto e do nascimento. 

E hoje, o que aqui queremos, é justamente ho-
menagear essas profissionais da vida e chamar a 
atenção de autoridades públicas e da sociedade para 
a integração efetiva da profissional parteira (tradicional 
e diplomada) na assistência básica à saúde materno 
infantil contribuindo assim para a redução da mortali-
dade materna e neonatal, da violência obstétrica e das 
vergonhosas taxas de cesarianas brasileiras.

Aqui na capital do país, a concentração será a 
partir das 9 horas em frente ao Ministério da Saúde, 
seguindo pela Praça dos Três Poderes.

Srªs e Srs., no Brasil, o número de partos por ce-
sariana em hospitais particulares é cinco vezes maior 
do que o recomendado pela Organização Mundial da 
Saúde, chegando ao alarmante índice de 80%.

Tudo em nome da rapidez, do lucro imediato, da 
suposta simplificação do momento mais delicado e 
crucial de um ser humano: o seu próprio nascimento. 
É disso que estamos falando.

Os casos de violência contra parturientes são 
uma triste realidade. Um estudo denominado “Mulheres 
brasileiras e gênero nos espaços público e privado”, 
aponta que 27% das mulheres que deram a luz na rede 

pública e 17% daquelas que pariram em rede privada 
relataram alguma forma de violência durante seu parto.

Os desafios a serem superados não são peque-
nos. Existem projetos – apoiados inclusive pelo Ministé-
rio da Saúde – que prevêem a integração das parteiras 
tradicionais no Sistema Único de Saúde. 

No entanto ainda é forte a resistência por parte 
de algumas corporações profissionais.

Mas um país como um nosso, continental, gigan-
tesco, onde um número sem fim de pequenos municí-
pios é desprovido de profissionais tradicionais da saú-
de, como médicos e enfermeiros, não pode desprezar 
o saber experimental e o conhecimento das parteiras 
tradicionais, observando-se naturalmente, que estas 
tenham o treinamento adequado, a formação neces-
sária para atuar.

No Amapá falamos sobre a arte de partejar. A 
Amazônia é referência nessa arte. Só no Amapá são 
cerca de duas mil parteiras tradicionais. E suas repre-
sentantes estarão aqui na marcha.

São elas, a chefe do ambulatório do Hospital de 
Clínicas Alberto Lima, Olinda Consuelo, e as partei-
ras Maria Zuleide da Conceição Silva (Presidente da 
Associação das Parteiras Tradicionais de Macapá) e 
Raimunda Silva de Souza (Presidente da Associação 
de Parteiras Tradicionais de Santana Tia Cecília). 

A marcha é uma chamada para a Inclusão de 
Melhoria da Qualidade da Assistência ao Parto e Nas-
cimento Domiciliar Assistido por Parteiras Tradicionais. 

Num mundo de tantas barbáries, de tantas mor-
tes violentas, de tanto sangue inocente derramado, 
prestamos aqui singela homenagem a essas mulheres 
que trazem nas mãos o dom da vida. 

Clamamos pela efetivação de ações e políticas 
nacionais e estaduais, voltadas à inclusão e melhoria 
da assistência ao parto e nascimento domiciliar as-
sistidos por parteiras e para que estas tenham seus 
direitos de cidadania. 

O encontro permite ainda às parteiras uma re-
flexão sobre a profissão e o seu movimento organi-
zacional, buscando o reconhecimento profissional, 
inserindo-as nos serviços locais de saúde. 

Não adianta tapar o sol com a peneira. Em mui-
tas localidades do Brasil o acesso a hospitais, médi-
cos, profissionais e postos de saúde é dificultado pela 
distância. E na nossa região essa realidade é ainda 
mais evidente. 

No Amapá, não é diferente quando se fala de 
comunidades ribeirinhas, muitas localizadas em áre-
as de difícil acesso, onde o deslocamento depende, 
exclusivamente, do ciclo da maré. 
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Mas as dificuldades geográficas são vencidas 
por essas mulheres de fibra, que atuam onde não há 
médicos, nem postos de saúde. 

Dessa forma, contribuem de forma decisiva, com a 
diminuição da mortalidade infantil e materna. Mulheres 
que trazem de gerações antecessoras a arte de partejar. 

Ao levar em consideração práticas e conhecimen-
tos populares, o Projeto ajuda a resgatar a auto-estima 
tanto das profissionais do parto, quanto da população 
que a elas recorre. 

E na medida em que reconhece legalmente a 
existência da profissão, o Projeto Parteiras Tradicionais 
do Amapá garante, efetivamente, cidadania a essas 
profissionais da saúde. 

Não podemos apontar quanto vale um dom ofe-
recido por Deus. Mas, para as parteiras de regiões 
pobres do Brasil, custa muito pouquinho dentro do 
quadro de simplicidade em que vivem tantas famílias... 
Uma galinha, umas frutas de lembrança, um sorriso 
de gratidão à única mão estendida num momento tão 
sublime da vida da mulher.

Mas é preciso ir à frente e efetivar o reconhe-
cimento dessa atuação e promover seu pagamento 
através do Sistema Único de Saúde, como legítima 
assistência ao parto.

Estima-se ainda que existam 60 mil parteiras 
tradicionais no Brasil, 40 mil delas nas regiões Norte 
e Nordeste. E qual é o valor econômico de cerca de 
30.000 partos por ano acompanhados pelas parteiras? 

Mesmo tratando-se de um direito constitucional 
assegurado, boa parte das mulheres não tem acesso 
real à assistência institucional ao parto. 

Comunidades rurais na sua maioria, quer pela 
falta de assistência médica e pela distância dos centros 
de saúde, vivem em situação de isolamento, por isso 
o trabalho da parteira torna-se indispensável nessas 
comunidades.

Por fim eu gostaria de registrar que o 5 de Maio, 
Dia Internacional da Parteira, foi instituído pela Orga-
nização Mundial da Saúde em 1991, para salientar a 
importância do trabalho das parteiras em todo o mundo. 

E para os que torcem o nariz, só precisamos 
lembrar as falhas no sistema de saúde, acompanha-
do das desigualdades sociais e regionais presentes 
principalmente na zona rural, razões que consolidam 
a importância da figura das parteiras e sua persistên-
cia em pleno século XXI.

Fica aqui pois nossa saudação à data e às ho-
menageadas . Mulheres de muita fibra, de muita co-
ragem, que representam uma verdadeira ponte entre 
a sabedoria antiga e a vida moderna. 

Era o que tínhamos a registrar. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Cumprimento V. Exª, Senador Geovani Borges, 
que faz uma justa homenagem às parteiras, e ajuda 
nessa marcha, valorizando as mulheres. Então, meus 
cumprimentos. 

O seu pronunciamento será, com certeza, publi-
cado na íntegra. 

O SR. GEOVANI BORGES (Bloco/PMDB – AP) 
– Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Passamos a palavra, de imediato, ao Senador 
Mozarildo Cavalcanti, por permuta realizada com o 
Senador Wellington Dias. 

Depois, será um líder. Como os outros dois não es-
tão, provavelmente será V. Exª, Senador Itamar Franco. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, hoje pela 
manhã, Srs. Senadores e Srªs Senadoras, tivemos a 
oportunidade de ouvir o Ministro da Saúde, Dr. Alexan-
dre Padilha, que fez uma brilhante exposição sobre a 
realidade da saúde e os planos que ele tem para mudar 
para melhor o quadro nosso da saúde pública no Brasil.

E naquela ocasião eu fiz comentários sobre o 
que é uma constatação nacional, de que os serviços 
públicos de saúde estão realmente um caos e um caos 
por várias razões, e aí fica aquela dicotomia, uns que 
acham que é porque falta dinheiro porque se tirou a 
CPMF, outros que acham que falta boa gestão e também 
aqueles que acham, como eu, que o maior problema 
é a corrupção. E até fiz um apelo ao Ministro, que ele 
comece por consertar uma unidade da Federação que 
é fácil porque é pequena, é a minha. Roraima é o me-
nor Estado em termos populacionais, no entanto, é o 
campeão de corrupção em saúde. E eu pedi então ao 
Ministro que ele comande uma força tarefa porque na 
Funasa, lá em Roraima, um superintendente foi preso, 
com vários milhões de reais em casa, e constadas uma 
série de irregularidades, ele inclusive era funcionário 
do Ministério da Saúde e foi demitido, e hoje ocupa 
um cargo de confiança em outro órgão em Roraima, 
e o atual já foi preso por uma outra operação da Polí-
cia Federal, também por desvio de recursos públicos.

No Estado a coisa ainda é pior. Agora mesmo, 
o Ministério Público Federal, o Ministério Público es-
tadual e o Tribunal de Contas constataram uma série 
de irregularidades. A Polícia Federal fez uma opera-
ção e, preliminarmente, há um roubo de trinta milhões 
de reais só na saúde estadual, com recursos federais 
também envolvidos. 

Se o problema de corrupção no meu Estado fi-
casse só na saúde, já seria terrivelmente lamentável. 
É o que eu sempre digo: corrupção em qualquer área 
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é horrível, mas na saúde deveria ser considerado cri-
me hediondo, porque está tirando a vida das pessoas, 
tirando o direito à saúde das pessoas.

Eu agora tomei conhecimento, Senador Paim, de 
um quadro gravíssimo no meu Estado. O Governo do 
Estado, hoje, segundo dados de uma página do Ban-
co Central, de fevereiro deste ano ainda, tem dívidas 
contraídas no valor de 1 bilhão, 189 milhões e 784 mil 
– o Estado, repito, menos populoso do Brasil.

Pois bem, um desses empréstimos foi feito com 
o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social – BNDES – para o programa chamado Progra-
ma Emergencial de Financiamento. Foi feito quando? 
Em agosto do ano passado, às vésperas da eleição. 
Emergencial mesmo, quer dizer, precisava emergen-
cialmente de recursos. E o que foi feito? 

Recebi aqui documento que dá uma síntese da 
maracutaia, da roubalheira que está sendo feita até 
com os empréstimos que foram tomados. Uma parte 
desse empréstimo foi de 99 milhões para a Compa-
nhia Energética de Roraima. O objetivo do contrato que 
está sendo questionado com esse dinheiro é execu-
ção de obras e serviços de engenharia, fornecimento 
de equipamentos para revitalização e ampliação das 
instalações do sistema elétrico, para interiorização de 
energia de Boa Vista a Rorainópolis. 

Interessante que a emissão da ordem de serviço 
foi feita no dia 10 de agosto. Veja bem, o empréstimo 
tinha acabado de ser feito e já se deu uma ordem de 
serviço e, no mesmo dia, foi publicado no Diário Ofi-
cial do Estado. Veja bem, a ordem de serviço no dia 
10 de agosto; a nota de empenho no dia 10 de agosto, 
e a primeira fatura emitida no dia 8 de setembro, no 
valor de 14 milhões e 500 mil reais. Emitida no dia 8 
e paga no dia 9. 

Portanto, um dia depois da emissão da mesma. 

Verifica-se que 28 dias após a emissão da 
ordem de serviço é faturado o valor correspon-
dente a 23% do valor total da obra, que é de 
R$64.362.429,95 [dos R$99 milhões contraídos 
do BNDES. Como o prazo para execução total 
dos serviços é de 540 dias em apenas 28 dias 
faturou-se o equivalente a 121 dias de serviço.

Veja, era uma emergência que o Governador ti-
nha de ter dinheiro para a campanha. Vou continuar 
aqui explicando:

Vale observar que a proposta apresenta-
da pela empresa há cotações absolutamente 
destoantes das regras estabelecidas na ABNT 
– Associação Brasileira de Normas Técnicas. 

Exemplos:

– Desmatamento e limpeza de faixa de 
servidão a unidade deveria ser hectare, en-
tretanto a proposta apresenta a unidade km;

– Execução de fundações das estruturas, 
que deveria ser medido em metro cúbico, está 
medida em km;

– Cabo condutor deveria ser medido em 
tonelada, está medido em km;

– Isoladores que deveriam ser medidos 
em unidade esta medidos em km.

Essas distorções acontecem porque con-
forme convocação do Poder Legislativo de RR 
o Secretário de Infra Estrutura e a Presidente 
da CER confirmaram que nenhuma destas 
pastas fez o orçamento básico da obra.

Ora, a CEER, a companhia energética, contraiu 
o empréstimo e a Secretaria de Infraestrutura é quem 
iria fazer os procedimentos para a execução da obra, 
contratando empreiteiras. Então, se nenhuma dessas 
instituições fez o orçamento básico, a coisa é muito 
preocupante, 

(...) pois o orçamento básico é algo indis-
pensável para a feitura de um contrato dessa 
magnitude, mesmo assim ficaram de mandar 
ao Poder Legislativo em 15 dias os custos 
básicos da obra, passados 6 (seis) meses e 
nada, porque o orçamento que existe só é o 
da empresa com um superfaturamento eleva-
díssimo [É até uma redundância: superfatura-
mento elevadíssimo.]

Pesquisando os critérios que o sistema 
Eletrobrás adota para orçamento em rede cujos 
custos são avaliados em MVA, custando cada 
um deles R$720.796,00 como essa linha de 
transmissão é de 30 MVA pelo sistema Tele-
brás ela custaria R$21.623.880,00. (...)

Detalhando a fatura de R$14.498.112,98 
conforme o sistema SEFAZ onde se encontra 
a emissão de Notas Fiscais observa-se que 
foram registradas 10 notas fiscais destina-
das à Empresa SME Sociedade de Montab-
tem e Engenharia sendo 6 (seis) Notas emi-
tidas em RR para a mencionada empresa e 
quatro notas emitidas fora do Estado para a 
[mesma] empresa. Totalizando todas as notas 
(R$633.233,50), observa-se uma diferença [...] 
entre o faturamento e o comprovadamente ad-
quirido, só para exemplificar: um dos insumos 
mais importantes na construção da rede é o 
cabo. Pois bem, o Estado pagou 257.864kg, e 
a empresa comprova a aquisição de 46.807kg. 
Portanto, uma diferença entre o pago e o com-



14080  Quinta-feira  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011

prado de 211.067kg, ou seja, 81,85% entre o 
pago e o comprado.

O que é certo, para deixar em português claro, 
já que essa informação que recebi parece muito téc-
nica, é que o Tribunal de Contas do Estado já está 
investigando. Mas estou fazendo aqui esta denúncia 
não porque eu não confie que o Tribunal de Contas 
vá levar à frente, até por que o Tribunal de Contas já 
encaminhou para inquérito policial, mas eu quero que 
seja envolvido também o Ministério Público Federal, a 
Controladoria-Geral da União e todos os órgãos de fis-
calização. Não é possível que um Estado como o meu, 
que tem carências de toda ordem – é só olhar os indi-
cadores – esteja a dever um bilhão e duzentos milhões 
de reais, e o dinheiro que está sendo contraído tenha 
sido usado na campanha, para financiar a campanha 
do Governador, que, aliás, é outro caso escandaloso.

O Governador já foi cassado pelo Tribunal Re-
gional Eleitoral. Está no cargo por uma liminar obtida 
no TSE. Repito: uma liminar legal. Mas há outros 30 
processos, Senador Paim, para serem julgados, e não 
são julgados porque a composição do Tribunal Regional 
Eleitoral não está completa – nem, portanto, o embargo 
desse processo em que ele foi cassado, nem os outros 
em que ele poderá ser cassado, e vai ser cassado. E 

por que não está completo? Porque falta a nomeação 
do juiz indicado pela OAB, o advogado que será juiz 
durante dois anos. 

Quero aqui reiterar o apelo à Presidente Dilma 
para que o nomeie. Esse juiz já está lá no palácio, o 
nome dele passado pelo crivo da OAB, do TRE, do TSE, 
do Ministério da Justiça, e falta apenas a nomeação. 

Enquanto isso, o Governador continua assaltando 
o Estado, o que, aliás, começou desde quando assumiu 
o cargo, com a morte do governador titular, em 2007.

E esse caso aqui da CEER, estou com outros 
documentos aqui, vou encaminhá-los para que sejam 
tomadas as providências, principalmente o que já foi 
feito pelo Tribunal de Contas do Estado, para que seja 
esclarecido, porque é uma indignidade. Este Governa-
dor realmente não está nem aí para a população do 
meu Estado, está roubando de maneira aviltante e, pior, 
roubando dinheiro da saúde, da educação e, agora, 
também da infraestrutura, na parte de energia elétrica.

Muito obrigado. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI, 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art.210, inciso 
I e §2º do Regimento Interno.)
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O objeto do contrato ora questionado é o seguinte:

Execução de obras e serviços de engenharia, 
fornecimento de equipamentos para revitalização e 
ampliação das instalações do sistema elétrico para in-
teriorização de energia de Boa Vista a Rorainópolis, a 
emissão da Ordem de Serviço nº 67/10 foi emitido em 
10-8-2010, e publicado no Diário Oficial do mesmo 
dia. A Nota de Empenho nº 542 também de 10-8-2010 
a primeira fatura emitida foi em 8-9-2010 no total de 
R$14.498.112,98 e paga em 9-9-2010, portanto um dia 
depois da emissão da mesma. Verifica-se que 28 dias 
após a emissão da ordem de serviço é faturado o valor 
correspondente a 23% do valor total da obra que é de 
R$64.362.429,95, como prazo para execução total dos 
serviços é de 540 dias em apenas 28 dias faturou-se 
o equivalente a 121 dias de serviço.

Vale observar que a proposta apresentada pela 
empresa há cotações absolutamente destoantes das 
regras estabelecidas na ABNT – Associação Brasileira 
de Normas Técnicas.

Exemplos:
– Desmatamento e limpeza da faixa de servidão 

a unidade deveria ser hectare, entretanto a proposta 
apresenta a unidade Km;

– Execução de fundações das estruturas que de-
veria ser medido em metro cúbico está medida em Km;

– Cabo condutor deveria ser medido em tonelada 
está medido em Km;

– Isoladores que deveriam ser medidos em uni-
dades estão medidos em km.

Essas distorções acontecem porque conforme 
convocação do Poder Legislativo de RR o Secretário 

de Infraestrutura e a Presidenta da CER confirmaram 
que nenhuma destas pastas fez o orçamento básico 
da obra, algo muito preocupante, pois o orçamento bá-
sico é algo indispensável para a feitura de um contrato 
desta magnitude, mesmo assim ficaram de mandar 
ao Poder Legislativo em 15 dias os custos básicos da 
obra, passado 6 (seis) meses e nada, porque o orça-
mento que existe só é o da empresa com um superfa-
turamento elevadíssimo.

Pesquisando os critérios que o sistema Eletrobrás 
adota para orçamento em rede cujos custos são avalia-
dos em MVA, custando cada um deles R$720.796,00 
como essa linha de transmissão é de 30 MVA pelo 
sistema Telebrás ela custaria R$21.623.880,00.

Olhe que diferença

Detalhando a fatura de R$14.498.112,98 con-
forme o sistema Sefaz onde se encontra a emissão 
de notas fiscais observa-se que foram registradas 10 
notas fiscais destinadas a Empresa SME  – Socie-
dade de Montagem e Engenharia, sendo 6 (seis) no-
tas emitidas em RR para a mencionada empresa e 4 
(quatro) notas emitidas fora do Estado para a empresa 
supracitada. Totalizando todas as notas R$633.233,50 
observa-se uma diferença viltante entre o faturamento 
e o comprovadamente adquirido, só para exemplificar: 
um dos insumos mais importantes na construção de 
rede é o cabo, pois bem, o Estado pagou 257.874Kg 
e a empresa comprova a aquisição através das notas 
de 46.807Kg, portanto uma diferença entre o pago e 
o comprado de 211.067Kg, ou seja, 81.85% entre o 
pago e o comprado.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Passamos a palavra, pela sequência, como já 
está no plenário, ao Senador Eunício Oliveira, pela 
Liderança do PMDB. Em seguida, falará o Senador 
Aloysio Nunes Ferreira, como inscrito e, depois, será 
V. Exª, Senador Itamar, como Líder.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, o objetivo da minha fala de 
hoje é, em primeiro lugar, saudar os participantes da 
14ª Marcha dos Prefeitos, que acontecerá na próxima 
semana aqui em Brasília, com a participação de mais 
de quatro mil prefeitos de todo o Brasil.

Quero também registrar o papel importante que 
exerce a nossa conterrânea Eliane Brasileiro, Prefeita 
de General Sampaio e Presidente da Associação dos 
Municípios e Prefeitos do Estado do Ceará, a nossa 
Aprece.

A marcha deste ano, Sr. Presidente, pretende 
estabelecer uma nova relação do movimento munici-
palista com o Governo Federal.

Serão discutidos aqui temas fundamentais, como 
a divisão dos royalties do petróleo e a regulamentação 
da Emenda Constitucional nº 29.

Na prática, o atual modelo federativo sacrifica 
demasiadamente os Municípios brasileiros, com a 
constante transferência de atribuições, sem o respec-
tivo repasse dos recursos para custeá-las.

No Ceará, a situação de vários Municípios é ex-
tremamente preocupante. Uma das questões mais in-
quietantes hoje, no Estado, é o prazo de validade dos 
restos a pagar dos Municípios cearenses.

Temos notícia de que o Governo Federal está 
tentado ajeitar a situação, mas é preciso renegociar, 
Sr. Presidente, alguns prazos para que diversos pro-
jetos de cidades cearenses e de todo o Brasil não se-
jam afetados. 

O Governo Federal deveria fazer uma análise 
mais apurada, avaliar caso a caso e oferecer soluções 
para os referidos contratos. E assim, efetivamente, re-
solver um sério problema que aflige demasiadamente 
os gestores municipais.

Outra questão importante está na área da edu-
cação. Com a mudança dos critérios de complemen-
tação do Fundeb e a consequente redução, justa, da 
jornada de trabalho da categoria, os Municípios são 
obrigados a contratar mais professores. No entanto, Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, sem o recebimento 
da complementação dos recursos, a gestão política 
educacional municipal fica praticamente inviabilizada.

É preciso encontrar uma saída também para uma 
portaria da Aneel que está transferindo para os Muni-

cípios, pelo menos no meu Estado, custos extras na 
área de iluminação pública.

No Ceará, a maioria das cidades não possui 
pendências junto à Caixa Econômica Federal, mas, 
ainda assim, os principais ministérios não liberam os 
recursos tão esperados pelas populações carentes das 
pequenas cidades do interior do Estado.

É preciso que a gente encontre uma solução para 
renegociar alguns prazos, para que diversos projetos 
das cidades do meu Estado e do Brasil inteiro não sejam 
afetadas. É preciso estabelecer um cronograma que 
seja viável, que não prejudique os projetos em anda-
mento e mantenha a população das cidades atendida.

E é este o apelo, Sr. Presidente, que venho aqui 
a esta tribuna fazer em nome do Estado do Ceará. 

E eu queria registrar também que, nesta manhã 
de hoje, tivemos uma audiência com o Ministro Alfredo 
Nascimento – e eu estive nesta tribuna há poucos dias 
fazendo uma cobrança muito veemente ao Ministro 
dos Transportes e ao diretor-geral do Dnit. Mas, hoje 
pela manhã, ele recebeu a mim e a toda bancada ce-
arense e fez uma auto-crítica, dizendo a todos nós que 
iria avocar para si essa questão das estradas federais 
serem resolvidas no Estado do Ceará.

Eu não poderia deixar de estar nesta tribuna e 
registrar a maneira como o Ministro nos recebeu, a 
forma veemente como ele colocou as coisas e as pen-
dências existentes no Estado do Ceará referentes às 
estradas federais, que estão intransitáveis. Os ônibus, 
inclusive, estão desviando por outras BRs estaduais, 
por não haver condição de tráfego naquele Estado. Ele 
convidou todos os representantes da Bancada do Es-
tado do Ceará e avocou para si todas as decisões para 
que os assuntos pendentes em matéria de execução 
pudessem acontecer nas estradas federais. 

Da mesma forma que vim aqui cobrar do Minis-
tro Alfredo Nascimento e do Presidente do Dnit, venho 
aqui hoje agradecer a forma verdadeira, coerente e 
transparente como ele tratou os interesses da banca-
da cearense no que se refere às estradas federais no 
meu Estado.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Cumprimento o Senador Eunício Oliveira.
Como orador inscrito, concedo a palavra ao Se-

nador Aloysio Nunes Ferreira. Senador Itamar, V. Exª 
falará em seguida, mas, se quiserem trocar, para mim 
é indiferente.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Senador Paim, antes disso, eu gostaria de pedir a V. 
Exª, esqueci de fazê-lo quando eu estava na tribuna, 
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a transcrição dos documentos a que me referi durante 
o meu pronunciamento.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – V. Exª será atendido na forma regimental, com 
certeza absoluta.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Sr. Presidente, cedo, com o maior pra-
zer, ao Presidente Itamar.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Então, invertemos a ordem. Falará primeiro, como 
Líder do PPS, o Senador Itamar Franco. Em seguida, 
o Senador Aloysio Nunes. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PPS – MG. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, eu queria agradecer ao Senador Aloysio 
a oportunidade e a gentileza para que eu possa falar 
antes dele. Muito obrigado.

Sr. Presidente, eu queria comentar a fala do Mi-
nistro Mantega na Comissão de Assuntos Econômicos. 
Essa fala não surpreendeu ninguém, pois, em linhas 
gerais, como sempre, o Sr. Ministro nada revelou de 
novo. A única surpresa foi a afirmação de que a ges-
tão Lula não deu continuidade à política econômica do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso.

Sr. Presidente, não me cabe aqui defender o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso. Ele tem seus 
líderes aqui na Casa e tenho certeza de que eles farão 
a defesa do Presidente Fernando Henrique Cardoso. 
Mas seria interessante que se ouvisse o Presidente do 
Banco Central à época do Presidente Fernando Henri-
que Cardoso sobre o que ele pensa, a exemplo do que 
faz o Ministro Mantega, dos oito anos do Governo Lula.

É apenas uma sugestão, quando vejo aqui o 
nosso nobre e querido companheiro Senador Aloysio.

O Ministro ainda, Sr. Presidente, usou de um cli-
chê que já está sendo disseminado no Congresso e em 
parte da imprensa, de que os problemas da economia 
brasileira são bons problemas.

Sr. Presidente, será que a inflação é um bom pro-
blema para o País? No meu tempo, não era. Ao que 
parece, para o Ministro Guido Mantega, a inflação é 
um bom problema. 

Nós acabamos de ouvir aqui o Senador Eunício, 
do Ceará, reclamando das estradas federais e dizendo 
que foi atendido por S. Exª, o Ministro dos Transportes. 
Se nós de Minas fôssemos falar das estradas federais, 
Sr. Presidente! Lá temos a maior malha rodoviária do 
País, abandonada totalmente. Talvez seja um bom 
exemplo para S. Exª, o Ministro Guido Mantega, quan-
do diz que são bons problemas.

Além das falas padronizadas dos ministros e de 
alguns parlamentares governistas, chamou a atenção 
três reveladores atos falhos.

O primeiro deles deu-se quando, questionado 
sobre a interferência do Governo na gestão da Vale, 
afirmou que o Governo é sócio da Vale. Ora, quem é 
sócio da Vale é o Estado, e não o Governo. Essa fala 
confirma a pretensão do partido do Governo de priva-
tizar para si o Estado brasileiro. 

Afirmou também “que Lula poderia ter retaliado a 
Vale”. Trata-se de um pensamento totalmente totalitário, 
que revela a confusão intencional que esse Governo 
faz dos significados de Estado, Nação e Governo.

Mais a frente, disse o Ministro que, em 2010, não 
se podia cortar despesas. O Ministro não explicou o 
porquê, embora todos saibam ser o motivo inteiramente 
eleitoral, estar as torneiras abertas no ano de 2010, a 
razão da inflação de 2011. O Governo não admite isso 
e, de quebra, ainda culpa a oposição, criando mais um 
clichê: “a culpa pela inflação é da oposição, que está 
criticando a política econômica”. 

Sr. Presidente, aqui vem um assunto interes-
sante. O Congresso Nacional aprova o orçamento. 
Infelizmente, ainda não temos um orçamento imposi-
tivo. Na minha época de Presidente da República, às 
vezes, eu lembrava da necessidade de o Congresso 
ter um orçamento impositivo. Ainda não temos. Mas o 
que é importante é que nós não estamos contra que 
a Presidente da República faça seus ajustes, os seus 
contingenciamentos.

O que a gente estranha é que ela faça isso, e o 
Orçamento, que foi aprovado pelo Congresso Nacional, 
não volte ao Congresso para que este aprove ou não 
essas interferências do Poder Executivo.

É de se estranhar exatamente, Sr. Presidente, 
porque a parte mais importante do Legislativo é o seu 
Orçamento, e o Congresso assiste tranquilamente 
quando ela diz que vai cortar R$50 milhões. Ela faz 
o que quer com esse valor. Por que não se envia ao 
Congresso para que este aprove ou não o corte des-
ses R$50 milhões que Sua Excelência a Presidenta 
da República pretende? 

Queria apenas recordar hoje, Sr. Presidente, um 
trecho do artigo do antigo Ministro Delfim Netto. É claro 
que temos essa ou aquela discordância do artigo de 
S. Exª. Mas ele diz algo interessante:

Em princípio, o Banco Central só tem 
um instrumento, a taxa de juros de curto pra-
zo, com que ele espera manobrar a de longo 
prazo e controlar o consumo e o investimento.

Continua o Ministro Delfim Netto:

O mundo é mais complicado do que pa-
rece. Há sérias dúvidas de que o BC possa 
fazê-lo sem o suporte da política fiscal e de 
medidas monetárias não convencionais.
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Sr. Presidente, vou terminar, respeitando eviden-
temente o tempo, para, mais uma vez, dizer quais são 
os bons programas da economia brasileira. Aqui, não 
só nesta Casa, mas de um modo geral, ninguém re-
conhece o que os outros Governos fizeram.

No meu caso, já estou acostumados com isso. 
Não tem importância. Mas, Sr. Presidente, não é pos-
sível que assistamos calados – digo, mais uma vez, 
com todo o respeito, ao PSDB. Precisamos defender 
os Governos e o exercer em momentos difíceis. Cada 
um de nós fez o que era possível à sua época. 

Acreditar novamente – e insisto nisso – que o 
Presidente Lula inventou o Brasil e que nunca antes 
fez-se nada neste País, Sr. Presidente? Nós estamos 
sabendo que isso não é uma verdade, que a todo o 
momento deverá ser repetida para a opinião pública. 

Os bons exemplos e os bons problemas que o 
Ministro Mantega quer trazer ao País possivelmente de-
vem ser bons para ele, mas não para o povo brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Depois da fala do ex-Presidente e Senador da 
República Itamar Franco, passamos a palavra ao Se-
nador Aloysio Nunes Ferreira, do PSDB de São Paulo, 
como orador inscrito.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Pronuncia o seguinte discurso. Com revi-
são do orador) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
em primeiro lugar, uma constatação de coincidência 
de pontos de vista, que muito me orgulha: coincidência 
de ponto de vista com o Senador e Presidente Itamar 
Franco sobre aquilo que acabou de expor no seu pro-
nunciamento, como líder.

Eu gostaria de dizer, Sr. Presidente, que, efetiva-
mente, concordo com S. Exª e que, ontem, durante a 
audiência pública, eu polemizei – e duramente – não 
apenas com o Ministro, mas também com os porta-
-vozes mais salientes do governismo, em relação a 
exatamente esses três pontos que O Presidente Itamar 
Franco mencionou: a desvalorização de tudo o que se 
fez antes do PT, da estabilização pela qual S. Exª e o 
Presidente Fernando Henrique foram os grandes res-
ponsáveis; o ato falho, talvez, do Ministro em relação 
à Vale, que revela um fundo autoritário de pensamento 
– que, aliás, não condiz com a conduta prática do Mi-
nistro – quando diz que o Governo poderia ter retalha-
do a Vale para forçar a substituição do Presidente da 
época; e igualmente uma polêmica dura, e talvez até 
acima do tom, quando uma nobre Senadora da base 
do Governo atribuiu – assim, pelo menos, eu entendi 
– parte da culpa pela escalada inflacionária às críticas 
da oposição. Exatamente esses três pontos foram ob-
jeto de resposta veemente da minha parte e também 
da parte do Senador Alvaro Dias.

É exatamente sobre o problema da inflação, por 
onde S. Exª começou, que eu gostaria de falar nes-
ta tarde, no Senado. O Ministro Guido Mantega, num 
determinado momento da sua apresentação, disse o 
seguinte: “não fossem os combustíveis e os alimen-
tos, a inflação estaria muito mais perto do centro da 
meta”. Acontece que os combustíveis e os alimentos 
estão pressionando a inflação – e pressionando muito, 
muito fortemente.

Vamos falar apenas nos combustíveis nesta tarde.
O preço dos combustíveis disparou. Isso é conhe-

cido por todos, tanto o da gasolina, quanto o do álcool. 
O álcool, em Brasília, já ultrapassou R$2,60 o litro, e a 
gasolina – abasteci o meu carro, nesse último fim de 
semana em Brasília – R$3,00 o litro. Evidentemente, os 
consumidores reclamam dos preços que pressionam 
o Governo e preocupam toda a sociedade.

Mas o que é mesmo que está acontecendo? A 
gasolina, no País, já faz muito tempo, é cara, apesar 
de sair das refinarias da Petrobras cerca de 25% mais 
barata do que a que sai das refinarias nos Estados Uni-
dos. A gasolina brasileira para o consumidor é a mais 
cara das Américas, segundo uma pesquisa recente de 
uma consultoria norte-americana AIRINC – Associa-
tes for International Research, Inc. especializada em 
preços globais.

Apenas para que os meus colegas tenham ideia, 
se ainda não têm essa informação, o preço médio da 
gasolina na capital paulista era, no momento da pes-
quisa, US$1.73, cotado o dólar a R$1,67. Esse valor 
é 70% maior do que a gasolina em Nova Iorque, e 
105% mais alto do que a gasolina na Rússia. Para fi-
carmos aqui na América Latina, a gasolina no Chile 
custa US$1.57.

E por que a gasolina brasileira é tão cara? Há 
vários fatores: conjunturais e estruturais. A gasolina é 
cara, porque carrega evidentemente um peso tributá-
rio enorme, beira a 60% do valor o litro de gasolina 
pago pelo consumidor. Nós só perdemos para alguns 
países da Europa que fazem uma política tributária 
gravando a gasolina com o propósito de desestimular 
o uso dos automóveis.

Nesses impostos, estão incluídos vários tributos. 
Nessa carga tributária, estão incluídos vários tributos, 
contribuições, PIS, Cofins, a Cide, o ICMS, que é con-
trolado pelos Estados. A Cide funciona, como todos nós 
sabemos, como um colchão para, digamos, moderar 
as flutuações quando sobe muito o preço da gasolina 
no mercado internacional. E o ICMS tem as suas alí-
quotas, muitas vezes, excessivamente elevadas pe-
los Estados, premidos que são pela erosão das suas 
receitas tributárias em favor da concentração dessas 
nos cofres da União. 
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Mas há também razão que diz respeito à estru-
tura, à escassez, à carência de produção, o que nos 
leva a constatar a precariedade do planejamento do 
Governo nessa matéria nos últimos tempos.

Vejam, a gasolina, a produção de derivados do 
petróleo, de combustíveis pela Petrobras não está 
acompanhando o aumento da demanda.

No ano passado, o País consumiu 117 milhões 
de metros cúbicos de derivados de petróleo usados 
para combustível, ou seja, 11% a mais do que produ-
ziu. Nós estamos consumindo mais gasolina e diesel 
do que produzimos.

Nós não temos refinarias suficientes, apesar das 
obras das refinarias ter sido muito alardeado pela então 
candidata Dilma que havia sido anteriormente a gran-
de gestora do Governo, Ministra de Minas e Energia. 
Apesar de todo esse alarde, nós não temos refinarias 
suficientes para atender o crescimento da economia.

A Petrobras tem quatro refinarias em construção, 
mas a produção dos derivados só deve crescer mesmo 
em 2013, daqui a dois anos. Até lá, seguramente vamos 
ter que conviver com problemas de abastecimento, de 
preço elevado, que obriga a Petrobras a importar, au-
mentar sua importação de gasolina, agravando com 
isso a condição cambial do Brasil.

Ora, mas neste momento existe um fator conjun-
tural também que influi fortemente sobre o preço da 
gasolina, que é a escassez de álcool.

O álcool está com o preço muito alto e há risco de 
desabastecimento em muitos postos, de modo que os 
consumidores migram para a gasolina, dado a grande 
proliferação dos automóveis flex.

Ora, essa escassez de álcool ocorre logo depois 
que o Governo assumiu, – com muito orgulho, é justo 
o orgulho que temos do nosso parque industrial pro-
dutor de álcool e do nosso complexo sulcroalcoolei-
ro-, o papel de grande vendedor de etanol no mundo.

Vamos vender etanol no mundo inteiro. Vamos 
trabalhar com os Estados Unidos, falar com o Presi-
dente americano para que abra as fronteiras do seu 
País ao etanol brasileiro”. Enquanto isso, está faltando 
álcool no Brasil. Nós tivemos que importar álcool agora, 
nessa crise de escassez de álcool.

Agora, por que falta álcool na bomba de combus-
tível? As razões são muitas, mas, evidentemente, uma 
é que houve queda na produção, houve uma quebra 
de safra da cana, houve uma diminuição do ritmo de 
investimento das indústrias processadoras da cana para 
a produção de álcool e de açúcar, em razão da crise 
de 2008. Só agora, as empresas começam a colocar 
esses planos em execução.

Mas isso revela também uma falta de planeja-
mento do Governo, de previsão do Governo. Ora, se-

gurança energética é um fator chave não apenas na 
produção econômica, mas na vida das pessoas. E o 
Governo descuidou, nos últimos oito anos, dessa se-
gurança energética. Por quê? Era evidente que faltava, 
no Brasil, uma política de estoques reguladores para 
a produção, para compensar período de escassez de 
uma commodity agrícola que está sujeita às variações 
do tempo, às intempéries, à quebra de safra. Faltou uma 
política – que há muito tempo os produtores de álcool 
reclamavam – de formação de estoques reguladores. 

Ao mesmo tempo em que o Governo brasileiro, 
estimulou a produção de carros flex e portanto era 
previsível o aumento da demanda por álcool, faltou 
política que incentivasse o aumento da produção e, 
inclusive, estimulasse as empresas produtoras de ál-
cool a investir na produção como forma de aumentar 
a sua rentabilidade.

Nós temos, hoje, muitas usinas que produzem 
energia a partir da queima do bagaço de cana e pro-
duzirão muito mais quando chegar a um ponto de de-
senvolvimento industrial com tecnologia – que hoje 
ainda está confinada aos laboratórios – de produção 
de etanol a partir da fratura da molécula dos vegetais, 
que permitirá a produção de álcool a partir da palha 
da cana, a partir de madeira. Ora, faltou ao Governo, 
do ponto de vista da ação governamental, uma po-
lítica que estimulasse a produção de energia como 
forma de essas empresas produtoras de álcool e de 
açúcar terem recursos próprios para investir na sua 
própria produção. Veja, e o que falta para isso? Falta 
financiamento para repotencialização das caldeiras, 
para a aquisição de novas caldeiras e falta também 
a disciplina de uma questão-chave, que é o acesso 
da energia elétrica produzida nas refinarias às redes 
de transmissão. Não é uma questão planetária, mas 
demandaria dedicação do Governo e propiciaria um 
enorme salto na produção de energia elétrica a partir 
da queima do bagaço de cana.

O Governo, em determinado momento, ficou ten-
tado a demonizar o setor sucroalcooleiro: “Está faltando 
álcool porque as usinas estão produzindo açúcar”. Ora, 
Sr. Presidente, a margem de flexibilidade de uma usi-
na que produz álcool passar a produzir açúcar é muito 
pequena, é em torno de 6%. Então, houve quebra de 
safra na Índia, aumentou o preço do açúcar. É natu-
ral que as usinas procurem produzir açúcar, sobretu-
do, diante da incerteza do mercado interno do álcool, 
uma vez que o Governo manipula o preço da gasolina. 
Sem segurança de que terá um mercado organizado 
e razoavelmente competitivo, as indústrias do setor 
sucroalcooleiro, em determinado momento, migraram 
para a produção de açúcar. Mas essa margem de imi-
gração é muito pequena, não vai, como já disse, além 
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de 6%. Então, não é por aí, com a demonização do 
produtor do açúcar e álcool, que o Governo vai nos ti-
rar dessa enrascada; é, sim, produzindo políticas que 
estimulem, ao mesmo tempo, a produção de açúcar e 
a produção de álcool. Temos tecnologia, terra férteis, 
capacidade empresarial, há mais de 500 anos, é uma 
produção tradicionalíssima do Brasil. É perfeitamente 
possível fazermos as duas coisas ao mesmo tempo: 
produzirmos açúcar e produzirmos álcool, desde que 
haja planejamento, estoques reguladores, estímulos 
creditícios e estímulos fiscais, para que possamos de-
senvolver, ainda mais, esse extraordinário patrimônio 
que o Brasil tem, que é seu complexo sucroalcooleiro.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Apenas para terminar, Sr. Presidente.

O meu receio é o de que o Governo, ao procurar 
interferir na questão, faça-o de maneira atabalhoada, 
com controles, com restrições, e aí o risco é matar a 
galinha dos ovos de ouro. Um setor que precisa de 
estímulo se vê alvo de medidas punitivas, coercitivas, 
regulamentos burocráticos que só farão complicar uma 
situação que já é, por si só, bastante complicada.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – V. Exª ainda dispunha de dois minutos. A Presi-
dência agradece a V. Exª.

Passamos, de imediato, a palavra ao Líder do 
PT, Senador Humberto Costa. Em seguida, falará a 
Senadora Angela Portela.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, venho à tribuna na tarde de hoje, 
primeiro, para reafirmar aqui, mais uma vez, a nossa 
preocupação com os acontecimentos no Estado de 
Pernambuco nos últimos dias, onde uma quantidade 
imensa de chuvas está atingindo as mesmas regiões 
que, há dez meses, sofreram fortemente com as pre-
cipitações, que geraram um quadro profundamente 
desolador. Agora, quando o processo de recuperação 
está ocorrendo, nós somos novamente alvos da fúria 
da natureza.

Hoje, o Governador Eduardo Campos está em 
Brasília. Toda a Bancada de Pernambuco, daqui a 
pouco, às 17 horas, vai-se dirigir com ele ao Palácio 
do Planalto para conversar com o Secretário-Geral da 
Presidência e tentar uma conversa também com a Pre-
sidenta Dilma, mas cumpro o meu dever de informar a 
situação a esta Casa e de pedir aqui a solidariedade 
do Congresso e de todos os nossos Pares, porque de 
fato é uma situação de calamidade pública com enor-
me sofrimento para a nossa população. 

Mas quero também, na tarde de hoje, aqui fazer 
um registro de um importante momento para o Con-
gresso e para a saúde do Brasil. Hoje pela manhã o 
Ministro Alexandre Padilha esteve na Comissão de 
Assuntos Sociais e realmente conseguiu atender as 
expectativas de todos aqueles que lá estavam, não 
somente pelo seu preparo, pela sua capacidade de ar-
ticulação política, mas também principalmente por ter 
dado uma demonstração clara de que tem um projeto 
bastante definido, tem objetivos estratégicos bastante 
claros e fortemente fundamentados na realidade da 
saúde do nosso País. 

Particularmente, eu que fui Ministro da Saúde e 
conheço a complexidade do trabalho naquela pasta, 
senti bastante segurança por parte dele e, acima de 
tudo, segurança também em relação aos objetivos 
estratégicos que vem buscando cumprir. Lá foram 
elencados vários pontos em que pudemos identificar 
realmente tudo aquilo que o Sistema Único de Saúde 
precisa para avançar, para evoluir, e que tem sido ob-
jeto dessas preocupações que o Ministro Alexandre 
Padilha nos trouxe. 

E o mais importante é que esses objetivos es-
tão baseados num quadro, num cenário da realidade 
brasileira, que é, de fato, fidedigno em relação aos 
problemas que nós temos hoje. 

Lá, claramente, manifestaram-se as preocupa-
ções de melhorar a qualidade da gestão. Sabemos 
que de fato no Brasil nós temos problemas na gestão 
do Sistema Único de Saúde. Existem, de fato, ralos, 
inoperância, ineficiência e há uma preocupação do 
atual Governo e do seu Ministro da Saúde em procurar 
enfrentar esse problema por meio de vários mecanis-
mos. Há o objetivo de adquirir melhor os insumos, de 
realizar parceiras público-privadas para a produção 
de medicamentos e a contratação do Indg, que mui-
tos aqui conhecem e sabem que hoje é uma institui-
ção importante no estudo e na aplicação de medidas 
para a gestão pública.

Lá, também tivemos a oportunidade de discu-
tir a questão que me parece ser, hoje, a mais crucial 
para o sistema de saúde e que pretendo trazer para 
ser discutida aqui.

Temos enormes projetos, sabemos tudo o que é 
necessário. É preciso ampliar a formação de profissio-
nais no Brasil, particularmente profissionais médicos, 
é preciso, como foi dito aqui, melhorar a gestão, é pre-
ciso ampliar o acesso a diversas políticas...

Fiquei extremamente satisfeito ao ver a amplia-
ção de programas, de propostas, de políticas que tive 
a oportunidade de criar quando estava no Ministério 
da Saúde.
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O Samu vai se tornar um programa efetivamente 
universal. O programa Brasil Sorridente, que, quando 
começamos a implementar, além da atenção básica, 
previa o atendimento de média complexidade, agora 
vai incorporar inclusive o atendimento de uma comple-
xidade maior. O Sistema Único de Saúde vai começar 
a trabalhar com implante dentário e com ortodontia, 
correção de problemas ortodônticos, o que é extrema-
mente importante. Haverá a ampliação do Farmácia 
Popular, outro programa que tivemos a oportunidade 
de criar quando estávamos no Ministério da Saúde, 
que agora passará a distribuir medicamentos para hi-
pertensão e diabetes, num crescimento importante da 
sua clientela, além de tantas e tantas coisas.

Para isso, precisamos discutir com seriedade um 
assunto importante. Existem problemas de gestão no 
Sistema Único de Saúde? Existem. Existe corrupção, 
como tem sido denunciado? Existe, embora no pas-
sado isso tenha sido muito mais intenso, pois hoje te-
mos mecanismos de controle muito mais efetivos do 
que tínhamos há alguns anos. Existem todos esses 
problemas, mas não são esses nem os únicos nem 
os principais problemas do Sistema Único de Saúde.

O principal problema do SUS hoje é de finan-
ciamento. Ninguém consegue passar impune a uma 
redução de R$40 bilhões ao ano, a que o Ministério 
foi submetido com a extinção da chamada CPMF. Os 
problemas que enfrentamos hoje são extremamente 
graves e terão que ser resolvidos por uma melhor ges-
tão, por um maior combate à corrupção.

Apresentei e vou trabalhar junto a cada um dos 
Senadores e das Senadoras aqui para aprovar a nos-
sa proposta de lei de responsabilidade sanitária, cujo 
objetivo é exatamente melhorar a gestão, punir o mau 
gestor, fazer com que o dinheiro público seja bem 
aplicado. 

Porém, por mais eficientes que sejamos na tarefa 
de melhorar a gestão ou de acabar e combater a cor-
rupção, os recursos para a saúde serão insuficientes. 
Eu dizia lá que pode convidar o próprio Gerdau para 
ser Ministro da Saúde, porque ele não vai resolver, 
pois, sem dinheiro, não teremos condição de resolver. 
O Brasil investe em saúde na área pública menos do 
que qualquer país que tenha um sistema semelhante, 
um sistema universal. Enquanto países que têm sis-
temas universais, como Canadá, Espanha, Portugal, 
etc – todos com menos habitantes do que nós –, não 
gastam menos de 70% do gasto total em saúde com 
recurso público, no Brasil, no máximo, as melhores 
estatísticas falam de 45% de gasto público em saúde 
no gasto total. 

Portanto, esta Casa, o Congresso Nacional se 
verá obrigado a debater esse tema. Precisamos en-

contrar caminhos e mecanismos para viabilizar con-
cretamente o financiamento da saúde no nosso País. 
Primeiro, precisamos aprovar a regulamentação da 
Emenda Constitucional nº 29. A Câmara está come-
çando a fazer um esforço para essa aprovação, um 
acordo que vai retirar o destaque de criação da CSS, 
para que pelo menos obriguemos as Prefeituras, os 
governos estaduais e o Governo Federal a gastarem 
aquilo que Constituição prevê para os gastos mínimos 
em saúde. Segundo, precisamos começar a discutir 
onde vamos buscar recursos para financiar a saúde 
no Brasil. Naturalmente, esse não é um debate fácil. 
A sociedade, certamente, não haverá de querer desti-
nar mais recursos para a saúde se não tiver a certeza, 
a convicção de que esses recursos serão gastos de 
forma adequada.

Por isso, o debate de mais recursos tem que 
acontecer com o debate da responsabilidade sani-
tária, com o debate da melhoria da gestão no nosso 
País. E isso é algo que faz parte da plena consciência 
que o Ministro Padilha e que o Governo da Presidente 
Dilma têm em relação ao tema da saúde. E nós, aqui, 
no Senado Federal, temos a possibilidade, a oportuni-
dade e, acima de tudo, a necessidade de cobrar essa 
tramitação mais rápida da Emenda nº 29 na Câmara, 
da regulamentação e de, assim que para esta Casa 
voltar essa proposta, rapidamente votarmos e poder-
mos pelo menos definir o que são ações e serviços de 
saúde, impedindo que governos estaduais, prefeituras 
ou até mesmo o Governo Federal incluam como ações 
de saúde coisas que efetivamente não deveriam ser 
pagas pelo SUS, que deveriam ser garantidas pelo 
Estado, mas não pagas pelo SUS.

Saneamento básico é uma ação importante, que 
influi na saúde, mas não pode ser financiado com re-
cursos da saúde. Nutrição, Bolsa Família, ações as-
sistenciais interferem na melhoria das condições de 
saúde, mas não são ações de saúde. Pagamento de 
plano de saúde de funcionário público é importante, 
mas o sistema de saúde dos funcionários públicos não 
atende a toda a população.

E, por último, uma ação fundamental é transfor-
mamos num processo justo a relação perversa que 
hoje existe entre o setor público e o setor privado. O 
setor público gasta pouco, mas ainda subsidia direta 
e indiretamente o setor privado. Diretamente, quando 
permite que as pessoas que têm seu plano de saúde 
possam abater integralmente o gasto com atenção à 
saúde suplementar, e indiretamente, quando o SUS 
atende exatamente àquelas coberturas de mais alta 
complexidade, mais caras, que o setor privado não faz. 
Por isso, precisamos estabelecer um sistema de vasos 
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comunicantes, mas que a comunicação não seja para 
drenar do público para o privado.

Temos, hoje, gargalos no setor público. Na área 
emergencial, no atendimento ambulatorial especia-
lizado, na área da internação clínica, e por que não 
termos, da parte do setor suplementar...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 
Vou concluir, Sr. Presidente. 

Por que não termos, da parte do setor suplemen-
tar, a possibilidade de atender essa demanda, se os 
segurados do setor suplementar estão todos agora se 
vacinando contra a gripe com recursos financiados pelo 
setor público, se fazem transplante cardíaco com recur-
sos do setor público, se têm acesso a medicamentos 
de alto custo com recursos do setor público? Por que 
não aprimorarmos a nossa legislação e fazermos, como 
em outros países, uma complementariedade desse 
sistema, desses setores, e não esse parasitismo que 
existe hoje em nosso País no que se refere ao setor 
privado em relação ao setor público?

Pois bem, Sr. Presidente, era o que eu tinha a 
dizer, ressaltando aqui o nosso orgulho por termos um 
Ministro da Saúde tão bem preparado e que, sem dú-
vida, haverá de fazer uma grande revolução na saúde 
do nosso País.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Depois da fala do Líder Humberto Costa, pas-
saremos à Senadora Angela Portela.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– E, em seguida, como Líder, falará o Senador Aécio 
Neves, para o qual já anuncio a mesma tolerância que 
tive com todos os oradores.

Senador Mário Couto, com a palavra.
O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Para ter uma infor-
mação de V. Exª. São 16 horas e 10 minutos. Teremos 
Ordem do Dia?

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Está prevista Ordem do Dia. O Presidente está 
se encaminhando ao plenário.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Para 
as 19 horas?

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Provavelmente, antes, porque gostaríamos de 
ouvir ainda o Líder Aécio.

Quero registrar a presença conosco da nobre ex-
-Senadora Rosalba Ciarlini, Governadora do Estado 
do Rio Grande do Norte.

Senadora Angela Portela.
A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
ra.) – Sr. Presidente, Senador Paulo Paim, Srªs Sena-
doras, Srs. Senadores, no momento em que mais de 
quinhentas lideranças de 230 povos indígenas realizam 
na Esplanada dos Ministérios o Acampamento Terra 
Livre, uma mobilização em defesa dos seus direitos, eu 
gostaria de anunciar aqui, desta tribuna, que o Governo 
Federal deve lançar, provavelmente nesta semana, o 
Programa Nacional de Gestão Ambiental e Territorial 
de Terras Indígenas – PNGAT. 

Esse programa vem sendo trabalhado no âmbito 
do Executivo há dois anos e contou com a participação 
de vários ministérios e, principalmente, dos represen-
tantes indígenas, que sempre reclamaram o direito de 
serem ouvidos na formulação de políticas públicas a 
eles destinadas.

Participaram da elaboração do PNGAT a Fun-
dação Nacional do Índio, o Ibama, o ICMBio, além de 
convidados dos Ministérios da Defesa e da Justiça.

O programa define como será o desenvolvimento 
dessas terras, de acordo com as culturas indígenas. 
Os próprios índios definirão como será a gestão am-
biental e a gestão de seus territórios.

É uma iniciativa da maior relevância, principal-
mente quando sabemos do resultado da maioria dos 
programas oficiais voltados para essas comunidades 
indígenas. 

Por outro lado, no que diz respeito à gestão am-
biental, é uma esperança que se renova, uma vez que 
as terras indígenas não têm a sua integridade ambien-
tal protegida, muito embora estudos comprovem que 
o desmatamento é muito menor nessas reservas do 
que nas unidades de conservação.

Vale ressaltar aqui que, aliado ao Programa Na-
cional de Gestão Ambiental e Territorial, o Governo 
está propondo também a transformação da Comissão 
Nacional de Política Indigenista em um conselho, com 
maior poder decisório sobre as políticas que deverão 
ser implementadas. Com a transformação dessa Co-
missão em conselho, os índios passarão a definir a 
política indigenista oficial, junto com representantes 
do Estado brasileiro.

Devo dizer que este Programa Nacional de Ges-
tão Ambiental e Territorial de Terras Indígenas vem em 
boa hora, Sr. Presidente, principalmente quando sa-
bemos das reclamações quanto à atuação do Poder 
Público em relação aos investimentos para a melhoria 
das condições de vida das comunidades indígenas.

O Brasil possui hoje mais de 550 reservas indíge-
nas reconhecidas pela Funai. Estas ocupam uma área 
total de quase um milhão de quilômetros quadrados, 
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que correspondem a 12% do território nacional e que 
abrigam uma população indígena estimada em mais 
de 330 mil pessoas.

Como representante de um Estado, Roraima, que 
tem 46% de sua base territorial demarcadas em terras 
indígenas, com 12% de população indígena, a maior 
proporcionalmente no País, temos acompanhado com 
preocupação a execução das políticas públicas no in-
terior dessas comunidades, principalmente no que diz 
respeito à assistência à saúde, educação, transportes 
e, principalmente, criação de meios para a sobrevivên-
cia dessas comunidades indígenas.

Para ter acesso aos serviços públicos, nossos 
indígenas enfrentam grandes dificuldades de deslo-
camento, percorrem grandes distâncias a pé, passam 
por todo tipo de constrangimento para serem atendidos 
naquilo que é um direito básico deles.

Recentemente tivemos em Roraima o lançamento 
de um módulo do programa Territórios da Cidadania, 
específico para as terras indígenas Raposa Serra do 
Sol e São Marcos, com previsão de investimento su-
perior a R$60 milhões.

Infelizmente muito pouco avançou desde então, 
principalmente pela dificuldade de interlocução entre 
as comunidades indígenas e os representantes do Po-
der Público, pela dificuldade de formular os projetos 
e encaminhá-los adequadamente. Essa experiência, 
aliás, deixa claro que, para enfrentar os problemas dos 
povos indígenas, não bastam boas intenções. É preciso, 
antes de mais nada, ouvi-los, entendê-los e respeitá-
-los. É isso que propõe o Programa Nacional de Gestão 
Ambiental e Territorial e, mais ainda, a transformação 
da Comissão Nacional de Política Indigenista em um 
conselho com maior poder de articulação e decisão.

Concedo um aparte ao Senador Mozarildo Ca-
valcanti.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Sena-
dora Angela, quero dizer a V. Exª que fico meio duvi-
doso com relação a mais esse programa que se lança 
visando realmente apoiar as comunidades indígenas. 
V. Exª disse muito bem: o nosso Estado é o campeão 
em tamanho de área indígena no Brasil e disse V. Exª 
muito bem também que o Brasil tem 12% da sua área 
territorial demarcada para terras indígenas para uma 
população de 0,3% da população nacional. Então era 
de se esperar que os índios vivessem muito bem, ti-
vessem, como disse V. Exª, saúde, educação, apoio 
para a sua produção e para a melhoria de suas vidas. 
E não é isso que estamos vendo. Espero que, a partir 
de agora, no Governo Dilma, a Presidente realmente 
passe a ter uma ação positiva, uma agenda positiva 
tanto para os índios quanto para aquelas pessoas que 
foram excluídas das reservas indígenas. Sempre digo 

que a minha posição política é humanista. Eu quero 
saber como está o ser humano índio e como está o ser 
humano não índio. E o que nós temos visto, ao longo 
dessa história, desde quando se criou o Serviço de 
Proteção ao Índio e depois transformou-se em Funai? 
Primeiro, na Funai, nós não temos a representação pro-
porcionalmente grande de índios. Não vi um Presiden-
te da Funai índio. Não é por falta de gente preparada. 
O mesmo ocorre nas secretarias. Lá em Roraima nós 
temos uma Secretaria do Índio. É ocupada por índios 
por acaso? Não. Tem participação efetiva de índios? 
Não. Então espero, e estou disposto a colaborar, que 
nós realmente possamos dar aos nossos índios, espe-
cialmente às mulheres e às crianças indígenas, uma 
melhor condição de vida. Eu tenho certeza de que, 
com o apoio de V. Exª, com o meu apoio e as propos-
tas que tem a Presidente Dilma de realmente pensar 
na execução das coisas para valer, teremos, sim, uma 
mudança nessa realidade. Espero muito porque quero 
ver os índios do meu Estado, os índios do Brasil viven-
do melhor. E eu queria aproveitar a sugestão para que 
a Presidente nomeasse um Presidente da Funai índio. 

A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) 
– Muito obrigada pelo aparte, Senador Mozarildo. 
Quero-lhe dizer que o Presidente Lula teve sempre a 
preocupação com a qualidade de vida das populações 
indígenas e, por isso, criou, em Roraima, o programa 
Territórios da Cidadania Indígena exatamente para 
atender as comunidades de Raposa Serra do Sol e 
São Marcos. 

Infelizmente, os resultados do programa não foram 
satisfatórios, mas vimos, com muita alegria e satisfa-
ção, a iniciativa da Presidenta Dilma em lançar esse 
novo programa, insistindo em valorizar, em respeitar, 
em dar condição de vida melhor para as populações 
indígenas do nosso País e do nosso Estado de Roraima. 

Concedo o aparte ao Senador João Pedro.
O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Senadora 

Angela Portela, ouvindo o pronunciamento de V. Exª, 
quero começar por parabenizá-la; esse discurso mos-
tra que V. Exª é uma Senadora que traz para o plená-
rio, que traz para o debate no Senado, preocupações 
que considero relevantes. V. Exª é Senadora de um 
Estado que tem uma população indígena. É preciso 
que o Senado discuta o Brasil, e esta é uma pauta do 
Brasil: as populações indígenas, os povos indígenas. 
Moro no Amazonas, vizinho do Estado de V. Exª que 
tem a maior população indígena do Brasil. Vivemos 
na Amazônia. Então, V. Exª reflete sobre uma ação de 
Governo, mais uma política com uma visão territorial, 
focada nos territórios no sentido de melhorar a qualida-
de de vida. Parabéns porque V. Exª traz o debate, mas 
quero parabenizar o Governo porque não está omisso. 
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Pode errar? Pode errar. Não por omissão. Então, quero 
aplaudir o Governo porque faz um esforço em reconhe-
cer a necessidade de construirmos políticas públicas 
para esses brasileiros que vivem na Amazônia. V. Exª, 
de forma cuidadosa, trabalha pela fronteira brasileira, 
trabalha pelo povo de Roraima, pelo Estado de Roraima 
e traz este debate de que não podemos fazer ouvido 
de mercador ou de não enxergar a importância de o 
Estado Democrático de Direito tratar dos povos indí-
genas. Parabéns pelo pronunciamento que V. Exª faz.

A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) 
– Muito obrigado, Senador João Pedro. Sei do seu in-
teresse e da sua luta também em defesa dos povos 
indígenas no Estado do Amazonas. 

Para concluir, Sr. Presidente, concedo um aparte 
ao Senador Eduardo Braga. 

O Sr. Eduardo Braga (Bloco/PMDB – AM) – Se-
nadora Angela Portela, primeiro, gostaria de falar da 
oportunidade do tema e do debate que V. Exª traz hoje 
a esta Casa. Segundo, para efetivamente dizer que a 
população indígena da Amazônia precisa ser ouvida, 
ser compreendida e que se possa fazer um amplo de-
bate com o Governo Federal e com a Funai sobre novas 
políticas públicas voltadas para a atual realidade dos 
povos indígenas da Amazônia. Quando Governador, 
tive a oportunidade de criar a primeira Secretaria de 
Política Indígena do Estado do Amazonas. Mais do 
que isso: quando cheguei ao Governo, a fundação de 
amparo à política indígena do Amazonas passou a ser 
presidida por um índio, escolhido de forma democrática 
e participativa pelas lideranças indígenas. Esse pro-
cesso acabou evoluindo e fez com que chegássemos à 
maturidade de criar a Secretaria da Política Indígena e 
fazer o primeiro índio Secretário de Estado da Política 
Indígena no Estado do Amazonas. Ou seja, há muito a 
fazer. Há muitos avanços que precisam ser compreen-
didos; há avanços inclusive na formação, na educação 
e na qualificação do povo indígena. Mas a senhora 
tem toda razão, é preciso haver um amplo debate, é 
preciso colocar a Funai num outro patamar, para que 
não se repitam erros históricos, como já aconteceu, 
inclusive, no Estado de V. Exª.

A SRA. ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR) 
– Muito obrigada pelo seu aparte, Senador Eduardo 
Braga. Falo da sua luta também em defesa da melhoria 
da qualidade de vida do povo indígena. Acredito que, 
com relação a essa iniciativa do Governo Federal no 
lançamento desse Projeto – certamente, vamos ter 
um tempo –, o Congresso Nacional também vai ter 
tempo disponível para discuti-lo para que possamos 
aprimorar. Nós, que somos da Amazônia, que temos 
uma população indígena intensa, podemos certamen-
te dar a nossa contribuição da melhor forma possível. 

Então, é nesse aspecto que o Programa Nacional 
de Gestão Ambiental e Territorial se insere como uma 
ferramenta de diálogo e de construção de um novo 
Brasil, onde os povos indígenas são respeitados, va-
lorizados e podem exercer sua cidadania.

Sr. Presidente, para encerrar, uma vez lançado 
esse programa, esperamos que seja dada a oportu-
nidade ao Parlamento de se manifestar de forma que 
possamos analisar de forma aprofundada para, no que 
couber, trazer a nossa contribuição a fim de assegurar 
os direitos dos povos indígenas e também o direito de 
o Brasil se desenvolver, econômica e socialmente, de 
forma justa, sustentável e duradoura.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Pela 

ordem.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 

RS) – Agora, pela Liderança do PSDB, conforme ha-
via anunciado, a palavra é do Senador Aécio Neves, 
Líder do PSDB. Em seguida, falará, como orador ins-
crito, o ex-Governador de Santa Catarina e Senador 
Luiz Henrique.

Pela ordem, tem a palavra V. Exª enquanto o Se-
nador Aécio Neves vem à tribuna.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
quero fazer um registro, pedindo a V. Exª que me ins-
creva como Líder do meu Partido.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – V. Exª será inscrito.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – O meu 
registro é que, como Presidente da Frente Parlamentar 
da Família, estive no Conselho de Procuradores hoje, 
pela manhã – todos os procuradores do Brasil reuni-
dos aqui –, e fui levar uma provocação ao Ministério 
Público com relação à aberração, essa afronta à fa-
mília brasileira, nociva aos nossos filhos, em um País 
que arde, porque a droga é o adubo da violência, em 
um País hipócrita, que se alcooliza e põe o dedo na 
cara da polícia e dos políticos para resolver um pro-
blema que tinha que ser resolvido em casa, porque 
criação de filho é problema de pai e mãe, não é nem 
de polícia nem de político. Eu fui levar a provocação 
ao Ministério Público, e os procuradores-gerais – foi 
uma emoção muito grande; eu faço esse registro a V. 
Exª e ao Brasil –, por unanimidade, hoje pela manhã, 
tomaram a posição de fazer um enfrentamento para 
que essa marcha, que é uma aberração, uma apolo-
gia ao crime, porque, amanhã, se isso é, de fato, um 
direito do cidadão de reivindicar aquilo que ele quer, 
faremos a marcha do estupro, da pedofilia, do abuso, 
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do sequestro. O sujeito vai reivindicar com a marcha 
aquilo que quiser.

Então, com muita emoção, comunico que os 
procuradores do Brasil, inclusive do Rio, onde um pro-
motor deu a vênia dele a um juiz doido, maluco, que 
ainda faz uma referência a Tancredo Neves e a Ulys-
ses Guimarães na marcha pela democracia, dizendo 
que essa marcha em favor da legalização das drogas 
no Brasil tem o mesmo teor. Isso é uma brincadeira 
de mau gosto. Os procuradores fazem essa reação.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Feito o registro, V. Exª falará, como Líder, em seguida.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Fala-
rei sobre esse assunto e sobre outros concernentes à 
defesa dos interesses das nossas crianças. Obrigado, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Muito bem, Senador Magno Malta.

Com a palavra, como Líder do PSDB, o Senador 
Aécio Neves, com a mesma tolerância que tive com 
os outros líderes.

O SR. AÉCIO NEVES (Bloco/PSDB – MG. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Senador Paulo 
Paim, agradeço, mais uma vez, a forma absolutamente 
democrática com que V. Exª conduz, sempre que tem 
oportunidade, os trabalhos desta Casa.

Srªs e Srs. Senadores, eu trago hoje a conheci-
mento do Plenário do Senado Federal, e, por conse-
quência, ao Congresso Brasileiro, duas iniciativas que 
estão hoje sendo protocoladas e vão, de forma abso-
lutamente clara, na direção daquilo que – acredito – 
possibilitará ao Brasil avançar. Falo especificamente 
no fortalecimento dos Estados e Municípios brasileiros.

Eu tive oportunidade, no dia 6 do mês de abril, 
de subir a esta tribuna e elencar aqui um conjunto de 
proposições que gostaria de trazer ao debate do Se-
nado Federal. Grande parte delas tocando no fundo 
da questão federativa. Nós hoje, no Brasil, temos uma 
Federação de papel, algo que não tem consequência 
ou relação efetiva com a realidade dos milhões de 
brasileiros que vivem hoje principalmente nos peque-
nos municípios.

Dou aqui um exemplo que, a meu ver, Sr. Presi-
dente, ilustra bem o tema que trago hoje à discussão 
desta Casa. No ano de 1988, quando cheguei aqui 
para participar da Assembleia Nacional Constituinte, 
a soma das contribuições; portanto, os impostos não 
compartilhados com Estados e Municípios, os impostos 
de apropriação exclusiva do Governo Federal repre-
sentavam não mais que 25% do que representavam 
a totalidade do Imposto de Renda e do IPI, que são a 
base dos impostos compartilhados com os Estados e 
Municípios brasileiros.

Ao longo do tempo, criou-se no Brasil um sistema 
tributário paralelo, com o fortalecimento das contribui-
ções apropriadas exclusivamente pelo poder central, 
como a Cofins, por exemplo, e a fragilização dos de-
mais impostos.

Hoje, portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, cabe a esta Casa tratar a questão federativa 
muito além das questões de governo ou de oposição. 
Nós estamos assistindo à contínua e vigorosa fragi-
lização dos Municípios, dos Estados brasileiros, no 
mesmo momento em que acumulamos recordes de 
arrecadação no Governo central.

Nós temos discutido essa questão dentro e fora 
do Parlamento. Acho apropriado o momento para o 
anúncio dessas duas propostas que estão hoje proto-
colando na Casa, já que teremos, na próxima sema-
na, uma grande marcha de prefeitos a Brasília. E o 
sentido dessa proposta é tocar na raiz do mais grave 
dos problemas brasileiros, que é a questão federativa.

V. Exª, Presidente José Sarney, que já preside 
esta sessão, estudioso que é, vai se lembrar que Rui 
Barbosa, patrono desta Casa, se declarava federalista 
antes de se declarar republicano e dizia que o império 
ruíra não por ser império, mas por não ser federalis-
ta, por não compreender que um país das dimensões 
do Brasil tem que ter uma noção clara de federação.

Transformei um conjunto de idéias, não apenas 
minhas, Presidente José Sarney, Srªs e Srs. Senado-
res, mas de vários Parlamentares e de outros líderes 
políticos e da sociedade de fora do Parlamento, em 
duas propostas. Uma proposta de emenda à Consti-
tuição que impedirá, de forma definitiva, Governador 
Luiz Henrique, Governador Jarbas Vasconcelos – V. 
Exªs tiveram oportunidade de governar, com tanta 
competência, seus Estados, assim como o Governa-
dor Eduardo Braga -, uma medida que não impeça o 
Governo fazer, quando necessário, isenções fiscais ou 
tributárias a determinados setores da economia, cum-
prindo que isso, em determinados momentos, possa ser 
adequado e até extremamente relevante, mas que se 
faça essa isenção na parcela de impostos que dizem 
respeito à União, que não se faça permanentemente, 
como vem ocorrendo sucessivamente, essa contri-
buição com aquela expressão, hoje tão conhecida no 
Brasil, da benfeitoria ou do bem com o chapéu alheio.

Portanto, faço uma proposta de alteração do art. 
159 da Constituição. Em rápidas palavras, Governador 
Jarbas Vasconcelos, é o seguinte: a União compensará 
financeiramente os demais entes federados no próprio 
exercício financeiro e na forma da lei, assim como os 
Estados compensarão seus respectivos Municípios 
sempre que adotarem a concessão de qualquer subsí-
dio ou isenção, redução de base de cálculo ou redução 
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de alíquotas, concessão de crédito presumido, anistia, 
remissão, favores fiscais ou financeiro-fiscais, ou qual-
quer outro benefício de natureza tributária relativos a 
impostos ou contribuições cujas receitas sejam com-
partilhadas na forma estabelecida nesta Constituição.

O que estamos propondo, portanto, é que no mo-
mento em que o Governo considerar, como agora nas 
notícias dos últimos dias, das últimas horas, que fará, 
em relação à Cide, uma redução para que isso possa 
impactar positivamente no custo da gasolina, obvia-
mente com a sua não majoração, por que não fazer, 
com o mesmo efeito e com as mesmas conseqüências, 
essa isenção na Cofins, que é de apropriação exclusi-
va, Senadora Ana Amélia, V. Exª que acompanha tão 
de perto essa questão exclusiva da União.

O que queremos, portanto, é criar um mecanismo 
que obrigue o Governo, a todo o momento em que fizer 
uma isenção, da qual participem tributos compartilha-
dos, faça, no mesmo exercício, a imediata compensa-
ção a Estados e Municípios. 

Isso é justiça fiscal. Isso é justiça federativa. Ao 
lado dessa proposta de emenda constitucional, apre-
sento, Sr. Presidente, José Sarney, no dia de hoje, um 
projeto de lei que já havia anunciado naquele meu 
último pronunciamento, que busca recuperar paulati-
namente a participação dos Estados e Municípios no 
bolo tributário nacional. 

A minha história de vida pública, a minha expe-
riência como Governador, como Parlamentar, como 
Presidente da Câmara não me levaria a propor algo 
absolutamente irrealizável. Portanto, o que estamos 
propondo nesse projeto de lei é que gradativamente, 
com estabelecimento de níveis mínimos para o Fundo 
de Participação dos Estados e dos Municípios, possa-
mos voltar a alcançar a participação na receita tributá-
ria que tínhamos – para terminar, Sr. Presidente – no 
ano de 2002. Em 2002, a participação dos Municípios 
e dos Estados na receita tributária global era de 27%; 
hoje, é de apenas 19.4%. 

Portanto, a PEC tem objetivo de estancar essa 
sangria nos cofres municipais e nos cofres federais. 
O projeto de lei busca, de forma realista, restabelecer 
o valor anterior, o valor histórico do ano de 2002, de 
participação dos Municípios e dos Estados no bolo tri-
butário nacional. Não é sinônimo de avanço econômico, 
nem mesmo de avanço social, o aumento permanente 
de arrecadação do Governo central, porque não vem 
acompanhado, Sr. Presidente, dos mesmos aumentos 
nos tributos estaduais e municipais.

Fica, portanto, a partir de hoje, à disposição dos 
nobres companheiros, Senadores e Senadoras, a pos-
sibilidade de aprofundarmos essa discussão, repito, 
não nos colocando como Parlamentares de oposição 

ou de Governo, mas como Parlamentares brasileiros, 
de um país que tem mais de 5.500 Municípios, um 
país que tem 27 Estados e que não pode continuar 
vivendo em um Estado unitário, como percebermos 
hoje no plano federal.

Portanto, anuncio a apresentação dessas pro-
postas. Vou buscar Lideranças parlamentares, os Srs. 
Senadores, para discuti-la. Essa é uma proposta não 
da oposição. É uma proposta a favor da Federação e, 
portanto, a favor do Brasil.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Aécio Neves, o 
Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. José Sarney, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – 

ORDEM DO DIA

Item 1:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  
Nº 9, DE 2011 

(Proveniente da Medida Provisória nº 513, de 2010)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 9, de 2011, que autoriza o 
Fundo de Compensação de Variações Salariais 
– FCVS, a assumir, na forma disciplinada em 
ato do Conselho Curador do Fundo de Com-
pensação de Variações Salariais – CCFCVS, 
direitos e obrigações do Seguro Habitacional 
do Sistema Financeiro da Habitação – SH/
SFH; oferecer cobertura direta a contratos 
de financiamento habitacional averbados na 
Apólice do SH/SFH; autoriza o Departamen-
to Nacional de Infraestrutura de Transporte – 
DNIT a utilizar recursos federais em apoio à 
transferência definitiva do domínio da malha 
rodoviária federal para os Estados; altera o 
Anexo do Plano Nacional de Viação aprovado 
pela Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, 
e as Leis nºs 12.249, de 11 de junho de 2010, 
11.887, de 24 de dezembro de 2008, 11.079, 
de 30 de dezembro de 2004, e 11.314, de 3 
de julho de 2006; revoga a Medida Provisória 
nº 523, de 20 de janeiro de 2011; e dá outras 
providências (proveniente da Medida Provisó-
ria nº 513, de 2010).

Transcorre hoje a terceira sessão da matéria 
constando da pauta.

Antes de submeter a matéria ao Plenário, a Pre-
sidência presta os seguintes esclarecimentos:
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– foram apresentadas à Medida Provisória dez 
emendas; – a matéria foi aprovada na Câmara dos De-
putados no último dia 26 de abril, tendo como Relator 
o Deputado Wellington Fagundes;

– o prazo de vigência de 60 dias foi prorrogado 
por igual período pelo Ato do Presidente da Mesa do 
Congresso Nacional nº 4, de 2011, e se esgota no dia 
5 de maio.

– o Projeto de Lei de Conversão nº 9, de 2011, 
proveniente da Medida Provisória nº 513, de 2010, foi 
lido no Senado Federal no dia 28 de abril.

Prestados esses esclarecimentos, passamos à 
apreciação da matéria.

De início, concedo a palavra ao Senador Renan 
Calheiros, Relator-Revisor, para proferir o seu parecer.

Tem V. Exª a palavra.

PARECER Nº 233, DE 2011 – PLEN

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL. 
Para proferir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, consideramos plenamente justificável a 
relevância, a urgência e a admissibilidade da Medida 
Provisória.

Portanto, o nosso parecer é pela constituciona-
lidade da Medida Provisória.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – V. Exª pode proferir logo o voto de mérito.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL) 
– Eu pediria um pouco mais de tempo a V. Exª.

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Vamos proceder, então, a votação pela cons-
titucionalidade e urgência.

Pela ordem, Senador Aloysio Nunes.
O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/

PSDB – SP. Pela ordem. Com revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, eu gostaria de pedir um esclarecimento 
ao ilustre Relator, com base, meu nobre amigo, Líder 
Renan Calheiros, no inciso II do art. 7º da Lei Com-
plementar nº 95, de 1998, que foi editada exatamente 
para disciplinar a forma de elaboração das leis. Logo, 
como estamos trabalhando para elaborar Lei, originá-
ria de uma Medida Provisória, essa lei deve obedecer 
aos parâmetros dessa lei complementar. É a chamada 
“lei das leis”.

Muito bem. Essa lei complementar a que me re-
firo diz o seguinte: “A lei não conterá matéria estranha 
a seu objeto ou a este não vinculada por afinidade, 
pertinência ou conexão”. 

Ora, a simples leitura da ementa do projeto de lei de 
conversão, feita por V. Exª, Sr. Presidente Sarney, já nos 
dá ideia da absoluta desconexão das matérias que são 

tratadas nessa Medida Provisória. Veja bem: aqui, tratamos 
de capitalização do fundo soberano, de capitalização do 
Banco do Nordeste. Podem dizer: “São matérias financei-
ras, que autorizam emissão de títulos públicos”. Mas, logo 
em seguida, há uma disciplina do processo de absorção 
dos seguros habitacionais pelo Fundo de Compensação 
de Variações Salariais. Nada a ver uma coisa com outra. 
É uma disciplina, inclusive, que está sendo questionada 
por várias associações de moradores, por ser prejudicial 
ao interesse dos segurados. Depois, coloca-se na Medi-
da Provisória matéria ligada a rodovias federais que são 
transferidas para os Estados e que precisam de recursos 
para serem colocadas em boas condições. O que tem a 
ver uma coisa com outra? Nada. Depois, portos – relação 
de portos que vão receber investimentos. Coisa nenhuma 
a ver com a matéria principal. Aliás, nem se sabe qual é a 
matéria principal. Em seguida, Sr. Presidente, o Haiti: au-
toriza a Casa da Moeda emitir recursos para o Haiti. Eu sei 
que o Haiti tem muita coisa a ver com o Brasil, infelizmente 
ainda temos. “O Haiti é aqui”, diz Caetano Veloso. Mas, em 
matéria de legislação, o Haiti não tem por que ficar aqui. 
Nada tem a ver uma coisa com outra. De modo que o pro-
jeto de lei de conversão é visceralmente injurídico, porque 
ele desobedece, de forma absolutamente escancarada, 
à lei complementar que disciplina a elaboração das leis.

Então, eu pediria ao Sr. Relator, o nobre Líder 
Renan Calheiros, que me esclarecesse qual a perti-
nência existente entre essas matérias. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Renan Calheiros, V. Exª, como Relator, res-
ponda à questão colocada pelo Senador Aloysio Nunes, 
que lhe fez um pedido de esclarecimento. 

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ouvi, aten-
tamente, a colocação do Senador Aloysio Nunes. A 
Medida Provisória trata de várias matérias. São, na 
verdade, várias matérias que têm pertinência, Sr. Presi-
dente, porque são matérias econômicas, são matérias 
financeiras importantes para a vida do País, portanto, 
justificável, do ponto de vista da constitucionalidade, 
levando-se em consideração a admissibilidade, a ur-
gência, a relevância. 

O problema – e não foi levantado pelo Senador 
Aloysio – é aquele de sempre: a medida provisória 
chega e nós temos de votá-la de afogadilho, e não 
podemos fazer o exame de mérito que esta Casa, na 
melhor recomendação para o equilíbrio do bicamera-
lismo, deveria fazer. Acho que esse é um outro pro-
blema que temos, paralelamente, de resolver. Hoje, na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, trata-
mos disso. Infelizmente, não tivemos ainda a discus-
são nem a votação da nova sistemática das medidas 
provisórias. Eu acho que isso pode acabar definindo 
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uma crise entre as duas Casas do Congresso Nacio-
nal, por que, se essas coisas continuam, Presidente, 
nós não teremos outro caminho senão deixar de ler as 
medidas provisórias que estão chegando aqui, siste-
maticamente, da Câmara, com alterações, com outros 
assuntos incluídos, com cacos incluídos. Eu acho que 
essa nova sistemática é uma oportunidade, sobretudo 
para que a gente possa discutir tudo isso. Mas, com 
relação à Medida Provisória nº 513, ela trata, funda-
mentalmente (são vários assuntos) de matérias eco-
nômicas, de matérias financeiras, consequências de 
decisões políticas e, portanto, não afetam a avaliação 
que temos de fazer da admissibilidade, da urgência e 
da relevância da Medida Provisória.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Para 
discutir, Sr. Presidente. 

O SR. ALOYSIO NUNES FERREIRA (Bloco/
PSDB – SP. Com revisão do orador.) – Se V. Exª me 
permitir ainda uma observação, Sr. Presidente, respei-
to a opinião do nobre Líder, mas, realmente, aí não se 
trata de emenda. A Medida Provisória já saiu assim do 
Poder Executivo, e foi agravada na Câmara. Mas, em 
matéria de interesse nacional, poderíamos colocar aí, 
por exemplo: mudança na Lei de Falências, nós pode-
ríamos falar sobre Leis de Licitações; nós poderíamos 
– na mesma Medida Provisória – tratar até de concurso 
de miss, se for assim. O que nós temos de fazer é pôr 
um paradeiro! E aí, não é uma questão de emenda. 
É a questão de o Congresso respeitar a lei comple-
mentar que rege a elaboração das leis. E essa lei foi 
absolutamente desrespeitada pelo Poder Executivo na 
elaboração dessa Medida Provisória.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Para 

encaminhar, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Para encaminhar, segundo o Regimento, a 
votação dos pressupostos de relevância e urgência e 
adequação financeira. 

V. Exª dispõe de 5 minutos.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Para 

encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
imagino o constrangimento do Senador Renan Calhei-
ros ao proferir o parecer favorável à constitucionalidade 
dessa matéria, porque ela é frontalmente inconstitu-
cional; é uma afronta à Constituição.

Creio que o fato de não termos tempo para ava-
liar o mérito da Medida Provisória só justifica o nosso 
voto contrário já no pressuposto referente à constitu-
cionalidade. Nós não podemos aprovar matérias in-
constitucionais.

O Supremo Tribunal Federal é o guardião maior 
da Constituição do País; mas o Senado Federal tem 

de se posicionar da mesma forma: como guardião da 
Constituição. 

Nós, que somos responsáveis pela legislação do 
País, constitucionalmente temos o dever de respeitar 
a legislação que aprovamos, especialmente a Carta 
Magna, e nós a afrontamos cotidianamente.

Neste caso, essa Medida Provisória é daquelas 
que nós denominamos “árvore de Natal”, são vários 
os seus penduricalhos.

É bom repetir, para registrar enfaticamente: uma 
medida que trata do Fundo de Compensação de Varia-
ções Salariais; da concessão de subvenção econômica 
ao BNDES; de recursos para o Fundo Soberano; que 
trata do lançamento de letras do Tesouro, aumentando 
a dívida pública interna; que trata do plano de viação 
e trata de doações ao Haiti, matérias absolutamente 
desconexas, matérias que não guardam relação entre 
si, é uma prática ilegal do Governo. O Governo insiste 
em adotar essa prática porque é confortável. Para um 
governo desorganizado e sem planejamento, a medida 
provisória é um salvo-conduto, porque, no momento 
decisivo, lança-se mão desse instrumento, que torna o 
Executivo, no presidencialismo, ainda mais forte, e as 
medidas são empurradas goela abaixo, não do Con-
gresso Nacional, mas da sociedade brasileira.

O Senador Aloysio Nunes fez referência à Lei 
Complementar nº 95, e eu faço referência ao art. 7º 
dessa Lei Complementar, que diz:

Excetuadas as codificações, cada lei tra-
tará de um único objeto. A lei não conterá ma-
téria estranha a seu objeto ou a esse não vin-
culada por afinidade, pertinência ou conexão.

É evidente que não há afinidade, não há pertinên-
cia e não há conexão nas matérias diversas tratadas 
por essa medida provisória. E é evidente que é preo-
cupante, porque trata de medida provisória, espécie 
normativa que produz efeitos jurídicos imediatos no 
mundo jurídico, aliás, uma das alterações propostas 
pelo Senador Aécio Neves no seu parecer à proposta 
do Presidente Sarney.

Não apresenta também um dos requisitos funda-
mentais para a sua edição. Se há relevância – até se 
pode considerar, Senador Mário Couto, que há rele-
vância –, a matéria não é urgente, tendo em vista que 
poderia ser encaminhada ao Congresso Nacional atra-
vés de projeto de lei, o que propiciaria, Sr. Presidente 
Sarney, um estudo mais aprofundado desse tema.

Depois, voltaremos para discutir o mérito, mas 
não há como votar favoravelmente ao pressuposto da 
constitucionalidade e da juridicidade dessa medida 
provisória. Portanto, o voto do PSDB será contrário a 
essa matéria.
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O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Sr. 
Presidente...

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN) – 
Para discutir, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador José Agripino, que estava inscrito em 
primeiro lugar.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL) 
– Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Pela ordem V. Exª.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
infelizmente, o encaminhamento desta sessão está 
possibilitando uma coisa surrealista, nunca vista aqui 
no Senado. É que a sistemática da apreciação das me-
didas provisórias pressupõe que o Relator apresente e 
defenda o seu parecer; em seguida, vota-se primeiro 
a constitucionalidade. Jamais, jamais, nesta Casa, co-
meçamos a discutir uma medida provisória pela cons-
titucionalidade, que é o que está acontecendo aqui. O 
Senador Alvaro Dias, com os argumentos de sempre, 
convincentes, discutiu a constitucionalidade da matéria. 

Nós tínhamos que apresentar o parecer, defen-
der o parecer e, primeiro, votar a constitucionalidade; 
em seguida, o mérito. Mas nós invertemos tudo. Não 
é assim.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Renan Calheiros, infelizmente a Mesa 
compreendeu mal quando V. Exª lia o parecer. Enten-
deu que V. Exª queria deixar para examinar a questão 
de mérito depois de votarmos a parte da constitucio-
nalidade. 

Mas V. Exª é o Relator. Se V. Exª quiser discutir 
o mérito junto com a constitucionalidade... Mas nós já 
estamos na fase final e só temos um...

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL) – 
Agora, depois da intervenção do Senador José Agripino.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Depois de votarmos a constitucionalidade, nós 
devolveremos a palavra a V. Exª para o mérito.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL) 
– Mas essa não foi a sistemática que se adotou aqui 
no Senado, nunca. Sempre se discute a medida provi-
sória e, em seguida, vota-se primeiro a constitucionali-
dade. Mas jamais pode haver a inversão para discutir 
a constitucionalidade sem discutir a medida provisória.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Mas eu estou dizendo a V. Exª que houve um 
equívoco da Mesa ao interpretar as palavras de V. Exª 
quando V. Exª disse: “Eu peço tempo para ler...”

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL) – 
Sem prejuízo da intervenção do Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco/DEM – RN. Para 
encaminhar. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu agradeço inicialmente a boa disposição do Senador 
Renan Calheiros em, abrindo mão até do seu argumen-
to, ouvir os argumentos dos companheiros em relação 
à matéria que está neste momento em apreciação.

O que eu gostaria de colocar à Casa, Sr. Pre-
sidente, é que, independente de discutir o mérito, ou 
a constitucionalidade, a urgência e a relevância, eu 
acho que em pauta está uma questão política. Há um 
entendimento dos líderes que vem de muito tempo, 
de que as medidas provisórias não devem tratar de 
assuntos desconexos. Esse é o entendimento, esse é 
um acordo consagrado. Nós já fizemos durante muitas 
oportunidades a discussão disto: não votar, não aceitar 
que uma medida provisória receba matérias guarda-
-chuva. Ocorre que esta medida provisória não recebeu 
acréscimos ao longo de sua tramitação. Ela já veio do 
Poder Executivo tratando de diversos assuntos que 
não são perfeitamente conexos. Eu, por exemplo, Sr. 
Presidente, jamais votaria a matéria que diz respeito 
ao Haiti, mas eu tenho dúvidas, muitas dúvidas com 
relação à questão do seguro habitacional. Elas estão 
na mesma medida provisória. O voto é “Sim” ou “Não” 
ao todo, quando, na verdade, ela deveria se transfor-
mar em várias MPs.

Eu sei o que aconteceu. O Governo, para se pro-
teger da estatística, em vez de emitir ou editar quatro 
ou cinco MPs, para não aparecer mal na estatística da 
agressão ao Congresso, editou uma única, tratando de 
cinco assuntos desconexos. Entregou a batata quente 
para que o Congresso descascasse, contrariando o 
entendimento que já houve, Senador Aloysio Nunes, 
repetidas vezes. É uma coisa consagrada, acordo de 
líderes da Legislatura passada. Não se admite que uma 
medida provisória trate de assuntos desconexos. Até 
criamos uma forma de falar: as emendas que entram 
por paraquedas. O paraquedas, neste caso, veio do 
Planalto. Já veio do Planalto, na origem. Em vez de 
editar quatro ou cinco MPs sobre assuntos distintos, 
em uma só tratou quatro ou cinco assuntos distintos, o 
que, para mim, por exemplo, cria uma dificuldade. Eu 
sou a favor de algumas matérias e sou contra outras, 
mas elas estão todas em uma única medida provisória.

O cidadão comum, lembra bem o Senador Aloy-
sio, na hora em que nos acompanha, vê o enunciado, 
vai ver a bela defesa do Senador Renan Calheiros, e 
não vai entender o que estamos votando: se estamos 
votando a favor ou contra o todo, ou se somos a favor 
ou contra essa ou aquela matéria. Eu acho que nós 
estamos no momento de reafirmar um compromisso 
que vem de longe, votar matérias de compreensão 
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por parte da opinião pública e com respeito ao Poder 
Legislativo. Cada coisa a sua hora. 

Por esta razão, com todo respeito à manifesta-
ção do Senador Renan Calheiros, que terá os seus 
argumentos, quero, em nome dos acordos pretéritos, 
em nome da compreensão pela opinião pública, em 
nome do respeito ao Poder Legislativo, de plano, dizer 
que meu Partido vai votar contra o mérito e contra a 
urgência, a relevância e a constitucionalidade.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

Eu quero me inscrever para discutir o mérito. Só 
isso, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Quer se inscrever para discutir o mérito.

Senador Renan Calheiros, para concluir seu re-
latório.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL. 
Para proferir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, o Pre-
sidente da República, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 62 da Constituição Federal, editou, em 
26 de novembro de 2010, Medida Provisória nº 513, 
que chega, Sr. Presidente, ao exame desta Casa con-
vertida em Projeto de Lei de Conversão nº 9, de 2011, 
pela Câmara dos Deputados, conforme previsto na 
Constituição Federal.

Essa medida provisória é composta por 11 ar-
tigos. A ela foram apresentadas na Comissão Mista 
dez emendas.

Nos seus dois primeiros artigos... E é mesmo 
importante explicar essa medida provisória, porque, 
como falou o Senador Aloysio Nunes, é uma medida 
provisória complexa, porque trata, ao mesmo tempo, 
de vários assuntos. Há pertinência evidentemente, 
porque são assuntos tributários, econômicos, do dia a 
dia. Mas eu acho também que é chegado o momento 
de nós discutirmos isso.

Quando estamos tratando essa coisa da siste-
mática da tramitação, é fundamental também que nós 
façamos valer – e isso pode ser objeto de entendimen-
to com a própria Câmara – um parâmetro em função 
da lei complementar do que deve ou não deve vir nas 
medidas provisórias e para que as medidas provisórias 
não ampliem demais; que elas guardem uma mínima 
conexão dos assuntos que estão sendo abordados.

Mas como eu dizia, Sr. Presidente, em seus dois 
primeiros artigos, a medida provisória trata do Fundo 
de Compensação de Variações Salariais e do Segu-
ro Habitacional do Sistema Financeiro da Habitação. 

O art. 1º autoriza o FCVS a assumir dos direitos 
e obrigações do Sistema Financeiro Habitacional, a 
cobrir os contratos de financiamento habitacional aver-

bados na extinta apólice e também a remunerar a Caixa 
Econômica Federal, na qualidade de administradora 
do FCVS, pelas atribuições decorrentes da operação 
de seguro habitacional.

O art. 3º da Medida Provisória autoriza a emissão 
de títulos do Tesouro Nacional em favor do Banco do 
Nordeste do Brasil, respeitada a equivalência econô-
mica dos títulos com o valor do crédito já concedido, na 
forma de instrumento híbrido de capital e dívida, apto, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, a integrar o patrimônio 
de referência do Banco do Nordeste do Brasil, por meio 
da alteração do art. 63 da Lei nº 12.249.

O art. 4º da medida provisória – como eu disse 
inicialmente, a medida provisória é composta de dez 
artigos – autoriza a União a conceder subvenção eco-
nômica para equalização de juros ao Banco Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 
em operações de financiamento para empresas e mi-
croempreendedores localizadas nos municípios dos 
Estados de Alagoas e de Pernambuco, atingidos pe-
los desastres naturais, até o limite de R$ 600 milhões.

Aí vem outro grande paradoxo. Essa medida pro-
visória, Senador Jarbas Vasconcelos, autoriza uma 
subvenção econômica para o BNDES para equalizar 
os juros de financiamentos que devem ser concedidos 
em Alagoas e em Pernambuco da ordem de R$600 
milhões. O que fez a Câmara dos Deputados? A Câ-
mara dos Deputados elevou essa subvenção econô-
mica para o BNDES para R$1 bilhão e incluiu todos 
os Estados como beneficiários. No Rio de Janeiro, Se-
nador Lindbergh, já havia uma medida provisória que 
autorizava uma subvenção econômica para o BNDES 
de 400 milhões. Ora, R$600 milhões de Alagoas e Per-
nambuco mais 400 milhões do Rio de Janeiro significa 
R$1 bilhão, mas eles estenderam isso para todos os 
Estados brasileiros. 

Em outras palavras, em português claro, signi-
fica dizer que não vai haver o cumprimento do que a 
medida provisória estabeleceu nem para Alagoas nem 
para Pernambuco nem para o Rio de Janeiro. Isso vai 
trazer economia para o Tesouro? Vai trazer economia 
para o Tesouro, mas vai desfazer aquilo que a medida 
provisória tinha como objetivo maior, que era a espe-
cificação dessa subvenção econômica. Essas coisas 
não podem acontecer! 

Eu fui designado ontem para ser o relator dessa 
medida provisória e entendo que só há um caminho 
para enfrentar esse tipo de coisa: é o Senado deixar de 
ler medidas provisórias ou projetos de lei de conversão 
todas as vezes que isso acontecer. Não dá mais para 
ficar nessa situação! Não há nenhuma explicação que 
justifique isso, Senador José Agripino. Havia a destina-
ção de R$600 milhões para subvenção econômica para 
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beneficiar Alagoas e Pernambuco e de R$400 milhões, 
numa outra medida provisória, para o Rio de Janeiro, 
mas a Câmara dos Deputados elevou isso para R$1 
bilhão e incluiu todos os Estados brasileiros como be-
neficiários dessa subvenção, dessa equalização, que 
é a diferença dos juros que o BNDES vai conceder. 

O art. 5º altera os arts. 2º, 4º e 7º da Lei nº 11.887, 
de 2008, que trata, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
do Fundo Soberano do Brasil (FSB). 

Esse artigo é muito importante, porque ele flexibi-
liza, ele autoriza o Fundo Soberano do Brasil a emitir, 
a fazer o resgate antecipado, podendo, Sr. Presidente, 
estabelecer custódias, fazer compensação. Ele desbu-
rocratiza, e é fundamental para a sobrevivência e para 
a gestão do próprio fundo. Sem as medidas contidas 
nessa medida provisória, nós continuaríamos a ter 
muitas dificuldades. 

O art. 6º da medida provisória dá nova redação 
aos arts. 16 e 18 da Lei nº 11.079, de 2004, que institui 
normas gerais para licitação e contratação de parceria 
público-privada no âmbito da administração pública 
para incluir os fundos especiais e empresas estatais 
federais dependentes entre as instituições autorizadas 
a participar do Fundo Garantidor de Parcerias Público-
-Privadas – Sr. Presidente, essa medida também é muito 
importante para tirar as parcerias público-privadas do 
papel – no limite de R$6 bilhões. 

Observe-se ainda que a flexibilização não reduz 
a segurança do parceiro privado garantido pelo Fundo 
Garantidor, pois a reposição do patrimônio do Fundo 
Garantidor já é prevista por lei. Além disso, Sr. Presi-
dente, faculta-se ao Fundo Garantidor utilizar parce-
la da cota da União para prestar garantia aos fundos 
especiais, às suas autarquias, às suas fundações pú-
blicas e às suas empresas estatais dependentes, o 
que significa dizer que alarga e possibilita, com mais 
segurança, a execução de parcerias público-privadas, 
que precisam caminhar na velocidade que caminha o 
nosso País.

O art. 8º inclui o Porto do Polo Industrial de Ma-
naus na relação descritiva dos Portos Marítimos, Flu-
viais e Lacustres, constante do Anexo do Plano Na-
cional de Viação (PNV), para permitir o aporte de re-
cursos federais na construção do citado porto, visto 
que a própria Lei nº 5.917, de 1973, em seu art. 7º, 
veda a aplicação desses recursos em portos que não 
constem do Plano Nacional. A Câmara dos Deputa-
dos, Sr. Presidente, com relação a esse artigo, além 
da manutenção do porto do Polo Industrial de Manaus, 
incluiu seis novos portos – seis novos portos! E esse 
assunto chega também para uma análise rápida do 
Senado Federal, sem que nós possamos fazer nada, 
absolutamente nada, a não ser, Sr. Presidente, adotar 

aquilo que foi sugerido: devolver a medida provisória 
todas as vezes que for mandada para ser votada de 
afogadilho pelo Senado.

Por fim, Sr. Presidente, o art. 10 trata da vigência, 
e o art. 11 revoga o inciso IV do art. 3º da Lei nº 11.887, 
de 2008, que dispõe sobre as condições e requisitos 
para a integralização das cotas da União como parte 
da regulamentação do Fundo Soberano Brasileiro, a 
ser estabelecido por decreto. O Governo vai ter que 
estabelecer um decreto para especificar os requisitos 
dessa integralização.

À medida provisória foram oferecidas dez emen-
das na Comissão Mista. Todas as emendas, sem ex-
ceção, foram rejeitadas. E todas as emendas acatadas 
pela Câmara dos Deputados foram sugeridas pelo De-
putado que relatou a medida provisória.

Sr. Presidente, falamos rapidamente sobre os 
pressupostos de relevância, de urgência e de admis-
sibilidade. 

O parecer com relação à constitucionalidade, ju-
ridicidade e técnica legislativa diz o seguinte. Quanto 
à constitucionalidade da Medida Provisória nº 513, o 
Presidente da República exercitou a prerrogativa que 
lhe confere o art. 62 da Constituição Federal ao edi-
tar e submeter a medida à deliberação do Congresso 
Nacional.

Com relação à adequação financeira e orçamen-
tária da medida provisória que ora apreciamos, em 
especial com as limitações impostas pela Lei Comple-
mentar nº 111, de 4 de maio de 2000: entendemos que 
o cumprimento da meta de superávit primário, conforme 
a Lei nº 12.309, de 2010, que dispõe sobre as diretrizes 
para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 
2011, de iniciativa do Poder Executivo, já proporciona 
condição suficiente para ser admitida a adequação or-
çamentária e financeira da medida provisória. 

Sr. Presidente, com relação ao mérito, queremos, 
primeiramente, registrar o exíguo tempo para a análise 
do projeto de conversão e para a emissão do parecer 
por parte do Senado Federal. No formato atual, não 
há uma divisão de tempo para que a medida provisó-
ria seja apreciada nas duas Casas com prazo igual ou 
com prazo que garanta, no mérito, a sua apreciação 
pelo Senado Federal. Nesse caso, qualquer alteração 
que venhamos a formular implicaria o retorno da medi-
da para a Câmara – e nós tínhamos várias alterações, 
inclusive a relativa à Confederação das Associações 
de Moradores, em função de um problema que exis-
te em alguns Estados do Brasil, mas localizado em 
Pernambuco. 

Eu queria, na discussão dessa medida provisória, 
cobrar o compromisso do Líder do Governo nesta Casa 
para que a interpretação com relação a esse artigo 
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não permita a retroatividade da lei, porque isso, sem 
dúvida nenhuma, afetaria direitos desses mutuários.

O mínimo que o Senado poderia fazer, e eu gos-
taria de fazer neste momento, é dizer o que é que o 
legislador pretende fazer para resguardar esses direitos 
dos mutuários. Isso é fundamental para que amanhã 
tenhamos uma decisão que assegure a plenitude des-
ses direitos. Os mutuários entraram na Justiça, alguns 
já conseguiram liminares, decisões judiciais, e esses 
direitos precisam ser resguardados.

Em função de o FCVS assumir a responsabilidade 
pelo seguro feito pelas empresas privadas, precisamos 
garantir, pelo menos quanto a essa parte que já entrou 
na Justiça e já teve uma decisão em favor dos seus 
direitos, o compromisso do Governo, das Lideranças 
e do Senado Federal no sentido de que a lei não vai, 
nesse caso, retroagir. É o mínimo que podemos fazer.

Poderíamos, Sr. Presidente, fazer uma emenda 
de redação, tentar fazer uma modificação que vales-
se como emenda de redação, mas é uma coisa muito 
ruim para o Senado Federal fazer isso todas as vezes 
que precisar mexer em alguma coisa; é muito ruim ter 
de utilizar esse mecanismo de fazer uma emenda de 
redação – na verdade, não é emenda de redação, é 
emenda de mérito – para consertar uma coisa que o 
tempo não permite que consertemos definitivamente. 

Então, Sr. Presidente, eram essas as considera-
ções que gostaríamos de fazer.

O meu parecer é pela constitucionalidade, le-
vando em consideração os pressupostos de admissi-
bilidade, relevância e urgência, e é pela aprovação da 
medida provisória.

Senador Francisco Dornelles, não sei se posso 
conceder o aparte a V. Exª. O desejo é muito grande.

O Sr. Francisco Dornelles (Bloco/PP – RJ) – Se-
rei muito rápido, Senador. Quero cumprimentar V. Exª 
pelo relatório e dizer que partilho da sua preocupação 
com a situação das medidas provisórias. V. Exª notou 
muito bem a situação dos nossos Estados. Acredito que 
o Governo não vai prejudicá-los, mas, em decorrência 
dessa situação, poderiam realmente os nossos Esta-
dos perderem recursos. Estados que foram assolados 
por problemas climáticos. Muito obrigado.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – 
AL) – Agradeço o aparte, a intervenção de V. Exª. O 
apoio de V. Exª é fundamental, insubstituível para que 
aprovemos essa medida provisória aqui no Senado 
Federal e para que possamos fazer valer aquilo que 
a medida provisória originalmente pretendia, que era 
a destinação de recursos para o Rio de Janeiro, para 
Alagoas, para Pernambuco e também para os outros 
Estados da Federação que sofrem desastres naturais. 
Mas precisa haver uma primeira elevação desses re-

cursos, dessa subvenção econômica que está sendo 
autorizada ao BNDES.

Senador Gim Argello.
O Sr. Gim Argello (PTB – DF) – Senador Renan, 

V. Exª achou um formato de garantir os recursos para 
Pernambuco, Alagoas e Rio de Janeiro dentro desse R$1 
bilhão? Ou ficou em aberto para todos os Estados que 
participariam desse R$1 bilhão? Teria que ser um com-
promisso com o Líder do Governo? Outra pergunta: sobre 
essa garantia desse pessoal que hoje recebe o seguro, 
que na verdade é um aluguel, porque eles ganharam as 
ações na Justiça, também seria um compromisso com a 
Liderança do Governo e com os demais Líderes? Gostaria 
de saber se sobre esses dois casos já há um ponto claro.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL) 
– Senador Gim Argello, acho que nós poderíamos evo-
luir... Peço um pouco de atenção do Líder do Governo, 
Senador Romero Jucá, para dois compromissos funda-
mentais, aliás, colocados por V. Exª. O primeiro é que, 
quanto a essa subvenção que estamos autorizando ao 
BNDES, entre essa equalização, essa diferença entre 
o que está sendo financiado e os juros houvesse um 
compromisso fundamental de respeitar os valores desti-
nados ao Rio de Janeiro, como colocou aqui o Senador 
Francisco Dornelles, a Alagoas e a Pernambuco, porque, 
novamente, em português claro, houve uma elevação 
desses valores na Câmara, uma fictícia elevação, por-
que, na prática, os recursos reservados, na medida pro-
visória, para o Rio de Janeiro – R$400 milhões – e para 
Alagoas e Pernambuco – R$600 milhões – já chegam 
a R$1 bilhão. E esse R$1 bilhão, inicialmente destina-
do a Pernambuco, a Alagoas e ao Rio de Janeiro, está 
sendo, Presidente, destinado para todos os Estados da 
Federação. Essa é a primeira questão.

Com relação aos direitos dos mutuários, é funda-
mental que possamos assumir um compromisso, aqui, 
na apreciação dessa medida provisória. Qual seja, não 
contarmos com a retroatividade das leis, porque a re-
troatividade dessa medida provisória, infelizmente, vai 
atropelar direitos de pessoas que já foram atendidas 
pela Justiça, que já tiveram deferido pela Justiça o re-
conhecimento desses direitos.

Acho que esses dois compromissos são funda-
mentais para que possamos votar e aprovar a medida 
provisória, Sr. Presidente.

É o seguinte o Parecer nº 233, de 2011-
PLEN, na íntegra:

PARECER

De Plenário, sobre o Projeto de Lei de 
Conversão n° 9, de 2011, à Medida Provisó-
ria n° 513, de 26 de novembro de 2010, que 
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autoriza o Fundo de Compensação de Varia-
ções Salariais (FCVS) a assumir, na forma 
disciplinada em ato do Conselho Curador 
do Fundo de Compensação de Variações 
Salariais (CCFCVS), direitos e obrigações 
do Seguro Habitacional do Sistema Finan-
ceiro da Habitação (SH/SFH), oferecer co-
bertura direta a contratos de financiamento 
habitacional averbados na Apólice do SH/
SFH, autoriza o Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transporte (DNIT) a utilizar 
recursos federais em apoio à transferência 
definitiva do domínio da malha rodoviária 
federal para os Estados, altera o Anexo do 
Plano Nacional de Viação, aprovado pela 
Lei n° 5.917, de 10 de setembro de 1973, e 
as Leis nos 12.249, de 11 de junho de 2010, 
11.887, de 24 de dezembro de 2008, 11.079, 
de 30 de dezembro de 2004, e 11.314, de 3 
de julho de 2006; revoga a Medida Provi-
sória n° 523, de 20 de janeiro de 2011, e dá 
outras providências.

Relator-Revisor: Senador Renan Calheiros

I – Relatório

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 62 da Constituição Federal (CF), 
editou, em 26 de novembro de 2010, a Medida Provi-
sória (MPV) n° 513, que chega ao exame desta Casa 
convertida no Projeto de Lei de Conversão (PLV) n° 9, 
de 2011, pela Câmara dos Deputados, conforme pre-
visto no art. 62, § 12, da Constituição Federal.

A MPV é composta por onze artigos. A ela foram 
apresentadas, na Comissão Mista, dez emendas.

Nos seus dois primeiros artigos, a MPV trata do 
Fundo de Compensação de Variações Salariais (FCVS) 
e do Seguro Habitacional do Sistema Financeiro de 
Habitação (SH/SFH). O art. 1° autoriza o FCVS a as-
sumir os direitos e obrigações do SH/SFH, a cobrir os 
contratos de financiamento habitacional averbados 
na extinta Apólice do SH/SFH e a remunerar a Caixa 
Econômica Federal, na qualidade de Administradora 
do FCVS, pelas atribuições decorrentes da operação 
do Seguro Habitacional. Dessa forma, o FCVS assume 
a responsabilidade de agentes financeiros e segura-
doras, tendo em vista o desamparo dos mutuários que 
não possuem cobertura, mesmo os que vêm pagando 
em dia o financiamento habitacional, por causa do não 
recolhimento das seguradoras do seguro contratado. 
Já o art. 2° da MPV n°513 autoriza o parcelamento 
das dívidas vencidas dos agentes financeiros para 
com o FCVS.

O art. 3° da MPV autoriza a emissão de títulos 
do Tesouro Nacional em favor do Banco do Nordeste 
do Brasil (BNB), respeitada a equivalência econômica 
dos títulos com o valor do crédito já concedido, na for-
ma de instrumento híbrido de capital e dívida, apto a 
integrar o patrimônio de referência do BNB, por meio 
da alteração do art. 63 da Lei n° 12.249, de 2010.

O art. 4° da Medida originada no Poder Executivo 
autoriza a União a conceder subvenção econômica para 
equalização de juros ao Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (BNDES), em operações de 
financiamento para empresas e microempreendedores 
localizados em municípios dos Estados de Alagoas e 
Pernambuco, atingidos por desastres naturais, até o 
limite de R$600 milhões, contratadas até 31 de maio 
de 2011, e que tiveram estado de emergência ou de 
calamidade pública decretado. Além disso, o § 4° do 
artigo prevê a prorrogação do prazo da medida, por 
ato do Poder Executivo, e o § 5° delega ao Conselho 
Monetário Nacional o estabelecimento das condições 
para contratação dos financiamentos e, ao Ministério 
da Fazenda, a regulamentação das demais condições 
da subvenção econômica.

O art. 5° altera os arts. 2°, 4° e 7° da Lei n° 11.887, 
de 2008, que trata do Fundo Soberano do Brasil (FSB). 
No art. 2° da Lei n° 11.887, de 2008, a MPV acres-
centa o § 4°, para dispor que os ativos decorrentes de 
aquisições diretas pelo Ministério da Fazenda, quando 
compostos de ativos de renda fixa e de renda variável 
internacionais do FSB, deverão permanecer custo-
diados em contas específicas, abertas em seu nome, 
em instituição financeira federal no exterior, e, quando 
compostos de moeda estrangeira, deverão ser deposi-
tados em instituição financeira federal no exterior, até 
a realização do investimento.

No art. 4° da Lei n° 11.887, de 2008, a MPV 
acrescenta o inciso IV, para incluir entre os recursos 
do FSB os títulos da dívida pública mobiliária federal. 
Ademais, altera os §§ 2° e 3° e acrescenta os §§ 4° e 
5°, no mesmo art. 4°, para: a) autorizar à União emitir, 
a valor de mercado, sob a forma de colocação direta 
em favor do FSB, títulos da Dívida Pública Mobiliá-
ria Federal; b) resgatar antecipadamente, a valor de 
mercado, os títulos acima referidos; c) permutar com 
o FSB ativos de renda fixa, inclusive títulos da Dívida 
Pública Mobiliária Federal, e de renda variável e moeda 
estrangeira, a valor de mercado ou pela equivalência 
econômica; e d) estabelecer que os títulos de renda 
fixa ou variável domésticos, recebidos diretamente 
pelo FSB, deverão permanecer custodiados em contas 
específicas, abertas diretamente em nome do Fundo, 
em instituição financeira federal. Por fim, o art. 4° da 
MPV insere o § 7° no art. 7° da Lei n 11.887, de 2008, 
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para autorizar a União a permutar com o Fundo Fiscal 
de Investimentos e Estabilização (FFlE), inclusive por 
meio do FSB, ativos de renda fixa, inclusive títulos da 
Dívida Pública Mobiliária Federal, de renda variável e 
moeda estrangeira, a valor de mercado ou observada 
a equivalência econômica.

O art. 6° da Medida dá nova redação aos arts. 
16 e 18 da Lei n° 11.079, de 2004, que institui normas 
gerais para licitação e contratação de parceria público-
-privada no âmbito da administração pública para: a) 
incluir os fundos especiais e empresas estatais federais 
dependentes entre as instituições autorizadas a par-
ticipar do Fundo Garantidor de Parcerias Público-Pri-
vadas (FGP), no limite global de R$6.000.000.000,00 
(seis bilhões de reais); b) instituir ação orçamentária 
específica para a capitalização do FGP, nos Encargos 
Financeiros da União; c) viabilizar a alocação mais ra-
cional dos recursos na política de outorga de garantias 
do FGP, pois atualmente a lei impõe que o FGP dis-
ponha previamente de recursos livres na magnitude 
total dos compromissos assumidos. Isso gera inefici-
ências, tendo em vista que esses compromissos são 
contingentes ao inadimplemento do parceiro público, 
que são diluídos por prazos que podem chegar a 35 
anos. Observe-se ainda que a flexibilização não reduz 
a segurança do parceiro privado garantido pelo FGP, 
pois a reposição do patrimônio do fundo garantidor já 
é prevista em lei; e d) facultar ao FGP utilizar parcela 
da quota da União para prestar garantia aos fundos 
especiais, às suas autarquias, às suas fundações pú-
blicas e às suas empresas estatais dependentes.

O art. 7° altera o art. 19 da Lei n° 11.314, de 2006, 
para prorrogar, até 31 de dezembro de 2012, a utiliza-
ção de recursos federais em investimentos na malha 
rodoviária federal que foi repassada para os Estados 
durante a vigência da Medida Provisória nº 82, de 2002.

O art. 8º inclui o Porto do Polo Industrial de Ma-
naus na relação descritiva dos Portos Marítimos, Flu-
viais e Lacustres, constante do Anexo do Plano Na-
cional de Viação (PNV), aprovado pela Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973, para permitir o aporte de 
recursos federais na construção do citado porto, visto 
que a própria Lei nº 5.917, de 1973, em seu art. 7º, 
veda a aplicação desses recursos em portos que não 
constem do PNV.

O art. 9º autoriza a Casa da Moeda do Brasil 
(CMB) a doar cem milhões de cédulas de gourdes à 
República do Haiti e, assim, a contribuir com a recom-
posição do meio circulante daquele país. A fabricação 
das cédulas ficará a cargo da CMB, que também se 
encarregará do transporte até o destino. A despesa com 
a doação, que não deverá ultrapassar R$4.800.000,00, 
será suportada pela CMB.

Por fim, o art. 10 da MPV trata da vigência e o 
art. 11 revoga o inciso IV do art. 3° da Lei nº 11.887, 
de 2008, que dispõe sobre as condições e requisitos 
para a integralização das cotas da União no FFIE como 
parte da regulamentação do FSB a ser estabelecida 
por decreto.

À Medida foram oferecidas dez emendas na Co-
missão Mista referida no caput do art. 2° da Resolução  
n° 1, de 2002, do Congresso Nacional. O parecer do 
Dep. Wellington Fagundes acatou o atendimento aos 
pressupostos de relevância e urgência, de constitu-
cionalidade, juridicidade, de boa técnica legislativa e 
de adequação financeira e orçamentária da MPV e 
rejeitou todas as emendas apresentadas por razões 
de inadequação financeira e orçamentária ou por falta 
de mérito ou mesmo de conveniência.

Na Câmara dos Deputados, foram alterados os 
arts. 4º, 8º e 9º, renumerando-se os seguintes, pas-
sando o PLV a ter doze artigos, bem como foi modifi-
cada a redação do novo art. 12, para também revogar 
a MPV nº 523, de 2011.

Assim, no art. 4º, a relatoria da Câmara alegou a 
necessidade de ampliação da área de cobertura, para 
que outras regiões pudessem ser beneficiadas pelo 
crédito facilitado e voltado à recuperação de setores 
produtivos atingidos. Assim, a nova redação utiliza a 
expressão genérica “Municípios de Estados da Fede-
ração atingidos por desastres naturais e abrangidos 
por decreto estadual de situação de emergência ou 
estado de calamidade pública, relacionados em ato do 
Poder Executivo Federal”, não mais restringindo tais 
benefícios às unidades da Federação descritas na re-
dação original. O valor dos financiamentos, entretanto, 
foi expandido até o limite global de R$1 bilhão.

Além disso, o PLV em seu art. 8° também esta-
belece alterações no traçado de rodovias federais exis-
tentes, especificamente o prolongamento da rodovia 
BR-080 e a adequação do traçado da BR-364, que vi-
sam atender a demandas de novas áreas produtoras 
e resolver gargalos localizados.

Nessas alterações, deve-se destacar a demanda 
trazida pelo Ministério dos Transportes ao Congresso 
Nacional, referente à necessidade de se viabilizar, com 
custo mais acessível, uma estrada alternativa ade-
quada durante as obras de duplicação do trecho hoje 
superposto das BRs 163 e 364, entre Rondonópolis 
e Cuiabá, no Mato Grosso. Os investimentos nessa 
via alternativa serão possibilitados pelo novo traçado 
proposto para a BR-364, o qual também incrementará 
a integração logística com a malha férrea da região.

O propósito da alteração no art. 8° da MPV (art. 
9º do PLV) foi para incluir no PNV outros portos no Rio 
Araguaia, tais como Barra do Garças, Araguaiana, Co-
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calinho, Luciara, São Félix do Araguaia e Santa Tere-
zinha, justificado o parecer por estudos de viabilidade 
da Hidrovia Araguaia-Tocantins, promovidos no âm-
bito do Governo Federal, de acordo com o deputado-
-relator, além do Porto do Polo Industrial de Manaus 
no Rio Negro.

II – Análise

II.1 – Da admissibilidade
Consoante dispõe o art. 8° da Resolução nº 1, 

de 2002, do Congresso Nacional, o Plenário de cada 
uma das Casas deverá examinar, antes do mérito de 
Medida Provisória, o atendimento ou não dos pressu-
postos constitucionais de relevância e urgência, e sua 
adequação financeira e orçamentária.

Quanto aos pressupostos constitucionais de re-
levância e urgência, o Poder Executivo relacionou as 
razões para a adoção da MPV nº 513, de 2010, nos 
termos da Exposição de Motivos Interministerial nº 
168, de 2010, assinada pelos Ministros de Estado da 
Fazenda, Guido Mantega, e do Planejamento, Gestão 
e Orçamento, à época, Paulo Bernardo Silva.

De fato, são relevantes e tempestivas as altera-
ções promovidas pela MPV no SH/SFH; a autorização 
para emissão de títulos para financiar o empréstimo 
da União para enquadramento do BNB aos termos 
definidos pelo CMN, diante dos crescentes desafios 
daquela instituição financeira federal na concessão de 
crédito para os projetos de desenvolvimento regional; 
a subvenção econômica ao BNDES para financiar em-
presas e microempreendedores em áreas atingidas 
por desastres naturais; as mudanças promovidas no 
funcionamento do FSB e do FFIE, emprestando maior 
agilidade e flexibilidade à União na permuta de ativos 
com esses Fundos, assim como a eleição de institui-
ção financeira federal para a custódia de ativos desses 
Fundos no País e no exterior; o aumento da cobertura 
de riscos por meio do FGP; a prorrogação de prazo 
para o DNIT executar obras nas rodovias transferidas 
pela MPV n° 82, de 2002, visto que, desde 1° de ja-
neiro de 2011, os investimentos iniciados ou em vias 
de se iniciar correriam o risco de serem paralisados; 
a inclusão de portos na Relação Descritiva dos Portos 
Marítimos, Fluviais e Lacustres, constante do Anexo 
do PNV; e a doação da CMB de gourdes à República 
do Haiti, que teve destruída parte de seu meio circu-
lante da economia.

Cabe sempre observar que a urgência e a rele-
vância são requisitos de avaliação discricionária, de 
apreciação estritamente política, permeada pelos cri-
térios de oportunidade e conveniência. Dessa forma, 
consideramos plenamente justificável a relevância e 
urgência da MPV e sua admissibilidade.

II.2 – Da constitucionalidade, juridicidade e técni-
ca legislativa

Quanto à constitucionalidade da MPV nº 513, de 
2010, o Presidente da República exercitou a prerroga-
tiva que lhe confere o art. 62 da Constituição Federal, 
ao editar e submeter a Medida à deliberação do Con-
gresso Nacional. Destaque-se que o objeto da MPV 
não trata das restrições impostas pelo § 1° daquele 
dispositivo, não atenta contra os requisitos impostos 
pelo art. 246 da Lei Maior, nem tampouco as matérias 
veiculadas na MPV n° 513, de 2010, estão no rol das 
competências exclusivas do Congresso Nacional ou 
de qualquer de suas Casas, expresso nos arts. 49, 
51 e 52 da CF.

Além disso, a União é competente para legislar 
sobre política de créditos e de seguros, a teor do inci-
so VII do art. 22 da Constituição Federal, e sobre dire-
trizes da política nacional de transportes, conforme o 
inciso IX do mesmo art. 22 da Carta Magna. Portanto, 
o ato normativo em exame enquadra-se nas previsões 
constitucionais.

Quanto à juridicidade, é adequado o tratamento 
da matéria por lei ordinária, de iniciativa do Presiden-
te da República.

O texto também atende às exigências da boa 
técnica legislativa, impostas pela Lei Complementar 
nº 95, de 1998, que dispõe sobre a elaboração das 
leis, com as alterações feitas pela Lei Complementar 
nº 107, de 2001.

II.3 – Da Adequação Financeira e Orçamentária
A Resolução nº 1, de 2002, do Congresso Nacio-

nal, estabelece, em seu art. 5º, § 1º, que “o exame de 
compatibilidade e adequação orçamentária e financeira 
das Medidas Provisórias abrange a análise da reper-
cussão sobre a receita ou a despesa pública da União 
e da implicação quanto ao atendimento das normas 
orçamentárias e financeiras vigentes, em especial a 
conformidade com a Lei Complementar nº 101, de 4 
de maio de 2000, a lei do plano plurianual, a lei de di-
retrizes orçamentárias e a lei orçamentária da União.”

Dessa forma, no que diz respeito à adequação 
financeira e orçamentária da Medida Provisória, que ora 
apreciamos, em especial com as limitações impostas 
pela Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 
(Lei de Responsabilidade Fiscal), entendemos que o 
cumprimento da meta de superávit primário, conforme 
a Lei nº 12.309, de 2010, que dispõe sobre as diretrizes 
para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 
2011, de iniciativa do Poder Executivo, já proporciona 
condição suficiente para ser admitida a adequação 
orçamentária e financeira da MPV.
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II.4 – Do mérito
Queremos registrar, primeiramente, o exíguo 

tempo para a análise do PLV e emissão de parecer 
por parte do Senado Federal. No formato atual, não há 
uma divisão de tempo para a apreciação entre a Câma-
ra e o Senado. O prazo constitucional é para as duas 
Casas do Congresso deliberarem sobre os temas das 
MPVs. O que na prática ocorre é que elas já chegam 
ao Senado com prazo muito curto antes de expirar sua 
validade. Nesse caso, qualquer alteração que venha-
mos a formular – e tínhamos sugestões de alterações 
para o texto desta MPV em análise – acarretaria no 
retomo da Medida para a Câmara dos Deputados e, 
na prática, na perda de sua vigência. Nossa sugestão 
é que a Câmara e o Senado tenham prazos separa-
dos, para que não fiquemos aqui apenas chancelando 
o texto encaminhado pela Câmara. Sem dúvida que 
esse é um dos problemas cruciais do processo legis-
lativo e mesmo do bicameralismo brasileiros.

Quanto ao mérito, as iniciativas legislativas des-
critas acima no relatório deste parecer sobejamente 
justificam a aprovação da matéria. Com relação às 
alterações promovidas pela Câmara dos Deputados, 
entendemos que elas ocorreram para o aperfeiçoamen-
to da proposição, apesar dos aperfeiçoamentos que 
poderíamos sugerir, se tivéssemos maior prazo para 
a emissão do parecer e votação nesta Casa.

No tocante ao SH/SFH, a adoção das medidas 
contidas nos dois primeiros artigos do PLV implicará 
sensíveis melhorias na gestão e na defesa judicial do 
SH, com efeitos positivos sobre o saldo do FCVS, con-
siderado também o Fundo de Equalização da Sinistra-
lidade da Apólice (FESA). A decisão não trará qualquer 
prejuízo aos interesses dos mutuários, tendo em vista 
que as coberturas proporcionadas pelo FCVS serão 
as mesmas da Apólice do SH/SFH.

Cabe observar que o SH/SFH era operado por 
seguradoras privadas que não realizavam a ativida-
de típica de seguro, mas eram meras prestadoras de 
serviços do Seguro Habitacional para a regulação dos 
sinistros. O risco da operação era do FCVS, e, por 
conseguinte, da União. Mesmo sendo seguro atípico e 
apresentando sistemática operacional e regulamentar 
deficiente, o SH/SFH cumpria o seu objetivo: indenizava 
as ocorrências de morte, invalidez e de responsabili-
dade civil e recuperava os imóveis nas ocorrências de 
danos físicos. No cenário atual, contrariando cláusulas 
contratuais, quatrocentos e cinquenta mil contratos que 
se encontravam na Apólice do SH/SFH não possuem 
nenhuma cobertura, pois não há nenhuma entidade 
para concedê-la, o que expõe o FCVS, antigo garan-
tidor do seguro, a todo tipo de medida judicial.

Além disso, é conveniente a renegociação das dí-
vidas das instituições financeiras com o FCVS vencidas 
até a data de edição da MPV, assim como é adequado 
o encontro de contas entre os créditos e débitos das 
instituições financeiras com o FCVS. Tal disposição 
viabilizará a continuidade do processo de novação de 
dívidas com o Fundo, além de propiciar mais agilida-
de na sistemática de recuperação de direitos do SH/
SFH para o FCVS.

A emissão de títulos autorizada no art. 3° do PLV 
não tem impacto sobre a dívida líquida do setor públi-
co, mas apenas sobre a dívida bruta, pois se destina 
a empréstimo ao BNB, instituição financeira do setor 
público. A autorização para o empréstimo já havia sido 
dada pela Lei n° 12.249, de 2010, mas não havia a 
necessária autorização para a emissão de títulos da 
dívida pública.

A subvenção econômica da União ao BNDES 
prevista no art. 4º do PLV possui urgência, mérito e 
oportunidade inquestionáveis e mais do que justificam 
o referido subsídio. Durante o ano passado, diversos 
municípios de Pernambuco e de Alagoas, bem como, 
neste ano, do Rio de Janeiro, tiveram suas economias 
devastadas em decorrência de desastres naturais 
ocorridos na região. As enchentes provocaram grande 
destruição da infraestrutura e do sistema produtivo das 
cidades atingidas. A concessão de subvenção econô-
mica ao BNDES, para a equalização de taxas de juros, 
nas operações de financiamento, até o montante de 
R$1 bilhão, dá continuidade à política federal de apoio 
a empresas e microempreendedores individuais para 
recuperação do parque produtivo das áreas afetadas. 
Além disso, o valor envolvido na equalização da taxa 
de juros nessas operações está longe de colocar em 
risco o cumprimento das metas fiscais fixadas para o 
corrente ano.

Na verdade, a alteração promovida pela Câmara 
dos Deputados pode vir a reduzir o montante de recur-
sos que foi destinado originalmente aos Estados de 
Alagoas e de Pernambuco pela MPV nº 513, de 2010, 
e ao Estado do Rio de Janeiro pela MPV n° 523, de 
2011, pois o montante global de R$1 bilhão, resultado 
da soma dos recursos destinados pelas duas Medidas, 
manteve-se o mesmo, mas agora pode se destinar 
todos os Estados da Federação que venham a sofrer 
desastres naturais.

O art. 5º do PLV dá nova redação aos arts. 2º, 
4° e 7° da Lei nº 11.887, de 2008, que instituiu o FSB. 
São medidas complementares, importantes não só 
para a gestão dos ativos e recursos do FSB, como 
também para a gestão do FFIE, constituído como um 
fundo multimercado, exclusivo, registrado na Comis-
são de Valores Mobiliários (CVM), e que tem como 
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administradora a Banco do Brasil Gestão de Recur-
sos Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S. 
A.. Dessa forma, permite a custódia e o depósito de 
ativos, inclusive de moeda estrangeira, de titularidade 
do FSB, em instituição financeira federal no exterior, 
que deverá ser o Banco do Brasil. A medida oferece 
maior flexibilidade operacional na gestão dos ativos do 
FSB em operações realizadas no exterior, consentâ-
neas, portanto, com o papel desenhado para fundos 
desta natureza. Também disciplina as relações entre 
o Tesouro Nacional e o FSB ao autorizarem a União a 
emitir títulos da Dívida Pública Mobiliária Federal em 
favor daquele Fundo, assim como resgatá-los anteci-
padamente.

É importante esclarecer que a capitalização do 
FSB por meio da emissão de títulos da Dívida Pública 
Mobiliária Federal interna possui custos semelhantes 
ao de uma capitalização com recursos financeiros pro-
venientes da Conta Única do Tesouro Nacional. Em 
ambos os casos, há aumento da liquidez pela opera-
ção do FSB, seja em aplicações no FFIE, seja para a 
aquisição de moeda estrangeira visando aplicações no 
exterior. A diferença é que, no primeiro caso, a redu-
ção da liquidez para o nível anterior é feita pelo próprio 
FSB, com a venda dos títulos recebidos como aporte 
e, no segundo caso, o enxugamento de liquidez deve-
rá ser feito pelo Banco Central do Brasil, com a venda 
de títulos do Tesouro Nacional de sua carteira. Além 
disso, o emprego de títulos da dívida pública dentre 
as modalidades de recursos fixadas em lei assegura 
flexibilidade na gestão do FSB, inclusive compatibi-
lizando-a, quando necessário, com as diretrizes da 
política monetária.

Em relação às alterações nas regras de funciona-
mento do FGP, contidas no art. 6° do PLV, a principal 
delas diz respeito à ampliação do alcance das garantias 
oferecidas pelo Fundo nas parcerias público-privadas, 
no contexto específico da administração pública federal.

Outra alteração dispõe que o estatuto e o regu-
lamento do FGP devem deliberar sobre a política de 
concessão de garantias, inclusive no que se refere à 
relação entre ativos e passivos do Fundo. A redação 
anterior da Lei n° 11.887, de 2008, prescrevia que as 
garantias do FGP seriam prestadas proporcionalmen-
te ao valor da participação de cada cotista e vedava 
a concessão de garantia cujo valor presente líquido, 
somado ao das garantias anteriormente prestadas e 
demais obrigações, superasse o ativo total do FGP. A 
alteração, portanto, retira uma limitação à prestação 
de garantia pelo Fundo e remete ao nível regulamen-
tar a política de concessão de garantias por parte do 
FGP. Dentre as mudanças que a regulamentação ope-
rará, a Exposição de Motivos refere-se à possibilidade 

de concessão de garantias do FGP a não cotistas do 
Fundo. Assegura-se, ainda, que a alteração proposta 
não reduz a segurança do parceiro privado garantido 
pelo FGP, pois a reposição do patrimônio deste em 
caso de inadimplemento do parceiro público já está 
prevista em lei.

O PLV também determina que o FGP possa usar 
parcela da cota da União para prestar garantia aos 
seus fundos especiais, às suas autarquias, às suas 
fundações públicas e às suas empresas estatais de-
pendentes. A medida objetiva superar as restrições 
relativas à impossibilidade do FGP garantir autarquias 
e fundações não cotistas e empresas dependentes do 
Tesouro Nacional. Permite-se ainda que fundos espe-
ciais e empresas dependentes do Tesouro Nacional, 
dispondo de patrimônio capaz de ser investido no FGP, 
possam ser cotistas, o que não estava previsto na le-
gislação anterior à MPV.

O FGP alcançará também as operações de parce-
ria realizadas por fundos especiais e empresas estatais 
da União, sem alteração do limite de seis bilhões de 
reais já definido na Lei n° 11.079, de 2004. Esta inova-
ção no estatuto legal do Fundo viabiliza a concessão 
administrativa a ser realizada pela Empresa Brasil de 
Comunicação, referente à implantação e operação da 
infraestrutura da Rede Nacional de Televisão Pública 
Digital Terrestre.

As demais medidas a que se refere o art. 6° do 
PLV, contidas na Lei n° 11.079, de 2004, são de natu-
reza técnico-normativa, envolvendo a classificação dos 
recursos orçamentários envolvidos nas garantias e re-
gulamentação das políticas de concessão de garantias.

O art. 7º autoriza a União a investir, até 31 de 
dezembro de 2012, na malha rodoviária federal que 
foi repassada para a titularidade dos Estados durante 
a vigência da Medida Provisória n° 82, de 2002.

Na prática, ocorre a prorrogação de prazo para 
que o DNIT possa utilizar recursos federais para a ma-
nutenção e conservação da malha rodoviária federal 
transferida aos Estados. Nesse sentido, cabe obser-
var que foram criadas muitas controvérsias quanto ao 
processo de delegação das rodovias ocorridas sob a 
vigência da MPV n° 82, de 2002, uma vez que o Con-
gresso Nacional deixou de editar o decreto legislativo 
regulamentando os atos praticados enquanto ela vi-
gorou. Durante a tramitação legislativa da MPV n 82, 
de 2002, foram assinados os termos de transferência 
de cerca de 14 mil quilômetros da malha rodoviária 
federal a 14 Estados.

Essa malha encontra-se em situação sui gene-
ris, pois apesar de delegada aos Estados, a União não 
lhes transferiu fontes continuadas de receitas para sua 
manutenção. Medidas provisórias têm sido editadas 
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para garantir o investimento federal em sua manuten-
ção desde 2006, pois os Estados não têm se encarre-
gado dessa obrigação. Não fosse a solução precária e 
transitória das autorizações de investimentos federais 
por tempo limitado, essas rodovias provavelmente não 
estariam recebendo manutenção adequada, pois os 
Estados têm capacidade financeira inferior a da União.

Parece-nos que o interesse público suscitado 
demanda que a União e os Estados envolvidos enca-
minhem melhor essa questão, seja dotando-os de re-
ceitas para a devida manutenção, seja retornando sua 
titularidade à União. O que não nos parece razoável é 
que importantes vias tenham sua manutenção condi-
cionada a instrumentos legais precários e efêmeros, 
como é a situação vigente.

Em todo caso, parece-nos clara, nesse momen-
to, a necessidade de tal prorrogação, de modo que o 
DNIT possa realizar, sem riscos jurídicos, as obras ne-
cessárias para garantir a trafegabilidade dessas vias.

A não prorrogação da medida implicaria, a par-
tir de 1° de janeiro de 2011, em que todos os investi-
mentos iniciados ou em vias de se iniciar pudessem 
ser paralisados, fato de graves consequencias porque 
contratos já foram assinados e muitas obras estão em 
andamento, além dos riscos à segurança dos usuários 
que trafegam nas rodovias transferidas. Além disso, a 
prorrogação da autorização ao DNIT a que se refere o 
art. 7° do PLV não acarretará impacto fiscal adicional, 
pois apenas prorroga situação já existente, recorren-
temente prevista no orçamento federal.

O art. 8° do PLV não corresponde ao art. 8° da 
MPV e foi alterado pelo deputado-relator para modi-
ficar o traçado das rodovias BR-080 e BR-364, con-
forme constam da Relação Descritiva das Rodovias 
do Sistema Rodoviário Federal, integrante do Anexo 
do Plano Nacional de Viação, aprovado pela Lei n° 
5.917, de 1973. Conforme o deputado-relator, essa 
alteração foi feita conforme estudos fornecidos pelo 
Governo Federal.

Além do Porto do Pólo Industrial de Manaus, fo-
ram incluídos no PNV outros portos no Rio Araguaia, 
que são necessários para se viabilizar essa importante 
hidrovia, conforme dispõe o art. 9° do PLV. A inclusão 
dos portos aqui citados justifica-se técnica e econo-
micamente, conforme diversos estudos de viabilidade 
da Hidrovia Araguaia-Tocantins, promovidos no âmbito 
do Governo Federal.

O Pólo Industrial de Manaus, por sua vez, é aten-
dido por uma infraestrutura portuária composta por um 
porto público praticamente inoperante para a movimen-
tação continuada de cargas e por tão somente dois ter-
minais privados, sendo previsível a dependência gerada 
para os armadores e empresários instalados naquela 

região. Tal logística não atende o interesse público e 
está a exigir investimentos por parte do Governo Fede-
ral no sentido de se criar uma infraestrutura portuária 
compatível com a demanda existente e futura, o que 
será feito com a federalização que a Medida propõe.

Em relação à doação de cem milhões de cédulas 
de gourdes ao Haiti, a medida se insere no conjun-
to de ações humanitárias dirigidas à reconstrução do 
Haiti, especialmente após o terremoto que o atingiu 
em 12 de janeiro de 2010. Dentre os inúmeros danos 
provocados pelo sismo à infraestrutura do país, inclui-
-se a destruição de parte do seu meio circulante, uma 
vez que bancos e outros locais que mantinham moeda 
entesourada foram afetados fisicamente.

Isso não só resultou na falta de meio circulante, 
mas também no descontrole sobre a quantidade dis-
ponível na economia. Desse modo, o envio das 100 
milhões de cédulas, aproximadamente um terço do 
volume regular, permitirá a normalização da adminis-
tração monetária do Haiti.

Segundo a Exposição de Motivos Interministe-
rial, a confecção das cédulas conta com a colabora-
ção de empresas privadas fornecedoras de tintas de 
segurança e de papel de segurança, com doação e 
descontos, o que viabilizará a confecção das cédulas 
a mais baixo custo.

III – Voto

Em face do exposto, manifestamo-nos pela apro-
vação do Projeto de Lei de Conversão n° 9, de 2011, 
à Medida Provisória n° 513, de 2010.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Pela ordem, Senador Demóstenes Torres.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, essa medida 
provisória é um acinte contra o Senado Federal, é um 
acinte contra o Congresso. Por quê? Toda lei, para ser 
elaborada, tem que ter uma pertinência temática. O 
Código de Processo Penal não pode tratar de matéria 
relativa ao Código de Processo Civil, como também 
não pode tratar de matéria relativa à defesa do con-
sumidor, nem tratar de meio ambiente.

E essa medida provisória, que é uma forma de se 
legislar anomalamente, trata de temas que não guar-
dam nenhuma pertinência. São temas que, inclusive, 
Sr. Presidente, são tão díspares, que não poderiam 
sequer merecer a leitura por parte da Mesa da Casa, 
porque a medida não preenche nenhum dos pressu-
postos constitucionais – nós nem vamos falar de rele-
vância e urgência.
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Para V. Exª ter ideia do que trata essa medida 
provisória, há vários itens: consórcio de companhias 
seguradoras que ingressaram no mercado de seguro 
do SFH para administrar o recolhimento dos prêmios e 
os pagamentos de sinistros mediante taxa de adminis-
tração de 7,1%; acudir o Banco do Nordeste; atender 
às sociedades empresariais, a empresários individu-
ais e a pessoas físicas ou jurídicas, caracterizados 
como produtores rurais vítimas de desastres naturais; 
emissão de título de dívida pública – e nós decidimos 
aqui, Sr. Presidente, V. Exª estava presente, quando o 
Senador Tasso Jereissati, na criação do Fundo Sobe-
rano, disse que não admitia; foi feito um acordo com o 
Governo, e o Governo vem agora, de novo, com essa 
indecência, para emitir os seus títulos, com juros de 
12%, com juros da Selic, e emprestar esses recursos 
com 4%, 5% de retorno, a título de taxa de juros! É 
uma indecência, Sr. Presidente. Isso é uma imoralida-
de que a Casa jogou fora lá atrás.

Para se ter uma ideia da disparidade, chegamos 
a estar votando, na mesma medida provisória, auxílio 
à nação haitiana, vítima de sérios desastres naturais.

Portanto, Sr. Presidente, nós, da oposição – falo 
em nome do DEM; em nome do PSDB falará o Líder 
Alvaro Dias –, não temos condição de votar esta maté-
ria. Não é nem fazer obstrução à matéria. Obviamente 
que vamos entrar com ação direta de inconstituciona-
lidade, mais uma vez. O DEM já preparou duas ações 
de medidas provisórias recentes. Esta é a terceira 
ação direta de inconstitucionalidade que vamos en-
trar, infelizmente. Neste caso não é nem pelo fato de 
o Senado estar oprimido pela demora da Câmara, que 
aconteceu novamente. Porque hoje o parecer chegou 
aos nossos gabinetes agora, às 12 horas, e V. Exª já 
tinha combinado conosco que chegaria, no mínimo, 
com 24 horas de antecedência.

Então, Sr. Presidente, vamos entrar com uma ação 
direta de inconstitucionalidade e, pela imoralidade, pela 
afronta à Constituição, nós estamos abandonando o 
plenário. Nós não vamos votar esta medida provisória. 
Não adianta votar e perder. Nós, num ato de protesto 
contra o deboche do Executivo contra o Congresso 
Nacional e contra a conivência que está tendo este 
Senado com medidas desse jaez, estamos abando-
nando agora, após o pronunciamento do Senador Al-
varo Dias, nosso Líder do PSDB, vamos abandonar, 
porque sabemos perfeitamente que não temos como 
enfrentar no voto o rolo compressor imoral do Governo, 
imoral, repita-se, porque não há pertinência temática.

Este Congresso é o quê? A Constituição está 
sendo rasgada, Sr. Presidente!

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Peço a V. Exª...

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Como é que nós votamos, dentro de uma medi-
da provisória, sete temas, Sr. Presidente? Isso é uma 
indignidade! Não podemos aceitar! Temos que honrar 
os nossos mandatos de Senadores, Sr. Presidente. 
Não podemos fazer isso com a Nação brasileira. Nós 
precisamos ter um mínimo de dignidade jurídica, Sr. 
Presidente! Como é que nós votamos isto aqui? Nós 
estamos rasgando a Constituição, Sr. Presidente! Que 
Constituição é esta, em que votamos e jogamos fora? 
É para isso que existe o Senado? Para fazer o que o 
Executivo quer?

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Demóstenes, peço a V. Exª que, na 
forma regimental, conclua o seu pronunciamento.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. DEMÓSTENES TORRES (Bloco/DEM – 
GO) – Fazer de forma imoral, Sr. Presidente! Nós va-
mos abandonar o Plenário em protesto contra a atitude 
do Senado de chancelar tudo o que vem do Executivo, 
inclusive medidas dessa qualidade, e vamos pedir ao 
Supremo Tribunal Federal que restaure a dignidade 
desta Casa e do Congresso Nacional, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – O parecer instruindo a matéria conclui favo-
rável à constitucionalidade, relevância e urgência do 
projeto e, no mérito, pela aprovação do Projeto de Lei 
de Conversão nº 9.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Sr. Presidente, para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Não, nós não vamos discutir essa matéria. Va-
mos colocar em votação. Podemos discutir o mérito na 
segunda parte.

Temos como inscrito, para discutir os pressupos-
tos de urgência, o Senador Jarbas Vasconcelos, que 
tinha pedido a palavra.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – Sr. 
Presidente, eu pedi a palavra. Eu quero falar agora, 
Sr. Presidente. Eu queria usar da tribuna. Pedi a V. Exª 
há muito tempo.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – V. Exª, de acordo com a nossa relação, é o 
segundo orador. Fala o Senador Jarbas Vasconcelos 
e, em seguida, V. Exª, está bem?

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – 
Aguardo.
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O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 
– PE) – Estou inscrito para discutir o mérito, Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Para o mérito. Então, V. Exª discutirá o mérito.

Em votação.
As Sr.ªs e os Srs. Senadores que aprovam os 

pressupostos queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovados.
Gostaria que os que quisessem que constassem 

da Ata que declinassem os seus nomes.
O SR. PEDRO TAQUES (Bloco/PDT – MT) – Voto 

contra. Não existem esses requisitos nesta medida 
provisória.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA) – A 
Minoria toda vota contra, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Em discussão o mérito da matéria.

Está inscrito para discutir o mérito o Senador 
Jarbas Vasconcelos.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (Bloco/PMDB 
– PE. Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, vou seguir a voz que pede que, diante dessa 
excrescência que está sendo discutida, a gente não 
permaneça em plenário.

Gostaria apenas de me dirigir ainda ao Relator 
Renan Calheiros. Ele disse que pode fazer a emenda 
de redação, embora, no fundo, seja emenda de méri-
to, mas é que o Senado tem feito. Fez durante quatro 
anos passados e está fazendo nesta legislatura. Não 
vejo por que deixar de fazer agora, para atender so-
bretudo aos mutuários de Pernambuco. A emenda que 
apresentamos a ele, não formalmente, foi apresentada 
para preservar a vida e a dignidade de proprietários 
de mais de seis mil edificações residenciais na área 
metropolitana do Grande Recife.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Com a palavra o Senador Mário Couto.

Peço ao Plenário silêncio, pois há orador na tri-
buna. 

Peço aos Srs. Senadores silêncio na Casa, pois 
há um orador na tribuna.

O SR. MÁRIO COUTO (Bloco/PSDB – PA. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, há 
muito que nós Senadores de oposição chamamos 
atenção para o desrespeito que tem o Poder Executivo 
com este Senado Federal.

Agora nós chegamos ao pior acontecimento deste 
ano, uma medida provisória humilhante, uma medida 
provisória que vem para esta Casa dizendo a todos os 
Senadores: nós vamos humilhar o Senado Federal. Isto 
aqui é uma imoralidade, isto aqui é uma humilhação, 
isto aqui é querer tirar o moral de todos os Senadores! 

Lamento, Presidente, lamento que o Relator tenha 
se esforçado e, com todo o respeito ao Renan Calhei-
ros, o Senado Federal não pode se curvar, Presidente 
Sarney, às atitudes imorais do Palácio.

Como é, Srs. Senadores, que uma medida pode 
incluir várias outras no mesmo processo? O Governo 
disse assim a todos os Senadores: “Vou mandar uma 
medida provisória” – está aqui, isso é real, nunca vi 
na minha vida parlamentar – “que vocês vão ter que 
votar em três coisas ao mesmo tempo, em três coisas 
distintas”. Metem até o corrupto DNIT dentro dessa 
medida provisória.

Quero ver quais os Senadores desta Casa que 
vão votar nesta humilhação. Quero ver qual é o Senador 
da República que dirá a si próprio que está desmora-
lizado, que quer desmoralizar esta Casa, que obede-
ce de qualquer jeito ao Executivo, nem que seja pela 
própria ditadura. Isto aqui é uma ditadura branca, Sr. 
Presidente. Isto aqui é uma ditadura branca! Isto aqui 
é uma desmoralização a cada Senador desta Casa! 

Vamos nos retirar, Sr. Presidente. Vamos sair 
daqui agora. Não podemos mostrar à Nação brasilei-
ra que somos irresponsáveis, que comungamos com 
atos antidemocráticos. O Senado precisa ser forte, 
Senadores. Façam do Senado uma instituição forte! 
Não deixem desmoralizar este Senado! 

Clamo a cada um de V. Exªs que não votem essa 
medida. Não desmoralizem o próprio poder onde tra-
balham. Não caiam na descrença daqueles que con-
fiaram em cada um de V. Exªs, daqueles eleitores que 
mandaram V. Exªs para cá com a finalidade de defender 
o Estado de V. Exªs e de defender este Brasil querido 
que todos nós amamos. 

Esta é uma tarde fúnebre e desmoralizante para 
o Senado Federal. A Presidenta da República está 
agora, com o ato dessa medida provisória, dizendo a 
todo Brasil: eu mando como quero naquele Senado e 
todos os Senadores da República obedecem. 

Ah, Senadores, não deixem a democracia ser 
esfacelada neste Senado Federal. O que irão dizer os 
brasileiros? O que irão dizer aqueles que votaram em 
V. Exªs? Que V. Exªs ajoelham-se nos pés do Executivo. 
Que V. Exªs preferem desmoralizar este Senado, para 
obedecer ao que manda a Presidenta da República. 

O nosso Senado, hoje à tarde, passa por um 
momento muito sério. A sociedade irá nos julgar. A so-
ciedade irá julgar cada um de V. Exªs. O ato de votar 
nessa medida provisória hoje, Senadores e Senado-
ras, é um ato humilhante, é um ato desleal, é um ato 
desrespeitoso a este Senado Federal.

V. Exªs, quando chegarem à casa de vocês, ao 
puxarem o travesseiro e ali colocarem a cabeça, pen-
sem, pensem, pensem o que V. Exªs fizeram para a 
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Nação brasileira na tarde de hoje. Pensem, Senadores 
e Senadoras, pensem o que V. Exªs fizeram: comun-
garam com a humilhação que a Dilma mandou fazer 
nesta tarde ao Senado Federal.

Presidente, com todo respeito a V. Exª, vou me 
retirar desta Casa e se, em punição, eu receber a perda 
do meu dia, V. Exª está autorizado a descontar esse 
dia na minha folha de pagamento.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Com a palavra, o Senador Walter Pinheiro.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Pela ordem.
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, a opo-
sição comunica a V. Exª que desconsidera os pedidos 
que faríamos de destaque para a matéria, emendas 
que teríamos o interesse em apresentar, porque não 
pretendemos compactuar com uma medida provisó-
ria imoral.

Isso depõe contra o conceito desta instituição. 
Nós vamos nos retirar. O bloco oposicionista na Casa 
se retira, protestando contra a aprovação dessa me-
dida provisória, Sr. Presidente. 

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pela ordem, Senador Randolfe Rodrigues.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Excelência, 
eu queria registrar o voto do PSOL contrário aos pré-
-requisitos de relevância e urgência, mas afirmar que 
nós, do PSOL, vamos ficar em plenário e participar do 
debate. Emitirei, daqui a pouco, no debate do mérito, 
a nossa opinião sobre o mérito da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Nós estamos discutindo o mérito, e V. Exª está ins-
crito para discutir o mérito.

Com a palavra o Senador Walter. (Pausa.)
O Senador Walter Pinheiro desistiu de falar. 
O Senador Alvaro Dias também.
O Senador Aloysio Nunes. (Pausa.) Também. 
O Senador Gim Argello. (Pausa.) Também. 
O Senador Benedito de Lira. (Pausa.) Também. 
O Senador Cícero Lucena. (Pausa.) Não está 

presente.
O Senador Inácio Arruda. 
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, nós 
não desistimos. Estamos aqui firmes, por uma questão 
muito simples: no mérito dessa matéria – já votamos os 

pressupostos todos –, tenho dialogado com o Relator 
Renan Calheiros e há uma questão muito importante 
no problema do seguro. 

O seguro privado está sendo absorvido pelo 
sistema público, digamos assim, mas resta uma pen-
dência que pode prejudicar, de forma demasiada, os 
mutuários do sistema financeiro nessa passagem de 
um para o outro. No sistema privado, das seguradoras 
privadas, que são várias, os mutuários acionaram na 
Justiça essas instituições privadas, e elas estão res-
pondendo na Justiça a essas demandas dos mutuários. 
Transferir esse seguro para o setor público deixa uma 
brecha, que já está sendo usada hoje. Aliás, desde o 
primeiro dia da emissão da medida provisória, as se-
guradoras estão arguindo na Justiça que, passando o 
seguro para o poder público, não cabe mais nenhuma 
ação contra tais seguradoras. 

Ora, Sr. Presidente, a garantia de que a demanda 
judicial, oferecida pelos mutuários, vai se voltar agora 
contra o Poder Público não está assegurada em lugar 
nenhum. Quer dizer, todos os mutuários, todas as ins-
tituições que estão demandando na Justiça vão, evi-
dentemente, ter de entrar com uma nova proposição 
no Poder Judiciário. Isso é um prejuízo sem tamanho 
e que precisa ser corrigido! 

E o que nós estamos levantando com o relator é 
que fizemos o destaque de uma emenda do Senador 
Gilberto Goellner que possibilita a solução desse pro-
blema. Mas é evidente que o relator pode encontrar 
uma saída na redação da matéria. Eu quero examinar 
com o relator como é que nós vamos resolver esse 
problema, porque é objetivo: nós estamos com uma 
questão que vai prejudicar não apenas um mutuário, 
mas milhares de mutuários. 

Eu chamo a atenção para um aspecto. No Estado 
de Pernambuco, mais precisamente em Recife e região 
metropolitana, onde as construções foram realizadas 
em áreas de grande instabilidade, ocorre que muitos 
prédios – são prédios inteiros! – estão com problemas. 
E a única forma de resolver o problema foi demandar 
na Justiça contra as seguradoras. Muitos ganharam, 
mas muitos estão demandando. E essas seguradoras 
estão se excluindo do processo, pedindo ao Judiciário 
que as exclua do processo, porque agora é o Poder 
Público. Que se faça outro processo e que se inicie do 
zero uma nova demanda judicial, porque ficou essa 
brecha. Então, está bom, mas qual é a solução?

Não há solução aqui na redação, no texto. Esse 
é um problema grave, Sr. Presidente. Não há uma so-
lução aqui, pois se tem de começar tudo do zero: de-
mandas que já estão com cinco anos, sete anos, oito 
anos, sentenças com apelações... Quer dizer, é uma 
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situação grave, do ponto de vista do interesse de mi-
lhares e milhares de mutuários. 

Eu acho que houve uma imprecisão do próprio 
Governo quando fez essa proposição. Não observou 
esse detalhe e pode causar um prejuízo gigantesco 
a milhares de mutuários, que, evidentemente, vão ter 
que demandar novamente...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Com a palavra o Senador Randolfe Rodrigues, 
inscrito para discutir.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Presidente, inscreva-me!

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – V. Exª está inscrito, Senador Crivella.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Sr. Presidente, é que o relógio concluiu, mas eu não 
havia concluído.

Então, quero deixar a questão com o relator. Peço 
uma solução para esse problema, que atinge a todos.

Falei do caso específico do Estado de Pernambu-
co, de Recife, por um problema muito objetivo, porque 
ali é uma região alagada, que se construiu no alagado 
e causou prejuízos enormes. São prédios inteiros! É 
um problema grave que vamos deixar pendente se vo-
tarmos da forma que está a medida provisória.

Peço ao relator que, por favor, se manifeste em 
relação a essa questão.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney – Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Randolfe Rodrigues com a palavra.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, nós do PSOL optamos em ficar presentes, opta-
mos em debater o mérito dessa medida provisória. E 
tomamos essa opção embora reconheçamos que de 
fato, do ponto de vista formal, essa medida provisória 
é uma excrescência!

Sr. Presidente, nós temos a Lei Complementar 
nº 95, que regulamenta e organiza o nosso processo 
legislativo. E um dos princípios dessa lei complemen-
tar é o princípio da pertinência temática. Medida pro-
visória, claramente, é um instrumento que tem força 
de lei. Assim consagra o texto da nossa Constituição.

Medida provisória, reitero, Sr. Presidente, neces-
sita – é claro o nosso art. 62 na existência dos seus 
pré-requisitos – de relevância e urgência. Em relação 
a esses pré-requisitos, nós votamos contrariamente, 
porque é claro que essa MP não cumpre com os pré-
-requisitos exigidos pelo texto constitucional.

Por outro lado, no mérito, a medida provisória – 
aí eu reitero a imperfeição da forma legislativa apre-
sentada, a impertinência temática, porque, na prática, 

o que foi utilizado pelo Poder Executivo é trazer um 
conjunto de matérias distintas para serem abordadas 
como contrabando nessa medida provisória, para que 
o Congresso a aprove.

É, sem dúvida, Sr. Presidente – e aí concordo 
com o ilustre Senador Demóstenes Torres, com os 
Senadores do PSDB, PPS e Democratas –, é, nesse 
sentido, um desrespeito ao Congresso Nacional. 

É por isso, Sr. Presidente, que urge – a Comissão 
de Constituição e Justiça da Casa já está atrasada na 
aprovação da proposta de emenda constitucional de 
V. Exª para que, o quanto antes... Inclusive a proposta 
de emenda constitucional, com o relatório apresentado 
do Senador Aécio Neves, que incorpora, no conjunto 
do relatório, o debate que ocorreu na Casa para que 
nós disciplinemos, em definitivo, o uso desmedido das 
medidas provisórias. Eu creio, não tenho dúvida de que 
é na aprovação dessa proposta de emenda constitu-
cional que faremos o bom combate para disciplinar, 
para que o Executivo não edite medidas provisórias 
indevidamente, como tem editado, utilizando esse ver-
gonhoso instrumento do contrabando. 

Entretanto, Sr. Presidente, o mérito, nós não po-
deríamos sair do plenário, não poderíamos não vo-
tar, embora tenha votado contra os pré-requisitos de 
urgência e relevância dessa MP. Embora a MP, entre 
os vários contrabandos existentes, incorpore disposi-
tivos como o previsto no art. 6º, que amplia as possi-
bilidades nas quais o setor público irá garantir o risco 
das famigeradas Parcerias Público-Privadas, embora 
haja contrabandos indevidos como esse, o mérito, em 
muitos outros aspectos da medida provisória, traz me-
didas positivas. 

Por exemplo, o art. 4º determina que a União 
subsidiará a taxa de juros cobrada pelo BNDES em 
empréstimos para capitais de giro e investimento em 
empresas e microempreendedores individuais locali-
zados em Municípios do Estado de Alagoas e de Per-
nambuco, atingidos. Sabemos o impacto que houve 
recentemente, nos Estados de Pernambuco e Alago-
as, o último período de cheias, a última enchente que 
atingiu os Municípios do interior daqueles Estados.

Seria um ato, de nossa parte, de lesa-humanida-
de se não aprovássemos o mérito do que está sendo 
proposto nesse art. 4º. Mas também haveremos de 
convir que uma matéria como esta poderia ser objeto 
de outra matéria apresentada pelo Poder Executivo. 

Da mesma forma, o último artigo da medida provi-
sória, Presidente, autoriza a Casa da Moeda do Brasil…

(Interrupção do som.)

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– ... a doar 100 milhões de cédulas de gourde à Re-
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pública do Haiti. Ora, Presidente, (Fora do microfone.) 
isso é uma medida humanitária! Toda a América tem o 
dever, tem a obrigação com o povo haitiano. Não seria 
humanitário de nossa parte se nós não votássemos 
favoravelmente a essa matéria.

Então, fazendo aqui a crítica – deixando claro 
que essa matéria não tem pertinência temática, que 
essa matéria fere a Lei Complementar nº 95, que ela 
trata, no mesmo aspecto, de sete temas distintos, não 
concordando com sua forma, votando contrariamente 
aos seus pré-requisitos de relevância e urgência, mas 
ficando aqui no plenário para votar favoravelmente ao 
mérito – é que nós vamos posicionar-nos. O mérito traz 
matérias que precisam de uma resposta urgente do 
Estado brasileiro, de uma medida urgente por parte do 
Governo da União, de medidas, em alguns aspectos 
inclusive humanitárias, como as já citadas no art. 7º e 
no último artigo dessa medida provisória.

Por isso nós vamos ficar no plenário, embora rei-
teremos nossa posição de oposição programática, de 
independência política neste plenário em relação ao 
Governo. Vamos ficar no plenário e votaremos favora-
velmente ao mérito.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. 
Presidente!

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Com a palavra o Senador Walter Pinheiro, que 
está inscrito para discutir a matéria. Ele estava ausente, 
voltou e comunicou à Mesa que quer usar da palavra.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, primeiro eu queria separar esse debate.

De forma muito correta, coloca aqui o nosso co-
lega Senador Randolfe Rodrigues o que significa, do 
ponto de vista do mérito, ações contidas nessa medi-
da provisória, como o atendimento a diversas cidades 
brasileiras onde os processos de chuva, como nos 
Estados de Pernambuco, Alagoas e Rio de Janeiro, 
necessitam de ajuste, de aporte financeiro não só para 
socorrer as vítimas, como também para adotar medi-
das de infraestrutura. 

O segundo aspecto, meu caro Senador Randolfe, 
dessa correção, dessa atitude que consta da medida 
provisória tem a ver com o sistema habitacional e o 
Sistema Financeiro da Habitação, à medida que corrige 
a medida provisória uma distorção, adotando, com um 
fundo de compensação, uma posição que permite que 
seguradoras, meu caro Vital, possam exclusivamente 
atuar na situação de seguros habitacionais, o que não 
era uma prática existente.

Separado isso, meu caro Presidente Sarney, é 
importante que a gente coloque as coisas exatamente 
no seu devido lugar. Abandonar o plenário é uma prer-

rogativa de todo e qualquer Senador. Não participar 
da votação também é uma atitude, uma decisão que 
compete a cada um. Mas não dá para se ter essa saída 
com alusões ou ilações a partir desta ou daquela po-
sição que seja imoral. Imoral é, inclusive, a gente não 
apreciar matéria que atende a pressupostos, sim, como 
em toda a sua história de medidas provisórias. Imoral 
é não atender a demandas, inclusive, que, necessa-
riamente, são corrigidas por esta medida provisória. 

Não dá pra gente corroborar com uma prática 
que questiona o rito de medidas provisórias, por sinal, 
já proposto aqui por diversos Senadores, a partir da 
emenda constitucional apresentada pelo Presidente, 
na busca de corrigir essa distorção. Não podemos ta-
char de imoral o Plenário por conta do erro patrocina-
do na divisão do tempo, para que as Casas possam 
apreciar a medida provisória. Essa é a diferença. Essa 
é a divergência.

Estamos, inclusive, tratando de medida provisória 
com a qual não temos sequer oportunidade de ir além 
do processo de votação. Não nos é permitido, neste 
momento, sequer o ajuste redacional, de maneira que 
adentremos o conteúdo da medida provisória. Ajus-
tar a isso a leitura de que há imoralidade, de que há 
quebra de ruptura... Essa regra foi aprovada por este 
Parlamento. Essa regra, com erro, foi aprovada não só 
pela Câmara dos Deputados, mas também pelo Se-
nado Federal, que permitiu que, dentro dos 120 dias, 
estivessem inclusos tanto Câmara quanto Senado. 
Portanto, não dá para aceitar esse tipo de postura e, 
tampouco, essa afirmativa. 

Volto a dizer: a prerrogativa de deixar o plenário, 
a prerrogativa de discordar de uma matéria é atitude 
de cada um, uma posição pessoal, política e até de 
conteúdo de cada um, mas não dá para misturar as 
questões em um processo de generalização e, muitos 
menos, em um processo de ataque a esta instituição, 
como se essa prática fosse uma prática imoral. 

Estamos andando exatamente na linha do que 
prevê o dispositivo constitucional, Sr. Presidente. Esta-
mos andando rigidamente na linha do que preveem os 
dispositivos regimentais desta Casa e da outra Casa, 
que compõem o Congresso Nacional.

Portanto, estamos andando exatamente dentro 
dos parâmetros que nós mesmos, como Senadores... 
E é bom frisar que essas regras foram consagradas 
e aprovadas quando a maioria desta Casa não era a 
maioria que é hoje; quando a maioria desta Casa não 
era a maioria relacionada, como alguns tentam men-
cionar, com o Governo de hoje. Essa regra foi aprovada 
quando a maioria estava exatamente do lado em que 
se encontra, hoje, a minoria.
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Portanto, para que a gente não trate como pe-
ríodo de maioria ou de minoria, tratemos de período 
institucional. Há uma regra constitucional, há uma re-
gra regimental. Nesse parâmetro, nesse trilho é que 
estamos seguindo.

Volto a afirmar: concordamos com o mérito da 
medida provisória pela assertiva que ela traz para cor-
rigir distorções. Discordamos do processo do prazo, 
como já fizemos, por meio não de questionamento ou 
de mero discurso, mas com apresentação de uma so-
lução que busca resolver esse impasse e nos permitir, 
como Casa, analisar, votar e até resgatar, aí, sim, o di-
reito constitucional desta Casa de poder se posicionar, 
inclusive alterando o mérito das medidas provisórias.

Dessa forma, Sr. Presidente, somos favoráveis ao 
mérito e estamos votando algo dentro da normalidade, 
dentro da correção e dentro do princípio institucional 
regido pelas regras que foram constituídas pelo Con-
gresso Nacional.

Muito obrigado.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. 

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – V. Exª está inscrito depois dele. S. Exª estava 
inscrito antes.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Sr. Presidente, inscreva-me, por favor.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Senador Benedito de Lira, V. Exª está inscrito 
para falar. V. Exª desiste?

O SR. BENEDITO DE LIRA (Bloco/PP – AL. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu disse a V. Exª, 
quando fui chamado, que eu abria mão da inscrição. 
Farei isso após a Ordem do Dia. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Senador Gim Argello.
Senador Wellington Dias, V. Exª quer discutir a 

matéria, não é isso? (Pausa.)
O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF. Para discutir. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, muito obri-
gado pela palavra.

Eu gostaria de colocar que, agora, depois de 
conversar com o Líder Renan Calheiros e com o Lí-
der do Governo, Romero Jucá, e na minha condição 
de 1º Vice-Líder do Governo, tranquilizei-me muito em 
tranquilizar os mutuários. Por quê? Porque o que me 
foi dito pelo Líder do Governo, o entendimento, como 
foi o bem explicado aqui, é o de que os seguros que 
hoje os mutuários recebem, que ganharam na Justiça, 
acompanham já o fundo. Eles não vão ser cortados, 
não terão que disputar novamente, Senador Wellington. 
Eles vão acompanhar. Quem já recebe o seguro vai 

continuar tranquilo em recebê-lo, até sua ação na Justi-
ça transitar em julgado, dando ganho de causa, assim, 
se a Justiça entender, aos mutuários. Mas o aluguel, 
que eles recebem através de seguro, está garantido 
na forma da medida provisória, na forma em que está. 

Então, esse entendimento me tranqüiliza para 
aconselhar a todos os Senadores presentes que votem, 
principalmente os da Bancada do PTB, a favor dessa 
medida provisória. Tanto porque, também, nessa me-
dida provisória, retiram-se do papel, definitivamente, 
as parcerias público-privadas, tão ditas, tão faladas 
no País afora e tão necessárias, porque as parcerias 
público-privadas, agora, nascem com um fundo de seis 
bilhões de reais, para que esse fundo possa fazer fund 
para vários investimentos necessários em várias partes 
de infraestrutura: rodovias, ferrovias, aeroportos, portos. 

E eu gostaria de aproveitar este momento – por-
que é matéria cujo mérito é muito importante, são temas 
relevantes, são temas que já discutimos várias e várias 
vezes – para pedir que os Senadores da base que se 
encontram nos seus gabinetes, por favor, venham para 
o plenário, porque, em seguida, vamos fazer a votação 
dessas matérias que são tão importantes para a tran-
quilidade dos mutuários, pelo repasse de um bilhão 
para os Estados de Pernambuco, de Alagoas, do Rio 
de Janeiro, sendo que os outros demais Estados ago-
ra podem receber recursos, o que é muito importante 
para a gente também; e principalmente com relação 
à parceria público-privada. Por quê? Porque todos os 
portos, aeroportos, rodovias, ferrovias, hidrovias vão 
ser atendidos. 

Falando em hidrovias, nessa medida provisória 
também foram acrescentados, pela Câmara Federal, 
alguns portos do Mato Grosso, o que é muito importan-
te para o escoamento da safra por meio de hidrovias. 

Então, quero parabenizar a medida por esses 
méritos, agora dizendo, Sr. Presidente, que concor-
do com os méritos dessa medida, mas não concor-
do com a forma pela qual essas medidas provisórias 
estão chegando ao plenário do Senado, apenas com 
uma semana e, muitas vezes, com menos do que isso, 
para serem discutidas. Espero que isso termine, que 
a gente ache uma forma de acabar com isso, que o 
Senado realmente possa legislar com a tranquilidade 
necessária de, pelo menos, uns 45 dias. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Com a palavra o Senador Marcelo Crivella e, 
em seguida, o Senador Wellington Dias. 

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
quero perguntar a V. Exª se posso votar contra matéria 
que manda recursos para o Banco do Nordeste, que 
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vai ajudar os pequenos produtores. Quero perguntar 
se posso abandonar este plenário e deixar de votar 
matéria que manda recursos para aqueles que ficaram 
desabrigados, durante as tempestades, no meu Rio de 
Janeiro, em Pernambuco e em Alagoas. Eu posso sair 
deste plenário, Sr. Presidente, e virar as costas para 
o Haiti? Eu não posso fazer isso, Sr. Presidente! Não 
posso fazer isso. O povo que me trouxe para cá, que 
me colocou aqui – sem eu merecer; o mais obscuro 
e anônimo Senador desta Casa –, não me perdoaria. 

Tem defeitos essa medida provisória, mas os mé-
ritos são muito maiores, e voto com os méritos, voto 
com o Nordeste, voto com os desabrigados do Brasil 
e voto com os pobres do Haiti.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Com a palavra o Senador Wellington Dias.
O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero, 
exatamente, ir na direção do Senador Crivella. Primei-
ro, qualquer um de nós aqui, Presidente da República, 
tendo não só uma situação de desastre natural, como 
o Brasil inteiro acompanhou, de Alagoas, de Pernam-
buco e de outros Estados, tendo a situação que viveu 
o Haiti, momentos dramáticos, e que teve que se so-
correr da Casa da Moeda do Brasil para imprimir suas 
moedas, por falta de capacidade e de segurança inter-
na; qualquer um de nós aqui que tivesse uma situação 
de portos, como os da Região Norte, ou de rodovias 
em várias partes do Brasil, em que não se podia co-
meçar uma obra toda pronta para começar por falta 
de uma decisão, se aquele trecho era federal ou não, 
como hoje acontece em muitas rodovias; qualquer 
um de nós aqui, Presidente da República, que tenha 
sensibilidade, que possa olhar para mutuários, pois vi-
vemos até há bem pouco tempo neste País com uma 
política de inflação elevada, comendo os salários e, 
ao mesmo tempo, com as prestações da casa sendo 
levadas para leilão; tendo agora um Presidente com a 
sensibilidade de colocar uma medida provisória... Veja, 
Presidente, isso é uma prerrogativa do Presidente da 
República. Acredito que, inclusive, o procedimento está 
correto. Se se encaminha aqui sem medida provisória... 
A oposição estava aqui reclamando que tinha medi-
da provisória demais; se se economiza numa medida 
provisória só, a oposição se retira do plenário, Quem 
se retira do plenário é porque não tem compromisso 
com isso. Bastaria a capitalização do Banco do Nor-
deste, que estava pronto para ser privatizado, e hoje 
está aí um banco oferecendo condições de crédito ao 
nosso País, precisando de mais capital. 

É por tudo isso, Sr. Presidente, que não só voto 
como peço voto a toda a base do Governo e a todos da 
oposição que tenham compromisso com essas causas.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – O Senador Antonio Carlos Valadares com a 
palavra.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
a meu ver, não há nenhuma razão para que a oposi-
ção tenha qualquer constrangimento em votar essa 
medida provisória que foi baixada no governo do pre-
sidente Lula. Ao invés de receber críticas, ela deveria 
estar recebendo elogios e aplausos pela iniciativa do 
governo do presidente Lula, porque por meio dela o 
Governo da Presidenta Dilma pode injetar no BNDES 
recursos para projetos de desenvolvimento regional, 
beneficiando os Estados mais pobres da Federação 
brasileira, inclusive os do Nordeste do Brasil. Por in-
termédio dessa medida provisória, a nossa Presidenta 
Dilma pode atender aos reclamos dos Estados atin-
gidos pelas cheias, pelas intempéries que redunda-
ram em prejuízos incomensuráveis, inclusive para as 
pequenas e microempresas, que receberão ajuda do 
BNDES para recuperar os seus prejuízos.

Ademais, Sr. Presidente, quanto a dizerem que ela 
é inconstitucional, é só fazermos um registro histórico 
dos procedimentos anteriores ao governo do presi-
dente Lula, quando havia uma enxurrada de medidas 
provisórias dispondo sobre os mais variados assuntos. 
Era uma verdadeira salada mista em cada medida pro-
visória. Inclusive, eu me recordo de uma que nós, da 
oposição, denominamos de “medida provisória do fim 
do mundo”, porque ela dispunha até, Sr. Presidente, 
da compra de um carro para o vice-presidente da Re-
pública, conjugada essa compra com várias e várias 
metas que não tinham nenhuma coordenação, que não 
tinham nenhuma harmonia com a proposta principal.

(Interrupção do som.)

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Dizem, Sr. Presidente, que ela poderia 
estar ferindo a Constituição. Ora, o Presidente Lula, ao 
dispor, ao colocar essas matérias na medida provisó-
ria, certamente foi aconselhado por sua assessoria a 
fazer aquilo que denominamos de economia proces-
sual, porque quanto papel, quanto palavreado seria 
gasto, quantos discursos seriam feitos se essa medida 
provisória fosse dividida em quatro ou cinco medidas 
provisórias, para que a oposição tivesse, em cada uma 
delas, um discurso diferente para açambarcar a ação 
do Presidente da República! 



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  5  14121 

Por essa razão, Sr. Presidente, merecem elogios, 
merecem aplausos e apoio total o presidente Lula e a 
atual Presidenta da República Dilma. 

Lamento que Senadores do Nordeste, Senadores 
que defendem as pequenas e microempresas, Senado-
res que combatem as intempéries, que lutam contra as 
secas, no atendimento e assistência aos atingidos pelas 
enchentes, tenham-se retirado no momento crucial em 
que populações do Brasil inteiro, populações de várias 
regiões estão sofrendo com os problemas climáticos, 
enchentes e secas que acontecem neste País.

Por isso, o PSB, Sr. Presidente, por meu intermé-
dio diz que vota “sim” a essa medida provisória.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Senador João Pedro.
O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Sr. Pre-

sidente, eu vou abrir mão para nós votarmos simbo-
licamente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Concluída a discussão.

Temos, sobre a mesa – Senador Renan, que é 
Relator, por obséquio –, dois requerimentos.

O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL. 
Fora do microfone.) – Pois não, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Do Senador Demóstenes Torres, de pedido de 
destaque, e do Senador Cícero Lucena.

O Senador Alvaro Dias desistiu em nome da Mi-
noria e pela obstrução.

Eles não estão presentes. 
Deixam de ser lidos.
O Senador Armando Monteiro também tem um 

requerimento de destaque.
O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL) 

– Não está presente, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Não, mas podemos votar, sim.
REQUERIMENTO, DE 2011
Requeiro, nos termos do inciso II do art. 312 do 

Regimento Interno, votação em separado do inciso 
II do parágrafo único do art. 1º do Projeto de Lei de 
Conversão nº 9.

É o seguinte o requerimento:

REQUERIMENTO Nº 493, DE 2011

Requeiro, nos termos do inciso II, do art. 312, do 
Regimento Interno do Senado Federal, a votação em 
separado do inciso II, do parágrafo único, do artigo 1º, 
do Projeto der Lei de Conversão nº 9, de 2011, oriundo 
da Medida Provisória nº 513, de 2010.

Art. 1º.....................................................

I – ..........................................................
II – .........................................................
III – ........................................................
Parágrafo único......................................
I – ..........................................................
II – As despesas relacionadas à cober-

tura de danos físicos ao imóvel e à responsa-
bilidade civil do construtor.

Brasília, 4 de abril de 2011. – Senador Arman-
do Monteiro 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Em votação. (Pausa.)

Recusado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) –

REQUERIMENTO, DE 2011

Requerimento de destaque para votação, do Se-
nador Inácio Arruda, que requer votação em separado 
da Emenda nº 1, apresentada a artigo da Medida Pro-
visória nº 513, de 2010.

É o seguinte o requerimento:

REQUERIMENTO Nº 494, DE 2011 
REQUERIMENTO DE DESTAQUE  

PARA VOTAÇÃO EM SEPARADO – SF 
(Emenda nº 1 à MPV Nº 513/2010 – PLV 9/2011)

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do Regimento Interno do 

Senado Federal, destaque para votação em separa-
do da Emenda nº 1, apresentada ao artigo da Medida 
Provisória nº 513 de 2010 (PLV 9/2011).

Sala das Comissões, 4 de maio de 2011. – Se-
nador Inácio Arruda.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, peço a pa-
lavra para pedir a opinião do nosso Relator, porque se 
trata de algo relevante. Sou a favor de toda a medida 
provisória, e o PCdoB também. Agora, nós precisamos 
ouvir... Eu sei que o pastor está querendo orar, com 
o braço levantado, mas, antes da oração, precisamos 
ouvir a palavra do nosso Relator.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Em votação. (Pausa.)

Rejeitado.
O SR. RENAN CALHEIROS (Bloco/PMDB – AL) 

– Infelizmente, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 

– AP) – Vamos proceder à votação da medida provi-
sória, no mérito.

Passamos à votação, primeiro, do projeto. 
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Em votação o projeto de lei de conversão, que 
tem preferência regimental.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-
maneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

Aprovado o projeto de lei de conversão, ficam 
prejudicadas a medida provisória e as emendas a ela 
apresentadas.

A matéria vai à sanção.

É o seguinte o projeto aprovado:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Peço a atenção dos Srs. Senadores.

Item 2:

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 10, DE 2011 
(Proveniente da Medida Provisória nº 514, de 2010)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 10, de 2011, que altera 
a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, que 
“dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha 
Vida – PMCMV e a regularização fundiária de 
assentamentos localizados em áreas urbanas, 
as Leis nºs 10.188, de 12 de fevereiro de 2001, 
6.015, de 31 de dezembro de 1973, 6.766, 
de 19 de dezembro de 1979, 4.591, de 16 de 
dezembro de 1964, 8.212, de 24 de julho de 
1991, e 10.406, de 10 de janeiro de 2002-Có-
digo Civil; revoga os dispositivos da Medida 
Provisória nº 2.197-43, de 24 de agosto de 
2001; e dá outras providências.” (proveniente 
da Medida Provisória nº 514, de 2010).

O Projeto de Lei de Conversão nº 10, de 2011, 
consta da pauta pela primeira vez. Nesse sentido, 
conforme os acordos de Liderança, o referido projeto 
constará da Ordem do Dia da sessão deliberativa or-
dinária de amanhã.

A pauta continua sobrestada, mas o Item 6 pode 
ser votado.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Pela ordem.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Apenas quero regis-
trar para todas as Senadoras e Senadores que fizemos 
um acordo e vamos votar a matéria que diz respeito 
a Itaipu, aos royalties pagos ao Paraguai, na terça-
-feira. Como foi acordado com os líderes, portanto, 
essa matéria será votada na terça-feira e não entrará 
na pauta de amanhã.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Eu lamento que a Mesa seja a última a saber, 
uma vez que ela é que tem a obrigação de colocar a 
pauta da Casa.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – 
Não, ela está na pauta, mas foi combinado. Tendo em 
vista que pode haver pedido de verificação de quórum, 
ficou acertado que seria votada na terça-feira.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Item 6:

REQUERIMENTO Nº 307, DE 2011
Votação, em turno único, do Requerimento nº 

307, de 2011, da Senadora Ana Amelia, solicitando a 
tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 
294 e 484, de 2008, por regularem a mesma matéria 
(cálculo do adicional de insalubridade).

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Os Projetos de Lei do Senado nºs 294 e 484, de 

2008, passam a tramitar em conjunto e vão às Comis-
sões de Constituição, Justiça e Cidadania; de Assuntos 
Econômicos; e, nos termos do art. 49, I, do Regimento 
Interno, de Assuntos Sociais.

São as seguintes as demais matérias não apre-
ciadas e transferidas para a próxima sessão delibera-
tiva ordinária:

3 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 467, DE 2008-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência, nos termos  
do Requerimento nº 451, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 467, de 2008-Comple-
mentar, de autoria da Senadora Ideli Salvatti, 
que altera a Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, para acrescentar ou-
tras atividades de prestação de serviços às 
já passíveis de opção pelo Simples Nacional.

Parecer sob nº 1.575, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Antonio Carlos Junior, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CAE, que apresenta.

4 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 52, DE 2008 
(Adiada para esta data em virtude da aprovação  

do Requerimento nº 236, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 52, de 2008 (nº 2.347/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandro Ma-
bel), que dispõe sobre o dever de notificação 
em caso de necessidade de ações preventivas, 
de socorro, assistenciais ou recuperativas na 
área de defesa civil e dá outras providências.

Parecer sob nº 1.901, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator Senador Marconi Perillo, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta.
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5 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 3, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 3, de 2011 (nº 4.409/2008, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal 
Superior do Trabalho, que dispõe sobre a cria-
ção de cargos de Juiz do Trabalho e de Varas 
do Trabalho no Tribunal Regional do Trabalho 
da 7ª Região (CE), define jurisdições e dá ou-
tras providências.

Parecer favorável, sob nº 123, de 2011, 
da Comissão Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Inácio Arruda.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Voltamos à lista de oradores.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Pela ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – O primeiro Senador inscrito – já vou dar-lhe a 
palavra pela ordem, Senador Randolfe – é o Senador 
Luiz Henrique.

Com a palavra, pela ordem, o Senador Randolfe 
Rodrigues.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR) – Sr. 
Presidente, solicito minha inscrição pela Liderança do 
Governo, para falar na hora em que for possível. 

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Presidente, pela 
ordem, para duas questões. A primeira é a seguinte: 
eu queria solicitar à Mesa a inclusão na Ordem do 
Dia – naquela em que achar mais pertinente, mas o 
solicito o quanto antes – dos meus Requerimentos nº 
245, para comemoração dos 16 anos da emissora de 
televisão Rede Vida, e nº 389, para comemoração dos 
68 anos de criação do Amapá.

Além disso, solicito – já há requerimento à Mesa 
– minha inscrição para falar pela Liderança, na tarde 
e noite de hoje, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – V. Exª está inscrito.

Os requerimentos serão votados na sessão de 
amanhã.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE) – 
Sr. Presidente, para uma comunicação, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – Para uma comunicação, Senador Humberto.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco/PT – PE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quan-
do votamos, aqui, a medida provisória que tratou do 
tema do sigilo fiscal, deixamos que ela perdesse sua 
eficácia, a partir de um acordo que aqui fizemos, para 
que elaborássemos – no caso, fiquei com a responsa-

bilidade de elaborá-lo – um projeto de lei de iniciativa 
do Senado que tratasse do assunto.

Pois bem, começamos a elaborar essa proposta, 
mas chegamos à conclusão, de imediato, que não é 
possível, porque há um vício de iniciativa, pelo fato de 
que esse tema diz respeito à estruturação do serviço 
público, da Administração Pública, e a parte sobre a 
qual haveria possibilidade de deliberação do Congres-
so Nacional era tão insignificante, que faria com que o 
projeto ficasse completamente sem sentido.

De modo que quero comunicar a V. Exª que apre-
sentei ao Ministro das Relações Institucionais, Luiz 
Sérgio, uma proposta para que o Governo discuta a 
conveniência ou não de encaminhar a esta Casa um 
projeto de lei ou qualquer coisa semelhante no mo-
mento adequado.

Portanto, não foi possível honrar o acordo, por-
que não poderia ser feito o respectivo projeto de lei.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. Bloco/PMDB 
– AP) – A Mesa registrará a palavra de V. Exª.

Com a palavra, Senador Luiz Henrique. 
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, faço a leitura de 
artigo que publico hoje no jornal O Estado de S. Paulo 
sobre assunto que entendo da maior relevância para 
o futuro deste País:

Não há nenhum brasileiro de bom sen-
so que não esteja assustado com a perda da 
competitividade de vários setores da indústria 
nacional. Não há nenhum brasileiro dotado do 
mínimo de patriotismo que não esteja preocu-
pado com os fortes indícios de desindustriali-
zação, seja pela opção de comprar produtos 
no estrangeiro, em vez de produzi-los aqui; 
seja pela decisão de construir novas fábricas 
no exterior. Nos dois casos, estamos gerando 
empregos lá fora.

Estão atribuindo [no entanto, Sr. Presi-
dente] aos Estados essa queda da competiti-
vidade nacional. Logo eles [os Estados], que, 
juntamente com os Municípios, são o elo mais 
fraco [da Federação]. Não são eles que regu-
lam o câmbio nem as taxas de juros sufocantes 
que desfavorecem as exportações. Não são 
eles os responsáveis pela mais alta carga fis-
cal dentre os países emergentes, que inibe as 
vendas ao exterior. Não são eles [os Estados] 
os responsáveis pelos inadiáveis investimen-
tos na infraestrutura dos portos, aeroportos, 
energia, ferrovias, hidrovias e rodovias federais.

Por outro lado, muitos Estados [não obs-
tante a sua carência financeira] vêm investin-
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do fortemente na geração do conhecimento, 
disseminando centros de pesquisa e incuba-
doras de empresas tecnológicas, conscientes 
de que a inovação é o fator fundamental para 
que o sistema produtivo brasileiro tenha uma 
relação competitiva no comércio multilateral. 

Hoje, Brasília concentra dois terços de 
tudo o que é arrecadado no País, enquanto os 
Estados e Municípios ficam com apenas um 
terço e sem espaço de manobra. Já os países 
que invadem o nosso mercado têm, ao con-
trário, uma estrutura de gestão descentraliza-
da, que lhes permite o dinamismo das forças 
locais. Não têm os braços [nem] as pernas 
amarradas, como nós. 

Com a criação de impostos mascarados 
de contribuições, do tipo PIS, Cofins, etc., a 
União deixou de compartilhar esses tributos 
com Estados e Municípios. Assim, [Sr. Presi-
dente], caiu de 71% para 45% a participação 
desses entes federados no bolo dos [tributos] 
federais. 

Na verdade, os Estados estão oprimidos 
por uma dívida com a União, que lhes exaure 
a capacidade de custeio e de investimentos. 
Vou citar o caso de Santa Catarina, que é se-
melhante aos dos demais [Estados]. Em 2000, 
quando foi negociada a dívida [histórica], o 
Estado devia R$4 bilhões. Pagou R$6 bilhões 
e ainda está devendo R$10 bilhões! Qualquer 
semelhança com o fracassado sistema do an-
tigo Banco Nacional de Habitação (BNH) não 
é mera coincidência... 

Fazendo cortesia com o chapéu alheio, 
o Governo Federal, no período autoritário de 
1964, isentou as exportações do ICMS. 

Reinstaurada a democracia, foi criada a 
compensação [dos Estados] da chamada Lei 
Kandir. Era para devolver aos Estados metade 
dos valores que foram [subtraídos dos cofres 
estaduais]. Mas, em média, os Estados não 
têm recebido mais do que por volta de 10%. 

A União criou, corretamente, a Lei de 
Responsabilidade Fiscal para Estados e Muni-
cípios. Essa lei tem sido a grande responsável 
pelo controle das contas públicas estaduais 
e municipais. Mas, infelizmente, essa lei não 
controla os gastos federais, nos quais estão 
dois terços das despesas e está – exatamente 
por isso – a causa maior da sufocante taxa de 
juros e da carga fiscal.

Na busca por conter a invasão de pro-
dutos estrangeiros, o Governo Federal, por 

intermédio de seu Líder, o ilustre Senador 
Romero Jucá, propôs zerar o ICMS (que é a 
tábua de salvação dos Estados), nas transa-
ções interestaduais de produtos importados 
não industrializados [matéria que, aliás, já 
evoluiu, não para alíquota zero mas para alí-
quota mínima de 4%].

O Governo central acerta na decisão de 
conter a enxurrada de produtos supérfluos e 
outros, que a cadeia nacional é capaz de pro-
duzir aqui. Mas erra no alvo, pois pode fazê-lo 
aumentando a alíquota de seus tributos sobre 
a importação ou impondo barreiras, como o 
fazem nossos competidores internacionais.

Os incentivos concedidos pelos Estados, 
de forma descentralizada e autônoma, buscam 
o desenvolvimento regional, com o mesmo 
espírito das políticas federais adotadas para 
o desenvolvimento do Norte, do Centro-Oeste 
e do Nordeste, desde a criação do BNDES e 
da Sudene (ave, Rômulo de Almeida e Celso 
Furtado!). 

Ou a isenção concedida a São Paulo 
para a indústria automobilística.

Dessa política estadual [que tem a mes-
ma conotação] se vem beneficiando o País 
como um todo, pois todos os Estados que a 
adotaram têm vivido surtos de crescimento. E 
não é simplesmente por causa dessas vanta-
gens fiscais (menores, já que Estados e Mu-
nicípios, como eu já disse, ficam com apenas 
um terço do que é arrecadado no País) que 
esses entes federados atraíram novas empre-
sas. Para se instalarem em algum lugar elas 
o fazem muito mais pela lógica das forças lo-
cacionais: portos, corredores de transportes, 
energia, mão de obra, mercado, etc.

Alguns dizem, equivocadamente, que po-
líticas estaduais de competitividade – o que, 
pejorativamente, se chama de “guerra fiscal” 
– têm reduzido o crescimento dos Estados 
que as praticam. Não conheço nenhum caso 
[seja de Minas, seja do Espírito Santo, seja 
de qualquer outro Estado, como Pernambuco] 
em que, ao contrário, não tenham contribuído 
decisivamente para aumentar a dinâmica das 
economias locais. 

Vejamos o quadro de Santa Catarina: 
em apenas oito anos [durante nossos dois 
governos] a economia dobrou! De um Produ-
to Interno Bruto de R$55 bilhões, em 2002, 
avançamos para R$120 bilhões, em 2010! 
Nesse mesmo período, a arrecadação cata-
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rinense deu um pulo: de R$4,76 bilhões, em 
2002, para R$13,32 bilhões, em 2010! De 
uma exportação de US$4 bilhões [e a tese é 
que essas importações teriam prejudicado a 
capacidade exportativa], em 2002, saltamos 
para US$7 bilhões, em 2010!

A busca dos Estados por alternativas de 
desenvolvimento não é contrária aos interes-
ses nacionais, nem mesmo que as olhemos 
isoladamente.

Ao contrário, os Estados estão dando o melhor 
exemplo do que o Brasil precisa: redução de impostos 
e mais investimento. Segundo o Instituto de Pesquisa 
Aplicada (Ipea), para cada real de toda renúncia fis-
cal são gerados, no médio prazo, outros R$5,00 para 
dentro da economia.

É preciso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
aprofundar esse debate, sem parcialismo nem inte-
resses localizados. Façamo-lo na defesa do supremo 
interesse nacional.

Concedo um aparte a V. Exª.
O Sr. Casildo Maldaner (Bloco/PMDB – SC) – 

Eu não poderia deixar de passar este momento sem, 
Senador Luiz Henrique, dizer que V. Exª volta a trilhar 
o caminho que não é de hoje... E não cansa, e fica in-
sistindo. Precisamos encontrar as saídas. V. Exª deu 
exemplo, como governador, diminuindo a carga, incen-
tivando alguns tipos de produtos, de aumento da ar-
recadação. Quer dizer, isso é um exemplo no governo 
de V. Exª, com dois mandatos em Santa Catarina. É 
um exemplo até muito prático: reduzir para poder dis-
tribuir. Arrecadou mais e distribui. Isso gera emprego, 
gera atenção e atende a todos. É um modelo para o 
Brasil. E V. Exª já não é a primeira vez que vem à tribu-
na. Como se diz, parece alguém que pega um cajado 
e fica fazendo o carreador, fica martelando, mexendo. 
É que nem aquele ditado que diz: água mole em pe-
dra dura tanto bate até que fura. Eu vi ainda ontem na 
Comissão de Economia, com a presença do Ministro 
da Fazenda Guido Mantega, V. Exª também batendo 
no mesmo martelo. E até inclusive o Ministro começou 
a sentir que a pedra está começando a amolecer. A 
água vai batendo, até que amolece. V. Exª é um ho-
mem que fica mexendo. É a tese de que os Estados 
do Brasil precisam, e V. Exª está levantando esta tese. 
Então, eu gostaria de cumprimentá-lo. Sou testemunha 
dessa luta, o Senado é, e o Governo começa a sentir 
que aquilo que V. Exª prega começa a encontrar eco no 
seio do governo, da sociedade. Estamos começando a 
pegar, vai mexendo, e vira uma cultura de que de fato 
temos que ir aí. Os exemplos praticados por V. Exª no 
nosso Estado são claros.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – 
Agradeço o aparte de V. Exª.

Sinto, com muita satisfação, sintomas claros de 
que o Governo da Presidente Dilma Rousseff deseja 
pactuar uma nova relação federativa com os Estados 
e Municípios. Esse é o tema central de toda e qual-
quer mudança. É mais importante do que se instituir 
o IVA federal, simplificando o sistema tributário, uni-
versalizando o pagamento dos tributos, combatendo a 
elisão e a sonegação fiscal. É muito mais importante, 
Senador Casildo Maldaner, discutir-se a distribuição 
dos recursos e também dos encargos de Estados e 
Municípios. O Governo é mais transparente, é mais 
eficiente, é mais eficaz quando está mais próximo do 
povo. Por isso, a descentralização tem de ser o tema 
central dessas discussões. 

O Ministro Guido Mantega nos deu satisfação 
quando anunciou que o Governo respeitará a decisão 
dos Estados no Confaz relativamente à proposta de 
equalização das alíquotas de ICM nas transferências 
interestaduais. Deu-nos também alento, dizendo que 
está estudando uma forma de reduzir os encargos da 
dívida consolidada dos Estados e Municípios em re-
lação à União.

Como eu mostrei, se há um Estado que devia 
quatro em 2000, pagou seis em dez anos e está de-
vendo dez, isso é uma dívida agiotaria; é uma dívida 
constituída em índices, indicadores, de juros que são 
incompatíveis com a realidade atual, embora os juros 
ainda sejam os mais elevados do mundo. 

O Ministro também nos deu um alento sobre os 
créditos acumulados pelos Estados em relação às 
exportações. Mas é preciso aprofundar esse debate! 
É preciso fazer com que os governos municipais te-
nham autonomia financeira; que os governos estadu-
ais tenham autonomia financeira, para acabar esse 
passeio de pessoas, de papéis e de dados virtuais do 
Município para Brasília em busca dos recursos que 
aqui abundam e lá escasseiam. É preciso se fazer a 
descentralização de nosso País.

Por isso, Senador Casildo, eu quero agradecer 
o aparte de V. Exª, que ensejou a colocação do tema 
no seu fulcro central, que é a descentralização do 
País através de uma nova pactuação que coloque as 
obras, as ações, os recursos, na mão dos Municípios; 
o desenvolvimento regional, na mão dos Estados; o 
planejamento e a produção das políticas nacionais, 
nas mãos da União.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Luiz Henri-
que, o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. João Pedro.
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O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 
AM) – Obrigado, Senador Luiz Henrique. 

O próximo orador, pela Liderança, será o Sena-
dor Romero Jucá. (Pausa.)

V. Exª vem à tribuna?
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Como 

Líder. Sem revisão do orador.) – Não. Falarei daqui 
mesmo, Sr. Presidente, rapidamente. Pedi a palavra 
para fazer dois registros que considero extremamen-
te importantes.

O primeiro registro, referente a meu Estado, o 
Estado de Roraima, para anunciar que o Governador 
Anchieta – o Governo do Estado – começa a fazer a 
recuperação da Usina Hidrelétrica do Jatapu. Nós con-
seguimos recursos do PEF1, Programa do BNDES de 
infraestrutura. E, parte desses recursos, cerca de R$30 
milhões, irão recuperar a Hidrelétrica de Jatapu e – 
mais do que recuperar – irão dobrar sua capacidade, 
ampliando, em mais duas turbinas, essa hidrelétrica.

Portanto, essa hidrelétrica que atende ao sul do 
Estado de Roraima terá sua capacidade dobrada e 
será recuperada, levando, assim, energia de qualida-
de, com garantia e sem poluição para o sul do meu 
Estado, o Estado de Roraima.

O segundo registro que gostaria de fazer é que, 
dentro de mais alguns dias, o Programa Brasil sem 
Miséria, que atenderá 16.267.197 cidadãos será lan-

çado pela Presidenta Dilma como forma de combater 
a miséria no Brasil.

É um programa extremamente importante, faz 
parte da plataforma política de campanha da Presiden-
ta Dilma, dos nossos partidos, que disputaram essa 
eleição, e sem dúvida nenhuma, é um programa de 
coragem, que enfrenta um desafio que deve ser não 
só do Governo, mas de todos os brasileiros.

Então, gostaria de enaltecer o programa e regis-
trar que dentro de alguns dias ele estará sendo lança-
do. Esse programa vai ter como público-alvo cerca de 
8,6% da população brasileira e, portanto, é um progra-
ma de grande magnitude, que vai espraiar-se por todo 
o Território nacional.

Então, queria fazer esses dois registros. Parabe-
nizar a Presidenta Dilma, os ministérios envolvidos no 
programa e pedir a transcrição das matérias: O Progra-
ma Brasil sem Miséria que atenderá 16,2 milhões de 
pessoas e Anchieta anuncia recuperação e ampliação 
da Usina do Jatapu.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUEM DOCUMENTOS A QUE SE 
REFERE O SR. SENADOR ROMERO JUCÁ 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – AM) 
– V. Exª será atendido na forma do Regimento.

O próximo orador é o Senador Paulo Davim, do 
PV do Rio Grande do Norte. V. Exª dispõe de 20 mi-
nutos.

Nós estamos seguindo a lista dos oradores.
Para dar ciência a esta Casa, foi lido anteriormen-

te o Requerimento nº 484, do Senador José Sarney, 
que requer voto de apoio à candidatura do Senador 
José Graziano Silva ao cargo de Diretor-Geral da Or-
ganização das Nações Unidas para Agricultura e Ali-
mentação, a FAO.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Será cumprida a deliberação do Plenário.
Aprovado o requerimento.
O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 

AM) – Concedo a palavra por 20 minutos ao Senador 
Paulo Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs. Senadoras e Srs. Senadores, eu vim 
aqui abordar dois temas que considero importantes 
para serem abordados na tarde e noite de hoje, aqui, 
no Senado Federal.

Estive há pouco tempo com toda Bancada do 
Partido Verde, juntamente com a ex-Ministra e a ex-
Senadora Marina Silva, no gabinete do Presidente da 
Câmara Federal, Deputado Marco Maia.

O objetivo da nossa visita foi apelar ao Presi-
dente daquela Casa para que fosse adiada a votação 
do Código Florestal, que estava, e ainda está, progra-
mada para o dia de hoje. Mas por que fomos lá pedir 
esse adiamento? 

Ora, a pretensão dos que vão votar o Código 
Florestal é que ele seja duradouro, eficaz, que seja 
respeitado, que venha dirimir dúvidas, que venha aglu-
tinar, não aumentar as distâncias. Todo e qualquer Par-
lamentar e todo e qualquer brasileiro não gostariam 
de ver uma legislação de tamanha importância não 
ser duradoura. E para que essa lei seja duradoura, 
ela precisa ser discutida, debatida exaustivamente e 
em profundidade, deixando de lado os extremismos, 
as posições fundamentalistas, com o único objetivo 
de fortalecer o patrimônio da nossa biodiversidade e 
fortalecer a produção do país no agronegócio. 

Confesso aos senhores que não consigo acredi-
tar que isso venha a ocorrer no caso de uma propos-
ta que muda a cada dia, que vem com uma mudança 
cada vez que sobe e desce uma rampa. Hoje mesmo 
estávamos reunidos com o Presidente da Câmara, 
Deputado Marco Maia, mas já sabíamos que novas 

modificações estavam ocorrendo naquele momento. 
Seguramente, ninguém teve acesso prévio às modi-
ficações para discuti-las, para fazer uma ponderação 
responsável. 

Como esperar que o Código seja duradouro se 
poucos ou quase nenhum dos Parlamentares têm 
acesso às modificações com tempo suficiente para 
analisá-las de forma profunda, responsável, para dis-
cutir com setores interessados nessa lei? 

Trata-se de um texto que, até onde sei, desa-
grada a gregos e a troianos, desagrada ao Governo 
– tomei conhecimento de manifestações de áreas do 
Governo que não concordam com o texto apresenta-
do. Cada vez que é alterado, aumenta a insegurança 
jurídica e aumenta a insatisfação. O texto desagrada 
aos ambientalistas e – pasmem os senhores – chega 
a desagradar até aos ruralistas.

Eu acredito que votar uma matéria dessa de afo-
gadilho, votar uma matéria dessa a toque de sino, votar 
uma matéria dessa sem uma discussão exaustiva – 
essa posição é muito particular – é uma temeridade. 

A legislação brasileira, da qual eu me orgulho, é 
considerada uma das mais avançadas no tocante à pro-
teção ambiental. O que está lá no texto é um retrocesso 
e vai expor nosso patrimônio ecológico e ambiental – e 
vamos pagar um preço muito alto por isso. 

Eu defendo o desenvolvimento sustentável por-
que ele é factível. Na década de 60, o Brasil produzia, 
por hectare, pouco mais de setecentos quilos de grãos. 
Hoje produzimos mais de três mil quilos de grãos, gra-
ças ao incremento na técnica da agricultura, ao avanço 
nas pesquisas capitaneadas pela Embrapa.

Na década de 60, a média boa por hectare era 
de 0,49; hoje, é de um boi por hectare. 

Países com menor rebanho do que o rebanho 
brasileiro têm uma média de 3 a 3,5 bois por hecta-
re. Então, acho que precisamos – e temos condições 
para isso – otimizar a produção. Nós temos o maior 
rebanho bovino do mundo, mas a nossa média por 
hectare está baixa. 

Sei da importância do agronegócio, todos nós sa-
bemos! O agronegócio representa, no Brasil, de 25% 
a 30% do PIB. Nós temos o maior rebanho bovino; 
nós somos o maior exportador de carne bovina; nós 
assumimos, em dezembro, a liderança da exportação 
de carne de frango; nós somos os maiores produtores 
de grãos. Além disso, temos o que nenhum país tem: 
nós temos uma biodiversidade maravilhosa. 

A maior riqueza do mundo em biodiversidade é 
a nossa, e a biodiversidade é uma prateleira de que 
poderemos lançar mão no futuro. Para se ter uma 
ideia disso, Senador Paim: existe um remedinho para 
hipertensão – vou puxar a sardinha para o meu lado 
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– chamado Captopril, medicação que foi extraída do 
veneno da jararaca; existe um remédio para o coração 
chamado Digoxina, que foi extraído das plantas digi-
talis lanata e digitalis purpurea. Milhares e milhares 
de medicamentos e de vacinas são extraídos da nossa 
biodiversidade. É por isso que a gente defende com 
tanto afinco o nosso ecossistema. Temos as mazelas 
da natureza, mas a própria natureza oferece antídoto 
para elas. No futuro, vamos precisar lançar mão desse 
arsenal desconhecido que temos em nossos biomas.

Nós precisamos valorizar essa riqueza, nós pre-
cisamos valorizar as nossas bacias. Noventa e sete 
por cento da água do Planeta é salgada, 3% é água 
doce, 1% é água potável e, da água doce, 12% estão 
dentro do território brasileiro. Essa é uma riqueza in-
comensurável, cobiçada por qualquer país.

Este país é um país pujante. Temos a maior flo-
resta tropical do mundo, temos seis biomas em um só 
país: temos os pampas, o cerrado, o pantanal, a mata 
atlântica, a nossa caatinga e a floresta amazônica. 
Que país do mundo tem tanta riqueza natural? Temos 
uma matriz energética extraordinária, uma matriz de 
energia limpa e, ainda por cima, Senador João Pedro, 
temos a riqueza do pré-sal.

Que maravilha de país nós temos! Agora, preci-
samos zelar por ele, cuidar melhor das riquezas que a 
natureza nos deu. Eu tenho muito medo de que essa 
votação sirva a todos os interesses menos os interes-
ses soberanos da Nação. Eu tenho medo, porque essa 
fatura só será cobrada no futuro e, então, corremos o 
risco de estar nos lamuriando como se lamuria hoje 
o continente europeu, que tem menos de 1% de suas 
florestas originais. Se pudessem voltar quinhentos anos 
no tempo, seguramente não fariam o que fizeram no 
passado – não se tinha a consciência ecológica que 
se tem hoje.

Precisamos ponderar. Precisamos chegar ao 
caminho do meio. Precisamos chegar na mediação 
lógica e responsável, sem as posições extremadas 
dos fundamentalismos.

Precisamos, evidentemente, apoiar e estimular a 
nossa produção. O Brasil precisa ser, e será, o celeiro 
do mundo na produção de alimentos, mas não deve-
mos ser impiedosos com o meio ambiente. 

Eu não sei qual foi a decisão tomada na Câmara 
hoje, mas eu gostaria muito que aquela Casa ponde-
rasse, pensasse, desse um tempo maior para que se 
pudesse promover uma discussão mais detalhada, para 
que se fizesse, digamos, um ajuste fino, que, em ques-
tões de meio ambiente, faz uma diferença abissal.

Esse é o primeiro assunto que eu gostaria de 
abordar. Espero, estou torcendo para que a Câmara 
Federal dê essa chance ao meio ambiente. 

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – Senador, antes de V. Exª entrar no segundo as-
sunto, poderia me conceder um aparte?

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Com 
muito prazer, Senador.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – Acho que V. Exª fez um discurso sintonizado com 
a realidade do Brasil. Nós precisamos, efetivamente, 
de uma legislação ambiental que, ao invés de abrir as 
portas ou facilitar o desmatamento ou a destruição da 
nossa biodiversidade sem desenvolvimento sustentável, 
venha atender às esperanças daqueles que, no ama-
nhã, pensam em um Brasil melhor do que aquele que 
hoje nos oferece a natureza. Para tanto, a legislação 
deve vir acompanhada de regras bastante claras que 
não admitam em hipótese alguma a destruição daquilo 
que, de forma ímpar, o Brasil possui, aquilo em que 
a natureza lhe foi dadivosa. E V. Exª, no seu brilhante 
pronunciamento, se referiu a dados importantes dos 
nossos biomas, da nossa biodiversidade, dos nossos 
rios, das nossas florestas, do grande volume, do grande 
manancial de água doce que o nosso País possui, de 
forma inigualável, em comparação com outras nações 
mais desenvolvidas. Quando eu vejo determinadas figu-
ras carimbadas do agronegócio apressando a aprova-
ção do Código Florestal, enxergo essa movimentação 
com muita suspeição, por quê? Porque o que se visa 
não é apenas a produção de alimentos, mas o lucro 
a qualquer custo, mesmo diante de possíveis perdas 
daquilo que a natureza nos proporcionou. Então, eu 
acho que V. Exª tem razão. Não há possibilidade nenhu-
ma de uma proposta como a do novo Código Florestal 
passar aqui no Senado a toque de caixa e a repique 
de sino. Temos que debater, analisá-la em toda a sua 
profundidade, na Comissão do Meio Ambiente, da qual 
é Presidente o nosso companheiro Rodrigo Rollemberg, 
do PSB. V. Exª é um dos membros mais ativos, ao lado 
do Senador João Pedro... Casildo Maldaner também 
participa da Comissão do Meio Ambiente?

O Sr. Casildo Maldaner (Bloco/PMDB – SC. Fora 
do microfone.) Não.

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – Não, não participa. Mas a Ana Rita me parece 
que participa em nome do nosso Espírito Santo. Então, 
vamos lá debater, inclusive com os nossos companhei-
ros, aos quais muito respeitamos, do agronegócio, para 
saber que tipo de alteração se deseja no Código Flo-
restal, de tal modo que venha atender aos interesses 
do povo, aos interesses do Governo e aos interesses 
daqueles que praticam a agricultura não predatória. 
Isso porque, quando se fala na pequena agricultura, 
na agricultura familiar, Senador Paulo Davim, não es-
tamos abstraindo, de forma nenhuma, a importância 
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do agronegócio, inclusive porque condenamos deter-
minadas práticas da utilização ampla e irrestrita dos 
chamados agrotóxicos, que tanto mal fazem à saúde. 
E a cada dia inventam novas drogas, cada vez mais 
potentes, para combater as pragas, sem estudar as 
consequências e os efeitos ...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O Sr. Antonio Carlos Valadares (Bloco/PSB – 
SE) – ...nocivos à saúde da população. Por isso quero 
parabenizar V. Exª por esse pronunciamento. Estare-
mos juntos na Comissão do Meio Ambiente, ao lado 
do nosso Presidente em exercício do Senado, João 
Pedro, em defesa do meio ambiente do Brasil.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Muito 
obrigado, Senador Antonio Carlos Valadares.

Sr. Presidente, eu vou cumprir o horário. Sei que 
há... Mas o tema foi bem debatido, e quero agradecer 
o aparte enriquecedor do Senador Antonio Carlos 
Valadares.

Mas o outro tema que vou colocar já foi abordado 
pelo nosso colega, o Senador Humberto Costa. É a 
audiência pública que aconteceu na nossa Comissão 
de Assuntos Sociais, com o Ministro Alexandre Padilha. 
Eu iria fazer alguns comentários, mas quero destacar 
a presença do Ministro na nossa comissão. O Ministro 
fez uma exposição...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Só para 
concluir, Sr. Presidente. O Ministro fez uma exposição 
de motivos da saúde e uma prestação de contas das 
ações do Ministério, que eu diria, extremamente verda-
deiras, sem subterfúgios, sem tergiversar, mostrando 
que conhece as dificuldades, os gargalos apresenta-
dos pela Pasta da Saúde.

E quero aqui parabenizar a disposição do Ministro, 
o desprendimento de vir à nossa Comissão de Assuntos 
Sociais. Quero parabenizar as iniciativas do Ministé-
rio da Saúde. Evidentemente que há problemas, claro 
que tem. Eu até ia citá-los. Mas o Ministro foi bastante 
acessível e receptível com as sugestões que recebeu 
e colheu da Comissão de Assuntos Sociais, as quais, 
oportunamente, amanhã, em outro pronunciamento, 
eu detalharei mais.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (João Pedro. Bloco/PT – 

AM) – Obrigado, Senador Paulo Davim.
O próximo orador é o Senador Casildo Maldaner, 

do PMDB de Santa Catarina.
Senador, peço um minuto para que esta Presidên-

cia prorrogue por mais uma hora a nossa sessão.
V. Exª tem 20 minutos.

O SR. CASILDO MALDANER (Bloco/PMDB – 
SC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente e nobres colegas, hoje, por 
iniciativa do Senador Jorge Viana, instalou-se uma 
subcomissão para tratar da defesa civil no Brasil. Ao 
Senador Inácio Arruda coube a Vice-Presidência. E 
por deliberação também do Sr. Presidente e nobres 
colegas coube à nossa pessoa a responsabilidade de 
ser o Relator da subcomissão.

A defesa civil no Brasil passa por momentos difí-
ceis não é de hoje. Assim, a subcomissão foi criada no 
intuito de ajudarmos a encontrar caminhos para o Brasil. 
A instalação dessa subcomissão aconteceu agora há 
pouco, tendo se reunido com os seus membros.

Com um prazo de trabalho enxuto, temos uma 
meta: apresentar uma proposta clara de reestrutura-
ção do Sistema Nacional de Defesa Civil, bem como 
a criação, Sr. Presidente, de uma Força Nacional de 
Defesa Civil. Em suma, buscaremos realizar um profun-
do trabalho que dote o nosso País de capacidade de 
atuação em momentos de catástrofes, mas, acima de 
tudo, de uma política séria e efetiva de prevenção.

Todos os anos, Srªs e Srs. Senadores, convive-
mos com catástrofes climáticas. Enchentes, desliza-
mentos, vendavais, secas, e assim por diante. Isto é 
tão certo quanto o Natal ou a Páscoa: tem todo ano. 
E o resultado, trágico, é mais do que conhecido: des-
truição, prejuízos e mortes.

No nosso Estado de Santa Catarina, sofremos 
muito, ano após ano. Recentemente, vimos estarrecidos 
a tragédia no Rio de Janeiro. Ou é São Paulo, ou Mi-
nas, ou Pernambuco, ou a Paraíba, enfim, todo o Brasil 
sofre. Há pouco tivemos no Acre, e assim por diante. 
Agora mesmo acabamos de votar, aqui neste plenário, 
a liberação de verbas para Municípios atingidos.

Ora, nobres Colegas, não podemos ficar reféns 
da edição de medidas provisórias, de atos de Governo 
ou coisa que o valha. Temos que ter um eficiente Fundo 
Nacional de Defesa Civil, que possa dar socorro ime-
diato no momento das tragédias, assim como investir 
permanentemente em estudos e prevenção, para que 
os desastres não ocorram, ou ao menos seus danos 
sejam minimizados.

Já temos alguns projetos tramitando nesta Casa. 
Cito o trabalho do Senador Inácio Arruda, mas temos 
um outro, de nossa autoria. Na Câmara dos Deputa-
dos temos outros tantos. Por isso, precisamos trabalhar 
para levantarmos todas essas propostas e vermos o 
que é melhor para o Brasil. Hoje, na verdade, não so-
mos um País previdente, as coisas acontecem, somos 
surpreendidos e ficam nesse patamar.

Pretendemos reunir todas essas propostas e 
consolidá-las num regramento atual e moderno de 
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Defesa Civil, eficiente e descentralizada, com atuação 
também em Estados e Municípios. Ouviremos nossos 
técnicos, nossos especialistas, para que a sociedade 
dê a sua legítima contribuição.

Deixo aqui, em nome dos colegas que compõem 
essa Subcomissão, especialmente o Presidente Jorge 
Viana, nosso compromisso de dedicação e celeridade 
na execução de nossos trabalhos.

Digo isso, Sr. Presidente, nobres Colegas, porque 
urge agirmos. Nós temos este compromisso de encon-
trar caminhos. Nós precisamos é atuar. Não podemos 
ficar de braços cruzados.

Eu tenho dito, inúmeras vezes, que as coisas sur-
gem e somos surpreendidos, como ocorreu no meu 
Estado. Mesmo quando fui governador, sentimos o que 
é ser acordado de madrugada. Cansei de dizer isso. 
Ligava para a Defesa Civil para ver como iríamos so-
correr os Municípios atingidos, e a resposta era: não 
temos recurso no orçamento; não temos previsão; não 
estamos preparados. 

E, aí, o que se faz sempre? Faz-se o levantamen-
to dos Municípios atingidos. A Defesa Civil estadual 
cataloga, traz a Defesa Civil nacional; o Ministério da 
Integração Nacional encaminha à Casa Civil; o Governo 
redige uma medida provisória e envia-a ao Congresso 
Nacional. Mas, aí, já se passaram seis meses, meio ano 
se foi. Aí a escola continua caída, a pinguela que dá 
passagem às crianças está no chão, o posto de saúde 
está no chão, a escola não está sendo atendida. Minha 
Nossa Senhora, não é por aí! Não tem jeito!

Nós não somos previdentes. Temos que encon-
trar uma maneira, Senador Acir, Srs. Colegas, de es-
tarmos prevenidos quando as coisas acontecem, pelo 
menos em parte.

Tenho uma proposta aqui. Só dos seguros, em 
2009, recolhemos no Brasil mais ou menos R$70 bi-
lhões. Se fossem as companhias de seguro destinar 
apenas 1% desse prêmio para essa finalidade, teríamos 
R$700 milhões ao ano. Distribuídos como? Um terço 
para a Defesa Civil nacional, um terço para o Estado 
onde é originado o seguro, e outro terço para os Mu-
nicípios onde há a Defesa Civil organizada.

Por que isso? Isso motiva a fazer mais seguros. 
É uma transferência de risco, porque a proposta é fa-
zer com que se aplique não só no socorro, mas tam-
bém na prevenção. Aí as companhias de seguro terão 
menos sinistros e precisarão indenizar menos. Temos 
que maturar isso.

Esta é uma das propostas que vamos levar à Co-
missão. Outras tantas existem, e vamos catalogá-las, 
para encontrar caminhos. 

Precisamos agir e não ficar de braços cruzados, 
para socorrê-los, para dizer-lhes que somos também 

um País previdente e que, se surgirem questões que 
não estamos prevendo, há as saídas A, B e C, para 
não sermos surpreendidos em questões de prejuízo 
de material, de infraestrutura, inclusive, de pessoas, 
no caso de morte.

Temos de tentar minimizar isso. Então, a sub-
comissão tem essa finalidade. Ela foi instalada hoje 
à tarde, sob a Presidência do Senador Jorge Viana. 
O Senador Inácio Arruda é o Vice-Presidente, e nos 
coube a relatoria.

E aos colegas todos vamos somar-nos e apre-
sentar uma proposta em pouco tempo, para a levarmos 
como solução, por meio deste Congresso Nacional, ao 
Governo, ao Brasil, aos Estados, aos Municípios.

São essas as considerações que queria trazer, 
Sr. Presidente, sobre a decisão que houve hoje à tar-
de, nesta Casa.

Muito obrigado pela atenção.

Durante o discurso do Sr. Casildo Malda-
ner, o Sr. João Pedro deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Acir Gurgacz.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – Muito bem, Senador Casildo. Meus cumpri-
mentos pelo seu pronunciamento. V. Exª está sempre 
trazendo temas importantes para a nossa Casa.

Concedo a palavra ao Senador João Pedro, do 
PT do Amazonas.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, quero, com 
satisfação, aqui registrar – e, evidentemente, refletir 
sobre isto – a pesquisa feita pelo economista Marcelo 
Neri, da Fundação Getúlio Vargas, uma fundação res-
peitada, renomada, acerca da desigualdade de renda 
em nosso País, Senador Antonio Carlos Valadares.

A pesquisa chama a atenção, porque o Brasil, 
agora, chega ao patamar de 50 anos atrás. Ou seja, 
Sr. Presidente, a desigualdade de renda no Brasil é 
grande. É grande! 

Então, quando um pesquisador chega à conclu-
são de uma pesquisa que melhora o Índice de Gini no 
Brasil, isso é motivo de alegria.

O Brasil, Sr. Presidente, esta liderança reconhe-
cida no G20, que é respeitado internacionalmente, 
que compõe o bloco dos BRIC, que tem um PIB hoje 
significativo, que tem a sétima economia mundial, não 
pode deixar de fazer esses reparos históricos, secula-
res acerca da desigualdade de renda.

A pesquisa chama a atenção porque o maior ín-
dice de pobreza no Brasil se encontra no Nordeste e 
no Norte do nosso País – na nossa região, Presidente 
Acir Gurgacz.
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Diz a pesquisa que, entre dezembro de 2009 
e dezembro de 2010, em um ano, Srs. Senadores, o 
avanço na redução da pobreza no País foi de 16,3%. 
Em um ano, 16%! Duas vezes o registrado no período 
entre 2002 e 2008, quando a queda foi de 8,2%.

Sr. Presidente, chama a atenção a prioridade do 
Governo da Presidenta Dilma de erradicar a pobreza, 
de enfrentar essa chaga, essa imposição da pobreza 
a milhares e milhares de brasileiros.

Então, é preciso, Sr. Presidente, que o Governo 
continue com suas políticas de inclusão, de distribuição 
de riqueza, para fazermos justiça com os brasileiros 
excluídos, com os pobres deste País, com os pobres 
desta 7ª economia mundial. 

São avanços significativos que tivemos nos úl-
timos anos, mas é preciso vigilância. É preciso trazer 
para o Congresso Nacional o debate sobre a estratégia, 
o objetivo do nosso Governo de erradicar a pobreza, 
principalmente essas diferenças regionais.

Vivo no Norte do Brasil. Lá está um índice de 
pobreza, com o Nordeste de V. Exª. São os maiores 
índices. Quando se mergulha na pesquisa, Senador 
Paulo Paim, a pobreza se instala nas mulheres negras 
do nosso País. Ao aprofundarmos a pesquisa, vamos 
encontrar os índios, os mais pobres deste País. 

Então, Sr. Presidente, Sr.ªs e Srs. Senadores, 
o combate à pobreza, o enfrentamento à pobreza, é 
uma política que o Congresso Nacional deve pautar 
permanentemente. É evidente que precisamos de olhar 
com muita solidariedade. É evidente que precisamos 
de construir uma diversidade de políticas públicas, 
para que possamos corrigir as injustiças sociais, para 
que possamos corrigir as injustiças econômicas. E a 
base da pobreza é justamente a educação: fortalecer 
a educação; fortalecer o microcrédito; fortalecer ciên-
cia e tecnologia. 

Ainda hoje, o Ministro Aloizio Mercadante, aqui no 
Senado, chamava a atenção numa audiência pública 
para os avanços que temos obtido, na minha região 
mesmo, na Região Amazônica, no Norte do Brasil: o 
aumento significativo de doutores, o aumento de insti-
tuições, de institutos comprometidos com inovação tec-
nológica. Mas ele chamava a atenção, Senador Paim, 
para o fato de que o setor privado pouco investe em 
ciência e tecnologia, em P&D. Pouco investe. 

Então, combater a pobreza, pôr fim à miséria, in-
cluir brasileiros, incluir os negros, as mulheres negras, 
os povos indígenas é tarefa do Governo, dos entes 
federativos, mas é tarefa de todos, do empresariado, 
das empresas, empresas como a Petrobras, a sétima 
empresa do mundo e que vem investindo em tecnolo-
gia. Mas é preciso fazer mais. É uma empresa nossa! 
A Vale do Rio Doce, a Vale conhecida no mundo todo 

e está lá na Amazônia extraindo ferro, tem que fazer 
mais por pesquisa, por conhecimento.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, nós temos que 
fazer, no século XXI, um país de todos, um país para 
todos. Nós temos que debelar a miséria, a pobreza 
neste País. Quero aplaudir essa estratégia, o objetivo 
maior do nosso Governo, do Governo da Presidenta 
Dilma, que aprofunda as políticas públicas com o Bolsa 
Família, com ciência e tecnologia, com o fortalecimento 
da educação, no sentido de debelarmos essa mazela 
social que atinge – temos o índice do IBGE – 16,267 
milhões de cidadãos brasileiros que ainda têm uma 
renda de até R$70,00 por mês. Ora, Sr. Presidente, é 
claro que o Governo, que o nosso Governo olha para 
trás, olha para a história e assume o compromisso de 
pôr fim à pobreza.

Quero, desde já, aplaudir o programa Brasil sem 
Miséria, que tem como foco atender 16,2 milhões de 
homens e mulheres, de brasileiros que precisam da 
solidariedade e de políticas públicas consistentes, for-
tes, profundas para pôr fim à pobreza no Brasil.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 

João Pedro, permita-me um aparte, já que você não 
concluiu o tempo ainda. É bem rápido. Só para dizer a 
minha concordância com V. Exª. Minutos atrás, eu e a 
Senadora Marta Suplicy – ela como Vice-Presidente 
do Senado e autorizada pelo Presidente Sarney – re-
cebemos uma delegação de cerca de 32 líderes dos 
povos indígenas, que estão aqui, em frente ao Con-
gresso, acampados. São em torno de mil do lembrado 
sempre Abril Indígena. O relato que dão da situação 
dos povos indígenas de fato é muito preocupante. Por 
isso, quero apenas concordar com V. Exª. Teremos 
amanhã mais uma audiência pública, lá na Comissão 
de Direitos Humanos. Eles querem discutir a questão 
da saúde, a questão da pobreza, a questão da segu-
rança, a questão da violência, a questão do Estatuto 
dos Povos Indígenas. E, claro, querem discutir também 
a Funasa, a Funai...

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – A ges-
tão, não é?

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – A gestão, 
querem discutir a gestão. Enfim, há uma enorme pre-
ocupação. V. Exª tem razão: a pobreza está definida. 
É principalmente de negros e índios, e V. Exª dá o 
destaque principalmente às mulheres indígenas e às 
mulheres negras. Parabéns a V. Exª!

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Obriga-
do, Senador Paulo Paim. Tenho concordância absoluta 
com o aparte de V. Exª. 
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V. Exª toca em um assunto importante: o Estatu-
to do Índio. Ele está, há 10 ou 12 anos, aqui no Con-
gresso, e não sai o Estatuto do Índio. Nós precisamos, 
evidentemente, arrancar da gaveta lá da Câmara esse 
Estatuto. Não podemos tratar as etnias, os povos in-
dígenas sem um estatuto, sem uma norma, sem uma 
normatização.

V. Exª toca nesse assunto, chama-me a atenção 
e aqui quero repercutir, na minha voz, a necessidade 
de a Câmara discutir o Estatuto dos Povos Indígenas. 
O Estado brasileiro precisa do Estatuto. E, principal-
mente, fundamentalmente, os povos indígenas do Brasil 
precisam do Estatuto.

Sr. Presidente, era o que eu tinha a dizer. 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT – 

RO) – Senador João Pedro, meus cumprimentos pelo 
seu pronunciamento.

Com a palavra o Senador Antonio Carlos Valada-
res, do PSB de Sergipe, que falará pela inscrição, com 
uma troca com o Senador Lindbergh Farias.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Agradeço, Presidente.

Sr. Presidente, quando se fala em reforma política, 
logo começam as divergências. É difícil não encontrar 
aqui, no Senado ou na Câmara dos Deputados, alguém 
que não tenha uma fórmula para resolver a questão 
das alterações constitucionais ou da legislação eleitoral 
que venha a dar um sentimento de mudança naquilo 
que a sociedade brasileira está a exigir: transparência 
nas campanhas eleitorais, seriedade no exercício do 
mandato, punição exemplar àqueles que se utilizam da 
nossa legislação eleitoral para, perante o eleitor menos 
avisado, imporem as suas vontades e conseguirem os 
seus mandatos.

Sr. Presidente, em meio às propostas que visam 
empreender mudanças na nossa Constituição, bus-
cando um aperfeiçoamento, uma melhoria do nosso 
sistema político, estou a fazer uma sugestão. E eu sei 
que não serei unanimidade. Haverá muita polêmica, 
muita divergência em torno do assunto que irei propor 
em emenda constitucional, com o apoio dos nobres 
Pares, porque, sem 27 assinaturas, não conseguirei, 
de forma alguma, apresentar essa proposta.

Em resumo, de que trata a proposta a que, dentro 
em breve, darei entrada no Senado Federal, neste Po-
der Legislativo, nesta Casa Alta do Congresso Nacio-
nal? Trata-se, Sr. Presidente, de fixar, de estabelecer a 
chamada coincidência de mandatos, que, em síntese, 
traduzindo num linguajar popular, é colocar todos os 
candidatos a serem votados no mesmo dia pelo elei-
torado do Brasil. Coincidência de mandatos.

Essa proposta, aliás, contrapõe-se a algumas 
que são mais polêmicas ainda, como, por exemplo, a 
proposta que sugere cinco anos de mandato para o 
Executivo, consequentemente, dez anos de mandato 
para o Senado e cinco anos de mandato para os De-
putados Federais. Sim, senhor, há gente sugerindo isto 
aqui no Congresso Nacional: dez anos de mandato 
para Senador! Nós já temos oito e há gente querendo 
aumentar para dez. Se o mandato do Governador, do 
Presidente da República e do Prefeito passar a ser de 
cinco anos, naturalmente, não faltará nada para reivin-
dicar que os Deputados Federais tenham mandato de 
cinco anos e os Senadores, de dez anos. 

Então, acho que nossa proposta é mais realista, 
é mais modesta; ela está mais de acordo com a tradi-
ção política do Brasil. 

Votei contra a reeleição na época de Fernando 
Henrique Cardoso. E fiz campanha contra a reeleição. 
Mas ela foi aprovada em uma época errada, porque o 
Presidente da República estava em cima do mandato, 
estava com todo o poder na mão, com o Diário Oficial 
na mão, com a caneta na mão e propôs a reeleição 
para mandatos executivos, inclusive o dele. E votei 
contra. Então, tenho moral suficiente para, depois de 
tantos anos de reeleições, propor que a reeleição te-
nha continuidade, que o processo de reeleição tenha 
continuidade, com mandato de quatro anos. O primeiro 
mandato é de quatro; se o governante quiser a reelei-
ção, como ocorre hoje, terá todo o direito. 

Nossa proposta é esta: reeleição de governa-
dores, de prefeitos e de presidente da república com 
primeiro mandato de quatro anos, como é hoje. Mas, 
como acontecerá essa coincidência de mandatos que 
estou propondo em uma eleição só, para se resolver 
todos os cargos, desde vereador, desde prefeito até 
presidente da república? 

Já que vai haver financiamento público de cam-
panha – espero que haja na reforma política –, vai 
haver economia de recursos na realização dos plei-
tos eleitorais. Nossa proposta, então, é a seguinte: os 
prefeitos que serão eleitos em 2012 terão mandato de 
quatro anos. Esse mandato, pela Constituição atual, 
vai se encerrar no ano de 2016. É aí que proponho 
que, em 2016, para que haja coincidência de mandato 
em 2018, aqueles prefeitos a serem eleitos em 2016 
tenham mandato de dois anos. Logicamente, aqueles 
que foram eleitos em 2012, se quiserem ser candida-
tos em 2016, terão direito à reeleição. E, em 2018, o 
eleitor vai para a urna para votar no presidente da re-
pública, para votar no governador, no deputado federal, 
no senador, no prefeito e no vereador.

Se a lista pré-ordenada for aprovada com o finan-
ciamento de campanha, aí é que vai haver uma inte-
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gração perfeita. Por quê? Porque, suponhamos que o 
cidadão seja eleitor do PSB; e o número do PSB seja 
40. Para presidente da república, 40; para governador, 
40; para deputado federal, 40; para deputado estadual, 
40; para prefeito, 40; e, para vereador, 40; Tem coisa 
mais fácil?! Mas, se quiser votar no 13, Senado Walter 
Pinheiro, o eleitor pode. 

Walter Pinheiro, se porventura o eleitor quiser 
votar 13... E eu tantas vezes votei no 13! Não cansei 
ainda, não!

O Sr. Walter Pinheiro (Bloco/PT – BA) – Seu 
coração é 13!

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Então, o eleitor poderá votar e mistu-
rar: 40, 13. Se quiser votar num deputado federal do 
PMDB, pode votar, que é o número 15; e assim por 
diante. O eleitor terá inteira liberdade de escolher seu 
partido de preferência.

Concedo um aparte, com muito prazer, ao Se-
nador Paulo Paim.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Valadares, serei bem rápido, como foi o aparte que fiz 
ao outro Senador na tribuna. Primeiro, uma pergunta, 
mas deixe para responder no final. Nessa coincidência 
de mandatos, também entra o Parlasul? Primeira per-
gunta. Ao mesmo tempo, quero cumprimentar V. Exª. 
Assinei a emenda de V. Exª para as eleições diretas 
do nosso querido Mercosul, enfim, para o Parlasul. E, 
em terceiro, quero dizer a V. Exª que estou torcendo 
muito por uma outra PEC de V. Exª, que é a PEC que 
acaba com o voto secreto. Espero que o Senado vote 
a matéria com rapidez, porque acho um absurdo que, 
em plena democracia... 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Voto secreto aqui, no Senado?

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Voto secre-
to aqui, no Congresso. Câmara e Senado. Em plena 
democracia, continuamos votando secretamente. Mas, 
no fundo, quero cumprimentar V. Exª pelas iniciativas e 
fazer só mais uma pergunta, com relação ao Parlasul, 
se também seria coincidência de mandato?

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – De fato, apresentei emenda que teve 
apoio não só do PSB, de Lídice da Mata, de Rodrigo 
Rollemberg e de todo o nosso Partido, como do Par-
tido dos Trabalhadores, e V. Exª é um dos grandes 
entusiastas de que os membros do Parlamento, por 
delegação do Brasil, sejam eleitos, legitimamente, pelo 
voto popular. 

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador, 
permita-me, por questão de justiça, quero cumprimentar 
o Relator, Cícero Lucena, que acatou a emenda.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Já estava entrando nele, ou seja, no 
projeto! 

Ontem mesmo, do alto da autoridade do nos-
so Relator, Cícero Lucena, ele acatou não só nossa 
emenda como também apresentou uma subemenda, 
complementando aquela que apresentamos, que vai, 
sem dúvida alguma, permitir alternativas para o caso 
de haver dificuldade na regulamentação das eleições 
para o Mercosul. 

Agora, quanto à coincidência, sempre haverá, 
porque, suponhamos que seja para o ano a eleição dos 
membros do Mercosul, do Parlamento do Mercosul, 
eles terão mandato de dois anos. Dois anos depois, 
eles serão eleitos novamente, e assim sucessivamente. 
Quem vai determinar, então, é a legislação. 

Mas, agradeço a V. Exª a lembrança dessa emen-
da, que, realmente, repercutiu no âmbito do Congresso 
Nacional. Ontem, praticamente todos os Congressistas 
que ocuparam a tribuna falaram na emenda de inicia-
tiva do Senador Antonio Carlos Valadares, que atribui 
legitimidade aos futuros membros do Parlamento do 
Mercosul, através do voto direto e secreto do povo 
brasileiro.

Senadora Lídice da Mata, é um prazer ouvi-la, 
aparteando-me pela primeira vez essa grande compa-
nheira do Estado da Bahia.

A Srª Lídice da Mata (Bloco/PSB – BA) – Para 
saudar justamente o pronunciamento que V. Exª faz. V. 
Exª é meu Líder, Líder do nosso Partido, e nos deixa 
muito orgulhosos por isso. Sua emenda, realmente, foi 
um diferencial na discussão, no debate da organização 
das eleições do Parlamento, do Parlasul, já que havia 
a possibilidade de que essa eleição fosse para 2014 e 
que ficássemos, mais uma vez, com mandatos interi-
nos e com dificuldades. Acho que foi uma perspicácia 
muito grande de V. Exª a elaboração dessa emenda. 
Isso mostra sua permanente atividade relacionada com 
a defesa democrática, com a abertura cada vez maior 
dos processos de participação popular.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Agradeço a V. Exª.

Para fazer justiça à nobre companheira do PSB, 
recebi essa sugestão de um dos dirigentes do nosso 
PSB, Carlos Siqueira, que é um dos grandes intelec-
tuais do nosso Partido, é um homem que conhece a 
fundo o Mercosul, que conhece a fundo os problemas 
do nosso Partido e da nossa Nação. Foi ele que nos 
sugeriu, e eu me empenhei para que essa emenda 
fosse aprovada. Certamente, ontem não foi possível, 
porque não houve quórum, mas, pelos pronunciamen-
tos, Senadora, das lideranças e de todos os partidos, 
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não tenho a menor dúvida de que essa emenda será 
aprovada.

Então, estávamos falando sobre a coincidência 
de mandatos. Já houve outras tentativas, em outras 
oportunidades, de coincidência de mandatos. A minha 
preocupação é tão somente a de que, com esse pro-
cesso da coincidência de mandatos, vamos economizar 
recursos que deverão ser aplicados em outras áreas. 
Em vez de eleições de dois em dois anos, que haja 
eleições de quatro em quatro anos e que o eleitor tenha 
a possibilidade de escolher, de uma só vez, todos os 
cargos eletivos no dia marcado para a efetivação das 
eleições. Com o financiamento público de campanha, 
que será dinheiro público; com a lista pré-ordenada, 
que diminui, sem dúvida nenhuma, aqueles números 
quilométricos que os candidatos possuem, haverá mais 
facilidade para o eleitor, na cabine indevassável e pe-
rante a urna eletrônica, dar seu voto. Hoje, o eleitor vai 
para a urna com números incompreensíveis, números 
que são tão incompreensíveis e tão complexos que os 
eleitores não têm condições de decorar. Levam na mão 
aquele papel, chamado “cola”. 

Depois que o eleitor vota em todos os candida-
tos na urna eletrônica, recebe o seu título eleitoral e 
vai para casa. A maior parte não se lembra nem em 
quem votou; a maior parte não sabe nem quem foi o 
seu deputado estadual; a maior parte não sabe nem 
quem foi o seu deputado federal; a maior parte não 
sabe quem foi o seu vereador. É mais fácil decorar, 
sim, o Presidente da República, o Governador, o Pre-
feito, mas o Legislativo fica à mercê da memorização, 
que é quase impossível para o eleitor comum depois 
que ele aplicou o voto na urna. 

Por isso, Sr. Presidente, sei que essa proposta 
não vai ter unanimidade, sei que essa proposta vai ser 
combatida, sei que ela vai sofrer resistência, mas, na 
democracia, o que vale é o debate; na democracia, o 
que vale é a discussão. E não se diga, amanhã, de-
pois de todas as reformas que aparecerem por aí, ou 
mesmo que não haja nenhuma reforma, que o Sena-
dor Antonio Carlos Valadares, um membro do Senado 
Federal, não apresentou uma alternativa viável que vai 
dar maior economicidade às eleições, vai dar maior 
transparência às eleições, vai facilitar para o Tribunal 
Superior Eleitoral fazer e organizar os pleitos e, o mais 
importante, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, vai 
proporcionar uma economia financeira enorme. 

Gasta-se mais de R$1 bilhão em uma eleição, 
mais de R$1 bilhão. Estou falando por cima, porque 
não tenho na cabeça quanto se gastou nas duas últi-
mas eleições, mas tenho certeza de que não se gas-
ta menos que R$1 bilhão em cada eleição, só com as 
despesas do Tribunal Superior Eleitoral, sem falar no 

financiamento das campanhas dos candidatos a car-
gos eletivos.

Ora, se essa eleição for realizada de uma só 
vez, muitas escolas serão construídas, muitos postos 
de saúde poderão surgir, muitas estradas poderão ser 
construídas, muitas pontes poderão ser erguidas.

Enfim, a infraestrutura do Brasil vai melhorar. 
Em caso de enchentes, as populações sofridas serão 
assistidas com mais recursos; nas secas, terão mais 
apoio.

Por isso, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
essa proposta da coincidência de mandatos vem ao 
encontro de uma Nação combalida, ainda, pela pobre-
za, pela desigualdade e pela injustiça.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT – 
RO) – Muito bem, Senador Antonio Carlos Valadares. 
Meus cumprimentos pelo seu pronunciamento.

Com a palavra, o Senador Cícero Lucena, por 
permuta com o Senador Paulo Davim.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 
Sr. Presidente, eu gostaria de saber de V. Exª quan-
tos oradores ainda falarão antes de mim. Ou seja, em 
que posição o Senador Jayme Campos se encontra 
na lista de oradores? Por gentileza.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – V. Exª é o 29º na ordem do dia.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 
Mas imagino que tenha poucos.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – Eu teria de consultar o Plenário para saber 
quem aqui está, dessa lista com mais ou menos 15 à 
sua frente, Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 
Imagino que não há tantos assim.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Sr. 
Presidente, para uma comunicação urgente.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – Enquanto o Senador Cícero Lucena usa a 
palavra, vamos atualizar a lista e informá-lo mais pre-
cisamente.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT) – 
Agradeço a V. Exª e gostaria, imensamente, de ouvir as 
palavras sábias do ilustre Senador Cícero Lucena.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Eu 
pediria para uma comunicação urgente em seguida, 
Sr. Presidente.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Eu vou, inclusive, colaborar, Senador Jayme Campos, 
para que os outros também tenham oportunidade de 
falar o mais rapidamente possível, até porque, sobre 
esse tema, especificamente, eu já tive oportunidade 
de falar, hoje pela manhã, na Caes – em que temos a 
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honra de tê-lo como Presidente –, quando da audiência 
pública do Ministro da Saúde, Ministro Padilha.

Eu falei, Sr. Presidente, da questão da saúde 
e de muitas manchetes, muitas reportagens, muitas 
comprovações e verificações do caos por que passa 
a saúde do nosso País. Comentei também que, mais 
uma vez, se faz presente a desigualdade regional nes-
ta imensa Nação. 

Enquanto em uma região como São Paulo cerca 
de 65% a 70% da população têm plano de saúde da 
iniciativa privada e apenas 30% fazem uso do serviço 
público do SUS, na região Nordeste isso se inverte de 
forma bastante acentuada: apenas 10% a 12% da po-
pulação do Nordeste têm a chance, a oportunidade de 
ter o seu plano de saúde privado, daí aumentar, cada 
vez mais, a necessidade, a demanda de um serviço 
público mínimo necessário. 

Hoje, aquilo pelo que o Nordeste clama na área 
de saúde não é nem o atendimento universalizado, 
mas o mínimo necessário. 

Eu citei, naquela oportunidade – e fiz a entrega 
ao Ministro Padilha –, um DVD onde estão gravadas 
três reportagens da Rede Globo do Estado da Paraíba, 
da TV Cabo Branco e TV Paraíba, que são da mesma 
rede, e de um jornal local. 

Uma delas, só para que as Srªs e os Srs. Sena-
dores tenham a dimensão, entre outras coisas, mostra, 
por exemplo, o principal hospital do Estado da Paraí-
ba, o Hospital do Trauma, num estado de calamidade 
pública. O Hospital do Trauma, em filmagem mostrada 
nessa reportagem, mais parecia um hospital de aten-
dimento do Haiti após o terremoto. E digo: no principal 
hospital público do meu Estado, pessoas amontoadas 
em macas, nos corredores, nas rampas, no hall de 
elevador, com o número duplicado nas enfermarias, 
fora as que não tiveram nem acesso àquela unidade 
de saúde. Os médicos ameaçando pedir demissão 
por falta de diálogo com o atual governo, um governo 
que está há quatro meses à frente da administração 
do Estado, em que o primeiro-secretário de saúde 
pediu demissão. Até hoje, pasmem, um governo que 
está iniciando, com quatro meses, tem um secretário 
interino de saúde, Presidente. Sem diálogo com a ca-
tegoria, tem provocado sérios, graves momentos para 
as famílias humildes do meu Estado. 

O presidente do Sindicato dos Médicos, Dr. Tar-
císio Campos, nessa reportagem que está, hoje, no 
portal PB1, faz comentário muito simples, lamentando 
profundamente que o médico tenha de tomar a deci-
são a respeito de quem vai morrer primeiro, quem vai 
ter o direito de receber atendimento primeiro. Se, por-
ventura, só tiver um aparelho de respiração, qual dos 

quatro, cinco, seis, dez pacientes que estão precisan-
do terá acesso a ele?

Falando em cirurgia, essa reportagem citou vá-
rios casos, até de cirurgias que o cirurgião teve de 
fazer sozinho, Senador Jayme Campos, remontando 
ao passado, quando, nas cidades do interior, muitas 
vezes o médico, no seu belo ofício de salvar vidas, fa-
zia as cirurgias de emergência de qualquer jeito e a 
qualquer custo.

Esse médico, presidente do sindicato, fala da di-
álise. Pessoas, no nosso Estado, estão morrendo por 
falta de diálise. 

Presidente, nós estamos falando do dia 4 de maio 
de 2011. Hoje, isso está acontecendo na Paraíba, de 
uma forma bastante grave.

Da mesma forma, em outra reportagem, em Cam-
pina Grande, que é a cidade mais importante do in-
terior da Paraíba, o caso de saúde está-se tornando 
caso de polícia. 

Teve o caso, por exemplo, de uma socorrista da 
Polícia Rodoviária Federal que, após socorrer um aci-
dentado, dirigiu-o para um hospital em Campina Grande. 
Lá chegando, ele não teve atendimento médico e só 
sobrou a ela e aos familiares do paciente irem a uma 
delegacia de polícia para prestar queixa. 

Veja que coisa! Em vez de ser atendida em um 
hospital para ajudar a salvar essa vida, teve de recor-
rer a uma delegacia de polícia para fazer o registro do 
não atendimento. O médico do hospital, que não teve 
condição de receber o paciente, também foi à dele-
gacia fazer a ocorrência do porquê de não atendê-lo, 
deixando o hospital. 

Na mesma reportagem, é relatado o caso de um 
médico plantonista do Samu que teve de ir à delega-
cia de polícia também, para se proteger, porque esta-
va de plantão e um diretor de um hospital ligou para 
ele, responsabilizando-o, dizendo que ele ou iria para 
o hospital fazer uma cirurgia de emergência ou, caso 
ocorresse alguma coisa, ele seria o responsável. 

Pasmem: a saúde pública na Paraíba está viran-
do caso de polícia! 

Campina Grande está registrada também nes-
sa reportagem da TV Cabo Branco, o chamado JPB. 
Vejam: a orientação, na porta do principal hospital de 
Campina Grande, é a de que, se o atendimento não 
for grave, que levem o enfermo para a cidade vizi-
nha, Queimadas, bem menos estruturada em termos 
de atendimento à saúde; mas, se for um pouco mais 
grave, ou se for grave, que desloque 120 quilômetros 
para João Pessoa, Sr. Presidente, para ir para aque-
le hospital que já está com os pacientes amontoados 
nas macas, um tratamento desumano, e sem o devido 
tratamento.
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Esse é o retrato, Sr. Presidente. 
Se formos para a cidade de Patos, onde também 

foi feita a reportagem – Patos é um pólo de saúde do 
sertão paraibano, é a primeira barreira do sertane-
jo antes de chegar em Campina ou chegar em João 
Pessoa para um tratamento de saúde –, simplesmente 
teve de fechar a UTI do hospital regional por não ha-
ver plantonista, por não ter equipe técnica, de os mé-
dicos pedirem demissão, porque não têm o respeito e 
o tratamento que merecem por parte do Governo do 
Estado do atual Governador.

Isso é um retrato muito triste. Isso é uma preocu-
pação que todos nós devemos ter no nosso dia a dia, 
não apenas no caso de Senador, não apenas no caso 
de Governador, como o Senador Wellington Dias já o 
foi; mas também, e principalmente, como cidadão, por-
que, do jeito que a situação da saúde está na Paraíba, 
agravada pela falta de diálogo e o mau gerenciamento 
por parte do Governo do Estado, tenho certeza de que 
esse problema também, em outras escalas, se multi-
plica pelo nosso País.

Daí chamar a atenção, despertar para a neces-
sidade de que possamos, juntos, darmos a nossa 
contribuição para resolver algo tão sério. Não adianta 
fazermos de conta que esse problema não nos afeta. 
Afeta-nos como Parlamentar, afeta-nos como cidadão 
e afeta-nos como cristão. A omissão é um pecado para 
o cristão, e eu não quero, e acho que nenhum de nós 
quer, carregar esse pecado em nossas vidas.

Com muita satisfação, concedo o aparte ao Se-
nador Jayme Campos, nosso ilustre Presidente da 
Comissão de Assuntos Socias, que hoje debateu esse 
tema exaustivamente.

O Sr. Jayme Campos (Bloco/DEM – MT) – Preza-
do e ilustre Senador Cícero Lucena, ouço seu discurso 
com muita atenção, até porque ele é muito importante 
diante da situação precária e caótica em que vive a 
saúde pública no Brasil. V. Exª disse-o bem. Hoje, o Mi-
nistro da Saúde esteve na nossa Comissão de Assun-
tos Sociais para prestar alguns esclarecimentos sobre 
a perspectiva, naturalmente, para os quatro anos que 
temos pela frente em relação à saúde, e o que se pre-
tende fazer. Todavia, a fala de V. Exª se resumiu numa 
pequena frase, quando disse que a saúde pública no 
Brasil “é um caso de polícia”. Lamentavelmente, V. Exª 
coloca um fato que aconteceu no seu Estado, em que 
um policial federal, ao invés de ir a um hospital, teve 
que ir a uma delegacia de polícia para buscar os pri-
meiros socorros, registrar um BO, até para – imagino 
– preservar a sua autoridade. Entretanto, temos de 
discutir, com a maior profundidade possível, Senador, 
diante dos próprios números apontados, dizendo que 
71% da população classifica o SUS como regular, ruim 

ou muito ruim. Então, há realmente um número assus-
tador. Portanto, acho que o Governo Federal tem de 
tomar algumas providências. V. Exª, que já foi Minis-
tro, já foi Prefeito, sabe perfeitamente que enquanto 
o Governo Federal não fizer investimentos ficaremos 
nesse estado de temeridade. O Governo Federal tem 
não só que urgentemente pedir que sua bancada de 
sustentação aprove a Emenda nº 29 na Câmara dos 
Deputados, como também regulamentar investimen-
tos. Não podemos, em hipótese alguma, aceitar o que 
todos alegam: que há falta de financiamentos e que é 
preciso haver novas fontes de recursos. Imagino que 
estão propondo criar um novo tributo, uma nova CPMF, 
ou alguma coisa parecida. Ora, os recursos existem. 
Primeiro, temos que fazer uma boa gestão daquilo que 
existe. Segundo, o Governo Federal tem que aplicar 
pelo menos 50% do que os Estados ou os Municípios 
estão aplicando. Na verdade, os Estados, por força da 
Constituição, aplicam 12%, os Municípios, 15%, e a 
Federação não tem aplicado nem 3%. Então, chegou o 
momento, Senador Cícero Lucena, de nós, aqui, como 
Parlamentares, como Congressistas, fazermos com que 
o Estado da Federação cumpra com sua obrigação de 
ser, com certeza, o guardião das pessoas, sobretudo no 
caso da saúde. Portanto, acho que temos que reorgani-
zar o sistema. Mas, acima de tudo, o Governo Federal 
tem que ter uma visão de que investir no ser humano 
significa investir na vida. Na escala de valores, duas 
coisas são importantes, Senador Cícero: a primeira é 
Deus, e a segunda a vida do cidadão. Lamentavelmen-
te, o Governo Federal não tem se preocupado. Esse 
estado de coisas que a Paraíba está vivenciando não 
é diferente em Mato Grosso, Senador Cícero. Muito 
pelo contrário, estamos muito pior. Lamentavelmente, 
estamos pior lá, diante de situações que, confesso, 
sinto-me indignado ao ver, hoje, em Mato Grosso, por 
exemplo, mais de 6 mil pessoas aguardando um exa-
me de alta complexidade. Até poucos dias atrás, 3.604 
pessoas estavam aguardando uma cirurgia ortopédica, 
um braço que quebrou, uma perna, ou coisa parecida. 
Então, chegamos ao fundo do poço, Senador Cícero 
Lucena. Por isso, quero cumprimentar V. Exª. Temos que 
erguer aqui a nossa voz, sobretudo na defesa daque-
les que mais dependem do serviço de saúde pública, 
os menos afortunados. Lamentavelmente, com todo o 
respeito que tenho pelo Ministro Padilha, espero que 
ele reveja a forma de fazer saúde pública em nosso 
País. Parabéns, Senador Cícero Lucena.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – 
Eu que agradeço a lucidez e a convicção de V. Exª em 
um assunto tão importante da nossa população.

Como o Ministro Padilha disse, entre outras me-
didas que estava adotando, ele tem o pensamento de 
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criar uma força nacional para enfrentar as calamida-
des em relação à saúde. Pois bem, Ministro, da mes-
ma forma que lhe propus na Comissão de Assuntos 
Sociais, repito aqui, Senador Lindenbergh, V. Exª é 
paraibano também e sabe do caos da saúde daquele 
nosso Estado, tanto que o seu pai muito ajudou na área 
de saúde daquele Estado, dizer que a força nacional 
deveria começar pela Paraíba, para tentar enfrentar 
a situação em que nos encontramos e nos ajudar. E 
digo mais: o Governador do Estado, Ricardo Coutinho, 
deveria se dedicar 36 horas por dia, e não 24 horas. 
Vá, Governador, para dentro dos hospitais. Nomeie um 
secretário que possa ser responsabilizado e que pos-
sa dar solução aos problemas. Vá sentir a dor do povo 
da Paraíba. Conheça de perto o que é precisar de um 
hospital público, precisar de uma diálise, precisar de 
uma cirurgia, de atendimento médico, de medicamento. 
Saia, Governador, do Palácio da Redenção, das poei-
ras dessas cortinas do Palácio, e vá para dentro dos 
hospitais. Chame sua equipe para dar uma solução, 
que é urgente, urgentíssima.

Meu muito obrigado, e que Deus proteja a to-
dos.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – Muito bem, Senador Cícero Lucena.

Agora, com a palavra, a Senadora Lídice da Mata, 
pela Liderança do PSB.

A SRA. LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. Pela 
Liderança. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, desejo registrar que o Gover-
no Federal divulgou, na terça-feira passada, a faixa de 
renda que adotará para identificar o número de famí-
lias a serem atendidas pelo programa de superação 
de extrema pobreza, o Brasil sem Miséria.

São cerca de 16,2 milhões de brasileiros consi-
derados extremamente pobres, o equivalente a 8,5% 
da nossa população. Esse contingente está concen-
trado principalmente no Nordeste. Estão no Nordeste 
quase 60% dos extremamente pobres: 9,61 milhões 
de pessoas. Segue-se o Sudeste, com 2,7 milhões. O 
Norte tem expressivos 2,65 milhões de miseráveis; o 
Sul, 715 mil. E o Centro-Oeste, com 557 mil pessoas 
em situação de extrema pobreza, mostra-nos que o 
problema tem solução e que de fato é possível vencer-
mos a miséria, quando há vontade política.

Mas essa pesquisa revela também, Sr. Presidente, 
a triste verdade: a miséria no Brasil é negra, jovem e 
nordestina. E é sobre essa situação que vamos preci-
sar refletir, Srªs e Srs. Senadores, aqui, no nosso tra-
balho permanente, na nossa Comissão de Integração 
Regional e Turismo, em que hoje já houve um debate 
profundo sobre a situação da logística brasileira, pro-
posto pela Senadora Ana Amélia, vamos percebendo 

a distância de investimentos em logística entre as Re-
giões do Sul e Sudeste do Brasil e a situação do Norte 
e Nordeste, Senador Randolfe. 

E vamos percebendo que, na verdade, essa situ-
ação de miséria que o Brasil enfrenta, que o Governo 
da Presidente Dilma estipulou ser necessário superar, 
com a elaboração do Plano Brasil sem Miséria.

Tenho a impressão de que a Ministra Tereza 
Campello vai ter o mais desafiador dos compromis-
sos a serem realizados pelo Governo da Presidente 
Dilma, que é justamente a superação da extrema po-
breza em nosso País.

Na situação de extrema miséria, lamentavelmen-
te, encontram-se 70,8% de negros, e 50,9% têm, no 
máximo, 19 anos de idade. 

O estudo também revela que o campo brasileiro, 
embora abrigue apenas 15,6% da população total, con-
centra 46,7% dos extremamente pobres. Nas nossas 
cidades, onde vivem 84,4% da população total, encon-
traremos 53,3% dos brasileiros miseráveis.

Além da baixa renda, a população em extrema 
pobreza não tem acesso aos serviços públicos bási-
cos, como água encanada, coleta de esgoto e ener-
gia elétrica. Mais de 300 mil casas não estão ligadas 
à rede de energia elétrica. Muitas dessas residências 
não têm sequer banheiro.

O compromisso prioritário da Presidente Dilma 
foi a erradicação da miséria, e é dentro dessa prio-
ridade que o Plano Brasil sem Miséria será lançado 
em breve.

Em linhas gerais, nós esperamos que a Ministra 
Tereza Campello assuma esse desafio, mais um que 
mais uma mulher no Poder Executivo vai assumir para 
realizar, e que o Senado Federal possa dar apoio e 
responder às necessidades também desse desafio.

Ontem, a Ministra anunciou que o Plano será uma 
combinação das políticas de transferência de renda e de 
capacitação profissional, com a ampliação dos serviços 
ofertados pelo Estado. Um esforço do Estado brasileiro 
nos três níveis: federal, estadual e municipal.

E eu só posso desejar, Srªs e Srs. Senadores, 
uma grande sorte para a Ministra Tereza Campello. 
Que possamos, aguardando o lançamento do Plano, 
dar a contribuição necessária que o nosso Senado e 
o nosso Congresso Nacional precisam dar para apoiar 
este que é o plano prioritário do Governo da Presi-
dente Dilma.

Dentre esses miseráveis, na população da Bahia, 
isso significa 2.407.999 pessoas; uma população rural 
de 1.287.177 pessoas, um pouco acima dos 1.120.813 
baianos. 

Esses dados serão, sem dúvida, fundamentais 
para que o Governo da Bahia possa contribuir com 
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esse plano e esse processo de erradicação da misé-
ria no nosso País.

O segundo registro, Sr. Presidente, que quero fa-
zer, em nome da nossa Bancada, do Senador Walter 
Pinheiro, do Senador João Durval, uma vez que não 
pude fazer ontem, parabenizar o Dr. Zilton Andrade, 
Chefe do Laboratório de Patologia Experimental da 
Fundação Oswaldo Cruz da Bahia, que ganhou o título 
do CNPq de Pesquisador Emérito pelas contribuições 
ao desenvolvimento científico e tecnológico do País.

Dr. Zilton é natural de Santo Antonio de Jesus, 
cidade do Recôncavo Baiano, diplomou-se em 1950 
pela Faculdade de Medicina da UFBA, foi pesquisador 
visitante do Hospital Mount Sinai e também professor 
visitante da Cornell University, Medical College, ambos 
em Nova Iorque.

Além do trabalho na Fiocruz, Zilton de Araújo 
Andrade é professor permanente dos cursos de Pós-
Gradução em Patologia Humana e em Imunologia na 
Universidade Federal da Bahia. Entre suas funções 
acadêmicas estão a orientação aos mestrandos e 
doutorandos, além de projetos de iniciação científica. 
Já publicou mais de 300 trabalhos científicos ao longo 
de sua carreira em revistas nacionais e internacionais. 
Prestou continuados serviços como assessor para a 
Organização Mundial de Saúde, tendo reconhecimento 
internacional em suas pesquisas com relação a doen-
ças parasitárias como doença de chagas, esquistos-
somose e parasitologia.

Dr. Zilton é membro honorário da Sociedade 
Americana de Medicina Tropical e Higiene. Em 1995 
recebeu a Comenda da Ordem Nacional do Mérito 
Científico e se tornou sócio Emérito da Sociedade Bra-
sileira de Patologia. Em 2004, tornou-se membro Titular 
da Academia de Medicina da Bahia e, no ano seguin-
te, obteve a Grã-Cruz da Ordem Nacional do Mérito 
Científico. Em 2006, tornou-se membro da Academia 
Brasileira de Ciências e foi eleito Membro Honorário 
Nacional da Academia Nacional de Medicina, no Rio 
de Janeiro, em 2009.

O reconhecimento do trabalho pelo CPNq desse 
ilustre baiano demonstra sua importância como cientista 
não só para o Brasil, mas para a população de diversos 
países que sofrem com as doenças pesquisadas por 
Dr. Zilton Andrade. Tenho orgulho – e a certeza de que 
toda a Bahia também o tem – da importância desse 
cientista, de seu trabalho e do exemplo para milhares 
de estudantes baianos e brasileiros, estudantes de 
Medicina e pesquisadores do Brasil inteiro.

Além disso, Dr. Zilton sempre se pronunciou de 
forma destacada na Academia baiana como defen-
sor das liberdades políticas e sempre se manifestou 

contra o governo autoritário e a ditadura que o nosso 
País viveu.

Nesse sentido, desejo saudar desta tribuna esse 
digno pesquisador da Universidade Federal da Bahia 
que engrandece a área do ensino e da pesquisa no 
nosso País.

Muito obrigada!
O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT – 

RO) – Com a palavra agora o Senador Walter Pinheiro, 
do PT da Bahia.

Temos ainda, conforme solicitação do Senador 
Jayme Campos, inscritos o Senador Wellington Dias, 
Senadora Ana Amelia e V. Exª.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Pela ordem, Sr. Presidente. Será rápido.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – Pois não, Senador.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Pedi a inscri-
ção pela Liderança, Sr. Presidente, só para, no mesmo 
sentido do Senador Jayme, ter conhecimento da minha 
ordem na lista dos inscritos.

O SR. PRESIDENTE (Acir Gurgacz. Bloco/PDT 
– RO) – Vamos levantar aqui e, no próximo orador, in-
formo a V. Exª.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 
– Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero aqui 
nesta noite tratar de alguns assuntos.

Primeiro, gostaria, Sr. Presidente, de chamar a 
atenção para este que é, na minha opinião, um dos 
desafios mais importantes nesse período: a perspec-
tiva de desenvolvimento científico e tecnológico no 
nosso País.

A Comissão de Ciência e Tecnologia fez esse 
bom debate hoje, meu caro Ferraço, trazendo o Mi-
nistro Aloizio Mercadante, que eu diria, até pelas suas 
características, forma e pela tranquilidade de ter tran-
sitado nesta Casa, teve a oportunidade de falar do 
assunto com leveza, mas com um grau de profundi-
dade, com um grau de conhecimento da matéria. É 
importante acentuar essa questão a partir exatamente 
do que propõe o Ministro Aloizio Mercadante, no que 
diz respeito a essa nova caminhada, o que eu queria 
destacar, como fiz na Comissão pela manhã, a partir 
de três aspectos.

O primeiro, o aspecto estruturante, que envolve a 
pesquisa e o desenvolvimento científico e tecnológico. 
É importante salientar isso na medida em que vamos 
estabelecendo pilares para este desenvolvimento.
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O segundo pilar a que me refiro é o fomento, por-
tanto, a consolidação de diversas instâncias, ou atra-
vés de fundos setoriais, ou através da própria proposta 
feita pelo Senador Aloizio Mercadante, em transformar 
o Finep numa instituição de fomento, o que é impor-
tante para nós. Na realidade, vamos contribuir com a 
consolidação de uma nova instituição neste País que 
possa, através do incentivo, do acompanhamento e até 
da captação de recursos perante a iniciativa privada, 
ter a oportunidade de atrair o segmento privado para 
fazer investimentos na área da ciência e tecnologia. 
Acho que é muito importante esse aspecto.

E o terceiro é o aspecto em que tenho insistido 
muito, dos recursos humanos. Esse é um importante 
pilar nesse estruturante caminho de ciência e tecnolo-
gia. Nós que, ao longo dos anos, sofremos muito nessa 
questão da formação profissional, na capacitação, na 
formação dos nossos doutores, crescemos, é verda-
de, em níveis de investimento para ampliar essa nossa 
capacidade de oferta de bolsas, de formação. Está aí 
a história do nosso CNPq, o próprio Finep, portanto, 
instituições que nos ajudaram; a chegada de recursos 
do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico, dispensados para esta área. Mas, mesmo 
assim, estamos muito abaixo da nossa necessidade 
de lidar com essa questão do desenvolvimento cientí-
fico e tecnológico, tendo os recursos humanos como 
um pilar central, um dos pontos cruciantes para esse 
desenvolvimento se estabelecer.

Então, eu diria que essa é uma situação que é 
importante lembrarmos. 

Coloca muito bem o Senador Aloizio Mercadante, 
agora Ministro da Ciência e Tecnologia em nosso País, 
as condições para que isso se processe. E aí vem a 
questão fundamental: não há como ter crescimento 
econômico sem distribuição de renda e inclusão so-
cial. E a inclusão social parte de alguns princípios: o 
aumento e a formalização do emprego, a geração de 
empregos formais e, principalmente, o investimento 
de caráter local. 

De nada adianta falar de pesquisas se não criar-
mos as devidas condições para a Bahia, para o Piauí, 
para o Centro-Oeste, enfim, para os lugares onde não 
chegaram, ao longo dos anos, essas instituições que 
podem promover a ligação entre os centros de pesqui-
sa, as universidades e as indústrias e, principalmen-
te, o fomento para propiciar, de fato, essa base para 
o desenvolvimento. 

Entra nessa questão do desenvolvimento a nossa 
inserção internacional, como descreveu sobejamente 
bem o nosso Ministro Aloizio Mercadante. Trata-se da 
questão da integração nacional, da soberania, mas 

principalmente dessa soberana capacidade para uma 
inserção internacional nesse novo estágio. 

Há necessidade de diversificação de mercados, 
da forma como o País se estabelece. Necessário tam-
bém é o nosso fortalecimento técnico e institucional, a 
consolidação dos sistemas públicos, o fortalecimento 
de empresas estatais estratégicas, como a nossa Em-
brapa, meu caro Índio, meu Senador Wellington Dias, 
nossa tão querida e competente Embrapa, que, além 
de cobrir esse nosso “Brasilzão”, agora tem a experi-
ência de ir para além das fronteiras e levar esse co-
nhecimento aplicado. 

Portanto, de uma vez por todas, temos de tratar 
ciência e tecnologia como eixo estruturante do desen-
volvimento – quero chamar atenção para esta expres-
são: eixo estruturante para o desenvolvimento. Todo 
mundo fala de ciência e tecnologia, mas, na hora efe-
tiva de determinar, por exemplo, aportes de recursos 
e de adotar ciência e tecnologia como matriz prepon-
derante para esse eixo de desenvolvimento, aí, temos 
uma série de movimentações. Vamos daqui para ali, 
para acolá, e não se aportam os recursos efetivos e 
não se prioriza esse investimento. 

É preciso consolidar essa liderança na economia, 
principalmente no campo do conhecimento. É a essa 
sociedade do conhecimento que precisamos avançar, 
fazer essa transição nesse período de tanta busca.

Eu costumo dizer que nós estamos diante de 
uma oportunidade sem igual, porque temos acesso a 
diversas fontes, a diversos parâmetros e a desenvolvi-
mentos no mesmo momento em que o fazem diversas 
nações. Portanto, nós precisamos agora cuidar desse 
desenvolvimento local, de nossa capacidade de inte-
ragir para que essa nossa capacidade de pesquisa, 
efetivamente, se processe.

A título de comparação, refiro-me a dados tra-
zidos hoje à Comissão de Ciência e Tecnologia pelo 
Ministro Mercadante. No período 2008-2009, a rela-
ção pesquisa e desenvolvimento versus PIB no Esta-
do norte-americano estava na faixa de 2,8; no Brasil, 
ficou na faixa de 1,19. Eu estou falando de US$398 
bilhões investidos em pesquisa e desenvolvimento no 
solo americano – não necessariamente só em solo 
americano, estou me referindo à nação americana e 
pela nação americana – contra investimentos da or-
dem de US$24 bilhões em nosso País. Isso nos tem 
colocado atrás de diversos países. Se compararmos o 
Brasil com o Japão no que diz respeito à relação entre 
déficit público e PIB, veremos que, no Japão, o déficit 
representa 7,9% do PIB e, no Brasil, 1,9%. Por aí nós 
vamos vendo as diversas disparidades. 

Onde é que isso se apresenta de forma mais 
palpável, onde mais salta aos nossos olhos? Vamos 
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comparar, por exemplo, as concessões de patentes, 
as patentes que são registradas e o processo de des-
centralização das universidades federais. A Bahia 
passou sessenta anos – sessenta anos! – com uma 
única universidade federal. Esse não é um elemento 
estimulador para o desenvolvimento. 

Eu venho de um setor, o setor das telecomuni-
cações, que contribuiu decisivamente para esse de-
senvolvimento científico e tecnológico. O mercado, as 
empresas do sistema Telebrás na época, o CPQD, 
nosso centro de pesquisa ali em Campinas estavam 
próximos, talvez colados a uma grande universidade, a 
Unicamp. Todos os ingredientes para uma boa e com-
pleta receita estavam no mesmo local, mas não tive-
mos essa mesma oportunidade no norte, no nordeste 
e no centro-oeste do País, não tivemos ações que nos 
permitissem promover o desenvolvimento regional, o 
desenvolvimento local.

Esse processo nos traz à mente também a nos-
sa malha de infraestrutura. Não adianta falar em de-
senvolvimento, em elementos atrativos e em ciência 
e tecnologia como fator estruturante se não tivermos 
infraestrutura. Como é que vamos fazer a atração de 
investimentos para esses lugares do País se lá nós 
ainda temos muitos problemas de infraestrutura, meu 
caro Senador Acir?

A banda larga, tão largamente debatida, mas não 
largamente atendida ou expandida, é um bom exemplo 
disso. Se olharmos o mapa de atendimento da banda 
larga no Brasil, vamos ver que esse atendimento se 
concentra no eixo norte-sul e fica encostado no litoral. 
Se adentrarmos a nossa Nação, vamos nos deparar 
com um vazio. Isso não é por acaso, não é uma situ-
ação que aconteceu por geração espontânea: isso 
aconteceu por ausência de política.

Então, é salutar essa medida que o Ministério de 
Ciência e Tecnologia toma a partir de agora, de combi-
nar, de juntar as diversas frentes, de interagir com os 
diversos ministérios e aproveitar o que faz o Ministério 
do Desenvolvimento Econômico, o nosso MDEC. Que 
atitude toma o Ministério da Educação? Como se somar 
as iniciativas do Ministério da Saúde para adotar cada 
vez mais medidas revolucionárias de universalização 
nessas áreas? Por que não usar os famosos tablets 
agora ou os smartphones para transmitir imagens, para 
transmitir exames, para transmitir oportunidades? Não 
se trata de comodidade tecnológica, mas da superação 
de barreiras, da eliminação das distâncias ou, pelo me-
nos, da acentuação ou até aceleração do processo de 
inclusão independentemente da localização de cada 
cidadão neste País.

Por isso, acho importante trabalhar de forma 
muito intensa numa relação de programas de apoio 

à implantação de infraestrutura de pesquisa no País. 
E aí entram as medidas adotadas em cada canto do 
Brasil, com leis de inovações aprovadas em Estados, a 
consolidação de parques tecnológicos, a necessidade 
de pressão sobre investidores. 

Eu disse desta tribuna, no dia da aprovação da 
Medida Provisória nº 512, que não basta só atrair em-
presas do setor automotivo. É importante que essas 
empresas cheguem, pois elas geram, sim, divisas, 
geram postos de trabalho, mas é necessário, Sena-
dora Ana Rita, cobrar dessas empresas que não se 
transformem em maquiladoras, meras montadoras. O 
que se investe em pesquisa? Do que podemos nos 
apropriar em relação ao conhecimento? Como fa-
zer a exploração dessa base do conhecimento local, 
agregar-lhe valor? 

O Brasil é rico em minério, é rico em grãos, mas 
não adianta só a política de exportação, não adianta 
só exportar minérios, exportar grãos. Precisamos ex-
portar produtos de valor agregado e, para fazer isso, 
é necessário que estabeleçamos uma base produtiva 
que tenha relações diretas, compromissos imediatos 
com a produção científica e tecnológica em nosso País, 
é necessária a criação de institutos nessa área de co-
nhecimento e tecnologia. Esse processo de expansão 
é extremamente decisivo para que façamos a atração 
de novos centros de pesquisa. 

Está aí o embate sobre a questão das intempé-
ries, das catástrofes. Não tínhamos nenhuma política de 
defesa civil associada a grandes centros. É importan-
te consolidar centros de emergência com capacidade 
para analisar as diversas movimentações da natureza, 
para antever medidas para que possamos, inclusive, 
preservar vidas usando tecnologia.

O Sr. Ricardo Ferraço (Bloco/PMDB – ES) – V. 
Exª me concede um aparte?

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Não estou falando nada impossível, Senador Ferraço. 
Concedo um aparte a V. Exª.

O Sr. Ricardo Ferraço (Bloco/PMDB – ES) – É 
para cumprimentá-lo, para cumprimentar o Senador 
Eduardo Braga e para cumprimentar, sobretudo, o Mi-
nistro e ex-Senador Aloizio Mercadante. Foi, de fato, 
uma audiência pública memorável, porque pudemos ali 
observar todo um diagnóstico, um histórico e a evolu-
ção dos passos que foram dados ao longo dos últimos 
anos na direção de estruturarmos nacionalmente um 
sistema de ciência, tecnologia e inovação. O Ministro 
Aloizio Mercadante pôde também demonstrar que o 
tanto que foi feito ainda é muito pouco perto daquilo 
que precisa ser feito para que o nosso País possa se 
colocar minimamente em pé de igualdade com outras 
nações que avançaram. Mas estamos caminhando 
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e eu pude perceber que temos um conjunto muito 
grande de gargalos que precisam ser superados na 
prática para que possamos encurtar, avançar e ace-
lerar o desenvolvimento no campo do P&D, que é 
uma necessidade, uma premissa. O nosso País teve 
uma enorme ousadia, o nosso País teve muita cria-
tividade. Em 2008, o mundo mergulhado numa crise 
sem precedentes, tivemos a ousadia, a criatividade e 
a capacidade empreendedora de colocarmos de pé, 
por exemplo, o nosso programa de sustentação do in-
vestimento, que fez com que tivéssemos uma enorme 
capacidade de superar aquela crise. Eu pergunto a V. 
Exª se não é possível que juntos possamos também, 
Senado, Comissão, o nosso Ministério, o nosso Minis-
tro Mercadante, construirmos, quem sabe, um roteiro 
dessas medidas que precisam ser superadas, desses 
gargalos que precisam ser superados para que pos-
samos – sobretudo no campo do satélite, que foi uma 
avaliação feita lá com muita propriedade pelo Ministro 
– dar passos ainda mais largos...

(Interrupção do som.)

O Sr. Ricardo Ferraço (Bloco/PMDB – ES) – ... 
passos importantes foram dados, mas eu acho que 
(Fora do microfone.) precisamos, como poder institu-
cional, estar mais ao lado, colaborar para que o Mi-
nistro Aloizio Mercadante possa, de fato, dar passos 
mais largos. Cumprimento V. Exª por esse extraordi-
nário pronunciamento e pela militância que tem tido 
não apenas no Senado, mas também na Câmara em 
razão da ciência, da tecnologia e da inovação.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Muito obrigado, Senador.

Sr. Presidente, eu quero, para ir encerrando o 
meu pronunciamento, falar exatamente da nossa ale-
gria com esses desafios apontados pelo Ministério e, 
obviamente, pelo nosso Governo, no que diz respeito 
a um novo programa, inclusive, para popularização 
da ciência e tecnologia, para mostrar que isso não é 
um bicho de sete cabeças. É importante que o acesso 
chegue em todos os lugares. Por que só nos grandes 
centros?

O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) – V. Exª 
me concede um aparte antes de concluir?

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Essa nova política para inclusão digital, a questão do 
ensino profissionalizante, meu caro Randolfe Rodrigues 
– na semana passada nós tivemos aqui lançamento 
do Pronatec, o fomento...

(Interrupção do som.)

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – ... 
às tecnologias assistidas, principalmente o acesso à 
população de baixa renda. Esse sistema de alerta, a 

prevenção a que me referi agora há pouco e o encontro 
de todas essas políticas com o desejo efetivo de esta-
belecer – para dar o aparte a V. Exª, quero fazer este 
fecho – o encontro de todas essas iniciativas, soman-
do-se a esses pilares de que falei no início: pesquisa 
e infraestrutura científica e tecnológica como um pilar, 
a formação de recursos humanos e essa questão do 
fomento e da promoção da inovação.

Um aparte a V. Exª. 
Em seguida, Sr. Presidente, encerrarei a minha 

participação na tribuna esta noite.
Um aparte ao Senador Randolfe Rodrigues.
O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) – Sena-

dor Walter, cumprimento V. Exª pelo pronunciamento. 
Tivemos uma audiência hoje na Comissão de Ciência 
e Tecnologia, como V. Exª muito bem destaca...

(Interrupção do som.)

O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP. Fora 
do microfone.) – ... completa de informações trazidas 
pelo Ministro Aloizio Mercadante. Destaco aqui o que 
falei, inclusive, para o Ministro, que é um dos melhores 
do Governo brasileiro. Creio que o grande desafio... 
V. Exª, que milita desde sempre na área da ciência 
e tecnologia e inclusive veio para o Senado já ten-
do dirigido a Comissão sobre o tema na Câmara dos 
Deputados, destaca o grande problema que, acredi-
to, seja hoje o grande gargalo da ciência e tecnologia 
no Brasil. Primeiro, hoje destaquei que não conside-
ro que nenhum país que não tenha investimento em 
ciência e tecnologia, no mundo atual, terá futuro. E o 
grande desafio... Vejam só, a Europa está apostando 
em ciência e tecnologia, porque não tem alternativa 
no mercado mundial. O Brasil vem de um período de 
crescimento econômico, mas temos que dar o nosso 
salto. Não podemos continuar sendo para o mundo um 
mero exportador de commodities e nós não podemos, 
da mesma forma, ter um fosso tão grande no desen-
volvimento científico e tecnológico do nosso País. Veja 
só, Senador Walter, o número de instituições de ensino 
superior de São Paulo é superior à soma do número 
de instituições de ensino superior da Amazônia, do 
Nordeste, do Centro-Oeste e ainda dá para juntar o 
Estado do Espírito Santo e o Estado do Paraná, não 
sendo superior ao número de instituições de ensino 
superior de São Paulo. Da mesma forma o número de 
mestres e de doutores. É lógico que o Ministro, hoje, 
destacou o crescimento, em especial no Nordeste, do 
número de mestres e doutores. Falou do Nordeste, 
mas o Ministro acabou tacitamente reconhecendo que 
a Amazônia continua carente de investimentos para 
termos mestres e doutores. E temos, além disso, uma 
grande barreira que é a dificuldade de investimentos 
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em banda larga, em especial na Amazônia. Se não 
resolvermos esses gargalos, não vamos ter uma inte-
gração do nosso desenvolvimento científico e tecno-
lógico. E me parece, ou melhor, não tenho dúvidas de 
que esse é o melhor desafio da ciência e tecnologia 
do Estado brasileiro.

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – 
Muito obrigado, Senador Randolfe Rodrigues.

Meu caro Presidente, assim encerro este pro-
nunciamento.

Aproveito e deixo a V. Exª o pedido de que possa 
acolher na íntegra outro pronunciamento que não po-
deria deixar sem o registro. Trata-se da passagem do 
1º de Maio, Sr. Presidente. Que V. Exª possa autorizar 
a transcrição na íntegra deste momento que eu chamo 
de coisa rara na história da economia do País. A classe 
trabalhadora deste País passou o dia 1º de Maio deste 
ano celebrando a estabilidade do mercado de traba-
lho, com a manutenção desse mercado de trabalho. E 
eu diria até mesmo com o acréscimo dos milhões de 
empregos criados ao longo dos anos.

Peço a V. Exª que acolha na íntegra esse outro 
nosso pronunciamento, em que registro o 1º de Maio, 
marcado exatamente pela estabilidade no emprego e 
pelo aumento da renda do trabalhador brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TO DO SR. SENADOR WALTER PINHEIRO

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, coisa rara na história econômica do 
País, a classe trabalhadora brasileira passou o 1º de 
Maio deste ano celebrando a estabilidade do mercado 
de trabalho com a manutenção – eu diria até mesmo 
com o acréscimo – dos milhões de empregos criados 
ao longo dos últimos oito anos.

A geração de empregos, aliada ao aumento cres-
cente da sua renda, é o maior patrimônio do trabalha-
dor brasileiro. Tudo isso se confirma com a dinâmica 
do mercado interno, onde o ingresso no consumo das 
classes mais pobres da nossa população deu um novo 
ímpeto à nossa economia.

Ao lado do trabalhador ativo, os aposentados e 
pensionistas também comemoram a recuperação do 
poder de compra dos seus proventos e aposentado-
rias. Graças a uma política de valorização do salário 
mínimo, eles deixaram de viver como verdadeiros pá-
rias à margem da riqueza que ajudaram a construir 
em toda a sua vida.

Essa recuperação do poder de compra de aposen-
tados e pensionistas também se deve, inegavelmente, 
ao ajuste das contas da Previdência Social. Uma admi-

nistração mais rígida, um firme combate às fraudes e o 
aumento da receita pelos milhões de postos de trabalho 
formais criados ao logo dos últimos anos contribuíram 
firmemente para o ajuste do caixa da Previdência, cujo 
déficit cai a olhos vistos a cada mês.

Apesar dessas conquistas, nem tudo são flores. 
Nos quatro cantos do país a legislação trabalhista 
continua a ser burlada. A precarização do contrato de 
trabalho é um mal a ser combatido diuturnamente, até 
para que não pairem suspeitas de desembarque aqui 
no Brasil, a bordo de novos investimentos, de uma 
frouxidão da legislação trabalhista com a permissibi-
lidade de condições de trabalho condenáveis e acha-
tamento salarial.

Diante disso, é necessária a permanente vigilância 
do Ministério do Trabalho nas condições de trabalho, 
notadamente junto a setores de atividade que têm por 
hábito a terceirização da mão-de-obra e onde são mais 
frequentes os desvios no cumprimento da legislação.

Precisamos fazer um parêntese para a questão 
dos trabalhadores domésticos, categoria que prova-
velmente melhor reflita a precarização do contrato de 
trabalho.

Dos cerca de 7 milhões de domésticos, ou do-
mésticas, melhor dizendo, pois em sua esmagadora 
maioria essa categoria profissional é formada por 
mulheres, mais de cinco milhões não têm carteira de 
trabalho assinada.

Essa condição perpetua entre essas mulheres, 
que também são negras ou afro-descendentes em 
quase sua totalidade, os desmandos sociais secula-
res que marcaram a nossa sociedade como uma das 
mais injustas do mundo.

Como seus empregadores também não são em-
presas formais, é preciso criar condições para que as 
famílias que acolhem esses profissionais formalizem 
também a relação de trabalho entre eles.

Isso passa pela redução dos encargos trabalhis-
tas e previdenciários para a categoria. Só assim es-
sas profissionais, da maior importância para a família 
brasileira, a quem ajudam na administração do lar e 
até mesmo na criação e educação dos filhos, possam 
também gozar das garantias de um salário digno, en-
fim, dos direitos trabalhistas e sua inclusão no sistema 
previdenciário.

Não poderia deixar passar em branco nesta opor-
tunidade, críticas mal formuladas por setores da oposi-
ção por ocasião da passagem do Dia do Trabalhador. 
Antes de tudo devemos deixar claro que sabemos das 
mazelas ou desvios existentes, tanto que aqui os elen-
camos para que possam ser objeto de correção.

Mas também não podemos aceitar calados a 
repetição sistemática de falsos bordões, de apelo 
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populista, até para que essa insistência não acabe 
transformando-os em verdades incontestáveis.

Refiro-me particularmente à acusação feita pelo 
senador Aécio Neves, durante discurso nas comemo-
rações do Dia do Trabalho, pela Força Sindical, em São 
Paulo, de que o Brasil vive um momento de desindus-
trialização com sérias ameaças à sobrevivência das 
empresas e ao emprego do trabalhador brasileiro.

Primeiro gostaria de registrar a falta de sinto-
nia no discurso da oposição. No mesmo dia em que 
o senador Aécio fez essa acusação, o ex-presidente 
Fernando Henrique Cardoso escreveu exatamente o 
contrário.

E é bom que se indique a fonte, até mesmo para 
evitar que amanhã o ex-presidente, depois de aqui 
citado, volte a recorrer ao seu já surrado chavão “es-
queçam o que escrevi”.

Pois bem. Em seu artigo “Um novo Brasil”, opor-
tunamente publicado no último domingo nos jornais O 
Globo e O Estado de S.Paulo, o ex-Presidente nega 
peremptoriamente que o Brasil tenha passado ou pas-
se por uma desindustrialização.

Mais ainda, FHC reconhece pela primeira vez que 
esse novo país não é fruto apenas do Plano Real, mas 
que vem lá de trás, das lutas sindicais do ABC paulista, 
berço do Partido dos Trabalhadores.

Da mesma forma, FHC reconhece que o Brasil 
vive hoje uma nova realidade, com uma mobilidade de 
classes jamais vista na sua história, em que as pessoas 
vão enriquecendo, vão consumindo, novas empresas 
e novos investimentos vão surgindo.

Gostaria de saudar esse momento de lucidez do 
ex-Presidente. É bom para o bem do país que homens 
que tiveram a responsabilidade de governo não se arvo-
rem do privilégio dos avanços da sociedade. Da mesma 
forma que não negamos a importância da estabilidade 
econômica para o momento a que chegamos.

São, podemos dizer, cada uma ao seu tempo, 
conquistas da sociedade.

Portanto, a infeliz declaração do Senador Aécio 
Neves, em comprovada falta de sintonia, para não dizer 
de verdadeiro choque, com o líder maior do seu parti-
do, nos leva à conclusão de que se existe alguém que 
trabalha pela desindustrialização do país esse alguém 
é exatamente o ex-governador de Minas.

Afinal, diante de tantas marcas e modelos de 
veículos fabricados no Brasil, Sua Excelência fez a 
opção por um carro importado que lhe serve no Rio 
de Janeiro. Não questionamos seu direito pela opção, 
mas também não podemos negar que ela ajuda a re-
duzir os empregos domésticos e contribui para deixar 
o país um pouco menos industrializado.

A lamentável afirmação de Aécio foi também re-
futada pelos números sobre o comportamento da in-
dústria divulgados nessa terça-feira pelo IBGE (Instituo 
Brasileiro de Geografia e Estatística) e confirmados 
pela CNI (Confederação Nacional da Indústria.

De acordo com o IBGE, em março a produção 
industrial do país, impulsionada pelo consumo, cres-
ceu 0,5%, acumulando uma alta de 2,3% no primeiro 
trimestre. Em relação ao mesmo mês do ano passado, 
o desempenho industrial foi 6,8% maior, acima, por-
tanto, do teto da meta da inflação.

Essa expansão de meio ponto percentual foi duas 
vezes maior do que a esperada pelos analistas, que 
projetaram para março um crescimento de apenas 
0,2% da produção industrial. 

O IBGE registrou ainda que a indústria deixou um 
comportamento estável no último trimestre de 2010, 
para uma alta em todos os setores nos três primeiros 
meses deste ano. 

Para a CNI, o comportamento da indústria no pri-
meiro trimestre deste ano representa uma retomada do 
setor em relação ao último trimestre de 2010.

Como se vê, nada mais falso do que a desindus-
trialização apontada pelo líder do PSDB.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Walter Pinhei-
ro, o Sr. Acir Gurgacz deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Eduardo 
Amorim.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/
PSC – SE) – V. Exª será atendido, Senador Walter Pi-
nheiro, na forma do Regimento.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/
PSC – SE) – Pela ordem, tem a palavra o Senador 
Magno Malta.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria de fazer um registro muito importante, como 
Líder do PR e Presidente da Frente Parlamentar em 
Defesa da Família no Brasil. Hoje pela manhã, tive-
mos uma reunião com o Conselho Nacional de Pro-
curadores; eles estavam reunidos em Brasília, aqui no 
Ministério Público. 

Fomos provocar! E essa provocação foi no sentido 
de parar a no Brasil. É apologia ao crime! Eu me lembro 
que na época do Minc, quando ele era Ministro, ele ia 
para a rua fazer apologia ao crime. Mas como ele era 
Ministro de Governo, ninguém colocava a mão nele. Se 
fosse filho de um pobre, estaria preso. Mas autoridade 
fazendo apologia ao crime fica por isso mesmo. 
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Veja: no site www.marchadamaconha.org nin-
guém se identifica, não há rosto, não há identidade. 
Não há nada! E agora o Ministério Público Federal 
descobre, Sr. Presidente, que a residência desse site 
é internacional. Então, esse é um crime internacio-
nal. Quem é que entende? Por trás disso deve haver 
o tráfico de drogas, o tráfico internacional. Uma série 
de outras coisas.

Esse apelo à drogadição no Brasil... Há trinta 
anos eu recupero drogados no Brasil e conheço muito 
bem esse problema. Hoje à tarde o Ministério Público 
Federal provocou e foi buscar um mandado de segu-
rança no Supremo, e esse mandado de segurança no 
Supremo há de proteger a família dessa famigerada 
Marcha da Maconha, que estão anunciando para o dia 
7, e assim sucessivamente. 

De maneira que eu anuncio para o Brasil, anun-
cio para as famílias, para as mães que choram com 
filhos drogados, com uma família que sofre e uma so-
ciedade que sofre, porque o adubo da violência são 
as drogas neste País e é um tema no qual devemos 
focar, aliás é um País de bêbados, de fumantes, e 
estão buscando solução para salvar as pessoas do 
crack, quando, na verdade, o problema deste País é 
álcool, não é álcool?

O Sr. Walter Pinheiro (Bloco/PT – BA) – É a 
droga consentida. 

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – É a 
droga consentida, porque tem gente que se nega até 
a fazer bafômetro, não é? Então é o seguinte: estamos 
conseguindo uma grande vitória em nome da família 
brasileira. 

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/

PSC – SE) – Passo a palavra, como Líder do PDT, ao 
Senador Acir Gurgacz.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Bem, Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, trago um tema aqui, mais uma 
vez na tribuna desta Casa, que considero da maior 
importância para as famílias brasileiras: os investimen-
tos em educação, formação e qualificação profissio-
nal estão entre os de maior retorno para a sociedade 
brasileira. Já é senso comum dizer que educação é a 
base de uma sociedade desenvolvida cultural e econo-
micamente. Mas é sempre bom reforçar a necessida-
de de mais investimentos na educação. Isso porque o 
nosso Brasil ainda precisa superar o analfabetismo, a 
miséria, a exclusão de minorias, as drogas, a violência 
e muitas outras mazelas sociais decorrentes da falta 
de educação no nosso País. 

Cada R$100 investidos por aluno nas escolas 
públicas do Brasil, a cada ano, significam um salto no 

País de até R$20 bilhões do Produto Interno Bruto bra-
sileiro em menos de uma década. Essa relação direta 
entre qualidade de ensino e crescimento econômico 
foi feita pelo Instituto de Pesquisas Econômicas Apli-
cadas, o Ipea, e reforça a importância de mais investi-
mentos na educação para o conhecimento econômico 
e social no nosso País. Quando esse investimento é 
feito na educação de jovens e adultos, em formação 
e qualificação profissional, o reflexo na economia é 
até mais rápido. 

Considerando apenas os recursos específicos 
para a educação de jovens e adultos no Orçamento 
da União, sem contar os recursos do Fundeb, os va-
lores investidos entre 2002 e 2009 saltaram de R$450 
milhões para R$1,4 bilhão.

Esse investimento contribuiu com a queda na taxa 
de analfabetismo de 11,6 % para 9,7% em oito anos, 
de 2002 a 2009, e contribuiu também de forma decisiva 
para a geração de emprego. Considerando os últimos 
sete anos, de 2003 a 2009, foram gerados 14 milhões 
de novos empregos, segundo dados do Ministério do 
Trabalho e Emprego. O País atingiu a incrível marca 
de 41 milhões de brasileiros com a carteira de traba-
lho assinada. E, com certeza, um dos fatores para que 
mais pessoas conquistassem emprego com carteira 
assinada foi o investimento em educação, formação e 
qualificação profissional. Esse esforço foi empreendido 
pelas escolas técnicas e programas do Governo Fe-
deral, como o Projovem Trabalhador, coordenado pelo 
Ministério do Trabalho, bem como dos programas de 
formação do sistema “S” da indústria e do comércio, 
tais como Senai, Sesi, Senac, além do Sebrae. 

Nesse último final de semana, eu participei da 
solenidade de formatura de quinhentos alunos do 
ProJovem Trabalhador, em sete especializações, no 
Município de Cacoal, em Rondônia. Agora já são mais 
de três mil jovens, no meu Estado de Rondônia, que 
passaram por esse importante programa que o Minis-
tério do Trabalho desenvolve em parceria com Estados 
e Municípios. Os jovens receberam qualificação pro-
fissional nas áreas de saúde, alimentação, agroextra-
tivismo, administração, mecânica, beleza e estética, 
esporte e lazer.

Minha satisfação maior foi por saber que mais 
de 40% dos jovens que participaram dos cursos de 
capacitação profissional do Projovem Trabalhador em 
Rondônia, nos Municípios de Pimenta Bueno, Gua-
jará-Mirim, Ji-Paraná e Cacoal, já foram inseridos no 
mercado de trabalho. 

Foi justamente por acreditar nos resultados desse 
programa, que eu solicitei ao Ministro do Trabalho, o 
nosso companheiro Carlos Lupi, a implantação e, pos-
teriormente, a ampliação do Projovem em Rondônia.
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Quero fazer um parênteses para cumprimentar 
o Ministro Carlos Lupi e toda a sua equipe, que estão 
à frente do Ministério do Trabalho onde realizam um 
excelente trabalho, não apenas aumentando o nível de 
emprego em nosso País, mas desenvolvendo progra-
mas importantes como o Projovem Trabalhador. 

Os resultados desse programa são extremamente 
significativos e positivos. Não se pode pensar no pleno 
desenvolvimento social e econômico de um país sem 
investir em educação e na juventude. 

Nesse ponto, o Projovem Trabalhador é uma das 
boas iniciativas, de que me orgulho muito de ter levado 
ao meu Estado de Rondônia. É um programa que me-
rece ser aplicado – e é aplicado – em todo o território 
nacional, como já vem sendo feito. 

Para os jovens, trata-se de mais uma possibili-
dade de aprendizado, de saudável convivência, longe 
das drogas e do crime, além da inserção no mercado 
de trabalho. Muitos jovens conquistaram o seu primeiro 
emprego após participarem do projeto Projovem Tra-
balhador. E é fundamental que esses jovens tenham 
condições de iniciar os seus projetos de vida partindo 
de uma capacitação profissional.

Eu já falei aqui da importância de investimentos 
na educação infantil, no ensino médio, e da importância 
da educação familiar, ou da família para com os nos-
sos jovens. Muitos jovens não conseguem completar 
o ensino médio, não fazem um curso de qualificação 
profissional ou sequer ingressam em uma universida-
de, porque lhes falta a base familiar estruturada. Esse 
é, sem dúvida, um dos principais tumores sociais que 
nós temos no nosso País. 

Os problemas associados à falta de um núcleo 
familiar estruturado são vários. Por conta disso, 66% 
dos jovens brasileiros não concluem o ensino médio, 
somente 3,6% frequentam uma universidade, e 50% 
da população desempregada é jovem. Sem falar nos 
dados sobre a violência, o uso e o tráfico de drogas 
que são realmente assustadores.

Hoje eu recebi uma carta de uma mãe deses-
perada, do Município de Cacoal, no nosso Estado de 
Rondônia. Ela assinou a carta, Senadora Ana Amélia, 
como Mãe Esperança. Ela relata seu drama de estar 
perdendo um filho para as drogas. Ela me pediu uma 
atenção especial nesse assunto, para que jovens, como 
o seu filho, que tiveram sonhos roubados pelas drogas, 
possam ter tratamento e recuperação.

Peço licença, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, para ler a carta dessa mãe desesperada, mas 
ainda com esperança. Ela escreve o seguinte:

Querido Senador, 
Eu votei em você e hoje estou lhe escre-

vendo como uma mãe, representando muitas 

mães que passam pela mesma situação de 
perder um filho para as drogas.

Estou lutando por jovens que tiveram 
seus sonhos roubados pelas drogas. Gosta-
ria de pedir para você, um representante legal 
do povo, uma atenção especial neste assunto. 
Talvez com clinicas de desintoxicação onde 
os menos favorecidos tenham acesso ao tra-
tamento, com programas de apoio psicológico 
à família dos dependentes.

Senador, as autoridades têm fechado os 
olhos para este assunto. Com isso, 50% dos 
adolescentes estão se destruindo nas drogas 
e se tornando inválidos para a sociedade. Se 
você visitar os presídios da cidade, verá que 
70% dos jovens que estão presos são vítimas 
das drogas e cometeram delitos, mas não são 
bandidos.

Peço, Senador, sua atenção especial 
para este assunto.

Assinado: Mãe Esperança.

O que dizer a essa mãe? Que estamos realmente 
preocupados com essa situação e que estamos traba-
lhando e nos empenhando ao máximo para ajudar, não 
somente a senhora, mas todas as mães brasileiras, to-
das as famílias brasileiras, que sofrem com este mal que 
são as drogas, e os nossos jovens estão perdendo seu 
tempo. E, como ela muito bem diz, estamos perdendo 
os adolescentes que estão destruindo-se nas drogas 
e tornando-se inválidos para a sociedade.

Concedo um aparte à Senadora Ana Amelia.
A Srª Ana Amelia (Bloco/PP – RS) – Senador 

Acir Gurgacz, cumprimento V. Exª pela referência. E 
também gostaria de mandar uma mensagem a essa 
Mãe Esperança, de Cacoal, no seu Estado de Rondô-
nia. Nós, aqui no Senado, estamos envolvidos pesso-
almente, entendendo o drama de milhares de famílias 
brasileiras, como essa Mãe Esperança, estão vivendo 
hoje, vendo os filhos morrerem, sepultando sonhos 
e perdendo a perspectiva de um futuro de decência, 
de trabalho, de vida digna. Isso porque perdem para 
o poder da droga, para o poder do tráfico e entram a 
violência e a criminalidade. O Ministro da Saúde hoje, 
na Comissão de Assuntos Sociais, tratou de um tema 
que temos abordado na subcomissão temporária que 
examina a dependência química, mas com um capí-
tulo à parte dedicado ao crack, que é a mais violenta 
das dependências. Ele reafirmou a convicção de que 
as comunidades terapêuticas, que hoje são o grande 
refúgio para o filho dessa mãe desesperada que lhe 
escreveu essa carta, que o Governo entende que deve 
ser isso de assistência social e não de saúde. Está 
certo o Ministro em definir claramente uma política 



14154  Quinta-feira  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011

de amparo às famílias que estão perdendo os filhos 
para a droga, em particular para o crack. Então, diga 
a essa mãe, Senador, e agora nós dizemos, se ela 
estiver assistindo, que estamos empenhados nessa 
luta. O Senador Wellington Dias preside essa subco-
missão temporária, e estamos percebendo o quanto 
esse drama está espalhado pelo Brasil, consumindo, 
levando a dor e o sofrimento para milhares de mães 
que sofrem muito mais a dor da perda de um filho não 
para a morte, mas para a droga. É muito importante 
esse pronunciamento de V. Exª, porque traz o relato, 
o depoimento e o testemunho de uma mãe que está 
vivendo esse drama, Senador. Nós estamos aqui exa-
tamente para discutir com o Governo políticas públicas 
que deem amparo, sobretudo, às famílias mais neces-
sitadas, porque aqueles que têm um poder aquisitivo 
maior ainda encontram nas clínicas especializadas 
um amparo. É preciso tratar esse tema com o maior 
cuidado e a maior atenção e prioridade, porque a ju-
ventude está precisando desse nosso compromisso. 
Muito obrigada, Senador Acir Gurgacz. Parabéns pelo 
seu pronunciamento.

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – Eu que 
agradeço, Senadora Ana Amelia, pelo seu aparte.

Concedo um aparte ao Senador Wellington 
Dias.

O Sr. Wellington Dias (Bloco/PT – PI) – Senador 
Acir, primeiro quero agradecer a Deus a sua sensibili-
dade de ter recebido essa carta e ter podido partilhar 
dessa Mãe Esperança, como ela faz questão de se 
intitular, com esse depoimento dramático. Eu tenho 
certeza de que são muitas mães, muitos pais, irmãos, 
irmãs, amigos, amigas, pessoas que muitas vezes mo-
ram apenas na vizinhança de alguém que vive dramas 
como esse. E como lembrou a Senadora Ana Amelia, 
estamos trabalhando exatamente com o que V. Exª tem 
contribuído muito aqui, para que tenhamos um sistema 
organizado. Hoje mesmo conversamos com o Ministro 
da Saúde, Alexandre Padilha. Ele apresentou aqui que 
18% da população brasileira já considera o problema 
da droga, Senadora Ana Amelia, como o mais grave do 
Brasil. Veja, o maior é o problema da saúde, ou seja, um 
problema mais geral. O segundo é o da segurança, o 
terceiro é o do desemprego, e o quarto já é a questão 
da droga. Então, essa percepção é uma coisa real e 
tem um lado positivo: impõe a quem é autoridade em 
qualquer lugar a busca de um tratamento como prio-
ridade. E ali o que colocamos é que ele determinou a 
necessidade de focos: primeiro, o de termos uma rede 
capaz de dar essa sustentação. Se não o Ministério 
da Saúde, o Governo Federal tem de ter uma atenção 
com as comunidades terapêuticas. É preciso fazer isso 
urgentemente. Inclusive, o que estamos pedindo é que, 

ainda neste mês de maio, tenhamos a definição e a 
aprovação de um projeto apresentado pela Secretária 
Nacional de Políticas sobre Drogas e que vai nessa 
direção, pensando exatamente em pessoas como a 
do depoimento que V. Exª traz aqui. Então, meus pa-
rabéns! Saiba que vamos estar juntos aqui, contando 
com V. Exª e com todos que fazem esta Casa, porque 
há esse clamor não só em Rondônia, mas também em 
todo o nosso País. Muito obrigado. 

O SR. ACIR GURGACZ (Bloco/PDT – RO) – 
Muito obrigado, Senador Wellington Dias, pelas suas 
colocações.

Mando um recado para essa mãe que se intitu-
la “Mãe Esperança”. Ela não assinou, e não tenho o 
endereço, não tenho contato com essa mãe. Que ela 
entre em contato com a nossa assessoria ou comigo 
diretamente, como o fez, para que possamos ajudar 
especificamente seu filho, com um tratamento, com 
um auxílio, para que possamos ajudá-la. 

Assim como a senhora, “Mãe Esperança”, as ou-
tras mães que precisarem do nosso apoio estaremos 
aqui sempre para ajudar.

Tenho colocado claramente, Senadora Ana Ame-
lia, Senador Wellington Dias, por várias vezes desta 
tribuna, que essa não é uma questão de polícia, mas 
de saúde. E hoje temos o nosso Ministro Padilha, que 
concorda conosco e que está atuando, para que pos-
samos realmente ajudar essas crianças, ajudar es-
ses jovens – os nossos adolescentes e as crianças 
do nosso País.

Concluo, Sr. Presidente, dizendo que nós todos 
precisamos unir-nos e investir na educação integral; 
fazer com que as nossas crianças possam ter escola 
em tempo integral; cuidar das nossas famílias. Somen-
te por meio do ensino, da educação e do carinho das 
nossas famílias é que vamos realmente travar uma 
batalha, de igual para igual, contra este mal, que são 
as drogas em nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Amorim. Bloco/

PSC – SE) – Senador Acir Gurgacz, parabenizo-o 
por sua fala. Esse mundo das drogas, onde alguns 
se aproveitam e constroem essa perversidade, que é 
comercializar e enriquecer com o sofrimento alheio, 
precisa ser combatido de forma veemente. E o Minis-
tério da Saúde tem que ser protagonista, tem que ser 
um condutor – como disse hoje o Ministro Padilha e 
como disse também no seu discurso de posse – para 
tirar esses jovens das drogas.

Como médico, especialista em dor e um pouco 
conhecedor do tema, conhecedor da química que en-
volve todo o sistema neurológico ao se consumirem 
drogas perversas como essas, digo que é como entrar 
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num labirinto. O jovem que entra no labirinto, se não 
tiver alguém que o ajude e que abra a porta pelo lado 
de fora, dificilmente irá encontrar a saída sozinho. 

É preciso que haja esses manifestos. Estamos 
preocupados, sim, junto com a subcomissão presidida 
pelo Senador Wellington Dias e vários outros Senado-
res. É uma angústia de todos nós. 

Manifesto aqui minha colaboração e meu senti-
mento à sua fala. A gente vê realmente o sofrimento 
dessa mãe que se denominou “Esperança”, mas, para 
que essa esperança vire realidade e se materialize, é 
preciso da ajuda de muita gente, incluindo todos nós. 
É nosso dever e nossa obrigação.

Registro aqui, ao meu lado, a presença de um no-
bre Deputado, colega nosso, também combativo nesse 
mundo das drogas, o Deputado e amigo Carimbão.

Passo a palavra ao Senador Wellington Dias, 
como próximo orador inscrito.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Parlamentares, meu querido 
Carimbão, Presidente da Frente Parlamentar que cuida 
dessa área das comunidades terapêuticas e políticas 
sobre drogas, é um prazer recebê-lo. Aliás, V. Exª, que 
está aqui exatamente tratando da busca de uma audi-
ência com a Presidente Dilma para cuidar desse tema, 
chega no momento em que o Senador Acir traz-nos 
tal tema, muito atualizado.

Quero aqui reportar-me aos importantes eventos 
que tivemos hoje nesta Casa. Destaco a audiência com 
o Senador e hoje Ministro Aloizio Mercadante na área 
da ciência e tecnologia, tão bem relatada aqui pelo 
Senador Walter Pinheiro. Alegra-me também ter um 
projeto, com começo, meio e fim, voltado para essa 
área da ciência e tecnologia. Tivemos, na Comissão 
de Educação, um importante debate sobre o Plano 
Nacional da Educação.

E quero aqui reportar-me à reunião que tivemos, 
meu querido Presidente Jayme Campos, na Comissão 
de Assuntos Sociais, tratando com o Ministro Padilha 
sobre saúde.

Gostei da audiência porque o Ministro, no primeiro 
slide que apresentou, fez questão de demonstrar aos 
Parlamentares uma pesquisa do Ibope, pesquisa recen-
temente feita em todo o País, em que é colocada, na 
opinião do povo brasileiro, a saúde como o mais grave 
problema. Não podemos esquecer que, não faz muito 
tempo, o grave problema do Brasil, para a população 
que já tem tantos, era o problema do desemprego, o 
problema da segurança. Hoje, o grave problema, na 
percepção da população, é exatamente a saúde: 41% 
do povo brasileiro diz ser a saúde o primeiro proble-
ma a ser trabalhado por todas as autoridades. Então, 

Senadora Ana Rita, isso remete a nos debruçarmos 
sobre esse tema.

Gostei também da forma como o Ministro apresen-
tou os caminhos por que, pelo Ministério, apresentou 
agora à Presidente Dilma um conjunto de alternativas. 
Primeiro porque, para lidar com esse tema, é preciso 
ter muita coragem. Muita coragem. O que é preciso fa-
zer, o que temos que trabalhar aqui não agrada muita 
gente. Não agrada muita gente. Aliás, tenho a clareza 
de que não se faz gemada sem quebrar ovos. É ne-
cessário realmente tomar medidas sérias. 

Por exemplo, o Ministro assume o compromisso 
de implantar o Cartão SUS, o que parece óbvio. Cartão 
SUS. Veja que qualquer um de nós tem um cartão de 
uma empresa aérea – eu sou funcionário da Caixa e 
tenho um cartão da Caixa Econômica Federal – e, com 
esse cartão, em qualquer lugar do País, em um caixa 
eletrônico ou em uma agência, consigo ter atendimento. 
Aliás, uma das coisas que o meu avô, que era um homem 
do campo, mais ficava admirado, Senadora Amelia, era 
como se usa um cartão em Brasília e se tira o dinheiro 
de Teresina. Lembro-me dele, do meu saudoso avô – ele 
veio a falecer há alguns anos – dizendo isso. 

Trago isso à memória para dizer que é algo que a 
humanidade domina, como a tecnologia, e não implan-
tamos isso. O ideal seria implantar o Cartão junto com 
a identidade, mas hoje também para mim ficou clara a 
necessidade – e sou um defensor dessa tese – de ter 
um cartão separado. Por quê? Porque uma parte dos 
brasileiros não usa identidade e precisa do SUS. São 
crianças, índios, enfim, um conjunto de setores que, 
por terem uma idade mais baixa ou por determinadas 
razões, não têm uma identidade, mas precisam do Car-
tão SUS, porque, se tiverem algum problema de saúde, 
precisam ter esse controle. Então, é preciso fazer um 
sistema separado. Isso é uma mudança. 

Não consigo entender. Aqui, como Deputado 
Federal neste Parlamento, tive uma audiência com o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, na época, e 
com o então Ministro José Serra e fazia a eles a mes-
ma pergunta que fiz depois ao Presidente Lula, junto 
com os Ministros do seu governo: “Como se explica não 
priorizar implantar o Cartão SUS?” Porque é o óbvio. 
É uma forma moderna de controle: controle de desvio, 
controle de atendimento, avaliação para se saber, in-
clusive, quais são os reais problemas da sociedade. 

Os números que temos hoje são reais? Não tenho 
essa segurança. Para quem é médico, poder atender 
um paciente, colocar o cartão dele no seu terminal e 
saber toda história da vida dele, já pensou que faci-
lidade para o médico? Ele já conhecerá a realidade 
dessa pessoa. 

Então, é uma mudança muito profunda. 
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O outro foi a abertura à sociedade – como se 
chama aqui? – de consulta pública para que pudés-
semos ter, primeiro, um cadastro nacional de todos 
que atuam na área da saúde. Onde há um hospital, 
um posto de saúde, um profissional de saúde? Com 
isso, ele citava que teve que eliminar mais de 11 mil, 
que têm alguma forma de irregularidade ou apontam 
nessa direção. 

Então, vejam, uma medida simples como essa! 
Quero saber com quem estou lidando. É dinheiro pú-
blico. Então, você ter um cadastro... Não havia um ca-
dastro de todas as áreas que atuam no setor médico, 
de todos os profissionais que lidam no setor médico.

Outro ponto – e já concedo aqui, meu querido 
Eduardo Amorim, um aparte – que também parece 
simples mas é uma medida revolucionária é ter um 
conjunto de metas. Ter um mapa, no Brasil, das ne-
cessidades do Brasil; e, a partir daí, trabalhar a rela-
ção do Governo Federal com cada Estado, com cada 
Município, com cada unidade de saúde vinculada à 
meta. O gestor ter uma formação adequada, ter uma 
preparação, para que ele seja não apenas o gestor 
daquela unidade, cuidar dos funcionários, cuidar da 
ambulância, enfim, mas ser um gestor de saúde, de ele 
poder saber que ali tem uma quantidade de mulheres 
que morrem quando gestantes até o parto; saber qual 
é a mortalidade infantil do seu Município. 

Agora, a meta do Ministro é alcançar um pata-
mar de poder divulgar todo mês. Todo mês você poder 
ter esses dados; você poder, anualmente, fazer uma 
avaliação e premiar os melhores. Tem um Município 
ali onde a mortalidade infantil é 40 por mil; a meta é 
reduzir, naquele ano, para 35 por mil. Se ele alcançou 
aquela meta, que seja premiado; que tenha melhores 
condições de atendimento, de equipamento, enfim, de 
credenciamento. Os profissionais – inclusive defendo 
esta tese – devem ter remuneração mais adequada 
pelo cumprimento da meta. 

Ou seja, o Brasil deve poder saber qual é o foco. 
O foco é a criança. O que queremos para a criança? 
São as mulheres, os adolescentes, os idosos, são os 
deficientes. E pedi para incluir no foco exatamente a 
área do dependente químico, porque esse é um pro-
blema grave. Se é grave, tem que atender.

Então, quero acreditar que, com esse conjunto 
de metas... A criação, por exemplo, da força nacional 
na área da educação. A discussão assumida por um 
ministro é que a gente precisa ter uma lei de responsa-
bilidade na saúde, assim como também defendo tê-la 
na educação, para que você possa dar responsabili-
dade e ter condições de cumprimento. 

Ou seja, se um gestor tem responsabilidade, 
desde a carga horária, desde cumprir esse conjunto 

de metas – sua função de dirigente de um hospital –, 
desde a prestação de contas até em relação à redu-
ção das filas de atendimento, de um prefeito, um go-
vernador, enfim, ele também deve ter ali sua respon-
sabilidade. Um secretário municipal, um secretário 
estadual de saúde. 

Creio que esse conjunto de coisas nos coloca 
inclusive com moral, com força maior para poder olhar 
para o outro grave problema. E aí não adianta esconder. 
Temos que aprovar, sim, a PEC nº 29, mas, se neces-
sário, temos também que olhar aqui se há ausência 
de recursos para pronto-socorro. Se houver, vamos ter 
que encontrar formas de financiamento. 

Cobrei, e o Ministro disse que ainda precisa de 
uma posição da Presidente, mas temos que definir. E 
é o Governo que tem que dizer, realmente, se há ou 
não há essa necessidade; se há, qual é, e onde se vai 
aplicar. Se pudermos debater aqui – precisa-se melho-
rar as condições de atendimento em pronto-socorro, 
precisa-se atender na área de urgência, precisa-se de 
mais enfermarias em determinadas áreas, precisa-se 
de mais especialização em tais e tais áreas em que 
as filas são inacabáveis –, acho que temos como aqui 
convencer e, corajosamente, tomar uma posição. 

Então, Senador Eduardo Amorim, com o maior 
prazer, concedo um aparte a V. Exª, que esteve lá, 
participando conosco desse debate.

O Sr. Eduardo Amorim (Bloco/PSC – SE) – 
Senador Wellington Dias, de fato, a Presidente Dilma 
Rousseff foi muito feliz na escolha do Ministro Padilha 
para aquela Pasta. Mesmo antes de ele ser escolhido, 
eu já era um dos que advogavam seu nome. Ele foi 
muito feliz na sua exposição, na sua visita à Comis-
são de Assuntos Sociais. Ele colocou ali os planos, os 
sonhos, os projetos. Ele é um conhecedor e uma pes-
soa altamente sensível para todas essas questões. A 
saúde, embora esteja garantida e esculpida na nossa 
Constituição, a partir do Título VIII, como garantia, como 
direito, ela clama por efetividade em muitos cantos 
do nosso País, infelizmente. Eu, como médico, como 
ex-Secretário de Saúde, como profissional da saúde, 
como cidadão, sei, realmente, das muitas necessida-
des que ainda temos, mas também sou daqueles que 
têm uma esperança enorme. Foi isso que senti hoje 
com a presença do Ministro Padilha. De fato, saí de 
lá muito esperançoso, não tranquilo, porque tranqui-
lo, nenhum de nós deve estar, uma vez que estamos 
diante de uma luta, em que temos que ser vencedores 
o quanto antes. Quanto mais cedo vencermos esses 
diversos sofrimentos, com certeza, vamos aliviar a 
dor em muitos cantos deste País, seja na área da ur-
gência e da emergência, seja no combate às drogas e 
na recuperação, seja melhorando o Programa Saúde 
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da Família, seja na assistência farmacêutica, como 
ele já demonstrou lá nas diversas áreas, seja com a 
implantação do Cartão SUS e, paralelamente, com 
a preocupação com a identidade, para que, no futu-
ro, possa também abranger todos os brasileiros – na 
verdade, seriam dois sistemas de identificação. Então, 
isso é um avanço, isso é um projeto não apenas para 
alguns meses ou para alguns anos, mas, com certe-
za, eu diria, para algumas décadas. Volto a dizer: saí 
muito esperançoso e espero que essa esperança seja 
materializada o quanto antes. Digo que nós, Parlamen-
tares, também temos que fazer nossa parte, porque 
precisamos dar alguns passos e avançar em algumas 
questões, como o senhor disse. Por exemplo, votar, o 
quanto antes, a normatização da Emenda nº 29, isto 
é, colocar os limites, para que os maus gestores não 
gastem os poucos recursos da saúde com o que não é 
saúde. Só assim vamos ter mais recursos para a saúde. 
Mas é preciso também vencer outra questão, que é a 
do subfinanciamento. Espero que o Ministro Padilha 
nos ajude nisso. Também precisamos normatizar sobre 
qual a missão, verdadeiramente, de cada ente federado. 
Enquanto a gente não tiver essa normatização, se não 
tiver escrito ali que a função da União é aquela, que 
a do Estado se resume a isso e que a dos Municípios 
a isso, acho que cria uma confusão, um labirinto que 
precisamos ultrapassar o quanto antes. Mas, insisto: 
saí esperançoso e vejo, realmente, uma boa intenção, 
um bom propósito por parte do Ministro.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Agradeço a V. Exª e sei que pode contribuir e muito...

O Sr. Ricardo Ferraço (Bloco/PMDB – ES) – 
V. Exª me concede um aparte, Senador Wellington 
Dias?

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Senador Ferraço, com imenso prazer.

O Sr. Ricardo Ferraço (Bloco/PMDB – ES) – Eu 
me associo também à manifestação do Senador Paulo 
Davim, porque foi com entusiasmo também que par-
ticipei desse importante debate, hoje, pela manhã, na 
Comissão de Assuntos Sociais, tão bem presidida pelo 
nosso Senador Jayme, nosso Presidente em exercício 
na reunião. Foram mais de quatro horas de um debate 
muito intenso, muito franco, muito aberto. O Ministro 
Padilha, de maneira civilizada, de maneira franca, de-
mocrática, cordial, fez um enfrentamento sincero dos 
nossos desafios, não deixando de reconhecer, com 
muita humildade – e essas foram suas palavras: “O 
tanto que o SUS caminhou ainda é muito pouco perto 
daquilo que o SUS precisa caminhar, para que pos-
samos edificar um sistema de saúde pública que pos-
sa estar à altura da dignidade do povo brasileiro.” Em 
especial, fiquei muito impressionado com a atenção 

do Ministro com a saúde preventiva, à atenção primá-
ria. Não sou médico, mas, como Vice-Governador do 
meu Estado, pude presenciar a importância do forta-
lecimento na atenção primária. A participação efetiva, 
enfim, de um pacto federativo que possa unir os três 
níveis federados, porque, pelo menos 50% das doen-
ças crônicas que alcançam os brasileiros são doenças 
que podem e que devem ser tratadas preventivamente, 
como diabetes, como as do coração; são doenças que 
têm a ver com a cultura, com o dia a dia, com o se-
dentarismo, com a maneira de se alimentar. Ou seja, é 
preciso que tenhamos muito mais atenção com a vida 
e menos atenção com a saúde. Pude ver o quanto o 
Ministro Padilha estará direcionando suas ações para 
uma tentativa importante, que é a tentativa de desospita-
lizamos a saúde. Por isso me incorporo à manifestação 
com otimismo; um otimismo com meus dois pés muito 
fincados no chão, porque temos a dimensão exata da 
complexidade, do desafio que é construir um modelo 
de saúde pública que possa contemplar a população 
brasileira. Mas acho que estamos no caminho certo e 
devo me congratular com a nossa Presidente Dilma, 
por ter colocado no Ministério um homem preparado, 
competente, articulado e com disposição, porque tem 
uma história de vida marcada por compromisso com 
o sanitarismo. Parabéns a V. Exª por trazer um tema 
tão relevante para a população brasileira nesta noite, 
no Senado Federal.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Eu 
que agradeço a V. Exª, Senador Ferraço, e incorporo 
todas as contribuições ao meu pronunciamento.

Devo dizer ainda que, além de trabalhar essa área 
da prevenção como prioridade, ele, como sanitarista, 
como médico sanitarista, conhece com profundidade 
esse tema, além de trabalhar a necessidade dessa defi-
nição, como lembrava aqui o Senador Eduardo Amorim, 
em relação às competências, não só a simples classi-
ficação de baixa, média e alta complexidade, mas ele 
deve poder, realmente, colocar essa responsabilidade 
num pacto, em que cada um vai ter que ter responsa-
bilidade em cada uma das áreas, inclusive do profis-
sional até o gestor, o que é importante. Se não, se um 
não cumpre com sua responsabilidade, ele atrapalha 
o outro, que termina tendo graves problemas.

Senadora Ana Rita, ouço, com o maior prazer, 
V. Exª.

A Srª Ana Rita (Bloco/PT – ES) – Rapidamente, 
Senador Wellington Dias, eu gostaria de parabenizá-lo 
por essa sua exposição aqui, hoje, com relação à audi-
ência pública que aconteceu hoje, de manhã, e quero 
fazer coro também às palavras de V. Exª e às palavras 
dos demais Senadores, o Senador Paulo Davim e o 
Senador Ricardo Ferraço. Realmente, a participação 
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do Ministro, hoje pela manhã, foi impressionante: a 
competência, a capacidade e, mais do que isso, o 
compromisso que ele tem e o compromisso do nosso 
Governo com o Sistema Único de Saúde. Nós temos 
um sistema extremamente importante no nosso País, 
que está se qualificando a cada dia. Conforme disse o 
próprio Ministro, Senador Wellington, o Sistema Único 
de Saúde é, hoje, uma referência para a construção 
dos demais sistemas que existem no nosso País. Ele 
citou alguns, entre eles o Sistema Único de Assistência 
Social. Nós podemos dizer que é referência também 
na área de educação, na área de segurança pública e 
em outras áreas. Então, podemos dizer que temos um 
importante sistema hoje, que funciona no Brasil inteiro, 
apesar das dificuldades que a gente ainda enfrenta, 
mas que depende muito de um pacto federativo, que 
precisa ser fortalecido com todos os Estados e Municí-
pios, para que, de fato, o sistema seja efetivo e chegue 
a todos os brasileiros e brasileiras. Eu queria apenas, 
Senador Wellington, fazer um destaque. Chamaram-me 
muito a atenção, na apresentação dele, além das falas 
que aqui foram ditas, os programas existentes, mas, de 
uma maneira particular, com relação à saúde mental e 
também aquele voltado para o atendimento aos usu-
ários de drogas, particularmente o crack, uma grande 
preocupação de todas as pessoas. A saúde cumpre 
um papel extremamente importante nessa área. Esse 
é um destaque importante. Agradeço e parabenizo V. 
Exª pela fala de hoje.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – Eu 
agradeço e fico também muito feliz por ver o povo do 
Espírito tão bem representado, aqui, pela sua Banca-
da, destacando V. Exª. 

Quero citar dois dados. Os Ministérios levaram 
em conta, para a situação na área de prevenção, até 
para poder atuar na área de prevenção, as áreas mais 
graves, como a área de acidentes de trânsito, ou seja, 
acidentes de motocicleta e, para minha surpresa, de 
bicicleta, destacando-se da área dos homicídios e dos 
graves problemas enfrentados pela área em perdas 
humanas e pela saúde.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Solicito ao ilustre Senador Wellington 
que conclua em dois minutos, porque tem vários ora-
dores inscritos, em que pese eu fique muito feliz por 
ouvir sua fala.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Com o maior prazer. Agradeço a V. Exª e queria, antes 
de passar a palavra ao Senador Moka, com o maior 
prazer, citar o destaque na área da gestão.

Veja, exatamente hoje, nós temos um modelo que 
quanto mais melhora, mais piora. Se você tem um Mu-
nicípio, seja do Mato Grosso do Sul, do Espírito Santo 
ou do meu Piauí... Aliás, estava o Prefeito de Teresina 
hoje, lá, contando o desespero que vivem o pronto-
socorro de Teresina e várias das suas unidades. 

Então, se melhora o sistema, os outros Estados, 
os outros Municípios que não têm um sistema ade-
quado correm para lá. Então, você tem um modelo 
que desmantela quando melhora, porque ele também 
não é devidamente remunerado. Assim, o cartão SUS, 
a Central de Regulação, a Central de Compensação, 
enfim, toda essa sistemática é que vai dar uma nova 
cara e uma nova forma de se lidar com o sistema.

Com o maior prazer, eu gostaria de ouvi-lo.
O Sr. Waldemir Moka (Bloco/PMDB – MS) – Sob 

o olhar severo do Presidente, eu vou ser muito objeti-
vo. Senador Wellington, eu queria repetir que eu acho 
que o Ministro Padilha – eu quero só me ater a isso – é 
um profissional da área da saúde, tem uma formação 
acadêmica muito boa, tem experiência como gestor 
no Executivo e é um Ministro que tem prestígio junto 
ao Governo. Eu acho que essas três coisas são muito 
difíceis de se juntar numa pessoa. Ele tem isso, tem 
competência, tem determinação. Agora, eu vou insis-
tir, para encerrar, que nós temos de discutir fonte de 
financiamento e dinheiro novo para a saúde,...

(Interrupção do som.)

O Sr. Waldemir Moka (Bloco/PMDB – MS. Fora 
do microfone.) – ... senão, meu caro Senador, em que 
pesem toda a competência, todos esses requisitos que 
tem o Ministro, ele não dará conta. Eu o ouvi falando: 
“Nós vamos expandir a ação básica de saúde. Nós va-
mos expandir”. Como, se o Ministério, hoje, não tem 
dinheiro nem para o custeio? Essa é a realidade dos 
fatos, por isso a saúde, no País inteiro, encontra-se 
nesse verdadeiro caos em que está. Quero deixar cla-
ro que está aqui, até por minha formação acadêmica, 
alguém que será solidário e que quer ajudar, mas eu 
acho que nós temos de fazer esse enfrentamento. Há 
necessidade da regulamentação da Emenda nº 29 e 
isso este Congresso tem de fazer.

O SR. WELLINGTON DIAS (Bloco/PT – PI) – 
Muito bem. 

Eu quero encerrar, Sr. Presidente, exatamente 
lembrando isto: creio que a gente não pode perder a 
oportunidade, essa oportunidade de ter uma Presidente 
que abraça um programa como esse e um Ministro que 
traz a esta Casa uma proposta como essa. Então, no 
que for necessário, nós vamos ter de trabalhar.

Então, parabéns a V. Exª, que tão bem presidiu 
e também pela paciência nesse ato. Com certeza, va-
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mos fazer a nossa parte para que a gente possa dar 
uma solução para o grave problema da saúde, para o 
povo brasileiro.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Wellington 
Dias, o Sr. Eduardo Amorim deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Jay-
me Campos.

O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/
DEM – MT) – Sempre é um prazer ouvir V. Exª, Senador 
Wellington Dias. Eu gostaria que V. Exª continuasse na 
tribuna, entretanto, há vários oradores inscritos.

Quero, com muita honra, conceder a palavra ao 
valoroso Senador Eduardo Amorim, que, por sinal, foi 
autor do requerimento para que o Ministro da Saúde 
viesse, hoje, à nossa Comissão. S. Exª fez várias inda-
gações e acho que todos nós ficamos satisfeitos. 

Espero que, de fato, Senador Eduardo, tudo aquilo 
que o Ministro nos falou concretize-se, para melhorar 
a saúde pública no Brasil.

Concedo a palavra a V. Exª por 20 minutos.
O SR. EDUARDO AMORIM (Bloco/PSC – SE. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– É o que esperamos, Sr. Presidente. Não só espera-
mos, mas necessitamos.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
venho, nesta noite, a esta tribuna falar sobre um im-
portantíssimo patrimônio do meu povo, o povo sergipa-
no. Falo do Banese, Sr. Presidente, Banco do Estado 
de Sergipe, hoje presidido pelo economista Salmineo 
Nascimento. 

O Banese foi criado em 1961, com o nome de 
Banco de Fomento Econômico (Banfese), durante o 
governo do Dr. Luiz Garcia. 

Em 2 de janeiro de 1964, durante o governo de 
Seixas Dórea, o banco inicia suas atividades, tendo 
como seu primeiro presidente o então jornalista Or-
lando Dantas, que, na ocasião, ao proferir seu discur-
so, salientou a importância do papel que o Banfese 
iria desempenhar no desenvolvimento econômico de 
Sergipe e acrescentou que o banco iria crescer e se 
tornar um dos mais importantes do Estado. Ele tinha 
razão, Sr. Presidente,

Em 1967, passou a se chamar Banese, sofreu 
mudanças na estrutura organizacional e foram inau-
guradas as primeiras agências no interior do Estado, 
nas cidades de Itabaiana, minha terra natal, Boquim, 
Lagarto, Estância, Nossa Senhora das Dores e Aqui-
dabã. A partir de então, o Banese foi expandindo sua 
rede de atendimento por diversos bairros da capital e 
Municípios do interior.

Nessa época, foi criada a Caixa de Assistência 
dos Funcionários e a Associação Atlética Banese.

Um marco histórico, Sr. Presidente, para a conso-
lidação do nosso banco aconteceu em 1978, quando 
uma reestruturação administrativa elegeu como prio-
ritário o desenvolvimento da área de recursos huma-
nos, com ênfase no treinamento e aperfeiçoamento 
do quadro funcional, a implementação dos setores 
financeiros e de planejamento e de sistemas e méto-
dos, além da instalação do Centro de Processamento 
de Dados, dando início ao processo de informatização 
do banco.

Seguindo o curso natural de expansão, foram 
criados a Bacisa (Banese Crédito Imobiliário/Poupança 
Banese), a Banese Corretora de Seguros, o Sergus 
(Instituto Banese de Seguridade Social), a carteira de 
Open Market e o Sistema de Conta Única do Governo 
Estadual. Tornou-se Banco Múltiplo, automatizou total-
mente suas agências e interligou-se a mais de 4.700 
agências de bancos estaduais de todo o País. 

Após 1994, com a estabilização da moeda, o 
Banese, tal qual aconteceu com outras instituições 
bancárias, passou a enfrentar uma difícil fase finan-
ceira. Contudo, Sr. Presidente, nos últimos anos, es-
sas dificuldades foram superadas através de fortes 
investimentos nos seus colaboradores, ou seja, no seu 
quadro funcional, em produtos e serviços bancários, 
na modernização da sua rede de atendimento, em au-
tomação e em tecnologia.

A existência de bancos estaduais foi, por muito 
tempo, característica do nosso País. Atualmente, são 
apenas seis. O Banese, Srªs Senadoras, Srs. Sena-
dores, é um desses seis bancos restantes.

Está consolidado no mercado sergipano e nacio-
nal como uma instituição financeira abalizada por sua 
credibilidade, solidez e pelos resultados expressivos 
que têm sido alcançados a cada exercício financeiro, 
o que o qualifica como um dos bancos mais sólidos 
do País.

A revista internacional Latin Trade lista um 
ranking com 85 bancos da América Latina e Caribe, 
considerando seus ativos. Dos seis bancos estaduais 
ainda em operação no País, cinco fazem parte dessa 
lista, e o Banese, Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. 
Senadores, está entre os maiores bancos da Améri-
ca Latina.

No ranking, o Banese, Banco do Estado de Ser-
gipe, aparece na 73ª posição, entre os 85 bancos 
relacionados. Sua presença entre os Top Banks da 
América Latina e Caribe – a exemplo de Argentina, 
Brasil, Chile, México, Peru e Venezuela – é uma prova 
da importância das ações da instituição no desenvol-
vimento do nosso Estado.
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Buscando sempre o desenvolvimento sustentável 
de Sergipe e a valorização do povo, o Banese apoia di-
versos projetos sociais nas áreas de educação, saúde, 
meio ambiente, cultura e arte. Patrocina dezenas de 
eventos esportivos e obras literárias, ações que fazem 
do Banco do nosso Estado uma empresa efetivamente 
cidadã, confirmando a sua vocação de ser o promotor 
financeiro do desenvolvimento socioeconômico do Es-
tado de Sergipe e de constituir-se, cada dia mais, no 
banco do povo sergipano. 

Portanto, Sr. Presidente, ratifico o que disse o 
primeiro presidente da instituição, o jornalista Orlando 
Dantas, que profetizou a importância do Banese para 
o desenvolvimento econômico e social do nosso povo, 
o povo sergipano. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/

DEM – MT) – Cumprimento V. Exª, Senador Eduardo 
Amorim.

Concedo, com muita honra, a palavra à Senadora 
Ana Amelia, que certamente também será generosa 
conosco na noite de hoje. 

V. Exª tem a palavra por 20 minutos. 
A SRA. ANA AMELIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Obri-
gada, Presidente Jayme Campos. 

Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
nossos telespectadores que nos acompanham pela TV 
Senado, os pequenos agricultores familiares e assen-
tados da reforma agrária estão muito apreensivos não 
só com as preocupações relacionadas ao seu endivi-
damento, mas também com as decisões que este Con-
gresso Nacional deve tomar relativamente ao Código 
Florestal, cuja votação, que estava marcada para hoje 
à noite na Câmara dos Deputados, foi adiada para o 
dia 10 deste mês. 

A dificuldade vivida pelos pequenos agricultores 
que possuem dívidas foi o motivo da união das três 
entidades que representam a agricultura familiar e os 
assentados do meu Estado, o Rio Grande do Sul, a 
saber: a Federação dos Trabalhadores da Agricultura 
(Fetag), a Via Campesina e a Federação dos Traba-
lhadores na Agricultura Familiar (Fetraf) do Sul, que 
produziram um documento, Sr. Presidente, mostrando 
as causas do endividamento da agricultura familiar no 
Rio Grande do Sul. 

Mas esse não é um problema exclusivo do meu 
Estado. Aqui, nesta tribuna, o Senador Vital do Rêgo, 
da Paraíba, Paraíba também do nosso colega Cícero 
Lucena e Wilson Santiago, revelou que o BNB conce-
deu a um pequeno agricultor paraibano empréstimo de 
apenas R$6 mil – vou dizer novamente: R$6 mil – a 
um pequeno agricultor. Essa dívida, Presidente, hoje, 

está em torno de R$60 mil. É pagável essa dívida para 
quem tomou R$6 mil? Talvez entregando toda a sua 
propriedade ao banco, ainda assim fica com dívidas 
a instituição financeira. 

Essa é a realidade que estamos vivendo hoje, 
em pleno século XXI, Sr. Presidente. 

Além de demonstrar a união das três entidades 
em torno de uma causa em busca de uma solução para 
o endividamento, a questão novamente ressalta a visi-
bilidade da importância que a agricultura familiar tem 
para o desenvolvimento econômico de nosso País.

O documento elaborado pelas três entidades que, 
aliás, propus que estivesse registrado nos Anais des-
te Senado, mostra que o valor global das dificuldades 
no Brasil, hoje, dessas dívidas vencidas e vincendas 
está estimado em R$30 bilhões. Um valor pequeno, 
se comparado com o impacto que a atividade desses 
produtores assentados ou agricultores familiares repre-
senta para a produção na economia brasileira e dos 
alimentos. De acordo com o diagnóstico, desses R$30 
bilhões, para as dívidas mais urgentes, dívida que os 
trabalhadores rurais, os produtores da agricultura fa-
miliar têm que pagar agora, estima-se que esse valor 
chegue a R$8 bilhões. 

As causas desse endividamento, Sr. Presidente, 
e do descompasso entre dívidas e capacidade de pa-
gamento não são de agora. Elas vêm de muito tempo. 
E o senhor, que conhece bem a agricultura, represen-
tante do Mato Grosso, sabe dessas dificuldades, pois 
ela atinge não só o pequeno, o médio, o grande, mas 
atinge mais duramente o agricultor familiar. 

Nos últimos anos, os custos de produção aumen-
taram muito. Enquanto isso, os preços dos produtos 
tiveram uma queda comparativa nos preços. Além 
disso, muitos dos pequenos agricultores ou médios 
agricultores foram prejudicados por uma série de fenô-
menos climáticos, como, no caso do Sul, várias secas 
sucessivas, que acabaram agravando o problema da 
descapitalização e desse endividamento. Aliás, o pre-
ço, hoje, dos alimentos é baixo para o consumidor, o 
que é uma posição confortável para o Governo, mas 
quem está pagando essa conta do preço baixo no su-
permercado é o agricultor familiar, é o agricultor do as-
sentamento, é o pequeno e médio agricultor. E ele está 
pagando o preço da estabilidade, inclusive colaborando 
com a inflação. Porque com estabilidade, com oferta 
de alimentos em abundância, sem precisar importar, 
está colaborando para isso. Mas, em contrapartida, os 
preços e os custos para produzir uma lavoura estão 
cada vez maiores. Aliás, em relação a isso, no mês de 
março, a FAO, Organização das Nações Unidas para 
Agricultura e Alimentação, juntamente com a Cepal, 
organismo econômico da América Latina, com sede 
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no Chile, e o Iica, um Instituto Interamericano de Co-
operação para a Agricultura, chegaram à conclusão 
de que existe um viés equivocado dos países latino-
americanos em relação ao atendimento e às políticas 
para tratar do setor da produção de comida. Contra-
riamente aos países desenvolvidos, como a Europa 
e a América do Norte, onde os governos tratam essa 
questão como questão de estado. E os tesouros, tanto 
da Europa, quanto da América do Norte, despendem 
enormes quantias em subsídios para proteger os seus 
agricultores, Isto é a diferença de que trata aqui, no 
caso da América Latina, em que os governos ficam 
muito mais preocupados com o eleitor e o consumidor 
e não atendem para dar o suporte necessário a quem 
está produzindo alimentos em nosso País.

Desde 1994, quando foi criado o Plano Real, a 
inflação medida pela Fundação Getúlio Vargas, através 
do Índice Geral de Preços, foi de 318%, Sr. Presidente. 
Enquanto isso, a variação dos preços dos alimentos 
foi muito inferior. Veja o caso do arroz, que subiu no 
mesmo período apenas 170%; o milho, 110%; a soja, 
188%; o trigo, 159% e o leite 204%, no mesmo perí-
odo em que a inflação chegou a 318%. Portanto, por 
aí, começamos perceber as dificuldades, as razões e 
as raízes deste crônico endividamento do setor agro-
pecuário e de quem produz alimentos, especialmente 
a agricultura familiar.

Enquanto os preços dos alimentos eram reduzi-
dos, Sr. Presidente, em comparação com os índices da 
inflação oficial, o custo dos insumos agrícolas aumentou 
em índices muito superiores ao IGP-DI, dos 318%. 

Uma colheitadeira, por exemplo, no mesmo perí-
odo, teve o seu preço elevado em 390%; um trator mé-
dio aumentou, no período, 380% e o óleo diesel 421%. 
Aliás, em relação ao diesel, gasolina, estamos, agora, 
encalacrados com esse aumento abusivo. Todo dia 
recebo no meu e-mail indagações dos consumidores 
apavorados com o impacto que o aumento no preço 
dos combustíveis vai representar, sobre a inflação e 
sobre o bolso dos consumidores.

Foi exatamente por isso, Sr. Presidente, que pro-
pus, na Comissão de Assuntos Econômicos, uma au-
diência pública para debater a questão das razões do 
aumento dos combustíveis. E até sugeri ao Presidente 
Delcídio Amaral que faça essa audiência pública jun-
to com a Comissão do Meio Ambiente, presidida pelo 
Senador Rodrigo Rollerberg, que fez uma sugestão 
semelhante na Comissão de Meio Ambiente e Defe-
sa do Consumidor, com o mesmo objetivo de avaliar 
as razões e a causa desse aumento abusivo no preço 
dos combustíveis. Sugeri, para economia de tempo, 
que as duas comissões façam esse debate, Senador 
Rodrigo Rollemberg. Penso que dessa forma vamos 

dar uma resposta do Senado aos consumidores para 
essa questão tão aguda que vai certamente ter impacto 
sobre os índices de inflação.

É nessa medida que vemos aí exatamente os 
problemas que o pequeno agricultor está sofrendo 
em relação a preço baixo para os seus produtos e a 
preço alto para produzi-los. Significa que o preço dos 
principais alimentos produzidos pela agricultura familiar 
estão muito defasados, quando comparados a 1994 , 
enquanto o custo dos insumos aumentou demasiada-
mente. Aliás, de acordo com o senso agropecuário do 
IBGE, a agricultura familiar, Sr. Presidente, responde 
por 40% da produção agropecuária global do País e 
70% do abastecimento interno.

Se não bastassem as dificuldades comerciais en-
frentadas pelos pequenos agricultores da agricultura 
familiar brasileira, este setor ainda é fortemente afe-
tado por catástrofes naturais e fenômenos climáticos, 
como disse no início do meu pronunciamento, que teve 
impacto negativo sobre a produção, com frequentes 
estiagens no sul do País. 

Somente no meu Estado, o Rio Grande do Sul, no 
ano passado, Sr. Presidente, 491 portarias de decreto 
de situação de emergência foram publicadas, em vir-
tude da ocorrência de estiagens, enxurradas, granizo, 
vendavais e enchentes. Em que pese essa situação 
seja frequente todos os anos, com o advento dos fe-
nômenos “El Niño” ou “La Niña”, os bons índices de 
produtividade da agropecuária têm dado forte contri-
buição para o crescimento do Produto Interno Bruto 
brasileiro, ou seja, da nossa riqueza, e especialmente 
para o superávit da nossa balança comercial.

Esses números traduzem a importância da agri-
cultura familiar no abastecimento interno, contribuindo 
para a soberania alimentar do País, para a geração 
de emprego e para a oferta abundante de alimentos 
baratos, contendo a inflação e mantendo a atividade 
econômica dos pequenos e médios Municípios.

Portanto, Srªs e Srs. Senadores, nossos teles-
pectadores da TV Senado, nossos ouvintes da Rádio 
Senado, o apoio ao setor agrícola brasileiro, em es-
pecial à agricultura familiar, através da busca de solu-
ções para o endividamento dos pequenos agricultores 
representa um custo baixo, do ponto de vista do im-
pacto financeiro, se considerarmos a importância da 
agricultura familiar para a economia e o abastecimento 
do nosso País.

O problema do endividamento agrícola tem im-
pactado a agricultura familiar, impedindo o acesso a 
novos financiamentos e gerando um ciclo de empo-
brecimento, incapacidade de atualização tecnológica, 
êxodo rural e concentração de renda, Sr. Presidente. 
Aliás, neste momento, os produtores de arroz do meu 
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Estado estão, com toda a razão, preocupadíssimos 
porque não está sendo cumprida a política de preços 
mínimos que determinou R$25,00 por saco. Os produ-
tores não conseguem vender a esse preço, e o Governo 
ainda não conseguiu encontrar medidas que resolvam 
esse gravíssimo problema, que vai ainda representar 
o agravamento dos problemas da descapitalização e 
do endividamento no setor.

A proposta das Entidades Representativas da 
Agricultura Familiar, como falei – Fetag, Via Campesina 
e Fetraf Sul –, está consubstanciada nessas propos-
tas, Sr. Presidente:

a) consolidação do conjunto das dívidas 
vencidas e vincendas da agricultura familiar 
em contrato único, inclusive as dívidas dos 
pequenos agricultores integrados e Proger 
Rural Familiar para agricultores portadores 
de Declaração de Aptidão do Pronaf – DAP, 
contratados até a safra 2010/2011;

b) repactuação do saldo devedor e alon-
gamento do prazo em até 15 anos para a qui-
tação dessas dívidas, com carência de dois 
anos;

c) bônus de adimplência de 30% em to-
das as parcelas repactuadas;

d) juro zero;
e) remissão de valores até R$12 mil por 

família, incluindo o crédito emergencial;
f) individualização das dívidas contraídas 

em grupo ou com aval solidário;
g) acesso a novos financiamentos.

Sr. Presidente, essas medidas são importantes 
para a manutenção das famílias no campo, evitando 
o êxodo rural, principalmente juvenil, para as grandes 
cidades, onde as dificuldades de infraestrutura urbana 
e habitacional já são muito conhecidas. Essas medidas 
são necessárias, também, para que a agricultura fami-
liar continue a movimentar a economia nos pequenos 
Municípios – especialmente falo pelo meu Estado –, 
gerando um ciclo virtuoso de desenvolvimento no in-
terior do nosso País.

Sr. Presidente, já propusemos, aliás, uma audiên-
cia pública, para examinar esse assunto no âmbito da 
Comissão de Agricultura e Reforma Agrária. E imagi-
no que esse debate, com a presença de autoridades, 
possa ajudar-nos a encontrar uma saída e uma solu-
ção para esse grave problema.

Ele acontece no momento em que esta Casa de-
verá brevemente receber da Câmara dos Deputados 
o Código Florestal, para que o analisemos. E terá um 
impacto muito importante, especialmente para os pe-
quenos agricultores.

Faço questão de registrar, para surpresa e ava-
liação dos senhores, o alerta do cientista José Galizia 
Tundisi, especialista em recursos hídricos do Instituto 
Internacional de Ecologia e membro titular da Academia 
Brasileira de Ciências, instituição contrária à aprovação 
agora do Código Florestal, sob o argumento de que 
essa matéria não está madura, apesar das intensas 
negociações.

E observem o argumento usado pelo cientista, 
Sr. Presidente. Para ele, é preciso melhorar a produ-
tividade, em vez de simplesmente aumentar as áreas 
de plantio. Palavras textuais do cientista citado: “Não 
se pode aumentar as áreas agrícolas à custa do des-
matamento, porque isso vai prejudicar a biodiversidade 
e inviabilizar a produção de alimentos”.

Pois a esse cientista vou lembrar os dados for-
necidos por outros cientistas – cientistas dedicados, 
em tempo integral e de corpo e alma, à pesquisa na 
área da produção agropecuária –, que são os nossos 
pesquisadores da Embrapa.

A Embrapa fez um levantamento geral sobre a 
situação da produção agropecuária brasileira, Sr. Pre-
sidente, e chegou à seguinte conclusão, que corres-
ponde às preocupações do cientista citado: nos últimos 
35 anos, enquanto a área plantada no País aumentou 
48%, a produção de alimentos aumentou 268%. O que 
significa isso, senão o uso de tecnologias modernas, 
de preservação ambiental – o plantio direto, por exem-
plo –, da agricultura de alta precisão? Caso contrário, 
não teríamos condições, numa área aumentada num 
percentual muito inferior ao da produção, de chegar a 
esse resultado. 

Portanto, os agricultores estão, sim, compro-
metidos – estou falando da maior parte dos nossos 
agricultores – com a preservação ambiental, porque 
sabem que é da terra que sai o sustento de suas famí-
lias; é da terra que sai a sua riqueza e é da terra que 
vai sair a riqueza do nosso País, já que o Governo – e 
faz muito bem – mostra sempre os números da nossa 
produção agropecuária.

Sr. Presidente, o Brasil é o segundo maior produ-
tor e exportador de soja e do complexo carne do seu 
Estado, Mato Grosso; de etanol, de açúcar, de café, 
de tabaco, de suco de laranja. Tudo sai de onde, Sr. 
Presidente? Tudo sai do campo. E é esse produtor que 
tem compromisso com a preservação desse ambiente 
que está agora correndo risco de não ter a segurança 
jurídica necessária caso esse Código Florestal não 
seja votado.

Esperamos dos Srs. Deputados e do Governo 
que haja um consenso em torno dessa matéria, e esta 
Casa estará aqui preparada para receber o Código 
Florestal. Como Casa revisora, poderá tratar desse 
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assunto com toda responsabilidade que temos diante 
do País, sobretudo, e das gerações que espera ver e 
acompanhar um futuro de grandeza, de desenvolvi-
mento e também de emprego.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/

DEM – MT) – Cumprimento a Senadora Ana Amelia 
pelo belo pronunciamento defendendo os nossos pe-
quenos produtores, que dependem visceralmente de 
boas políticas públicas, e principalmente pela questão 
do Código Florestal. Acho que o Congresso Nacional 
tem a responsabilidade de aprová-lo, para dar segu-
rança jurídica àqueles que produzem, que constroem 
a grandeza do Brasil. Imagino que a Câmara, na pró-
xima semana, estará votando o Código, que será en-
caminhado para o Senado. Vamos discuti-lo também 
com a maior profundidade possível, para fazermos um 
Código Florestal condizente, sobretudo de forma res-
ponsável, e continuarmos a ser um grande produtor 
mas, acima de tudo, um grande preservador, porque 
o Brasil, sem sombra de dúvida, é um dos países que 
mais preserva no Planeta.

Parabéns, Senadora Ana Amelia.
A SRA. ANA AMELIA (Bloco/PP – RS) – Obri-

gada, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Jayme Campos. Bloco/

DEM – MT) – Com a palavra a Senadora Ana Rita, 
que tem o privilégio de falar por 20 minutos, regimen-
talmente, mas S. Exª me garantiu, me assegurou que 
falará apenas 15 minutos.

A SRA. ANA RITA (Bloco/PT – ES. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Muito 
obrigada, Sr. Presidente. Quero saudá-lo na noite de 
hoje e saudar os Senadores e Senadoras. Na minha 
fala de hoje, Sr. Presidente, quero me reportar ao dia 
1º de maio, domingo passado, em que comemoramos 
o Dia Internacional do Trabalhador. 

Por isso, venho a esta tribuna para saudar as tra-
balhadoras e os trabalhadores do nosso País.

A data é uma homenagem aos oito líderes tra-
balhistas norte-americanos que morreram enforcados 
em Chicago (EUA), em 1886, por liderarem uma gre-
ve geral que teve início justamente no dia 1º de maio 
daquele ano, reivindicando a jornada diária de oito 
horas de trabalho.

Passados 125 anos, neste 1º de maio, a classe 
trabalhadora renova suas forças e vigor e mostra que 
permanece na luta. As trabalhadoras e os trabalhado-
res lutam por uma sociedade socialista, democrática, 
justa e solidária; sonham com ela.

No Brasil, nesse 1º de maio, as diversas centrais 
sindicais, Srª Senadora, manifestaram, por este Brasil 
afora, as suas reivindicações e, de maneira particular, 

a Central Única dos Trabalhadores também nos apre-
sentou a sua pauta de reivindicações. A CUT organizou 
sua manifestação com o lema Liberdade e Autonomia 
Sindical, reforçando a campanha pelo fim do imposto 
sindical. Cada vez mais precisamos fazer com que os 
sindicatos no Brasil sejam fortes, representativos, e só 
vamos conseguir isso quando os trabalhadores e as 
trabalhadoras puderem escolher, decidir como querem 
financiar seus sindicatos.

Além dessa luta, os trabalhadores reivindicam 
também a redução da jornada de trabalho de 44 ho-
ras para 40 horas semanais, uma justa reivindicação; 
e ainda reivindicam o fim das dispensas imotivadas, o 
combate à precarização do trabalho e à terceirização 
e informalidade; o direito à moradia, democratizando 
o uso do solo através de uma ampla reforma urbana; 
a reforma agrária e o fortalecimento da agricultura 
familiar como forma de garantir alimentos de qualida-
de na mesa de todos os trabalhadores e de todas as 
trabalhadoras.

Srªs Senadoras, nossa Presidenta que está pre-
sidindo a sessão nesta noite, Srs. Senadores, quero 
aproveitar esta ocasião ainda para lembrar temas es-
pecíficos relativos às mulheres. V. Exª também tem 
defendido muito aqui a causa das mulheres, e entre 
esses temas quero destacar a equidade salarial e fim 
da violência contra a mulher.

Destaco, ainda, a luta das trabalhadoras domésti-
cas. É preciso refletir exatamente sobre o que é preciso 
avançar e o que podemos fazer como parlamentares, 
mulheres e homens públicos, para garantir todos os 
direitos de que essas trabalhadoras precisam, já que 
a categoria tem mais de 70 anos de organização e 
falta, ainda, às domésticas igualdade trabalhista, que 
é um grande problema hoje. Lamentavelmente, uma 
categoria tão importante, tão expressiva, tão necessá-
ria para as nossas vidas e ainda não tem a igualdade 
trabalhista com as demais trabalhadoras e trabalha-
dores deste País.

Embora a legislação esteja cada vez mais garan-
tidora, na realidade, essas trabalhadoras se encontram 
muito distantes dessas conquistas. Imaginem se todas 
essas trabalhadoras resolvessem cruzar os braços ao 
mesmo tempo em quase seis milhões de lares, recu-
sando-se a continuar o seu dedicado trabalho altamen-
te produtivo, pois permite que homens e mulheres, de 
condições sociais mais elevadas, possam se dedicar 
ao seu trabalho externo. Seria, sem dúvida, um ver-
dadeiro caos. Mesmo assim, 2/3 dos empregadores 
não cumprem as leis estabelecidas para o trabalho 
doméstico remunerado.

Como podemos notar, ainda há muito a avan-
çar, e novas iniciativas regulatórias de ampliação de 



14164  Quinta-feira  5  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Maio de 2011

direitos estão em andamento, como o abono salarial, 
salário família, benefícios por acidente de trabalho, adi-
cional de periculosidade e insalubridade, pagamento 
de horas extras, jornada de trabalho fixada em lei e 
adicional por trabalho noturno. A luta das trabalhado-
ras domésticas e essas iniciativas contam com o meu 
irrestrito apoio, assim como as demais reivindicações 
das trabalhadoras e dos trabalhadores de todo Brasil 
e também do Estado do Espírito Santo, que represen-
to nesta Casa. 

As bandeiras defendidas pelas trabalhadoras e 
pelos trabalhadores são mais do que justas e já passa-
mos da hora de atendê-las, como é o caso da redução 
da jornada de trabalho sem redução nos salários. Os 
trabalhadores têm o direito de ter melhores empregos 
e maior tempo para se dedicar ao estudo, à arte, à 
cultura, ao lazer, ao esporte e a sua família, enfim, a 
uma melhor qualidade de vida. 

Aqui, Sr Presidenta, quero fazer um destaque. 
Muitas vezes, a violência que acomete tantos jovens 
e tantas crianças da nossa sociedade é decorrência 
da falta de convívio familiar, de convívio com seus 
próprios pais.

Por isto é tão importante a redução da jornada 
de trabalho: para que os pais possam ter mais tempo 
para suas famílias, mais tempo para seus filhos e, as-
sim, evitar que muitos de nossos jovens e de nossas 
crianças encontrem na rua, e não dentro de sua própria 
casa, o seu espaço de diálogo. Reduzir a jornada de 
trabalho é muito importante e é uma forma de contribuir 
para a redução da violência em nosso meio.

Como as trabalhadoras e os trabalhadores, acre-
dito que o 1º de Maio é data em que se devem come-
morar importantes conquistas. Porém, ela é mais do 
que uma data festiva, é uma data para que os traba-
lhadores reflitam e se conscientizem ainda mais da 
necessidade de reforçarem a sua luta, pois a organi-
zação e a unidade são palavras-chave para continuar 
avançando e de forma mais acelerada.

Nesse sentido, quero pedir a atenção desta Casa 
para importantes projetos, de interesse da classe traba-
lhadora, que tramitam no Congresso Nacional há anos 
e que precisam ser, urgentemente, analisados.

Não poderíamos fazer melhor homenagem aos 
trabalhadores e às trabalhadoras do que votando a 
favor dos seus interesses.

E aqui quero citar algumas proposições de Sena-
dores, companheiros nossos que estão na atual legisla-
tura. Entre elas, a PEC nº 231, de 1995, dos Senadores 
Inácio Arruda, do PCdoB do Ceará, e Paulo Paim, do 
PT do Rio Grande do Sul, que reduz a jornada máxi-
ma de trabalho para quarenta horas semanais, sem 
redução de salário, e aumenta o valor da hora extra 

normal. Cito também a PEC nº 438, de 2001, que pune 
a prática do trabalho escravo com a expropriação da 
terra para fins de reforma agrária.

Por fim, termino saudando todas as trabalhadores 
e todos os trabalhadores, em especial as trabalhadoras 
e os trabalhadores do nosso Estado do Espírito Santo, 
os trabalhadores e as trabalhadoras capixabas.

Viva a classe trabalhadora do nosso País!
Era isso, Srª Presidente, que eu tinha a dizer neste 

momento em saudação ao 1º de Maio, dia mundial dos 
trabalhadores e das trabalhadoras do mundo inteiro.

Muito obrigada.

Durante o dicurso da Srª Ana Rita, o Sr. 
Jayme Campos deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pela Srª Ana Amelia.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Obrigada, Senadora Ana Rita. A Mesa se solida-
riza com sua manifestação para celebrar a data de 1º 
de Maio, ocorrida no domingo. Todos reconhecemos a 
importância social e os direitos da classe trabalhadora 
em nosso País. O principal formulador de políticas para 
essa classe nasceu no meu Estado, que foi Getúlio 
Vargas, com a CLT. Obrigada, Senadora Ana Rita.

Pela ordem de inscrição, tem a palavra o Senador 
Rodrigo Rollemberg. 

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB 
– DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Prezada Presidenta, Senadora Ana Amelia, 
ilustre representante do Estado do Rio Grande do Sul, 
prezados Senadores e Senadoras, de forma muito es-
pecial, Senador Jayme Campos, nesta noite de hoje, 
quero cumprimentar o Ministro da Ciência e Tecnologia 
Aloizio Mercadante, que esteve hoje na Comissão de 
Ciência e Tecnologia para apresentar os projetos e os 
programas do Ministério da Ciência e Tecnologia. 

O Ministro Aloizio Mercadante, que foi Senador 
desta Casa, é um dos políticos mais tarimbados, mais 
experientes e mais competentes deste País, e eu te-
nho convicção absoluta de que saberá conduzir bem 
a política de ciência e tecnologia do País, especial-
mente no momento em que o Brasil vem crescendo e, 
nos últimos anos, conseguindo desenvolver políticas 
promissoras na área de ciência e tecnologia por meio 
das gestões do Ministro Roberto Amaral, do Ministro 
Eduardo Campos, hoje Governador de Pernambuco, e 
do Ministro Sérgio Rezende, que é um físico extrema-
mente respeitado pela comunidade científica. 

Eu gostaria de compartilhar algumas indagações e 
preocupações que levei àquela comissão a respeito da 
política de ciência e tecnologia do Brasil, entendendo 
que o eixo do nosso desenvolvimento, do desenvolvi-
mento sustentável, do desenvolvimento com soberania, 
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passa necessariamente por fortes e regulares investi-
mentos em ciência, tecnologia e inovação.

Em 2004, o Ministério da Ciência e Tecnologia, 
juntamente com o Ministério do Desenvolvimento, In-
dústria e Comércio, desenvolveu uma política industrial, 
tecnológica e de comércio exterior e, naquele momento, 
identificou quatro setores estratégicos e três setores 
portadores de futuro, que deveriam ser induzidos pelas 
políticas de ciência e tecnologia. 

Refiro-me ao setor de software, ao setor de bens 
de capital, de fármacos e ao de microeletrônica, e aos 
setores portadores de futuro: os setores de nanotecno-
logia, biotecnologia e biomassa. Importante ressaltar 
que todos esses setores são bastante desfavoráveis 
ao Brasil no que se refere à balança de pagamentos, 
o que significa que, se conseguimos investir nesses 
setores, através de tecnologia brasileira, tecnologia 
nacional, nós estaremos trazendo grandes benefícios 
à população brasileira.

Eu gostaria de saber do Ministério da Ciência e 
Tecnologia quais foram, ao longo desses anos, os in-
vestimentos efetivos na formação de recursos humanos 
nessas áreas e se há, em curso, no seio do Governo, 
alguma revisão dessa política industrial, tecnológica 
e de comércio exterior, inclusive com a adoção de no-
vos setores como os setores prioritários da economia 
brasileira.

Quero aqui cumprimentar o Ministro pela escolha 
de sua equipe extremamente capacitada, mas espe-
cialmente pela escolha do Secretário Carlos Nobre, 
que vem do INPE e que participou do IPCC – Painel 
Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas. 

Eu me lembro que, na legislatura passada, na 
Comissão de Mudanças Climáticas, o Dr. Carlos No-
bre apontava duas grandes vertentes de pesquisa na 
área de mudanças climáticas: uma que deveria levar 
o Brasil a desenvolver tecnologias para reduzir suas 
emissões de gases de efeito estufa e outra no sentido 
de levar o Brasil a se adaptar aos eventos climáticos 
extremos. 

Infelizmente, nós estamos vivendo uma realidade 
cada vez mais regular de acontecimentos de eventos 
climáticos extremos. Tivemos tragédias no Rio de Ja-
neiro, em Santa Catarina e, agora, em Pernambuco. 
Foram muitas chuvas com desabamentos, e o Brasil 
precisa desenvolver tecnologias de adaptação a esses 
eventos climáticos extremos.

Hoje instalou-se nesta Casa uma comissão tem-
porária destinada a rever todos os procedimentos de 
defesa civil. Devemos mudar a concepção de nossa 
defesa civil para que ela seja preventiva. Essa área 
está em muito boas mãos, porque está subordinada 
ao Ministério de Integração Nacional ao Ministério da 

Integração Nacional, que tem um Ministro muito dinâ-
mico e competente, que é o Ministro Fernando Bezerra. 
Mas precisamos investir fortemente em conhecimen-
to em novas tecnologias de adaptação às mudanças 
climáticas externas.

Mas também manifestei uma preocupação que 
gostaria de compartilhar com as Srªs e os Srs. Se-
nadores, com os telespectadores da TV Senado, da 
Rádio Senado, que diz respeito ao nosso Programa 
Espacial.

Eu sou inconformado, como brasileiro, de não 
termos um programa espacial à altura dos programas 
espaciais dos países mais desenvolvidos do mundo. 
Há algumas dezenas de anos, estávamos na mesma 
situação da Índia e da China; hoje, estamos absoluta-
mente superados por esses países.

Entendo que falta no Programa Espacial Brasileiro, 
na política espacial brasileira, uma decisão de Estado, 
como alguma coisa importante para o Estado brasilei-
ro, para o conjunto da Nação brasileira, pelo que isso 
representa do ponto de vista de avanço tecnológico, 
de soberania nacional e de arrasto tecnológico para 
outras atividades industriais.

Temos o melhor lugar do mundo para o lançamen-
to de foguetes, que é o Sítio de Alcântara, no Estado 
do Maranhão, pela sua proximidade com a linha do 
Equador, o que faz com que possamos lançar fogue-
tes e colocar em órbita com muito menos combustível 
e carregando nos foguetes uma carga útil muito maior. 
Além disso, podemos sempre lançar em direção ao 
mar, aproveitando o movimento de rotação da Terra, 
o que significa um ganho extraordinário.

É importante lembrar que, hoje, grande parte dos 
lançamentos comerciais do mundo são feitos na Guia-
na. Porém, o sítio não tem as mesmas condições do 
sítio brasileiro, e isso porque ainda não temos Alcân-
tara funcionando como deveria funcionar.

Temos dois programas de construção veículos 
lançadores de satélites, de foguetes lançadores, uma 
parceria com a Ucrânia, para a construção do Ciclone, 
e, ao mesmo tempo, do VLS desenvolvido pela Aeronáu-
tica brasileira. Temos o Inpe, já com algumas parcerias 
com outros países: com a China, por exemplo, com o 
Cbers, satélite chinês, sino-brasileiro, que faz imagens 
de todo o País e controla em tempo real o desmata-
mento, um grande instrumento contra o desmatamento 
no nosso País. O Inpe vem desenvolvendo também 
o satélite Amazônia, ou seja, já vem desenvolvendo 
tecnologias de satélite, mas falta ainda ao Programa 
Espacial Brasileiro uma sinergia que só um programa 
tratado como política de Estado poderá ter. 

Refiro-me, por exemplo, à dispersão de esforços 
existentes no Programa Espacial Brasileiro. Nós temos 
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parte do programa no Ministério da Ciência e Tecno-
logia, parte na Agência Espacial Brasileira, parte no 
Inpe, parte na Aeronáutica. Falta um comando unifica-
do, na minha opinião, de todo esse programa e faltam 
investimentos significativos e regulares. É importante 
ressaltar que um programa espacial, em qualquer lu-
gar do mundo, é caro, mas a relação custo/benefício 
é extremamente benéfica aos interesses do país pelo 
que ele representa na prestação de serviços.

Hoje, por exemplo, o programa espacial é fun-
damental na inclusão digital, através de satélite, no 
controle de nossas fronteiras. Um país com as ca-
racterísticas do Brasil, com enorme fronteira seca na 
Amazônia, com uma enorme fronteira no mar, e agora 
com o pré-sal, com a ampliação da nossa plataforma 
continental, do nosso território marítimo, com a con-
clusão do Leplac, que deve garantir ao Brasil mais 
960 mil quilômetros quadrados de território marítimo, 
a utilização do programa espacial na previsão de safras 
agrícolas, na previsão de eventos climáticos extremos, 
na telemedicina, no planejamento da ocupação orde-
nada do solo. Enfim, são inúmeras e importantíssimas 
as aplicações do programa espacial do ponto de vista 
pacífico, sem contar o que isso significa na ampliação 
do poder da capacidade de dispersão do sistema de 
defesa nacional. Isso merece investimentos significa-
tivos e regulares. 

Precisamos apontar uma deficiência do nosso 
programa espacial, que é a dificuldade da reposição 
de recursos humanos. Ainda como Deputado Federal, 
Senadora Ana Amelia, tive oportunidade de visitar o 
CTA, visitar o Inpe, visitar o ITA, o Instituto Tecnológi-
co da Aeronáutica, instituições que orgulham o povo 
brasileiro, mas, já naquela ocasião, preocupava-me a 
manifestação do Reitor do ITA de que eles precisavam 
repor os recursos humanos, professores que estavam 
se aposentando, no próprio CTA também pessoas es-
tavam se aposentando e não tinham oportunidade de 
fazer a transmissão desses conhecimentos para os 
novos jovens. É claro que numa atividade sofisticada 
como essa, a transmissão de conhecimento leva tem-
po, demora alguns anos, isso não é feito de uma for-
ma simplificada. Portanto, temos que ter olhares muito 
atentos à reposição e à formação de novos recursos 
humanos para o Programa Espacial Brasileiro.

A Agência Espacial Brasileira, Senadora Ana 
Amelia – e eu tive oportunidade de relatar um estudo 
pelo Conselho de Altos Estudos da Câmara dos De-
putados sobre o Programa Espacial –, tem um corpo 
funcional em que grande parte dele ou a maioria dele 
é de servidores comissionados, não têm um corpo 
funcional próprio, valorizado, bem remunerado, quali-

ficado, que permita levar adiante o Programa Espacial 
como uma política de Estado.

Nesse trabalho, fizemos, inclusive, uma série de 
sugestões que gostaria de tratar em um outro momen-
to aqui, falando especificamente sobre esse tema, fa-
zendo um pronunciamento sobre esse tema, sobre o 
que eu entendo que devam ser as atitudes, as ações 
a serem tomadas para termos um Programa Espacial 
realmente como uma política de Estado.

Estou apresentando o projeto no Senado com 
algumas adequações, projeto que já apresentamos 
na Câmara pelo Conselho de Altos Estudos da Câ-
mara, que tive a honra de relatar, como disse, depois 
de consultar o Presidente do Conselho de Altos Estu-
dos da Câmara. O referido projeto institui uma política 
industrial para o setor aeroespacial brasileiro. É claro 
que para um investimento como esse, que exige in-
vestimentos vultosos, temos que ter uma participação 
forte do Estado, seja do ponto de vista da redução de 
tributos para as atividades espaciais, como também 
para o sistema de compras públicas governamentais. 
Sendo assim, gostaria de retomar essa questão do 
Programa Espacial Brasileiro especificamente em um 
outro momento.

Também levantei algumas outras preocupações 
que compartilho aqui com este Plenário a respeito da 
produção científica brasileira.

Tive oportunidade de ocupar a tribuna ainda nesta 
semana, quando parabenizei o CNPq pelos seus 60 
anos – o CNPq, que tem uma história importantíssi-
ma no fomento à ciência, à tecnologia e à inovação do 
nosso Brasil –, para mostrar que o Brasil, hoje, ocupa 
a 13ª posição na produção científica mundial.

Crescemos muito na produção científica, na publi-
cação de artigos científicos, mas ainda estamos muito 
aquém das necessidades e das potencialidades do País 
no que se refere à produção tecnológica, ou seja, o 
nosso grande desafio é transformar conhecimento em 
produto, em novos produtos, em novos processos, em 
novas inovações e patentear esses produtos.

A participação brasileira no registro de patentes 
ainda é extremamente insignificante. E, se avançamos 
com a contribuição expressiva do Congresso Nacio-
nal brasileiro ao aprovar a Lei de Biossegurança, ao 
aprovar a Lei de Inovação, percebemos que não te-
mos no País uma cultura de inovação. Grande parte 
dos investimentos em ciência, tecnologia e inovação 
em nosso País ainda é realizada pelo setor público, 
enquanto, em todos os países avançados do mundo, 
os investimentos privados de inovação superam os 
investimentos públicos.

Percebemos que a cultura da inovação ainda não 
chegou ao setor público também. Embora a lei permi-
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ta a criação de empresas de propósito específico, de 
interações entre as universidades e os institutos de 
pesquisa com as empresas, ainda há uma resistência 
muito grande das áreas jurídicas do setor público na 
consecução, na realização dessas parcerias. E isso 
acaba fazendo com que possamos inovar muito pou-
co, porque sabemos que a inovação, efetivamente, 
em grande parte, se dá dentro da empresa. Por isso, 
temos de ampliar essa interação entre as universida-
des, os institutos de pesquisa e os institutos no nosso 
País. Precisamos, inclusive, refletir se essa Lei de Ino-
vação já não merece uma revisão que possa desbu-
rocratizar essas possibilidades de parceira e facilitar 
essa interação fundamental entre as universidades e 
as empresas.

Quero também registrar que entendo que essa 
questão da inovação é fundamental. Há algumas se-
manas tivemos um debate na Comissão de Meio Am-
biente, em que o Presidente da Embrapa apontava os 
dados que V. Exª trouxe para conhecimento do Plená-
rio de que, com aumento de 48% da área agrícola do 
Brasil, nos últimos 30 anos, aumentou-se a produção 
em mais de 260%, mostrando que a grande solução 
para o aumento da produção brasileira de alimentos, 
de agroenergia não está no avanço sobre novos bio-
mas, sobre áreas preservadas dos nossos biomas tão 
preciosos pela biodiversidade de que dispõem, mas 
está em investimentos em inovação tecnológica que 
possam garantir o aumento da produção e da produ-
tividade nas áreas já ocupadas, já antropizadas da 
agricultura e da pecuária brasileira.

Mas quero também ressaltar a importância de o 
Ministério da Ciência e Tecnologia ter bons olhos para 
os programas de difusão e popularização da ciência. 

Tive a honra de ser o Secretário da Ciência e Tec-
nologia para inclusão social do Ministério nas gestões 
do ex-Ministro Eduardo Campos e do ex-Ministro Sérgio 
Rezende. E me orgulho muito de termos criado ali, com 
o Diretor Ildeu de Castro Moreira, um físico, um grande 
militante da causa de difusão e popularização da ciên-
cia, a Semana Nacional de Ciência e Tecnologia, que 
neste ano terá como tema as mudanças climáticas e 
estará acontecendo pelo oitavo ano consecutivo. 

São centenas, milhares de eventos que aconte-
cem simultaneamente em todo o Brasil, em centenas 
de cidades e instituições, reunindo milhares e milhares 
de pessoas, promovendo a difusão e a popularização 
da ciência, estimulando o gosto pela ciência como ati-
vidade fundamental para o desenvolvimento do País e 
para que nossas crianças e nossos jovens se sintam 
atraídos pelas carreiras científicas e de engenharia.

E também a realização – tenho muita honra de 
dizer que iniciei na minha gestão, como Secretário de 

Ciência e Tecnologia – da Olimpíada Brasileira de Ma-
temática das Escolas Públicas, que acontecerá neste 
ano pelo sétimo ano consecutivo.

Lembro que quando realizamos a Olimpíada pela 
primeira vez, sob a coordenação do Impa, Instituto 
de Matemática Pura e Aplicada, foram 10 milhões de 
crianças que participaram em todo o País. Pelas infor-
mações do Ministro Aloizio Mercadante já são 23 mi-
lhões de crianças envolvidas na Olimpíada Brasileira 
de Matemática das Escolas Públicas.

Digo tudo isso, Srª Presidente, para afirmar que 
nós precisamos nos unir, o Ministério da Ciência e 
da Tecnologia, comunidade científica, setor produti-
vo, sociedade civil, Congresso Nacional, no sentido 
de garantir os recursos necessários para que o País 
possa avançar no seu desenvolvimento científico e 
tecnológico.

Se há uma área que deve ser poupada de cor-
tes orçamentários é a área de ciência, tecnologia e 
inovação, porque os cortes feitos agora no incentivo à 
inovação, no incentivo ao desenvolvimento científico 
e tecnológico, serão sentidos por muitos anos, espe-
cialmente no momento em que a concorrência entre 
países no mundo todo é muito grande, é muito rápi-
da, e nós não podemos perder o bonde da história. O 
Brasil é um país que vem avançando. Conseguiu aliar 
crescimento econômico com redução da pobreza, re-
dução das desigualdades sociais, ampliação do em-
prego formal, ampliação do acesso à universidade. O 
Brasil vive um momento bom, é um país respeitado 
internacionalmente. Mas o Brasil só sentará à mesa 
dos países mais poderosos do mundo para decidir o 
destino da humanidade e garantir à população bra-
sileira uma qualidade de vida que todos merecem, 
distribuindo os benefícios do crescimento econômico, 
se tiver capacidade de perceber a importância estra-
tégica de agora investir significativamente em ciência, 
tecnologia e inovação. 

Era essa a contribuição que eu gostaria de trazer esta 
noite ao Plenário do Senado, Senadora Ana Amelia.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Muito obrigada, Senador Rodrigo Rollemberg, 
que trata de um tema relevante para o País. 

Eu convido agora para falar como orador inscrito 
o Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (Bloco/DEM – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Srª Presidente Senadora Ana Amelia, que muito bem 
preside a sessão na noite de hoje, Srªs e Srs. Sena-
dores, eu serei rápido, Srª Senadora, pode ter certeza 
de que eu não vou precisar dos vinte minutos. 

O que me traz a esta tribuna na noite de hoje é a 
visita do Ministro Alexandre Padilha, que nós tivemos 
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a honra de receber na Comissão de Assuntos Sociais 
desta Casa. Como Presidente da Comissão, eu senti 
que foi um momento muito importante, na medida em 
que discutimos assuntos inerentes à questão da saú-
de em nosso País.

A Comissão de Assuntos Sociais desta Casa, 
colegiado que tenho a satisfação e o privilégio de 
presidir, recebeu, em audiência pública, na manhã de 
hoje, a honrosa visita do nosso caro Ministro da Saúde 
Alexandre Padilha. 

Na oportunidade, S. Exª discorreu acerca dos 
objetivos estratégicos da Pasta, teceu consistentes 
comentários sobre a gestão do SUS, enfatizou a ur-
gente necessidade de mais investimentos per capita 
para a saúde e elencou prioridades. 

Ao reconhecer a triste e caótica situação em que 
se encontra hoje a estrutura da nossa saúde pública, o 
Ministro citou as pesquisas que indicam a saúde como 
principal problema brasileiro. Ante a constatação de que 
a população carente de atendimento básico encontra 
hospitais superlotados, deficiência de leitos, alas de-
sativadas e profissionais insuficientes, comentou os 
números do Ipea, segundo os quais 71% classificam 
o SUS como “regular, ruim ou muito ruim”. 

O fato é que a saúde, Senadora Ana Amelia, 
está doente. 

Durante a audiência, muitas das intervenções 
abordaram a falta de médicos, equipamentos; a co-
brança ilegal de consultas e exames a pacientes do 
SUS; os desvios da Funasa; as repetidas fraudes em 
licitações, assim como outras práticas de corrupção. 

Porém, o que mais refletiu a preocupação dos 
Parlamentares presentes pode-se sintetizar em dois 
pontos cruciais: o financiamento insuficiente e a fisca-
lização ineficaz. 

Quanto ao primeiro desses pontos, a voz corren-
te dos membros da Comissão, com a qual o Ministro 
declarou concordar, aponta para inadiável a regula-
mentação da Emenda nº 29. 

Não se trata somente de coibir o déficit orçamen-
tário de R$10 bilhões que assola o funcionamento do 
setor. É o consenso, a ideia de que precisamos buscar 
urgentemente alternativas de financiamento que ga-
rantam a eficiência da gestão. Contudo, não é com a 
criação de novos tributos que encontraremos solução.

Além disso, é preciso que uma repactuação de 
responsabilidades defina com mais clareza a missão 
de cada ente federado e que a liberação de recursos 

se faça atrelada ao cumprimento de metas de quali-
dade e à eficiência dos serviços prestados.

Nesse sentido, o Ministro Alexandre Padilha sa-
lientou o quanto é vital a regulação e conclamou o 
Congresso Nacional a enfrentar essa empreitada. 

No que concerne à fiscalização, o Ministro apelou 
igualmente ao Legislativo, para que aprofunde em deba-
tes, defina regras e compromissos e preveja punições. 

Por outro lado, há que se considerar o melhor 
dimensionamento dos critérios de distribuição das 
verbas, num modelo que respeite as imensas dispari-
dades entre as regiões brasileiras.

Por sinal, Presidente Ana Amelia, o Ministro dá a 
sensação de que está realmente bem intencionado. Eu 
me lembro que fiz um comparativo que as tabelas pra-
ticadas pelo SUS têm que ser diferenciadas por região 
do Brasil, entre elas a questão desta vasta região do 
Brasil, particularmente do meu Estado de Mato Grosso, 
Rondônia, Pará. Não se pode praticar a mesma tabe-
la do SUS em relação a um médico que muitas vezes 
vai atender em Apiacás, Monte Verde, Bandeirantes, 
distante 1.600 km de Cuiabá, da mesma forma no Es-
tado do Amazonas, em alguns Municípios mais distan-
tes. Lá se pratica o mesmo preço da tabela do SUS 
que é praticado no Rio de Janeiro, em São Paulo, no 
próprio Rio Grande do Sul, onde a infraestrutura está 
muito melhor que a nossa, sem dúvida alguma. E os 
médicos que estão ali, eu imagino, jamais vão querer 
sair das praias de Copacabana, da Vieira Souto. Ima-
gino que não vão querer sair da Avenida Paulista ou 
da Avenida Augusta, para se deslocarem até o Mato 
Grosso com a mesma tabela do SUS que é praticada 
nesses grandes centros que têm toda a infraestrutura. 
Alguns Municípios, por incrível que pareça, até poucos 
dias atrás, não tinham telefone celular nem Internet. 

Então, eu imagino que o Ministro está lúcido 
quando posiciona que temos que dar um tratamento 
diferenciado em determinadas regiões do País. Com 
isso, tenho certeza de que poderá beneficiar, sobrema-
neira, até mesmo profissionais médicos, porque ainda 
somos muito carentes no interior do Brasil. 

Só vou dar um exemplo para V. Exª, Senadora 
Amelia, ainda temos umas dezenas de cidades do Mato 
Grosso que não têm sequer um profissional na saúde. 
Quer dizer, não têm um médico. Se o cidadão quiser 
ter na sua residência um médico como se fosse um 
remédio, está morto, porque não temos. Em pleno sé-
culo XXI, nós temos essa dificuldade, essa deficiência.
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Por sinal, eu acho que o Governo Federal, quando 
financiar o crédito para o aluno frequentar nas univer-
sidades o curso de Medicina, tem que ter a proposta 
de o cidadão pagar esse empréstimo, um ano depois, 
com prestação de serviço em algumas cidades do in-
terior do Brasil, sobretudo na região amazônica e em 
parte do Centro-Oeste.

Cumpre atentarmos para a incontestável diver-
sidade regional, que leva, por exemplo, algumas pre-
feituras a aplicarem em saúde até 25%, 26% de suas 
receitas, sem que isso baste para atender às necessi-
dades sequer para o pagamento de profissionais, cuja 
remuneração tem que manter relação direta com as 
dificuldades de acesso a rincões distantes e a regiões 
muito das vezes inóspitas, para aonde ninguém quer 
ir, mas que requerem hospitais e postos de saúde em 
funcionamento digno, assim como nos grandes centros.

Sobre essa questão, o Ministro anunciou a dis-
posição governamental de adotar medidas de incenti-
vos para corrigir as atuais tabelas, levando em conta 
as referidas disparidades. Disse que o Ministério se 
propõe a dobrar valores de repasses como estímulo, 
desde que metas sejam cumpridas.

Ao longo dos competentes esclarecimentos pres-
tados à Comissão, nesta produtiva manhã de hoje, 
falou-se da superação, da dependência tecnológica, 
da adequação de jornadas de trabalho, do atendimen-
to materno-infantil, da implantação do novo cartão do 
SUS, dos principais gargalos operacionais e do estudo 
de medidas de contrapartida aos subsídios concedidos 
ao setor privado.

Nesse amplo leque de abordagens, o Ministro fri-
sou que este é um momento crucial para a consolidação 
do SUS. Afirmou que, no Brasil, são 45 milhões de pes-
soas com plano de saúde, “quase a Inglaterra inteira”.

Segundo o Ministro, além da questão dos investi-
mentos, a estratégia pode ser resumida em três itens. O 
primeiro consiste no binômio promoção e prevenção. O 
que se traduz na implementação de hábitos e modelos 
de convivência, que vão desde o trânsito, passando 
pelo combate ao uso indiscriminado do álcool e pelas 
políticas contra o tabagismo e seu impacto sobre todas 
as classes sociais, chegando à conscientização dos 
malefícios do uso de drogas lícitas e ao enfrentamento 
e repressão às ilícitas.

O segundo item refere-se à atenção primária. Aí 
se insere a premência de se entender a diversidade do 
País, tratando com diferenciais específicos a realidade 
das múltiplas peculiaridades municipais, dotando certos 

Municípios de valores maiores de remuneração quando 
necessário se faça e estipulando configurações diferen-
tes para equipes, equipamentos e perfis dos profissionais 
destinados às diferentes áreas geográficas.

Insere-se também, Srª Presidente, nesse item o 
aprimoramento das emergências, dos leitos de UTI e 
das taxas de ocupação, bem como a reorganização e 
coordenação racional da rede de serviços entre pron-
to-socorro e atenção domiciliar, por exemplo, o que 
pressupõe maior capacitação de gestores.

Em suma, trata-se de um grande desafio.
O Brasil é o único país com mais de 100 milhões 

de habitantes que tem Sistema Único de Saúde. É o 
país que faz mais transplantes no mundo. Urge, então, 
aprimorar o controle e os serviços, para não tolerarmos 
desvios nem má gestão.

A chave reside em nossa habilidade para instituir-
mos um novo marco regulatório para a saúde nacional. 
Uma lei de responsabilidade cuja engenharia se de-
monstre tão satisfatória quanto aquela que conduziu 
aos resultados alcançados no plano econômico pela 
Lei de Responsabilidade Fiscal.

É preciso, enfim, que o instrumento proposto 
imponha metas, firmes parcerias e cobre os nossos 
compromissos.

Agradeço, uma vez mais, a presença do ilustre 
Ministro na Comissão de Assuntos Sociais do Senado 
Federal. Estou certo da extrema valia da exposição que 
fez e dos esclarecimentos que prestou. 

Reafirmo minha convicção na capacidade desta 
Casa de oferecer propostas adequadas para solucio-
nar os graves problemas que hoje sabotam o nosso 
sistema de saúde pública, impossibilitando o nível de 
atenção e os serviços de excelência, que são dever do 
Estado prestar e que todo cidadão brasileiro merece ter.

Dessa forma, Senadora Amelia, cumpro meu 
compromisso de acabar antes dos vinte minutos. 

Acho muito importante que o Senado e o próprio 
Congresso Nacional possam promover grandes deba-
tes no sentido de buscar uma solução.

A solução não é apenas para o problema só da 
falta de recursos. O que temos acompanhado, muitas 
vezes, é a má gestão. Lamentavelmente, a senhora tem 
acompanhado e eu também: a imprensa divulgou, há 
poucos dias, que quase R$630 milhões foram desviados 
da Fundação Nacional de Saúde. Seiscentos milhões, 
imaginem, é dinheiro para fazer muitos investimentos 
e para melhorar a saúde pública no Brasil! 
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Na minha percepção, no meu entendimento, se 
o Governo não tomar drásticas providências, chega-
remos – como já estamos chegando – ao fundo do 
poço. Para que o Governo mostre suas boas inten-
ções, imagino que ele tenha de pedir à sua bancada 
na Câmara que aprove a Emenda nº 29, para que nós 
a regulamentemos. Aí creio que seria até possível o 
Governo pleitear, talvez, uma nova contribuição. Pre-
cisa de mais aportes, de mais recursos.

Entretanto, é preciso ter algum gesto do Governo, 
do Poder Executivo no sentido de vir com uma propos-
ta como essa para o Congresso Nacional. Ninguém é 
contra mais recursos para a saúde; pelo contrário, o 
que queremos é uma saúde de boa qualidade.

Não podemos conviver com esse estado de coisas. 
Percebe-se, com muita clarividência, que é um problema 
nacional. Não é privilégio do Sul, do Sudeste, do Norte 
ou do Centro-Oeste; no meu entendimento, o problema 
está generalizado. Tiro por base Mato Grosso. 

Tenho acompanhado pela imprensa, sobretudo 
a televisionada. Há poucos dias, a Rede Globo, num 
trabalho muito importante, mostrou o estado precário 
em que estava Rondônia, o Piauí e outros Estados da 
Federação. Ela mostrou o caos que se vivencia.

Agora, o que precisamos, na verdade, é de po-
líticas públicas que correspondam à expectativa da 
sociedade, principalmente dos menos afortunados. 
Quem depende do SUS é gente humilde, é gente 
pobre, aquele que certamente acredita que o Poder 
Público estará, no momento mais difícil de sua vida, 
ao seu lado.

Imagino que falar em saúde é falar da vida. Numa 
escala de valor, Senadora Ana Amelia, duas coisas são 
importantes: primeiro, Deus; segundo, a vida. Essa vida 
é tão importante e, lamentavelmente, o Governo não 
tem dado o tratamento que ela merece.

No Brasil, lamentavelmente, 17% das mortes des-
conhecidas, até hoje, são, na verdade, por problema 
de saneamento básico. Quando o cidadão vai a óbito, 
dada a morte como desconhecida, é questão de sa-
neamento básico. Precisamos de saneamento básico. 
Investir em saneamento significa investir também na 
saúde, e isso não tem sido feito.

Por incrível que pareça, num país que hoje é a 7ª, 
a 8ª maior economia do mundo, estamos convivendo 
com essa política perversa, uma política que tem ju-
diado sobremaneira os menos afortunados.

De tal forma que eu espero que o Ministro Ale-
xandre Padilha – por sinal muito respeitoso, preparado 

e competente – faça algo de bom. Caso contrário, la-
mentavelmente, terei que voltar a esta mesma tribuna 
para criticá-lo, para cobrar dele as providências, sobre-
tudo os compromissos assumidos diante de todos nós, 
membros daquela comissão. Inclusive V. Exª, Senadora 
Ana Amelia, que faz parte da Comissão de Assuntos 
Sociais, que tem feito um trabalho extraordinário nas 
subcomissões – do crack, das drogas – e tem somado 
conosco nessa parceria por soluções, na certeza de um 
encaminhamento para as políticas sociais deste País, 
condizentes com a nossa realidade. Se o Ministro Pa-
dilha realmente realizar 50% daquilo tudo que foi dito 
na comissão, nós estaremos de parabéns.

Portanto, agradeço a V. Exª pela paciência, na 
certeza de que a nossa Comissão de Assuntos Sociais 
tem atuado de forma decisiva, buscando, para esses 
próximos dois anos, resultados altamente positivos 
para os problemas sociais do nosso País.

Muito obrigado, Srª Presidente.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP 

– RS) – Obrigada, Senador Jayme Campos, que dá 
uma contribuição extraordinária ao debate de um tema 
que é uma preocupação nacional, preocupação dos 
brasileiros, especialmente os menos favorecidos, que 
dependem do atendimento pelo SUS. 

V. Exª abordou muito bem que a maior parte das 
prefeituras municipais do nosso País aplicam mais de 
20%, 25%. Digo-lhe que a Prefeitura de Panambi, no 
Rio Grande do Sul, aplica 35% do orçamento em saú-
de. Significa dizer também que nem todos os Estados 
brasileiros cumprem a lei em relação ao percentual do 
seu orçamento destinado à saúde. 

A aprovação da Emenda nº 29 é fundamental 
para reforçar o caixa dos Municípios, de modo espe-
cial, para dar o atendimento digno que a população 
merece. Afinal, a nossa carga tributária é muito alta, 
o que já justificaria um atendimento adequado à po-
pulação brasileira.

Parabéns a V. Exª pelo comando também da 
Comissão de Assuntos Sociais, que hoje levou para 
audiência o Ministro Alexandre Padilha.

Muito obrigada, Senador Jayme Campos.
A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 

RS) – Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP 
– RS) – O requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Mesa para decisão, nos termos do Re-
gimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 496, DE 2011

O Senador que este subscreve, com base no art. 
222 do Regimento Interno do Senado Federal, requer 
seja oficiado ao Diário Catarinense, voto de aplauso 
pelo transcurso dos seu 25 anos.

Justificação

O Diário Catarinense (DC) é um jornal diário em 
formato tabloide publicado no Estado de Santa Catarina. 
Fundado em 5 de maio de 1986, é o jornal de grande 
tiragem e mais ampla circulação no Estado.

Considerado um dos melhores impressos do 
Brasil, o DC, como é conhecido, é editado pela Rede 
Brasil Sul de Comunicação (RBS), que também publi-
ca outros jornais e mantém as emissoras de televisão 
afiliadas à Rede Globo nos estados do Rio Grande do 
Sul e Santa Catarina.

Foi o primeiro jornal informatizado da América 
Latina e o primeiro impresso em Santa Catarina a uti-
lizar fotos coloridas, sendo considerada uma grande 
inovação à época.

Hoje, cerca de 70 colaboradores diretos partici-
pam dia e noite da construção da história do jornal.

Sempre procurando atualizar-se, a equipe do Diá-
rio Catarinense pretende oferecer como lançamento 
em sua data comemorativa inovações e novidades nos 
conteúdos editoriais. A partir de maio, o jornal contará 
com três novos cadernos, um dos quais com foco na 
grande Florianópolis.

Em consonância com as inovações, o DC sempre 
primou pelo jornalismo dinâmico e voltado à integração 
da sociedade.– Senador Paulo Bauer.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência encaminhará o voto de aplauso 
solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 497,de 2011

Requeiro nos termos do art. 216 do 
Regimento Interno do Senado Federal e 
do art. 50 da Constituição Federal, encami-
nhamento ao Excelentíssimo Senhor NEL-
SON JOBIM, Ministro de Estado da Defesa, 

a solicitação para que o Exército Brasileiro 
forneça as seguintes informações:

Quais são as razões e critérios que determinam 
o engajamento do Departamento de Engenharia e 
Construção do Exército Brasileiro, DEC, na execução 
de obras públicas de infraestrutura, realizadas em co-
operação com outros órgãos de governo, mediante 
celebração de convênios e outras parcerias?

O detalhamento das obras de cooperação, em 
execução direta ou em superintendência pelo DEC, 
quanto à localização regional, natureza, tipo, etapa, 
valor, datas de início e de finalização prevista. 

Qual é a atual capacidade do Departamento de 
Engenharia e Construção do Exército Brasileiro em 
ampliar o seu ACERVO DE OBRAS DO SISTEMA DE 
OBRAS DE COOPERAÇÃO, de tal forma que o permi-
ta celebrar novos convênios ou parcerias para realizar 
as obras públicas de infraestrutura para as quais seja 
requisitado em função de sua condição de órgão es-
pecializado, de sua efetiva capacidade técnica e ainda 
da previsibilidade para as referidas celebrações? 

Qual é a atual capacidade do Departamento de 
Engenharia e Construção do Exército Brasileiro, em 
celebrar novos convênios ou parcerias para realizar 
especificamente obras de natureza aeroportuária e as 
razões que estabelecem a condição informada? 

Justificação

Estudo publicado recentemente pelo Instituto de 
Pesquisas Aplicadas (IPEA) apresentou números alar-
mantes sobre os aeroportos no Brasil, em especial, o 
de Vitória, capital do Estado do Espírito Santo, que foi 
considerado o que apresenta a pior situação. Segun-
do o levantamento, para o período de 2003 a 2010, o 
crescimento da utilização de transporte aéreo no Es-
pírito Santo foi de 125%, número acima da média do 
País, que foi de 117%. 

A capacidade atual do terminal aeroportuário de 
Vitória é de 560 mil passageiros por ano, mas em 2010 
recebeu 2,6 milhões de passageiros, ou seja, quase 
cinco vezes sua capacidade. Entretanto, mesmo com 
o enorme incremento de passageiros, acima da média 
nacional, as obras para ampliação e modernização do 
conjunto de utilidades daquele aeroporto, continuam 
paralisadas e as etapas que foram construídas estão 
em acelerado processo de deterioração.

A história mais recente da obra de modernização 
do Aeroporto de Vitória demonstra absoluto descaso 
e até desrespeito com as pessoas, capixabas ou não, 
que são obrigadas em utilizar o referido aeroporto. As 
autoridades federais que se comprometeram em pro-
messas sobre a obra, displicentemente não as cum-
priram e também não se preocuparam em apresentar 
justificativas plausíveis para tanto.
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Em relato resumido, essa história, mais contem-
porânea, parte de abril de 2010, quando as obras de 
ampliação e modernização do Aeroporto de Vitória, cujo 
contrato foi assinado lá em dezembro de 2004, já esta-
vam definitivamente paralisadas, desde maio de 2009, 
por motivo da rescisão contratual entre a contratante, 
a INFRAERO e a contratada, o consórcio construtor 
constituído pelas empresas Camargo Corrêa, Mendes 
Júnior e Estacon.

Em abril de 2010 houve uma reunião entre o en-
tão Governador do Espírito Santo, Paulo Hartung, e o 
presidente da INFRAERO na ocasião, Murilo Marques 
Barbosa, que afirmou estar aguardando apenas o aval 
da Justiça para celebrar um convênio com o Exército 
Brasileiro, que iria permitir a retomada das obras da 
nova pista e do novo pátio do Aeroporto de Vitória, sem 
a necessidade de uma nova licitação.

Em 15 de julho de 2010, em visita ao Espírito 
Santo, o presidente Lula disse que as obras do aero-
porto seriam retomadas ainda no início do segundo 
semestre pelo exército, conforme matéria publicada 
no site Gazeta Online.

Lula comentou a situação das obras de 
ampliação e modernização do Aeroporto de 
Vitória, onde estava. Segundo o presidente, 
ainda no início deste semestre, o projeto deve 
ser retomado. “Eu trabalho com a certeza de 
que em agosto, o Exército começa as obras 
na pista do Aeroporto de Vitória. É um atra-
so absurdo que aconteceu em Vitória, como 
também em Goiânia”, disse Lula.

A expectativa era a de que o Exército concluísse 
as obras das pistas e do pátio de aeronaves, aceleran-
do o trabalho, uma vez que não haveria necessidade 
de concorrência pública. 

Entretanto, a promessa do presidente Lula dada 
aos capixabas em 15 de julho não foi cumprida. Mais 
uma quimera irresponsavelmente repassada à popula-
ção do Espírito Santo, visto que as obras de ampliação 
e modernização do Aeroporto Eurico Salles, continu-
aram tal como dantes, paralisadas.

Diferente do que afirmou o Lula, os capixabas 
não viram soldados do Exército trabalhando no can-
teiro de obras do terminal aéreo capixaba. O Exército 
comunicou a INFRAERO que não poderia retomar as 
obras antes de uma perícia técnica, que deveria ser 
realizada pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas, o 
IPT. A INFRAERO acatou então esse posicionamento 
e emitiu comunicado em que situava a assinatura do 
convênio a partir da conclusão da perícia contratada 
ao IPT.

Em outubro de 2010, a INFRAERO informou 
ter assinado um Termo de Cooperação Técnica e 
Financeira com o Exército Brasileiro para que o seu 

Departamento de Engenharia e Construção, DEC, 
pudesse atuar nas obras do Aeroporto de Vitória. O 
objetivo primário era que o DEC realizasse a revisão 
e a complementação de projetos executivos das obras 
iniciadas e interrompidas, bem como a elaboração de 
projeto básico e executivo para as demais etapas do 
empreendimento.

No início do mês de abril, último passado, diretores 
atuais da INFRAERO disseram, durante reunião com 
o Vice-Presidente da República, Michel Temer, com o 
atual Governador do Espírito Santo, Renato Casagran-
de e com a Bancada Parlamentar do Espírito Santo, 
que as obras do aeroporto poderiam ser retomadas 
no final de julho deste ano, quando o Exército então 
concluísse os levantamentos e os projetos executivos. 
Os representantes do Espírito Santo foram também 
informados que o Exército teria confirmado ao Exmo. 
Senhor Vice-Presidente da República o seu compro-
misso na realização da referida obra.

Entretanto, novamente, as promessas foram ape-
nas isso, promessas sem verdadeiro compromisso das 
palavras empenhadas. Em nova reunião com o Vice-
Presidente Michel Temer, da qual também participaram 
o Ministro Wagner Bittencourt, da recém criada Secre-
taria de Aviação Civil, e representantes do Exército Bra-
sileiro, o Governador Renato Casagrande e a Bancada 
Capixaba foram comunicados que o Exército não irá 
mais realizar as obras do Aeroporto de Vitória porque, 
repentinamente, mas após a criação da Secretaria de 
Aviação Civil, órgão diretamente ligado a Presidência 
da República, não tem mais condições de executar as 
obras do Aeroporto de Vitória. A alegação para a de-
sistência do compromisso firmado anteriormente é que 
se descobriram já responsáveis por 70 (setenta) obras 
de infraestrutura, em regime de cooperação.

A negativa do Exército Brasileiro em atuar na re-
tomada das obras de modernização e ampliação do 
Aeroporto Eurico Salles, o aeroporto de Vitória, incri-
velmente faz retornar à estaca zero uma situação que 
angustia a todos os capixabas há pelo menos seis anos 
e que já deveria ter sido solucionada. Mas, além desse 
aspecto, há o criminoso descaso com o dinheiro público, 
descaso inaceitável e que permanece impune.

Diante da displicente justificativa apresentada é 
importante que o Exército, órgão do Governo Federal 
e como tal, também submetido à chefia exercida a 
partir da Presidência da República, informe ao Senado 
Federal, que representa os interesses da Federação 
Brasileira, o que é solicitado neste requerimento, para 
que conjuntamente possamos analisar os critérios que 
nortearam tal decisão. 

Sala das Sessões, maio de 2011. – Senador Ri-
cardo Ferraço.
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A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP 
– RS) – Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão despachados à Mesa para decisão, nos termos 
do Regimento Interno.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 219, DE 2011

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 (Estatuto da Criança e do Adolescen-
te), para determinar que o termo de guarda 
disponha sobre as viagens do menor ao 
exterior.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Es-

tatuto da Criança e do Adolescente), passa a vigorar 
com as seguintes alterações:

“Art. 33. .................................................
...............................................................
§ 5º A decisão judicial que conceder a 

guarda, a qualquer título, deverá dispor expres-
samente sobre a possibilidade de viagens do 
menor ao exterior.” (NR)

“Art. 84. ................................................. 	
........................................................................

Parágrafo único. O detentor da guarda 
somente poderá realizar viagem com o menor 
ao exterior ou autorizá-lo conforme o disposto 
no art. 83, § 1º, b, 2, desta lei, caso o termo 
de guarda contenha expressamente a autori-
zação para tanto.” (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

São alarmantes as notícias que nos chegam, so-
bre menores expatriados pelos responsáveis, passando 
a viver, no exterior, em condições precaríssimas e sem 
possibilidade de recorrer às autoridades nacionais.

O estudo dessa prática criminosa e atentatória 
aos interesses dos País revela que, não raramente, 
pessoas inescrupulosas, valendo-se de institutos jurí-
dicos existentes na legislação interna, obtêm a guarda 
de menores desamparados justamente com o fim de 
enviá-los a outros países, onde, sem a vigilância das 
autoridades brasileiras, são colocados a serviço dos in-
teresses pessoais dos responsáveis ou de terceiros.

Registre-se que a guarda judicial pode ser con-
cedida liminar ou incidentalmente em procedimentos 
de tutela ou adoção ou apenas para a prática de de-
terminados atos, com o fim de suprir falta eventual dos 
pais ou responsável (art. 33, §§ 1º e 2º do Estatuto 
da Criança e do Adolescente – ECA). Desse modo, 
é importante e necessário que a decisão judicial que 
concede a guarda judicial do menor contenha expres-
samente a autorização para viagens ao exterior.

Como o Estado tem o dever de velar pela educa-
ção, saúde e o bem-estar do menor, sobretudo daquele 
carente de qualquer tipo de assistência, não se justifica 
que uma falha na legislação possa servir à prática de 
tráfico de menores. Esta proposição certamente con-
tribuirá para o estabelecimento de controle que impeça 
a indiscriminada expatriação de menores, razão pela 
qual esperamos que seja aprovada.

Sala das Sessões, 2 de maio de 2011. – Sena-
dor Itamar Franco.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990.

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente e dá outras providências.

....................................................................................

TÍTULO II 
Dos Direitos Fundamentais

....................................................................................

CAPÍTULO III 
Do Direito à Convivência Familiar e Comunitária

....................................................................................

Seção III 
Da Família Substituta

....................................................................................

Subseção II 
Da Guarda

Art. 33. A guarda obriga a prestação de assistên-
cia material, moral e educacional à criança ou adoles-
cente, conferindo a seu detentor o direito de opor-se a 
terceiros, inclusive aos pais.

§ 1º A guarda destina-se a regularizar a posse de 
fato, podendo ser deferida, liminar ou incidentalmente, 
nos procedimentos de tutela e adoção, exceto no de 
adoção por estrangeiros.

§ 2º Excepcionalmente, deferir-se-á a guarda, 
fora dos casos de tutela e adoção, para atender a si-



Maio de 2011  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira  5  14177 

tuações peculiares ou suprir a falta eventual dos pais 
ou responsável, podendo ser deferido o direito de re-
presentação para a prática de atos determinados.

§ 3º A guarda confere à criança ou adolescente 
a condição de dependente, para todos os fins e efeitos 
de direito, inclusive previdenciários.

§ 4o Salvo expressa e fundamentada determina-
ção em contrário, da autoridade judiciária competen-
te, ou quando a medida for aplicada em preparação 
para adoção, o deferimento da guarda de criança ou 
adolescente a terceiros não impede o exercício do 
direito de visitas pelos pais, assim como o dever de 
prestar alimentos, que serão objeto de regulamenta-
ção específica, a pedido do interessado ou do Minis-
tério Público.
....................................................................................

TÍTULO III 
Da Prevenção

....................................................................................

CAPÍTULO II 
Da Prevenção Especial

....................................................................................

Seção III 
Da Autorização para Viajar

....................................................................................
Art. 84. Quando se tratar de viagem ao exterior, 

a autorização é dispensável, se a criança ou adoles-
cente:

I – estiver acompanhado de ambos os pais ou 
responsável;

II – viajar na companhia de um dos pais, autori-
zado expressamente pelo outro através de documento 
com firma reconhecida.
....................................................................................

(Às Comissões de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa; e de Constituição, 
Justiça e Cidadania, cabendo à última a deci-
são terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 220, DE 2011

Acrescenta inciso X ao art. 473 da 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, para permitir que o emprega-
do deixe de comparecer ao trabalho por até 
oito horas, para submeter-se a exames ou 

provas em estabelecimentos educacionais 
e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O artigo 473 da Consolidação das Leis do 

Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943, passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso X:

“Art. 473. ...............................................
...............................................................
X – até 8 (oito) horas, consecutivas ou 

não, a cada período de 30 (trinta) dias, quando 
for estudante matriculado em estabelecimento 
de ensino oficial ou legalmente reconhecido e 
comprovadamente submeter-se a exames ou 
provas. (NR)”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Estamos propondo, mediante inclusão de dispo-
sitivo na Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, que 
os empregados estudantes possam deixar de compa-
recer ao serviço, sem prejuízo do salário, por até oito 
horas, em cada mês, para comparecer a exames ou 
provas em estabelecimentos de ensino oficial ou le-
galmente reconhecidos.

Nossa proposição fundamenta-se na importân-
cia da educação para o desenvolvimento científico e 
técnico e para a promoção social do ser humano. Há 
diretrizes, nesse sentido, nas normas de direito inter-
nacional, em especial na Convenção nº 140 e na Re-
comendação nº 148, da Organização Internacional do 
Trabalho – OIT, que tratam da “Licença Remunerada 
para Estudos” (aprovadas na 59ª Reunião da Confe-
rência Internacional do Trabalho, Genebra, 1974). Em 
última instância, trata-se do direito humano à educa-
ção inscrito no art. 26 da Declaração Internacional dos 
Direitos do Homem. 

A licença remunerada pode ser concedida de di-
versas formas. No caso, estamos tratando apenas da 
realização de exames e provas em instituições educa-
cionais. Essa medida pode somar-se a outras, facilita-
doras do acesso à capacitação e ao desenvolvimento 
educacional, cultural, social e econômico. 

É natural que os trabalhadores-estudantes bus-
quem qualificação técnica e cultural como forma de su-
prir suas necessidades e anseios. Cabe à sociedade e 
ao Estado o papel de estimular as iniciativas individuais 
que, em última instância, acabarão contribuindo para 
o bem-estar de todo o conjunto da população. 

Ademais, vivemos um período em que há notória 
falta de profissionais capacitados para suprir as vagas 
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de emprego decorrentes do crescimento econômico 
acelerado. Formação, capacitação e reciclagem são, 
então, processos sumamente necessários para a me-
lhoria da empregabilidade do trabalhador brasileiro.

Além disso, estamos atentos aos princípios fun-
damentais da Constituição Federal que, já no seu art. 
1º, destaca “a dignidade da pessoa humana” e “os 
valores sociais do trabalho e da livre iniciativa” como 
bases da construção do Estado democrático. 

Sendo assim, cremos que a previsão da possibi-
lidade de ausência ao serviço, sem prejuízo do salário, 
por até oito horas mensais, pode representar um impul-
so a mais no longo caminho da facilitação do acesso 
dos trabalhadores ao conhecimento e, consequente-
mente, a melhores condições de vida e trabalho, sem 
que as empresas sejam sobrecarregadas com ônus 
excessivos.

Por essas razões, esperamos contar com o apoio 
de nossos eminentes pares no Congresso Nacional 
para a aprovação desta proposição legislativa.

Sala das Sessões, 2 de maio de 2011. – Sena-
dor Itamar Franco.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI N.º 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943

Aprova a Consolidação das Leis do 
Trabalho.

....................................................................................

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO

....................................................................................

TÍTULO IV 
Do Contrato Individual do Trabalho

....................................................................................

CAPÍTULO IV 
Da Suspensão e da Interrupção

....................................................................................
Art. 473. O empregado poderá deixar de compa-

recer ao serviço sem prejuízo do salário.
I – até 2 (dois) dias consecutivos, em caso de 

falecimento do cônjuge, ascendente, descendente, 
irmão ou pessoa que, declarada em sua carteira de 
trabalho e previdência social, viva sob sua dependên-
cia econômica;

II – até 3 (três) dias consecutivos, em virtude de 
casamento;

III – por um dia, em caso de nascimento de filho 
no decorrer da primeira semana; 

IV – por um dia, em cada 12 (doze) meses de 
trabalho, em caso de doação voluntária de sangue 
devidamente comprovada;

V – até 2 (dois) dias consecutivos ou não, para o 
fim de se alistar eleitor, nos têrmos da lei respectiva.

VI – no período de tempo em que tiver de cum-
prir as exigências do Serviço Militar referidas na letra 
“c” do art. 65 da Lei nº 4.375, de 17 de agosto de 1964 
(Lei do Serviço Militar).

VII – nos dias em que estiver comprovadamente 
realizando provas de exame vestibular para ingresso 
em estabelecimento de ensino superior.

VIII – pelo tempo que se fizer necessário, quando 
tiver que comparecer a juízo.

IX – pelo tempo que se fizer necessário, quando, 
na qualidade de representante de entidade sindical, 
estiver participando de reunião oficial de organismo 
internacional do qual o Brasil seja membro.
....................................................................................

(À Comissão de Assuntos Sociais – de-
cisão terminativa.)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 221,  D E  2 0 1 1

Dispõe sobre os incentivos às indús-
trias espaciais, instituindo o Programa de 
Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da 
Indústria Espacial (PADIE); estabelece me-
didas de incentivo à inovação e à pesquisa 
científica e tecnológica no setor espacial; 
e altera a Lei n° 10.168, de 29 de dezembro 
de 2000.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta lei:

I – dispõe sobre os incentivos às indústrias espaciais, 
instituindo o Programa de Apoio ao Desenvol-
vimento Tecnológico da Indústria Espacial (PA-
DIE);

II – estabelece medidas de incentivo à inovação e à 
pesquisa científica e tecnológica no setor espa-
cial, com vistas ao domínio da autonomia tecnoló-
gica e ao desenvolvimento industrial do País, nos 
termos dos arts. 218 e 219 da Constituição; e

III – altera a Lei n° 10.168, de 29 de dezembro de 
2000.

CAPÍTULO I  
Das Definições

Art. 2° Para efeitos desta lei considera-se:

I – atividades espaciais: esforço sistemático para de-
senvolver e operar sistemas espaciais, bem como 
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a necessária e correspondente infraestrutura e 
a exploração desses dispositivos;

II – infraestrutura espacial de solo: conjunto de insta-
lações, sistemas ou equipamentos de superfície, 
bem como serviços associados, que proporcio-
nam o apoio necessário à efetiva operação e uti-
lização dos sistemas espaciais, inclusive centros 
de lançamento de veículos lançadores de satéli-
tes, de foguetes e de balões estratosféricos; la-
boratórios especializados de fabricação, testes 
e integração de componentes, partes e peças 
de dispositivos espaciais; estações e centros de 
rastreio e controle, bem como os de recepção, 
tratamento e disseminação de dados obtidos ou 
gerados por meio de satélites.

III – sistema espacial: conjunto de bens, serviços e 
atividades espaciais correlatas à execução do 
ciclo completo dos serviços de lançamento e 
controle de dispositivos espaciais.

CAPÍTULO II 
Do Programa de Apoio ao Desenvolvimento  
Tecnológico da Indústria Espacial – PADIE

Seção I  
Do Regime Fiscal

Art. 3° Fica instituído o Programa de Apoio ao 
Desenvolvimento Tecnológico da Indústria Espacial 
– PADIE, destinado a estimular o desenvolvimento 
tecnológico espacial brasileiro, mediante programas 
de pesquisa científica e tecnológica cooperativa entre 
universidades, centros de pesquisa e o setor produtivo, 
nos termos e condições estabelecidos por esta lei.

Art. 4° É beneficiária do PADIE:

I – a pessoa jurídica que, no País, produza bens ou 
preste serviços relativos às atividades espaciais, 
exercendo, isoladamente ou em conjunto, em 
relação a:

a) infraestrutura de solo destinada às 
atividades espaciais no Brasil, as atividades 
de:

1. concepção, desenvolvimento e pro-
jeto; 

2. construção, manutenção, integração 
e avaliação de componentes; 

3. construção de instalações e de par-
tes; 

4. prestação de serviços de lançamento, 
monitoramento e controle;

b) veículos lançadores de satélites, as 
atividades de:

1. concepção, desenvolvimento e pro-
jeto;

2. fabricação, integração, montagem e 
testes;

c) satélites, as atividades de:
1. concepção, desenvolvimento e pro-

jeto;
2. fabricação, integração, montagem e 

testes;
3. operação, controle e processamento de 

dados;

II – a pessoa jurídica que produza bens ou preste ser-
viços utilizados como insumo nas atividades de 
que trata o inciso I.

Art. 5° Para fazer jus aos benefícios do PADIE, a 
pessoa jurídica deverá apresentar ao Poder Executivo 
projeto de fabricação de bens ou prestação de servi-
ço, cuja aprovação ficará condicionada aos seguintes 
critérios:

I – atuar no setor espacial:
a) na operação dos sistemas espaciais 

brasileiros (a eliminação da expressão “direta” 
resolve os problemas levantados nos comen-
tários feitos a esse dispositivo?);

b) na oferta de bens e serviços de que 
trata o inciso II do art. 4° desta lei;

c) na exportação de bens ou serviços.

II – comprovar regularidade fiscal, em relação aos 
tributos e contribuições administrados pela Se-
cretaria da Receita Federal do Brasil;

III – ter processo produtivo aprovado com índices mí-
nimos de nacionalização, na forma a ser definida 
pelo Poder Executivo.

§ 1° O prazo para apresentação dos projetos 
é de 10 (dez) anos, contados a partir da publicação 
desta lei.

§ 2° O Poder Executivo estabelecerá, em regu-
lamento, os procedimentos e prazos para apreciação 
dos projetos.

Art. 6º Nas vendas no mercado interno de bens 
ou serviços aprovados na forma do art. 5º desta lei, 
ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas:

I – do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) 
incidente sobre a saída do estabelecimento in-
dustrial; e

II – da Contribuição para o Programa de Integração 
Social e de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público – PIS/PASEP e da Contribuição para o 
Financiamento da seguridade Social – COFINS, 
incidente sobre as receitas auferidas.

Art. 7° No caso de venda no mercado interno 
ou importação de bens destinados a pessoa jurídica 
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beneficiária do PADIE e, para utilização na produção 
de bens aprovados na forma do art. 5° desta lei, ficam 
suspensos:

I – a exigência de Contribuição para o PIS/Pasep e 
da Cofins, incidentes sobre a receita da pessoa 
jurídica vendedora, relativa à aquisição efetuada 
pelo beneficiário do PADIE;

II – a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep-
Importação e da Cofins-Importação, quando a 
importação for efetuada pelo beneficiário do PA-
DIE;

III – o IPI incidente na saída do estabelecimento in-
dustrial ou equiparado, quando a aquisição no 
mercado interno for efetuada por estabeleci-
mento industrial de pessoa jurídica beneficiária 
do PADIE;

IV – o IPI incidente na importação, quando a importa-
ção for realizada por estabelecimento industrial 
de pessoa jurídica beneficiária do PADIE.

Art. 8° No caso de venda no mercado interno ou 
de importação de máquinas, aparelhos, instrumentos 
e equipamentos, novos, para incorporação ao ativo 
imobilizado da pessoa jurídica beneficiária do PADIE, 
destinados às atividades de que trata o art. 4° desta 
lei, ficam suspensos:

I – a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins incidentes sobre a receita da pessoa jurí-
dica vendedora quando a aquisição for efetuada 
por pessoa jurídica beneficiária do PADIE;

II – a exigência da Contribuição para o PIS/Pasep-
Importação e da Cofins-Importação, quando a 
importação for efetuada por pessoa jurídica be-
neficiária do PADIE;

III – o IPI incidente na saída do estabelecimento in-
dustrial ou equiparado quando a aquisição no 
mercado interno for efetuada por pessoa jurídica 
beneficiária do PADIE;

IV – o IPI incidente na importação, quando a importa-
ção for efetuada por estabelecimento industrial 
de pessoa jurídica beneficiária do PADIE.

Art. 9° No caso de venda ou importação de ser-
viços de tecnologia industrial básica, desenvolvimento, 
inovação tecnológica, assistência técnica, transferência 
de tecnologia e produção ou fornecimento de software 
destinados a pessoa jurídica beneficiária do PADIE, 
fica suspensa a exigência:

I – da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins inci-
dentes sobre a receita da prestação de serviços e 
fornecimento de software, efetuados por pessoa 
jurídica estabelecida no País, quando prestados 
a pessoa jurídica beneficiária do PADIE;

II – da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e 
da Cofins-Importação incidentes sobre serviços 
e software, quando importados diretamente por 
pessoa jurídica beneficiária do PADIE.

Parágrafo único. O disposto no inciso I do caput 
deste artigo aplica-se também à receita de aluguel de 
máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, 
quando contratados por pessoa jurídica beneficiária 
do PADIE.

Art. 10. Nas notas fiscais relativas:

I – às vendas de que tratam o inciso I do art. 7º e o 
inciso I do art. 8º desta lei, deverá constar a ex-
pressão “Venda efetuada com suspensão da 
exigibilidade da Contribuição para o PIS/Pasep 
e da Cofins”, com a especificação do dispositivo 
legal correspondente;

II – às saídas de que tratam o inciso III do art. 7º e 
o inciso III do art. 8º desta lei, deverá constar a 
expressão “Saída com suspensão do IPI”, com 
a especificação do dispositivo legal correspon-
dente, vedado o registro do imposto nas referi-
das notas.

§ 1º As suspensões de que trata o art. 7º desta 
lei convertem-se em alíquota zero:

I – após a utilização na produção de bens aprovados 
na forma do art. 5º desta lei; ou 

II – após a exportação dos bens com tributação sus-
pensa ou dos que resultaram de sua industria-
lização.

§ 2º As suspensões de que trata o art. 8º desta 
lei convertem-se em alíquota zero após a incorpora-
ção ao ativo imobilizado da pessoa jurídica benefici-
ária do PADIE.

§ 3º As suspensões de que trata o art. 9º con-
vertem-se em alíquota zero após o emprego dos ser-
viços nas atividades espaciais de que trata o art. 4º, 
inciso I, desta lei.

Art. 11. A pessoa jurídica que não der ao bem 
ou serviço a utilização ou destinação previstas nos §§ 
1º, 2º e 3º do art. 10 desta lei é obrigada a recolher os 
tributos não pagos em decorrência da suspensão de 
que tratam os arts. 7º, 8º e 9º desta lei, acrescidos de 
juros e multa, de mora ou de ofício, na forma da lei, 
contados a partir da data da aquisição ou do registro 
da Declaração de Importação, na condição:

I – de contribuinte, em relação à Contribuição para o 
PIS/Pasep-Importação, à Cofins-Importação e 
ao IPI incidente no desembaraço aduaneiro de 
importação;
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II – de responsável, em relação à Con-
tribuição para o PIS/Pasep, à Cofins e ao IPI.

Parágrafo único. É vedada a revenda dos produtos 
que receberam os incentivos fiscais previstos nos 
arts. 7º e 8º desta lei, salvo em casos previstos 
em regulamentação específica.

Art. 12. Fica assegurada ao beneficiário do PA-
DIE:

I – dedução de até 10% (dez por cento) do valor do 
Imposto de Renda devido, de valor equivalente 
à aplicação do percentual de 15% (quinze por 
cento) sobre a soma dos dispêndios em ativida-
des de produção industrial relativa aos bens de 
que trata o art. 5° desta lei;

II – depreciação integral, no próprio ano de aquisição, 
de máquinas, equipamentos, aparelhos e instru-
mentos, novos, destinados à produção dos bens 
de que trata o art. 5° desta lei.

Art. 13. O tratamento fiscal previsto nesta lei não 
poderá ser usufruído cumulativamente com outros da 
mesma natureza.

Art. 14. Nas aquisições por órgãos e entidades 
da Administração Pública Direta e Indireta e nos fi-
nanciamentos por entidades oficiais de crédito, será 
dada a preferência para bens de capital e de tecno-
logia de ponta, relativos às atividades de que trata o 
art. 2° desta lei:

I – a bens produzidos no País com tecnologia na-
cional;

II – a bens considerados de fabricação nacional, com 
base em índices mínimos de nacionalização, fi-
xados nos termos da regulamentação.

Seção II 
Dos Investimentos em Pesquisa 

e Desenvolvimento

Art. 15. A pessoa jurídica beneficiária do PADIE, 
para fazer jus aos benefícios previstos nesta lei, deve-
rá investir, anualmente, em atividades de pesquisa e 
desenvolvimento a serem realizadas no País, no míni-
mo, 5% (cinco por cento) do seu faturamento bruto no 
mercado interno, relativo à oferta de bens de que trata 
o art. 5º desta lei, deduzidos os impostos incidentes na 
comercialização e o valor das aquisições de insumos, 
podendo o percentual a menor num ano ser compen-
sado no ano seguinte.

§ 1° Serão admitidos apenas investimentos em 
atividades de pesquisa e desenvolvimento na área 
espacial, realizados no País, conforme especificado 
pelo Poder Executivo no regulamento.

§ 2° No caso de os investimentos em pesquisa e 
desenvolvimento previstos no caput deste artigo não 
atingirem, no período de dois anos, o percentual mí-
nimo fixado, a pessoa jurídica beneficiária do PADIE 
deverá aplicar o valor residual no Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FNDCT 
(CT-Espacial, instituído pela Lei n° 9.994, de 24 de 
julho de 2000), acrescido de multa de 20% (vinte por 
cento) e de juros equivalentes à taxa do Sistema Espe-
cial de Liquidação e de Custódia – SELIC, calculados 
desde 1° de janeiro do ano subsequente àquele em 
que não foi atingido o percentual até a data da efetiva 
aplicação, sem prejuízo de outras sanções previstas 
na forma da regulamentação.

§ 3° Até um terço dos investimentos de que trata 
este artigo poderá ser realizado em atividades inter-
nas da pessoa jurídica beneficiária com instituições 
de ensino e pesquisa, em projetos homologados pelo 
órgão responsável pela gestão das atividades espa-
ciais no País.

Art. 16. O beneficiário do PADIE prestará anual-
mente contas das aplicações de que trata o art. 15 desta 
lei, sendo a aprovação dos relatórios de demonstração 
condição indispensável à continuidade do benefício.

§ 1° Os relatórios de que trata este artigo devem 
ser encaminhados até 31 de julho de cada ano civil.

§ 2° O descumprimento da obrigação de enca-
minhar os relatórios demonstrativos no prazo previsto 
neste artigo ou da obrigação de aplicar no FNDCT o 
valor residual, quando não for alcançado o percentual 
mínimo de investimento em pesquisa e desenvolvi-
mento, sujeita o infrator à devolução dos benefícios 
fiscais concedidos, acrescidos de multa, na forma do 
regulamento.

§ 3° As ocorrências de que trata o § 2° deste ar-
tigo serão comunicadas à Secretaria da Receita Fe-
deral do Brasil até 60 (sessenta) dias após a apuração 
da ocorrência.

Art. 17. O PADIE será vinculado ao financiamento 
de projetos com ênfase nas aplicações da tecnologia 
espacial para solução de problemas de interesse do 
País, a exemplo de:

I – comunicações em regiões remotas;
II – monitoramento ambiental, vigilância da Amazô-

nia;
III – patrulhamento de fronteiras e da zona costeira;
IV – inventário e monitoramento de recursos natu-

rais;
V – planejamento e fiscalização do uso do solo;
VI – previsão de safras agrícolas;
VII – coleta de dados ambientais, previsão do tempo 

e do clima; 
VIII – localização de veículos e sinistros;
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IX – desenvolvimento de processos industriais em 
ambiente de microgravidade;

X – defesa e segurança do território nacional.

CAPÍTULO III 
Das Disposições Finais

Art. 18. Inclua-se o art. 6°-A na Lei n° 10.168, de 
29 de dezembro de 2000, com a seguinte redação:

“Art. 6°-A No mínimo 15% (quinze por 
cento) da arrecadação da contribuição institu-
ída no art. 2° desta lei serão temporariamente 
destinados ao CT-Espacial, instituído pela Lei 
n.° 9.994, de 24 de julho de 2000, por um pe-
ríodo não inferior a 8 (oito) anos.”

Art. 19. O prazo de que trata o art. 6°-A da Lei n.° 
10.168, de 29 de dezembro de 2000, será contado a 
partir da publicação desta lei.

Art. 20. O Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social – BNDES criará linhas de finan-
ciamento para a produção de bens e prestação de 
serviços relativos às atividades espaciais, e tam-
bém para pesquisa e desenvolvimento tecnológico 
na área espacial, priorizando os projetos que dêem 
preferência na compra de componentes e equipa-
mentos nacionais a serem utilizados nestas ativida-
des, bem como incentivará a geração de aplicações 
para atender às demandas nacionais, referidas no 
art. 17 desta lei.

Art. 21. O Poder Público definirá estratégias para 
ampliação da rede de formação de recursos humanos 
na área espacial, bem como a criação de mecanismos 
para sua contratação.

§ 1° Serão definidos programas com vistas à ex-
pansão do número de bolsas de estudo para mestra-
do e doutorado na área espacial, custeadas com os 
recursos de que trata o art. 6°-A da Lei n.° 10.168, de 
29 de dezembro de 2000.

§ 2° O Poder Público definirá programas para 
estimular a formação e capacitação de profissionais 
na área espacial em cursos de especialização e aper-
feiçoamento ou em estágios em instituições e empre-
sas de destaque, nacionais ou no exterior, bem como 
reforçará os recursos para os programas de interação 
com as universidades.

§ 3° O Poder Público privilegiará o desenvolvi-
mento de tecnologias críticas para o País voltadas para 
área espacial, bem como investirá na capacitação de 
professores e na divulgação das ações do programa 
espacial junto às instituições de ensino em todos os 
níveis.

Art. 22. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Na qualidade de relator do tema relacionado à in-
dústria espacial brasileira do Conselho de Altos Estudos 
e Avaliação Tecnológica da Câmara dos Deputados, 
apresentei, em conjunto com os membros desse Con-
selho, o Projeto de Lei nº 7.526, de 2010, que dispõe 
sobre incentivos às indústrias espaciais. 

Considerando a importância da questão para o 
desenvolvimento industrial e tecnológico brasileiro, es-
tou reapresentando essa proposta, agora no Senado 
Federal, com algumas alterações que visam harmo-
nizar o regime tributário proposto com outros regimes 
similares e aperfeiçoar o projeto original, preservando, 
no entanto, a sua essência.

O projeto contempla incentivos à produção no se-
tor espacial, como desonerações tributárias, por meio 
de abatimento de impostos e contribuições; criação de 
linhas especiais de financiamento junto às entidades de 
fomento como o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social – BNDES, bem como estímulo à 
indústria nacional, com a definição de critérios para 
privilegiar os bens e serviços produzidos no País. 

Esses benefícios são instituídos por intermédio do 
Programa de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico 
da Indústria Espacial – PADIE, destinado a estimular 
o desenvolvimento tecnológico espacial brasileiro, me-
diante programas de pesquisa científica e tecnológica 
cooperativa entre universidades, centros de pesquisa 
e o setor produtivo.

O projeto de lei em tela prevê, ainda, que a em-
presa do setor espacial que aderir ao programa deve-
rá investir, anualmente, em atividades de pesquisa e 
desenvolvimento a serem realizadas no País, no mí-
nimo, 5% (cinco por cento) do seu faturamento bruto 
no mercado interno. Trata-se de um incentivo claro à 
pesquisa tecnológica e à inovação.

O total previsto das desonerações dará um novo 
impulso ao setor industrial espacial, que hoje vive prati-
camente das contratações da União. Os recursos atual-
mente disponíveis são insuficientes para atender a todas 
as ações e projetos do Programa Nacional de Atividades 
Espaciais – PNAE, que caminha num ritmo muito aquém 
do que o desejado, conforme demonstrado no estudo do 
Conselho de Altos Estudos e Avaliação Tecnológica da 
Câmara dos Deputados. Além disso, o orçamento público 
é, majoritariamente, destinado aos institutos executores 
do programa, como o Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais – INPE e o Instituto de Aeronáutica e Espaço 
– IAE, restando pouquíssimos incentivos à indústria.

O objetivo da proposição, portanto, é oferecer ao 
Poder Público um instrumento legal para incentivar as 
empresas privadas, por meio das compras governamen-
tais, do financiamento direto e do estímulo à pesquisa 
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e ao desenvolvimento, além da desoneração tributária. 
Esses mecanismos vão estimular a maior interação 
entre os institutos públicos e o setor produtivo.

Ressalto que se trata, por ora, de empresas vincu-
ladas a um setor ainda incipiente, inexistindo, portanto, 
receita tributária significativa decorrente da atividade. Os 
benefícios previstos no projeto que ora proponho não 
representam, pois, renúncia fiscal em relação à situação 
corrente. Na medida em que o setor venha a se expandir, 
surgirá o montante de renúncia, que poderá, oportuna-
mente, ser revisto mediante atualização da lei.

Atualmente, uma das únicas fontes específicas 
do programa espacial é o CT-ESPACIAL, fundo ligado 
ao FNDCT, cujo objetivo é estimular a pesquisa e o 
desenvolvimento ligados à aplicação de tecnologia es-
pacial na geração de produtos e serviços, com ênfase 
nas áreas de elevado conteúdo tecnológico, como as 
de comunicações, sensoriamento remoto, meteorolo-
gia, agricultura, oceanografia e navegação.

Entretanto, a principal fonte de financiamento do 
CT-Espacial, que são as receitas auferidas pela União 
relativas a lançamentos, é praticamente inexistente. 
Estou propondo, assim, direcionamento de percen-
tual da receita do Fundo Verde-Amarelo, destinado a 
promover a interação Universidade-Empresa, para o 
CT-Espacial, possibilitando assim um aporte de receita 
por um período suficiente para formar uma geração de 
profissionais para o setor, assegurando a eficácia dos 
demais instrumentos oferecidos. 

Assim, com esta proposição, busco soluções 
efetivas aos três problemas cruciais da política espa-
cial brasileira: a falta de incentivos ao setor industrial; 
a escassez de recursos orçamentários para as ações 
do programa e a ausência de uma política satisfatória 
de formação de recursos humanos no setor.

Ante o exposto, solicito aos nobres Pares o apoio 
para a APROVAÇÃO do presente Projeto de Lei. – Se-
nador Rodrigo Rollemberg.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

TÍTULO VIII 
Da Ordem Social

....................................................................................

CAPÍTULO IV 
Da Ciência e Tecnologia

 Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o 
desenvolvimento científico, a pesquisa e a capacita-
ção tecnológicas.

§ 1º A pesquisa científica básica receberá tra-
tamento prioritário do Estado, tendo em vista o bem 
público e o progresso das ciências.

§ 2º A pesquisa tecnológica voltar-se-á prepon-
derantemente para a solução dos problemas brasilei-
ros e para o desenvolvimento do sistema produtivo 
nacional e regional.

§ 3º O Estado apoiará a formação de recursos 
humanos nas áreas de ciência, pesquisa e tecnologia, 
e concederá aos que delas se ocupem meios e condi-
ções especiais de trabalho.

§ 4º A lei apoiará e estimulará as empresas que 
invistam em pesquisa, criação de tecnologia adequada 
ao País, formação e aperfeiçoamento de seus recursos 
humanos e que pratiquem sistemas de remuneração 
que assegurem ao empregado, desvinculada do salá-
rio, participação nos ganhos econômicos resultantes 
da produtividade de seu trabalho.

§ 5º É facultado aos Estados e ao Distrito Fe-
deral vincular parcela de sua receita orçamentária a 
entidades públicas de fomento ao ensino e à pesquisa 
científica e tecnológica.

Art. 219. O mercado interno integra o patrimônio 
nacional e será incentivado de modo a viabilizar o de-
senvolvimento cultural e sócio-econômico, o bem-estar 
da população e a autonomia tecnológica do País, nos 
termos de lei federal.
....................................................................................

LEI No 10.168, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2000

Institui contribuição de intervenção de 
domínio econômico destinada a financiar o 
Programa de Estímulo à Interação Univer-
sidade-Empresa para o Apoio à Inovação 
e dá outras providências

....................................................................................
Art. 6o Do total dos recursos a que se refere o art. 2o, 

trinta por cento, no mínimo, serão aplicados em progra-
mas de fomento à capacitação tecnológica e ao amparo 
à pesquisa científica e ao desenvolvimento tecnológico 
nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste.
....................................................................................

LEI No 9.994, DE 24 DE JULHO DE 2000

Institui o Programa de Desenvolvimen-
to Científico e Tecnológico do Setor Espa-
cial, e dá outras providências.

....................................................................................

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania; de Ciência, Tecnologia, Inova-
ção, Comunicação e Informática; e de Assun-
tos Econômicos, cabendo à ultima a decisão 
terminativa.)
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A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Os projetos que acabam de ser lidos serão pu-
blicados e remetidos às Comissões competentes.

Sobre a mesa, projeto de resolução do Senado 
que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 17, DE 2011

Acrescenta o § 5º ao art. 23 da Reso-
lução do Senado Federal nº 20, de 1993, 
que institui o Conselho de Ética e Decoro 
Parlamentar, para dispor sobre os requisi-
tos necessários aos membros do Conse-
lho de Ética.

Art. 1º. Acrescente-se ao art. 23 da Resolução do 
Senado Federal nº 20, de 1993, que institui o Código 
de Ética e Decoro Parlamentar, o seguinte parágrafo 
e incisos:

“Art. 23...................................................
§ 5º Não poderá ser membro do Conse-

lho o Senador:
...............................................................
I – submetido a processo disciplinar em 

curso, por ato atentatório ou incompatível com 
o decoro parlamentar;

II – que tenha, contra si, em trâmite no 
Supremo Tribunal Federal, ação penal ou in-
quérito devido à prática de crime contra a Ad-
ministração Pública.” 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

 
Justificação

O Projeto de Resolução em justificação visa au-
mentar o rigor para a composição do Conselho de 
Ética. Naquele colegiado especialíssimo e seletivo, 
pelas funções singulares das quais está investido, os 
princípios da cautela e da reputação ilibada, na defi-
nição de seus membros, se sobrepõem ao da presun-
ção da inocência.

As condutas incompatíveis com o decoro parla-
mentar e as condutas atentatórias ao decoro parla-
mentar têm relação material com os crimes contra a 
Administração Pública, dispostos no Título XI, da Parte 
Especial do Código Penal brasileiro.

Dessa forma, é necessário que haja uma ve-
dação expressa no Código de Ética e para assento 
no Conselho de Ética e Decoro Parlamentar a parla-
mentar submetido a processo disciplinar em curso, 
bem como àqueles que respondam a ação penal ou 

inquérito por crime contra a Administração Pública, 
junto ao STF.

A finalidade de propor esses requisitos para o 
Senador da República ser membro do Conselho de 
Ética e Decoro Parlamentar é garantir maior legitimi-
dade para aqueles que deverão emitir parecer sobre 
condutas de outros Senadores. Seria, num paralelo, 
uma aplicação no Poder Legislativo do princípio da im-
parcialidade inerente à função dos magistrados. 

Sala das Sessões, de maio de 2011. – Senadora 
Marinor Brito. – Senador Randolfe Rodrigues.

Este texto não substitui o original publicado no Diário Oficial.

LEGISLAÇÃO CITADA

RESOLUÇÃO Nº 20, DE 1993 

Institui o Código de Ética e Decoro 
Parlamentar. 

O Senado Federal resolve: 

CAPÍTULO I 

....................................................................................
Art. 23. O Conselho de Ética e Decoro Parlamentar 

será constituído por quinze membros titulares e igual 
número de suplentes, eleitos para mandato de dois 
anos, observando, quando possível , o princípio da 
proporcionalidade partidária e o rodízio entre Partidos 
Políticos ou Blocos Parlamentares não representados, 
devendo suas decisões ser tomadas ostensivamente. 
(Redação dada pela Resolução nº 1, de 2008)

§ 1º Os Líderes Partidários submeterão à Mesa 
os nomes dos Senadores que pretenderem indicar 
para integrar o Conselho, na medida das vagas que 
couberem ao respectivo partido. 

§ 2º As indicações referidas no parágrafo anterior 
serão acompanhadas pelas declarações atualizadas, 
de cada Senador indicado, onde constarão as infor-
mações referentes aos seus bens, fontes de renda, 
atividades econômicas e profissionais, nos termos dos 
incisos I, II e III do art. 6º. 

§ 3º Acompanharão, ainda, cada indicação, uma 
declaração assinada pelo Presidente da Mesa, cer-
tificando a inexistência de quaisquer registros, nos 
arquivos e anais do Senado, referentes à prática de 
quaisquer atos ou irregularidades capitulados nos arts. 
8° e 11, independentemente da legislatura ou sessão 
legislativa em que tenham ocorrido. 

§ 4º Caberá à Mesa providenciar, durante os 
meses de fevereiro e março da primeira e da terceira 
sessões legislativas de cada legislatura, a eleição dos 
membros do Conselho. 
....................................................................................
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A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência comunica ao Plenário a abertura 
de prazo de cinco dias úteis, perante a Mesa, para re-
cebimento de emendas ao Projeto de Resolução nº 
17, de 2011, que acaba de ser lido.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência recebeu o Aviso nº 42, de 2011 
(nº 110/2011, na origem), do Ministro de Estado da 
Fazenda, informando que, no trimestre encerrado em 
31 de março de 2011, o Tesouro Nacional não reali-
zou emissões de títulos da República, nos termos do 
inciso I do art. 1º da Resolução nº 20, de 2004, do 
Senado Federal.

É o seguinte o Aviso:

 
AVISO Nº 42, DE 2011

Aviso nº 110/MF

Brasília, 28 de abril de 2011

Assunto: Programa de Emissão de Títulos e de Admi-
nistração de Passivos de Responsabilidade do Tesouro 
Nacional no Exterior. Envio de Relatório para os fins 
do art. 4º da Resolução nº 20, de 16 de novembro de 
2004, do Senado Federal.

Senhor Presidente,
No contexto do Programa de Emissão de Títu-

los e de Administração de Passivos de Responsabi-
lidade do Tesouro Nacional no Exterior, de que trata 
o art. 4º da Resolução nº 20, de 16 de novembro 
de 2004, dessa Casa Legislativa, informo a Vossa 
Excelência que, no trimestre encerrado em 31 de 
março de 2011, o Tesouro Nacional não realizou 
emissões de títulos da República, nos termos do 
inciso I do art. 1º da referida Resolução/SF nº 20, 
de 2004.

Respeitosamente, – Guido Mantega, Ministro 
de Estado da Fazenda.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP 

– RS) – O Aviso nº 42, de 2011, vai à Comissão de 

Assuntos Econômicos.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 

RS) – A Presidência recebeu o Aviso nº 43, de 2011 

(nº 32/2011, na origem), do Banco Central do Brasil, 

que encaminha o demonstrativo das emissões do real, 

referentes ao primeiro trimestre de 2011, as razões 

delas determinantes e a posição das reservas interna-

cionais a elas vinculadas, em atendimento ao disposto 

na Lei nº 9.069, de 1995.

É o seguinte o Aviso:

AVISO Nº 43, DE 2011

 

Aviso nº 32/2011-BCB

Brasília, 29 de abril de 2011

Assunto: Demonstrativo das emissões do Real

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Em cumprimento ao disposto na Lei nº 9.069, de 

29 de junho de 1995, que estabeleceu as condições 

para emissão do Real, a fórmula de apuração das emis-

sões realizadas e as bases para o acompanhamento 

e controle monetário, encaminho a Vossa Excelência 

o anexo demonstrativo das emissões referentes ao 

primeiro trimestre de 2011, as razões delas determi-

nantes e a posição das reservas internacionais a elas 

vinculadas, bem como o relatório da execução da pro-

gramação monetária.

Atenciosamente, – Alexandre Antonio Tombi-
ni, Presidente. 
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A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP 
– RS) – O Aviso nº 43, de 2011, vai à Comissão de 
Assuntos Econômicos.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência recebeu os seguintes Avisos do 
Tribunal de Contas da União:

– nº 44, de 2011 (nº 532/2011, na origem), que en-
caminha cópia do Acórdão nº 1.075/2011-TCU, 
referente ao acompanhamento da operação de 
crédito autorizada pela Resolução nº 41/2010, do 
Senado Federal (TC 022.065/2010-5); e

– nº 45, de 2011 (nº 525/2011, na origem), que en-
caminha cópia do Acórdão nº 1.064/2011-TCU, 
referente ao acompanhamento da operação de 
crédito autorizada pela Resolução nº 50/2010, 
do Senado Federal (TC 025.597/2010-8).

São os seguintes os Avisos:

AVISO Nº 44, DE 2011

Aviso nº 532-Seses-TCU-Plenário

Brasília-DF, 27 de abril de 2011

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para conhecimen-

to, em atenção ao Ofício nº 1.696/SF, cópia do Acórdão 
proferido nos autos do processo nº TC022.065/2010-5, 
pelo Plenário desta Corte na Sessão Ordinária de 27-
4-2011, acompanhado do Relatório e do Voto que o 
fundamentam.

Atenciosamente, – Benjamin Zymler, Presiden-
te.
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AVISO Nº 45, DE 2011

Aviso nº 525-Seses-TCU-Plenário

Brasília – DF, 27 de abril de 2011

Senhor Presidente,
Encaminho a Vossa Excelência, para conhecimen-

to, em atenção ao Ofício nº 1.945-SF, de 31-8-2010, 

cópia do Acórdão proferido nos autos do Processo nº TC 

025.597/2010-8, pelo Plenário desta Corte na Sessão 

Ordinária de 27-4-2011, acompanhado do Relatório e 

do Voto que o fundamentam.

Atenciosamente, – Benjamin Zymler, Presidente.
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(À Comissão de Assuntos Econômicos.)
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A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP 
– RS) – Os Avisos nºs 44 e 45, de 2011, apensados 
aos processados das respectivas Resoluções, vão à 
Comissão de Assuntos Econômicos.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Ofício nº 58/2011-GLDBAG

Brasília, 4 de maio de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico a Senadora Lídi-

ce da Mata para titular da Comissão Parlamentar de 
Inquérito – Tráfico Nacional e Internacional de Pes-
soas no Brasil, em substituição à Senadora Gleisi 
Hoffmann, que passa a compor a referida Comissão 
como suplente, em vaga destinada ao Bloco de Apoio 
ao Governo. 

Senador Humberto Costa, Líder do PT e do Blo-
co de Apoio ao Governo.

Ofício nº 59/2011-GLDBAG

Brasília, 4 de maio de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais, indico o Senador Rodrigo 

Rollemberg como suplente da Comissão Temporária 
Destinada a propor Alterações no Sistema Nacional 
de Defesa Civil, em substituição à Senadora Ana Rita 
em vaga destinada ao Bloco de Apoio ao Governo. – 
Senador Humberto Costa, Líder do PT e do Bloco de 
Apoio ao Governo.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Os ofícios que acabam de ser lidos vão à publi-
cação e serão feitas as substituições solicitadas.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – A Presidência designa, nos termos do Ofício nº 
140, de 2011, da Liderança do PMDB, o Senador Be-
nedito de Lira como suplente na Comissão Temporária 
criada pelo Requerimento nº 171, de 2011, que propõe 
alterações no Sistema Nacional de Defesa Civil.

É o seguinte o Ofício:

OF.GLPMDB nº 140/2011

Brasília, 4 de maio de 2011

Senhor Presidente,
Nos termos regimentais comunico a Vossa Exce-

lência a indicação do Senador Benedito de Lira, para 
a suplência, na Comissão Temporária, criada pelo Re-

querimento nº 171, de 2011, que propõe alterações no 

Sistema Nacional de Defesa Civil.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência 

votos de apreço e consideração. – Senador Renan 
Calheiros, Líder do PMDB .

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 

RS) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:

Of. nº 172/11 – CDH

Brasília, 4 de maio de 2011

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Ao cumprimentá-lo, comunico a Vossa Excelência 

a nova composição da Subcomissão Permanente em 

Defesa da Mulher, no âmbito da Comissão de Direitos 

Humanos e Legislação Participativa do Senado Federal 

que passou a ter a seguinte formação:

Aproveito a oportunidade para professar minha 

estima e consideração. – Senador Paulo Paim, Presi-

dente da Comissão de Direitos Humanos e Legislação 

Participativa.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP 

– RS) – O ofício que acaba de ser lido vai à publica-

ção.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 

RS) – A Presidência recebeu o Ofício nº S/14, de 2011 

(nº 41/2011, na origem), da Agência Nacional de Ener-

gia Elétrica – Aneel, que encaminha, em meio eletrôni-

co, Relatório de Prestação de Contas Anual de 2010.

É o seguinte o Ofício:
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A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/
PP – RS) – A matéria vai à Comissão de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e 
Controle.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) –Sobre a mesa, proposta de emenda à Constitui-
ção que passo a ler.

É lida a seguinte:
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(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.)
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A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – A proposta de emenda à Constituição que acaba 
de ser lida está sujeita às disposições constantes dos 
arts. 354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria será publicada e remetida à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Os Srs. Senadores Romero Jucá e Ciro Nogueira 
enviaram discursos à Mesa, para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, o Sindicato Nacional das Empresas Dis-
tribuidoras de Combustíveis e de Lubrificantes – Sin-
dicom – divulgou recentemente o seu Balanço Anual 
2010, relatório que apresenta as principais atividades 
desenvolvidas ao longo do ano passado.

No documento, Sr. Presidente, fica evidenciada 
a essencialidade dessa instituição que, no último dia 
30 de janeiro, completou setenta anos de relevantes 
serviços prestados ao País.

Em 2010, Srªs e Srs. Senadores, o mercado bra-
sileiro de combustíveis bateu a marca dos 100 bilhões 
de litros comercializados. Foram exatos 107,4 bilhões 
de litros, que representaram um crescimento de 8,7% 
em relação ao volume vendido no ano anterior.

Destaque para o diesel, cuja demanda foi 11,1% 
superior à de 2009, refletindo a melhoria de desempe-
nho das atividades industrial e agropecuária. E desta-
que, também, para a gasolina e o querosene de avia-
ção, que tiveram incrementos de vendas ainda mais 
significativos: 15,9% e 16,3%, respectivamente.

No que se refere aos lubrificantes, Sr. Presidente, 
resultados igualmente expressivos: entre 2009 e 2010, 
as vendas efetuadas pelas associadas do Sindicom 
cresceram em média 11%.

Outro avanço obtido no ano passado foi a criação 
do Comitê de Combate à Sonegação de Tributos na 
Comercialização de Etanol Combustível. Coordenado 
pela ANP e reunindo, de forma inédita, representantes 
dos órgãos governamentais que controlam as ativida-
des de produção e distribuição do etanol, o Comitê re-
presenta um grande passo na busca de ações efetivas 
contra a evasão fiscal no setor, que hoje chega a um 
bilhão de reais por ano.

O programa Jogue Limpo, criado em 2005 e já 
uma referência entre os programas de logística reversa 
no País, também foi muito bem sucedido: em 2010, Srªs 
e Srs. Senadores, atingiu-se o recolhimento recorde 
de 23 milhões de embalagens usadas de lubrificantes, 
nos postos de serviço do Município de São Paulo e 

de quatro Unidades da Federação: Rio Grande do Sul, 
Santa Catarina, Paraná e Rio de Janeiro.

A Feira e o Fórum Nacional de Postos de Serviços, 
Equipamentos e Lojas de Conveniência, realizados em 
Brasília no mês de agosto, foram outros pontos altos de 
2010. Mais de quatro mil visitantes e oitenta empresas 
expositoras marcaram presença nos eventos, que se 
consolidam como as principais instâncias nacionais de 
geração de negócios e de debates no setor.

Todas essas conquistas, Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores – e, a bem da verdade, muitas outras 
que o tempo não me permite citar –, foram alcança-
das pelas empresas distribuidoras de combustíveis e 
lubrificantes em 2010.

Por isso, na pessoa do presidente do Sindicom, 
Leonardo Gadotti Filho, eu gostaria de cumprimentar 
os funcionários da entidade e, por extensão, todos 
aqueles que se dedicam ao setor em nosso País, con-
tribuindo com seu trabalho, com sua dedicação, para 
a construção de um Brasil cada vez melhor.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. CIRO NOGUEIRA (Bloco/PP – PI. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, a segurança pública continua sendo 
uma grande preocupação do povo brasileiro. Quero 
registrar, aqui nesta tribuna, que nós, do Parlamento, 
estamos em busca de soluções e cobramos das au-
toridades a execução de ações que tragam mais tran-
quilidade para as nossas famílias.

Esta semana, o Jornal da Record iniciou uma série 
de reportagens cujo título é: “Bandidos na Estrada”. 

A primeira reportagem dessa série, conduzida 
pelo jornalista Luiz Carlos Azenha, apresentou a dura 
rotina de medo, vivida pelos caminhoneiros brasilei-
ros que, além de enfrentarem as más condições nas 
estradas, são vítimas de criminosos que aterrorizam 
todas as regiões do País.

Segundo a reportagem, transportando cargas valio-
sas, os caminhoneiros são as principais vítimas das qua-
drilhas. As ações dos bandidos nas rodovias do país dão 
prejuízo médio anual de 800 milhões de Reais.

Srªs e Srs. Senadores, esse drama vem de muito 
tempo. O papel fundamental da mídia de informar e 
de alertar as autoridades está sendo cumprido eficaz-
mente pela Rede Record. 

Mas quero dizer que o Senado Federal também 
busca dar uma resposta à sociedade. Apresentei um 
projeto de lei nos primeiros dias do meu mandato, pro-
pondo alterar o Código Penal para aumentar a pena 
para os crimes de roubo e de receptação de cargas.

Com leis mais duras para punir essas quadrilhas 
do asfalto, bem como os receptadores que patroci-
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nam o roubo de cargas, poderemos inibir a atuação 
dos bandidos e manter a segurança nas estradas, em 
embarcações, trens e aeronaves.

Srªs e Srs. Senadores, as consequências do rou-
bo de cargas se estendem além do impacto sobre os 
motoristas de caminhão, esses corajosos trabalhado-
res que se arriscam ao volante. 

Aliás, o roubo e a receptação de cargas são ati-
vidades criminosas que mais se faz sentir por toda a 
sociedade. Provoca, por exemplo, significativo aumento 
dos prêmios de seguros, o que resulta no encarecimento 
de todos os produtos transportados. Os prejuízos são 
enormes para empresas, seguradoras, caminhoneiros 
e consumidores.

Não restam dúvidas de que o roubo de cargas, assim 
como a sua receptação, merece uma resposta penal mais 
rígida. Hoje, o artigo 157 do Código Penal estabelece a 
pena de reclusão de quatro a dez anos para quem subtrair 
coisa móvel alheia, para si ou para outrem. 

No caso de receptação, em proveito próprio ou alheio, 
com objetivo comercial – a chamada receptação qualifica-
da – a pena vai de 03 a 08 anos de reclusão. O projeto de 
lei que aqui tramita, de minha iniciativa, aumenta as penas 
tanto para o roubo como a receptação, de um terço até a 
metade, dependendo da sentença.

Sr. Presidente, por último, quero destacar que este 
projeto visa melhorar a segurança em nossas rodovias, 
dando um pouco mais de tranqüilidade aos nossos moto-
ristas. Deverá, sem dúvida, inibir os ataques nas estradas 
e toda a sociedade será beneficiada com isso. 

Precisamos dar uma resposta firme, vigorosa, além 
de aumentarmos a fiscalização nas estradas, portos, rodo-
viárias e aeroportos, para impedir o roubo de cargas.

Por esses motivos, Sr. Presidente, peço o apoio 
de todos os parlamentares desta Casa, para uma tra-
mitação célere e breve aprovação desta proposta. 

Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigado, Sr. 
Presidente. 

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – RS) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, a 
realizar-se amanhã às 14 horas, a seguinte:

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 10, DE 2011 
(Proveniente da Medida Provisória nº 514, de 2010)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 10, de 2011, que altera 
a Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009, que 

dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha 
Vida – PMCMV e a regularização fundiária 
de assentamentos localizados em áreas ur-
banas, as Leis nºs 10.188, de 12 de fevereiro 
de 2001, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
6.766, de 19 de dezembro de 1979, 4.591, 
de 16 de dezembro de 1964, 8.212, de 24 de 
julho de 1991, e 10.406, de 10 de janeiro de 
2002-Código Civil; revoga os dispositivos da 
Medida Provisória nº 2.197-43, de 24 de agosto 
de 2001; e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 514, de 2010).

(Lido no Senado Federal no dia 3-5-
2011)

Relator revisor: Senador Waldemir 
Moka

(Sobrestando a pauta a partir de: 26-
02-2011)

Prazo final prorrogado: 11-5-2011

2 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 467, DE 2008-COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência,  

nos termos do Requerimento nº 451, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 467, de 2008-Complementar, 
de autoria da Senadora Ideli Salvatti, que altera 
a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006, para acrescentar outras atividades 
de prestação de serviços às já passíveis de 
opção pelo Simples Nacional.

Parecer sob nº 1.575, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Antonio Carlos Junior, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CAE, que apresenta.

3 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 115, DE 2011 
(Em regime de urgência,  

nos termos do Requerimento nº 473, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 115, de 2011 (nº 
2.600/2010, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o Texto das Notas Reversais entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República do Paraguai sobre as 
Bases Financeiras do Anexo C do Tratado de 
Itaipu, firmadas em 1º de setembro de 2009.

Parecer favorável, sob nº 153, de 2011, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relatora: Senadora Gleisi Hoffmann, 
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com os votos contrários dos Senadores Aloysio 
Nunes Ferreira e Jarbas Vasconcelos e, em 
separado, do Senador Jarbas Vasconcelos.

4 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 1, DE 2010 – COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência,  

nos termos do Requerimento nº 475, de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 1, de 2010-
Complementar (nº 12/2003-Complementar, na 
Casa de origem, do Deputado Sarney Filho), 
que fixa normas, nos termos dos incisos III, VI 
e VII do caput e do parágrafo único do art. 23 
da Constituição Federal, para a cooperação 
entre a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios, nas ações administrativas 
decorrentes do exercício da competência co-
mum relativas à proteção das paisagens na-
turais notáveis, à proteção do meio ambiente, 
ao combate à poluição em qualquer de suas 
formas e à preservação das florestas, da fau-
na e da flora e altera a Lei nº 6.938, de 31 de 
agosto de 1981.

5 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 41, DE 2010 

(Em regime de urgência,  
nos termos do Requerimento nº 476, de 2011)

Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 2010 
(nº 219/2003, na Casa de origem, do Deputa-
do Reginaldo Lopes), que regula o acesso a 
informações previsto no inciso XXXIII do art. 
5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do 
art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei 
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revo-
ga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e 
dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 janeiro de 
1991, e dá outras providências.

6 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 52, DE 2008 

(Adiada para esta data em virtude  
da aprovação do RQS nº 236, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 52, de 2008 (nº 2.347/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandro Ma-
bel), que dispõe sobre o dever de notificação 
em caso de necessidade de ações preventivas, 
de socorro, assistenciais ou recuperativas na 
área de defesa civil e dá outras providências.

Parecer sob nº 1.901, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator Senador Marconi Perillo, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta.

7 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 3, DE 2011

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 3, de 2011 (nº 4.409/2008, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal 
Superior do Trabalho, que dispõe sobre a cria-
ção de cargos de Juiz do Trabalho e de Varas 
do Trabalho no Tribunal Regional do Trabalho 
da 7ª Região (CE), define jurisdições e dá ou-
tras providências. 

Parecer favorável, sob nº 123, de 2011, 
da Comissão Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Inácio Arruda.

8 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004 

(Incluído em Ordem do Dia  
nos termos do Recurso nº 5, de 2008) 
(Adiada para esta data em virtude da  
aprovação do RQS nº 259, de 2011)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 185, de 2004, de autoria 
do Senador Demóstenes Torres, que regula-
menta o emprego de algemas em todo o ter-
ritório nacional.

Pareceres sob nºs 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator “ad hoc”: Senador Antonio Carlos 
Valadares, 1º pronunciamento (sobre o Projeto, 
em turno único, perante a Comissão): favorá-
vel, nos termos de emenda substitutiva, que 
oferece; 2º pronunciamento (sobre as emen-
das, apresentadas ao Substitutivo, no turno 
suplementar, perante a Comissão): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que apresenta.

A SRA. PRESIDENTE (Ana Amelia. Bloco/PP – 
RS) – Como não há mais oradores inscritos, dou por 
encerrada a sessão desta noite.

(Levanta-se a Sessão às 22 horas e 33 
minutos.)
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AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE JOSÉ SARNEY

4-5-2011 
Quarta-feira

• 10h Recebe o Senhor José Graziano, indicado do Governo brasileiro para a 
FAO – Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação

Sala de Audiência

• 11h Recebe o Senhor Jorge Hereda, Presidente da Caixa Econômica Federal

Sala de Audiência

• 12h Encontro com o Embaixador do Japão Akira Miwa acompanhado dos mem-
bros da Mesa Diretora do Senado

Avenida das Nações, Quadra 811, Lote 39

• 16h Ordem do Dia

Plenário



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 54ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Bloco-PDT - João Durval*
Bloco-PSB - Lídice da Mata**
Bloco-PT - Walter Pinheiro**

Rio Grande do Sul
Bloco-PMDB - Pedro Simon*
Bloco-PP - Ana Amelia**
Bloco-PT - Paulo Paim**

Amazonas
Bloco-PT - João Pedro* (S)

Bloco-PMDB - Eduardo Braga**
Bloco-PC DO B - Vanessa Grazziotin**

Rio de Janeiro
Bloco-PP - Francisco Dornelles*
Bloco-PT - Lindbergh Farias**
Bloco-PRB - Marcelo Crivella**

Ceará
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda*
Bloco-PMDB - Eunício Oliveira**
Bloco-PT - José Pimentel**

Paraná
Bloco-PSDB - Alvaro Dias*
Bloco-PT - Gleisi Hoffmann**
Bloco-PMDB - Roberto Requião**

Maranhão
PTB - Epitácio Cafeteira*
Bloco-PMDB - João Alberto Souza**
Bloco-PMDB - Lobão Filho** (S)

Paraíba
Bloco-PSDB - Cícero Lucena*
Bloco-PMDB - Vital do Rêgo**
Bloco-PMDB - Wilson Santiago**

Acre
Bloco-PT - Anibal Diniz* (S)

Bloco-PT - Jorge Viana**
Bloco-PMN - Sérgio Petecão**

Pará
Bloco-PSDB - Mário Couto*
Bloco-PSDB - Flexa Ribeiro**
PSOL - Marinor Brito**

Espírito Santo
Bloco-PT - Ana Rita* (S)

Bloco-PR - Magno Malta**
Bloco-PMDB - Ricardo Ferraço**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PSDB - Marisa Serrano*
Bloco-PT - Delcídio do Amaral**
Bloco-PMDB - Waldemir Moka**

Pernambuco
Bloco-PMDB - Jarbas Vasconcelos*
PTB - Armando Monteiro**
Bloco-PT - Humberto Costa**

Piauí
PTB - João Vicente Claudino*
Bloco-PP - Ciro Nogueira**
Bloco-PT - Wellington Dias**

Distrito Federal
PTB - Gim Argello* (S)

Bloco-PDT - Cristovam Buarque**
Bloco-PSB - Rodrigo Rollemberg**

São Paulo
Bloco-PT - Eduardo Suplicy*
Bloco-PSDB - Aloysio Nunes Ferreira**
Bloco-PT - Marta Suplicy**

Rio Grande do Norte
Bloco-PMDB - Garibaldi Alves* (S)

Bloco-DEM - José Agripino**
Bloco-PV - Paulo Davim** (S)

Rondônia
Bloco-PDT - Acir Gurgacz*
Bloco-PP - Ivo Cassol**
Bloco-PMDB - Valdir Raupp**

Minas Gerais
Bloco-PR - Clésio Andrade* (S)

Bloco-PSDB - Aécio Neves**
PPS - Itamar Franco**

Santa Catarina
Bloco-PMDB - Casildo Maldaner* (S)

Bloco-PMDB - Luiz Henrique**
Bloco-PSDB - Paulo Bauer**

Tocantins
Bloco-DEM - Kátia Abreu*
Bloco-PSDB - Ataídes de Oliveira** (S)

Bloco-PR - Vicentinho Alves**

Goiás
Bloco-PSDB - Cyro Miranda* (S)

Bloco-DEM - Demóstenes Torres**
Bloco-PSDB - Lúcia Vânia**

Alagoas
PTB - Fernando Collor*
Bloco-PP - Benedito de Lira**
Bloco-PMDB - Renan Calheiros**

Amapá
Bloco-PMDB - José Sarney*
Bloco-PMDB - Geovani Borges** (S)

PSOL - Randolfe Rodrigues**

Mato Grosso
Bloco-DEM - Jayme Campos*
Bloco-PR - Blairo Maggi**
Bloco-PDT - Pedro Taques**

Sergipe
Bloco-DEM - Maria do Carmo Alves*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares**
Bloco-PSC - Eduardo Amorim**

Roraima
PTB - Mozarildo Cavalcanti*
Bloco-PT - Angela Portela**
Bloco-PMDB - Romero Jucá**

Mandatos
*: Período 2007/2015    **: Período 2011/2019   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) CPI - TRÁFICO NACIONAL E INTERNACIONAL DE PESSOAS NO BRASIL

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 226, de 2011,
de autoria da Senadora Marinor Brito e outros Senadores, composta por sete titulares e cinco suplentes,
destinada a investigar, no prazo de cento e vinte dias, o tráfico nacional e internacional de pessoas no Brasil,
suas causas, consequências, rotas e responsáveis, no período de 2003 e 2011, compreendido na vigência
da convenção de Palermo. 

(Requerimento nº 226, de 2011, lido em 16.3.2011)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (5)

VICE-PRESIDENTE: Senador Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)  (5)

 
Leitura: 16/03/2011

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Gleisi Hoffmann   (PT-PR)   (3,4)

Angela Portela   (PT-RR)   (3)

Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)   (3)

 1.  Lídice da Mata   (PSB-BA)   (3)

 2.  Cristovam Buarque   (PDT-DF)   (3)

 

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Paulo Davim   (PV-RN)
Waldemir Moka   (PMDB-MS)

 1.  Ricardo Ferraço   (PMDB-ES)
 2.  João Alberto Souza   (PMDB-MA)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marinor Brito   (PSOL-PA)   (1)  1.   

PTB
Randolfe Rodrigues   (PSOL-AP)   (2)  

 
Notas:
1. Em 5.4.2011, a Senadora Marinor Brito é designada membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PSDB (Of. nº 114/2001 SF/GSMB).
2. Em 13.4.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo PTB (Ofícios nºs 80/2011/GLPTB e
159/2011/GSMB).
3. Em 13.4.2011, as Senadoras Vanessa Grazziotin, Ângela Portela e Marta Suplicy são designadas membros titulares; e a Senadora Lídice da Mata e o
Senador Cristovam Buarque, membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 50/2011 - GLDBAG).
4. Em 19.04.2011, a Senadora Gleisi Hoffmann é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marta Suplicy (Of. nº 053/2011 - GLDBAG).
5. Em 27.04.2011, foi lido o Of. 15/11 - SSCEPI, comunicando a eleição da Senadora Vanessa Grazziotin e do Senador Randolfe Rodrigues,
respectivamente, para Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, de iniciativa da Mesa do Senado Federal, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009
Prazo prorrogado: 17/07/2010

Prazo final prorrogado: 22/12/2010
MEMBROS

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Senador José Pimentel   (PT)   (1)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (2)

Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

Membro da Comissão Diretora
 

 
Notas:
1. Em 23.03.2011, os Senadores José Pimentel e Antonio Carlos Valadares foram designados membros do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF.
nº 038/2011 - GLDBAG).
2. Em 31.03.2011, os Senadores Vital do Rêgo e Ricardo Ferraço foram designados membros do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na
Comissão (Of. nº 097/2011 - GLPMDB).

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2) SITUAÇÃO DOS CIDADÃOS HAITIANOS NO ACRE
E DEMAIS ESTADOS DA AMAZÔNIA BRASILEIRA.

Finalidade: Averiguar, in loco, no prazo de 15 dias, a situação de cidadãos haitianos que se encontram
no Acre e demais estados da Amazônia brasileira, visando medidas a serem tomadas para sua proteção e
regularização migratória. 

(Requerimento nº 153, de 2011, tendo como signatários os
Senadores Jorge Viana e Aníbal Diniz, aprovado em 03.03.2011)

Número de membros: 5

MEMBROS
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Anibal Diniz   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Sérgio Petecão   (PMN)   (3)

Senador Gilvam Borges   (PMDB)   (4,5)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
 

 
Notas:
1. Em 14.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
2. Em 14.03.2011, o Senador Aníbal Diniz é designado membro do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF. 32/2011 - GLDBAG)
3. Em 16.03.2011, o Senador Sérgio Petecão é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
4. Em 16.03.2011, o Senador Gilvam Borges é designado membro do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. 078/2011 - GLPMDB)
5. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3) ALTERAÇÕES NO SISTEMA NACIONAL DE DEFESA CIVIL
Finalidade: Propor, no prazo de 90 dias, alterações no Sistema Nacional de Defesa Civil e construir
proposta de constituição de uma força nacional de defesa; atuando especialmente em estados onde ocorreram
tragédias de grandes proporções como Alagoas, Pernambuco e Rio de Janeiro. 

(Requerimento nº 171, de 2011, tendo como  primeiro
signatário o Senador Jorge Viana, aprovado em 17.3.2011)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Jorge Viana   (PT)   (4)

Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (4)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)   (4)

1. Senadora Ana Rita   (PT)   (4)

2. Senador Blairo Maggi   (PR)   (4)

3. Senadora Lídice da Mata   (PSB)   (4)

4. Senador Acir Gurgacz   (PDT)   (4)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Casildo Maldaner   (PMDB)   (3)

Senador Eduardo Braga   (PMDB)   (3)

Senador Vital do Rêgo   (PMDB)   (3)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (3)

1. Senador Ricardo Ferraço   (PMDB)   (3)

2. Senador Luiz Henrique   (PMDB)   (3)

3.  
4.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Paulo Bauer   (PSDB)   (1)

 
1. Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

2.  

PTB
Senador Fernando Collor    (2) 1. Senador Armando Monteiro    (2)

 
Notas:
1. Em 1º.04.2011, os Senadores Paulo Bauer e Cyro Miranda são designados membros titular e suplente, respectivamente, do Bloco Parlamentar Minoria
(PSDB/DEM) na Comissão. (Of. 74/2011 - GLPSDB)
2. Em 06.04.2011, os Senadores Fernando Collor e Armando Monteiro são designados membros titular e suplente, respectivamente, do PTB na Comissão.
(Of. 77/2011 - GLPTB)
3. Em 07.04.2011, os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Vital do Rêgo e Valdir Raupp são designados membros titulares do Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão; e os Senadores Ricardo Ferraço e Luiz Henrique, membros suplentes. (Of. 105/2011-GLPMDB)
4. Em 20.04.2011, os Senadores Jorge Viana, Delcídio do Amaral, Lindbergh Farias e Inácio Arruda são designados membros titulares do Bloco de Apoio
ao Governo na Comissão; e os Senadores Ana Rita, Blairo Maggi, Lídice da Mata e Acir Gurgacz, membros suplentes. (Of. 54/2011-GLDBAG)



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4) REALIZAR VISITA IN LOCO À ELETROBRÁS
TERMONUCLEAR S.A (ELETRONUCLEAR)

Finalidade: Realizar visita, in loco, à Eletrobrás Termonuclear S.A. (ELETRONUCLEAR), em específico,
a Usina Nuclear de Angra I, Angra II e demais instalações do complexo. 

(Requerimento nº 237, de 2011, tendo como  primeiro signatário
o Senador Lindbergh Farias, aprovado em 22.03.2011)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Senador Lindbergh Farias   (PT)   (2)

Senador Jorge Viana   (PT)   (7)

1. Senador Delcídio do Amaral   (PT)   (3)

2. Senador Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Senador Lobão Filho   (PMDB)   (1)

Senador Marcelo Crivella   (PRB)   (6,9)

1.  
2.  

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Senador Cyro Miranda   (PSDB)   (8) 1. Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)   (4)

 
Notas:
1. Em 29.03.2011, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº 096/2011 -
GLPMDB).
2. Em 29.03.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
3. Em 29.03.2011, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
4. Em 29.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 -
GLDBAG).
6. Em 29.03.2011, o Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) cedeu a segunda vaga de titular na Comissão ao PRB (Of. nº 096/2011 - GLPMDB)
7. Em 29.03.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2011 - GLDBAG).
8. Em 29.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Comissão (Of. nº 073/2011 - GLPSDB).
9. Em 30.03.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco Parlamentar
(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) ao Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 41/2011 - GLDBAG).



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

 REFORMA POLÍTICA - 2011
Finalidade: Elaborar, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, Anteprojeto de Reforma Política. 

(Atos do Presidente do Senado Federal nºs 24 e 28, de 2011)

Número de membros: 15  titulares e 6 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Designação: 10/02/2011

TITULARES SUPLENTES
Senador Francisco Dornelles   (PP)
Senador Itamar Franco   (PPS)
Senador Fernando Collor   (PTB)
Senador Aécio Neves   (PSDB)
Senador Roberto Requião   (PMDB)
Senador Luiz Henrique   (PMDB)
Senador Wellington Dias   (PT)
Senador Jorge Viana   (PT)
Senador Demóstenes Torres   (DEM)
Senador Pedro Taques   (PDT)
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Senador Eduardo Braga   (PMDB)
Senadora Ana Rita   (PT)
Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Senadora Lúcia Vânia   (PSDB)

1. Senador Humberto Costa   (PT)
2. Senador Vital do Rêgo   (PMDB)
3. Senador Waldemir Moka   (PMDB)
4. Senador Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
5. Senadora Ana Amelia   (PP)
6. Senador Vicentinho Alves   (PR)

 

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 61 33034638

E-mail: sscepi@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)
Eduardo Suplicy   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)
Humberto Costa   (PT)
Lindbergh Farias   (PT)
Clésio Andrade   (PR)
João Ribeiro   (PR)   (7)

Acir Gurgacz   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  José Pimentel   (PT)
 2.  Angela Portela   (PT)
 3.  Marta Suplicy   (PT)
 4.  Wellington Dias   (PT)
 5.  Jorge Viana   (PT)
 6.  Blairo Maggi   (PR)
 7.  Vicentinho Alves   (PR)
 8.  Pedro Taques   (PDT)
 9.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 10.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Roberto Requião   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)
 3.  Romero Jucá   (PMDB)
 4.  Ana Amelia   (PP)
 5.  Waldemir Moka   (PMDB)
 6.  Gilvam Borges   (PMDB)   (4)

 7.  Benedito de Lira   (PP)
 8.  Ciro Nogueira   (PP)
 9.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (6)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)
Flexa Ribeiro   (PSDB)
José Agripino   (DEM)
Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)
 2.  Aécio Neves   (PSDB)   (2)

 3.  Paulo Bauer   (PSDB)
 4.  Jayme Campos   (DEM)
 5.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (5)

PTB
Armando Monteiro 
João Vicente Claudino 

 1.  Fernando Collor 
 2.  Gim Argello 



                      
       

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CAE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como
membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Aloysio Nunes e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João Vicente Claudino como
membros titulares; e os Senadores Fernando Collor e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PT, designando os Senadores Delcídio Amaral, Eduardo Suplicy, Gleisi
Hoffmann, Humberto Costa, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, João Ribeiro, Acir Gurgacz, Lídice da Mata e Vanessa Grazziotin como membros
titulares; e os Senadores José Pimentel, Ângela Portela, Marta Suplicy, Wellington Dias, Jorge Viana, Blairo Maggi, Vicentinho Alves, Pedro Taques,
Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros suplentes, para comporem a CAE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando os Senadores José Agripino e Demóstenes Torres como
membros titulares; e o Senador Jayme Campos e a Senadora Kátia Abreu como membros suplentes, para comporem a CAE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 51, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Casildo Maldaner, Eduardo Braga, Valdir
Raupp, Roberto Requião, Eunício Oliveira, Luiz Henrique, Lobão Filho, Francisco Dornelles e Ivo Cassol como membros titulares; e os Senadores Vital
do Rêgo, Wilson Santiago, Romero Jucá, Ana Amélia, Waldemir Moka, Gilvam Borges, Benedito de Lira e Ciro Nogueira como membros suplentes, para
comporem a CAE.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Delcídio Amaral e Lobão Filho, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 23.03.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro sumplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 059/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira.
3. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
059/11-GLPSDB), em substituição ao Senador Aécio Neves.
4. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
5. Em 05.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
6. Em 06.04.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado membro suplente do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PMN/PSC/PV) na Comissão (of. nº
103/2011 - GLPMDB).
7. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Reuniões: terças-feiras, às 10h - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

1.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO DO SISTEMA TRIBUTÁRIO
NACIONAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 1/2011, com o objetivo de avaliar a funcionalidade do
Sistema Tributário Nacional. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Marta Suplicy   (PT)
José Pimentel   (PT)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)
 2.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)
 2.  Armando Monteiro   (PTB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE AVALIAÇÃO DA POLÍTICA FISCAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 6/2011, com o objetivo de acompanhar e avaliar, até o final
da presente sessão legislativa ordinária, o desempenho da política fiscal implementada pelo Governo e suas
consequências para a gestão da política macroeconômica. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Gleisi Hoffmann   (PT)
Clésio Andrade   (PR)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Lindbergh Farias   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Francisco Dornelles   (PP)
Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)
 2.  Waldemir Moka   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (1)  1.  Aécio Neves   (PSDB)   (2)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Aécio Neves. (Of. nº 67/2011 - CAE).
2. Em 12.04.2011, o Senador Aécio Neves é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria na Subcomissão, em substituição ao Senador
Cyro Miranda. (Of. nº 67/2011 - CAE).

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

1.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS E DO
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2011, com a finalidade de examinar e debater os temas
relacionados às micro e pequenas empresas e ao empreendedorismo individual. 

Secretário(a): Adriana Tavares Sobral de Vito
Telefone(s): 3303-4605 /3303-3516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Casildo Maldaner  (PMDB-SC)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)
Angela Portela   (PT)
Humberto Costa   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Vicentinho Alves   (PR)
João Durval   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)
 2.  Marta Suplicy   (PT)
 3.  João Pedro   (PT)
 4.  Ana Rita   (PT)
 5.  Lindbergh Farias   (PT)
 6.  Clésio Andrade   (PR)
 7.  Cristovam Buarque   (PDT)
 8.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Paulo Davim   (PV)   (2)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,5)

Casildo Maldaner   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Ana Amelia   (PP)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Pedro Simon   (PMDB)
 3.  Lobão Filho   (PMDB)
 4.  Eduardo Braga   (PMDB)
 5.  Roberto Requião   (PMDB)
 6.  Sérgio Petecão   (PMN)
 7.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)
Lúcia Vânia   (PSDB)
Marisa Serrano   (PSDB)
Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  Paulo Bauer   (PSDB)
 4.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti 
    (1)

 1.  Armando Monteiro 
 2.  Gim Argello 

Notas:
*. Em 17.02.2011 foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cícero Lucena, Lúcia Vânia e Marisa Serrano como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Cyro Miranda e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CAS
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 16, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e os
Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como membros suplentes, para comporem a CAS.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 52, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Gilvam Borges, Jarbas
Vasconcelos, Casildo Maldaner, Ricardo Ferraço, Eudardo Amorim e Ana Amélia como membros titulares; e os Senadores Vital do Rêgo, Pedro Simon,
Lobão Filho, Eduardo Braga, Roberto Requião, Sergio Petecão e Benedito de Lira como membros suplentes, para comporem a CAS.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 19, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Paulo Paim, Ângela Portela,
Humberto Costa, Wellington Dias, Vicentinho Alves, João Durval, Rodrigo Rollemberg, Vanessa Grazziotin como membros titulares; e os Senadores
Eduardo Suplicy, Marta Suplicy, João Pedro, Ana Rita Esgário, Lindbergh Farias, Clésio Andrade, Cristovam Buarque e Lídice da Mata como membros
suplentes, para comporem a CAS.
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*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para comporem a CAS.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 044/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges(OF. nº
062/2011 - GLPMDB).
3. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Jayme Campos e Casildo Maldaner, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 16.03.2011, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na comissão. (OF. nº 81/2011 -
GLPMDB)

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: quintas-feiras, às 11h30 - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3515
Fax: 3303-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 12/2005, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
da Valorização das Pessoas com Deficiência. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Lindbergh Farias  (PT-RJ)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)
Wellington Dias   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 2.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Casildo Maldaner   (PMDB)

 1.  Ana Amelia   (PP)
 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (3) 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Lindbergh Farias Presidente deste colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Marisa Serrano Vice-Presidente deste Colegiado.
3. Em 07.04.2011, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB/DEM) na Comissão, em
substituição ao Senador Cyro Miranda (Of. nº 20/2011 - CAS).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 9/2005, do Senador Papaléo Paes, com o objetivo de
Promoção, Acompanhamento e Defesa da Saúde. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Humberto Costa  (PT-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Humberto Costa   (PT)
Ana Rita   (PT)   (1)

 1.  João Durval   (PDT)
 2.  Wellington Dias   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)
Waldemir Moka   (PMDB)

 1.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 2.  Ana Amelia   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Lúcia Vânia   (PSDB)  1.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

 
Notas:
1. Em 7.4.2011, a Senadora Ana Rita é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Rodrigo
Rollemberg. (Of. nº 20/2011 - CAS).
2. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Humberto Costa e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado para o biênio 2011/2012 (Of. nº 22/2011-CAS).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 11/2009, do Senador Paulo Paim , com o objetivo da Defesa
do Emprego e da Previdência Social. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Paulo Paim   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Vicentinho Alves   (PR)
 2.  João Pedro   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Casildo Maldaner   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)

 1.  Eduardo Amorim   (PSC)
 2.  Sérgio Petecão   (PMN)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Paulo Bauer   (PSDB)  1.  Aécio Neves   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lídice da Mata Vice-Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim Presidente deste Colegiado.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE POLÍTICAS SOCIAIS SOBRE DEPENDENTES
QUÍMICOS DE ÁLCOOL, "CRACK" E OUTROS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RAS nº 02/2011, da Comissão de Assuntos Sociais, com o objetivo
acompanhar, no prazo de 90 (noventa) dias, Políticas Sociais sobre Dependentes Químicos de Álcool,
"Crack" e Outras Drogas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amelia  (PP-RS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Cristovam Buarque   (PDT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Ana Amelia   (PP)

 1.  Paulo Davim   (PV)
 2.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente deste Colegiado.
2. Em 31.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Ana Amelia Vice-Presidente deste Colegiado.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eunício Oliveira  (PMDB-CE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador José Pimentel  (PT-CE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

José Pimentel   (PT)
Marta Suplicy   (PT)
Pedro Taques   (PDT)
Jorge Viana   (PT)   (8)

Magno Malta   (PR)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)
Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Eduardo Suplicy   (PT)   (10)

 2.  Ana Rita   (PT)   (10)

 3.  Anibal Diniz   (PT)   (10,11)

 4.  Acir Gurgacz   (PDT)
 5.  João Ribeiro   (PR)   (20)

 6.  Lindbergh Farias   (PT)   (9)

 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 8.  Humberto Costa   (PT)   (12)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eunício Oliveira   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)   (2,16)

Romero Jucá   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)
Roberto Requião   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)
Sérgio Petecão   (PMN)

 1.  Renan Calheiros   (PMDB)   (3,5,17)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (4,17)

 3.  Eduardo Braga   (PMDB)   (13,17)

 4.  Ricardo Ferraço   (PMDB)   (15,17)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)
 6.  Waldemir Moka   (PMDB)
 7.  Benedito de Lira   (PP)
 8.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Alvaro Dias   (PSDB)
Demóstenes Torres   (DEM)   (18)

 1.  Mário Couto   (PSDB)
 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

 4.  José Agripino   (DEM)   (19)

PTB
Armando Monteiro 
Gim Argello 

 1.  Ciro Nogueira   (PP)   (6)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (7)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 5, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindberg Farias, José Pimentel,
Marta Suplicy, Pedro Taques, Vicente Alves, Magno malta, Antonio Carlos Valadares, Inácio Arruda e Marcelo Crivella como membros titulares; e
os Senadores João Pedro, Ana Rita Esgário, Aníbal Diniz, Jorge Viana, Acir Gurgacz, João Ribeiro, Clésio Andrade, Rodrigo Rollemberg e Vanessa
Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CCJ.
**. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular, para compor a CCJ.
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***. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 6, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro suplente, para
compor a CCJ.
****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a
Senadora Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCJ.
*****. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e Gim Argello como
membros titulares, para comporem a CCJ.
******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Eunicio Oliveira,
Eduardo Braga, Romero Jucá, Vital do Rego, Luiz Henrique, Roberto Requião, Francisco Dornelles e Sérgio Petecão como membros titulares; e os
Senadores Renan Calheiros, Valdir Raupp, Wilson Santiago, Gilvam Borges, Lobão Filho, Waldemir Moka, Benedito de Lira e Eduardo Amorim como
membros suplentes, para comporem a CCJ.
*******. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Álvaro Dias
como membros titulares; e os Senadores Mário Couto, Flexa Ribeiro e Paulo Bauer como membros suplentes, para comporem a CCJ.
********. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CCJ.
1. Em 09.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eunício Oliveira e José Pimentel, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
2. Em 10.02.2011, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao Senador
Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
3. Vago em virtude de o Senador Renan Calheiros ter sido designado membro titular do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Braga. (OF. Nº 29/2011-GLPMDB)
4. Em 16.02.2011, o Senador Eduardo Braga é designado como 2º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp. (OF.Nº 41/2011-GLPMDB)
5. Em 16.02.2011, o Senador Valdir Raupp é designado como 1º suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão. (OF.Nº 42/2011-GLPMDB)
6. Em 17.02.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado suplente na Comissão, em decorrência de vaga cedida pelo PTB ao PP (Ofícios nº
005/2011-GLDPP e 031/2011-GLPTB).
7. Em 17.02.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado suplente do PTB na Comissão (Ofício nº 041/2011-GLPTB).
8. Em 17.02.2011, o Senador Jorge Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Vicentinho Alves (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
9. Em 17.02.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Clésio
Andrade (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
10. Em 17.02.2011, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
012/2011-GLDBAG).
11. Em 17.02.2011, o Senador Eduardo Suplicy é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Jorge
Viana (Ofício nº 011/2011-GLDBAG).
12. Em 22.02.2011, o Senador Humberto Costa é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Vanessa
Grazziotin (OF. nº 014/2011-GLDBAG).
13. Em 23.02.2011, o Senador Ricardo Ferraço é designado suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Wilson Santiago (OF. nº 063/2011-GLPMDB).
14. O Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em 17.02.2011, em substituição ao Senador Paulo Bauer (Of. nº
034/2011-GLPSDB).
15. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
16. Em 31.03.2011, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do Bloco Parlamentar(PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão, em substituição
ao Senador Renan Calheiros. (Of. nº 088/2011-GLPMDB)
17. Em 31.03.2011, foi encaminhado um novo ordenamento na composição do Bloco Parlamentar (PMDB/PP/PSC/PMN/PV) na Comissão (Of. nº
089/2011 - GLPMDB).
18. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
19. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº
033/11-GLDEM), em substituição ao Senador Demóstenes Torres.
20. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: quartas-feiras, às 10h - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQJ nº 4/2003, dos Senadores Ney Suassuna e Tasso Jereissati, com
o objetivo de acompanhar sistematicamente a questão da segurança pública em nosso País. 

(Requerimento Da Comissão De Constituição, Justiça E Cidadania 4, de 2003)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ANÁLISE DO PRS Nº 96, DE 2009 - REFORMA
ADMINISTRATIVA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCJ nº 2/2011, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania,
com o obejtivo de analisar, no prazo de 90 (noventa) dias, do PRS nº 96, de 2009, que Altera o Regulamento
Administrativo do Senado Federal, instituído pela Resolução nº 58, de 1972, e posteriores modificações. 

Número de membros: 5 titulares

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Suplicy  (PT-SP)  (3)

RELATOR:  Senador Ricardo Ferraço  (PMDB-ES)  (2)

 

TITULARES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Eduardo Suplicy   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Benedito de Lira   (PP)   (1)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 16.03.2011, o Senador Benedito de Lira é designado membro titular do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV. (OF. nº 15/2011 - Presidência
CCJ)
2. Em 23.03.2011, o Presidente deste colegiado designou o Senador Ricardo Ferraço como Relator (OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).
3. Em 23.03.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Eduardo Suplicy Presidente deste colegiado(OF. nº 18/2011 - Presidência da CCJ).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Roberto Requião  (PMDB-PR)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Ana Rita   (PT)
Paulo Paim   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
João Ribeiro   (PR)   (12)

Magno Malta   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Anibal Diniz   (PT)
 3.  Marta Suplicy   (PT)
 4.  Gleisi Hoffmann   (PT)
 5.  Clésio Andrade   (PR)
 6.  Vicentinho Alves   (PR)
 7.  Pedro Taques   (PDT)
 8.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (10)

 9.   
 10.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Roberto Requião   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Gilvam Borges   (PMDB)   (7)

Garibaldi Alves   (PMDB)
João Alberto Souza   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Benedito de Lira   (PP)
Ana Amelia   (PP)

 1.  VAGO    (2)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)
 3.  Luiz Henrique   (PMDB)
 4.  Waldemir Moka   (PMDB)
 5.  Vital do Rêgo   (PMDB)
 6.  Sérgio Petecão   (PMN)
 7.  Ciro Nogueira   (PP)   (11)

 8.   
 9.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)   (5)

Marisa Serrano   (PSDB)
Paulo Bauer   (PSDB)
Maria do Carmo Alves   (DEM)
José Agripino   (DEM)   (8)

 1.  Alvaro Dias   (PSDB)
 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (4)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (6)

 4.  Jayme Campos   (DEM)
 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (9)

PTB
Armando Monteiro 
João Vicente Claudino 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 
 2.      (1)

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular; e o Senador
Randolfe Rodrigues como membro suplente, para comporem a CE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Lúcia Vânia, Marisa Serrano e o Senador Paulo
Bauer como membros titulares; e os Senadores Alvaro Dias, Cyro Miranda e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PTB, designando os Senadores Armando Monteiro e João VIcente Claudino como
membros titulares; e o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CE.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 50, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Roberto Requião, Eduardo Amorim, Gilvam
Borges, Garibaldi Alves, João Alberto Souza, Pedro Simon, Ricardo Ferraço, Benedito de Lira e a Senadora Ana Amélia como membros titulares; e os
Senadores Jarbas Vasconcelos, Valdir Raupp, Luiz Henrique, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Sérgio Petecão e Francisco Dornelles como membros
suplentes, para comporem a CE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando as Senadoras Maria do Carmo Alves e Kátia Abreu como
membros titulares; e os Senadores Jayme Campos e José Agripino como membros suplentes, para comporem a CE.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 17, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e
os Senadores Wellington Dias, Ana Rita, Paulo Paim, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Magno Malta, Cristovam Buarque, Lídice da Mata e Inácio Arruda
como membros titulares; e os Senadores Delcídio Amaral, Aníbal Diniz, Marta Suplicy, Gleisi Hoffmann, Clésio Andrade, Vicentinho Alves e Pedro
Taques como membros suplentes, para comporem a CE.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 043/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Roberto Requião e Marisa Serrano, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 23.03.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº
062/11-GLPSDB).
5. Em 23.03.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 060/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
6. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 061/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Cícero Lucena.
7. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
8. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro titular do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.
9. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. nº 33/11 -
GLDEM), em substituição ao Senador José Agripino.
10. Em 13.04.2011, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente na Comissão. (Of. nº 048/2011 - GLDBAG)
11. Em 02.05.2011, o Senador Ciro Nogueira é designado membro suplente do Bloco PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Comissão, em substituição ao Senador
Francisco Dornelles (Ofício nº 123/2011-GLPMDB)
12. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011,
conforme Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: terças-feiras, às 11h - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4604
Fax: 3303-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 26/2000, do Senador José Fogaça e outros, com o objetivo
de Acompanhamento das ações Cinema, Teatro, Música e Comunicação Social. 

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 1/2002, do Senador José Sarney. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

4.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA NO
AMBIENTE ESCOLAR

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCE nº 19/2011, da Senadora Gleisi Hoffmann e outras, com a
finalidade de, no prazo de seis meses, realizar um ciclo de diálogos com o objetivo de analisar e debater as
relações no ambiente escolar, e apresentar propostas ao Poder Público, em todos os níveis, para enfrentar
esse problema em busca de uma sociedade educadora. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3303-4604

Fax: 3303-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Rodrigo Rollemberg  (PSB-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Kátia Abreu  (DEM-TO)  (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)
João Pedro   (PT)
Jorge Viana   (PT)
Vicentinho Alves   (PR)
Pedro Taques   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Ana Rita   (PT)
 2.  Delcídio do Amaral   (PT)   (4)

 3.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
 4.  Blairo Maggi   (PR)
 5.  Cristovam Buarque   (PDT)
 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Wilson Santiago   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Romero Jucá   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)
 3.  Waldemir Moka   (PMDB)
 4.  João Alberto Souza   (PMDB)
 5.  Garibaldi Alves   (PMDB)
 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Marisa Serrano   (PSDB)
Kátia Abreu   (DEM)

 1.  Cícero Lucena   (PSDB)
 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)   (1)  1.  João Vicente Claudino    (2)

PSOL
  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro suplente, para compor a
CMA.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Marisa Serrano como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CMA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 57, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Vital do Rêgo, Wilson Santiago, Eunício
Oliveira, Romero Jucá, Eduardo Braga, Ivo Cassol e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Valdir Raupp, Lobão Filho, Waldemir Moka,
João Alberto Souza e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CMA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, João Pedro,
Jorge Viana, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg como membros titulares; a Senadora Ana Rita Esgário e os Senadores Walter
Pinheiro, Vanessa Grazziotin, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CMA.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Kátia Abreu como membro titular; e o Senador
Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CMA.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

1. Em 22.02.2011, o Senador Paulo Davim é designado membro titular em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB na
Comissão (OF. nº 046/2011 - GLPTB / OF. nº 057/2011-GLPMDB).
2. Em 23.02.2011, o Senador João Vicente Claudino é designado membro suplente na Comissão (OF. nº 052/2011 - GLPTB).
3. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Rodrigo Rollemberg e Kátia Abreu, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
4. Em 18.03.2011, o Senador Delcídio do Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Walter Pinheiro (OF. nº 36/2011 - GLDBAG).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: terças-feiras, às 11h30 - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-3935
Fax: 3303-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Davim  (PV-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )

Waldemir Moka   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Eduardo Braga   (PMDB)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)  1.  Kátia Abreu   (DEM)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )
Jorge Viana   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
João Pedro   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)
 2.  Cristovam Buarque   (PDT)
 3.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino  
Notas:
*. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 2, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Jorge Viana, Vanessa Grazziotin, João Pedro, Waldemir Moka, Vital do Rêgo, Marisa Serrano e Paulo Davim como membros titulares; e os
Senadores Antonio Carlos Valadares, Cristovam Buarque, Rodrigo Rollemberg, Eduardo Braga, Wilson Santiago, Kátia Abreu e João Vicente Claudino
como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente da Água.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)
Pedro Taques   (PDT)
Anibal Diniz   (PT)

 1.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 2.  VAGO    (1)

 3.  Vicentinho Alves   (PR)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Vital do Rêgo   (PMDB)
Eunício Oliveira   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Waldemir Moka   (PMDB)
 3.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 2.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago em virtude de o Senador Walter Pinheiro não pertencer mais à Comissão. (Of. nº 36/2011 - GLDBAG)
*. Em 16.3.2011, foi lido o Ofício nº 4, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores Blairo Maggi, Pedro Taques, Aníbal Diniz, Vital do Rêgo, Eunício Oliveira, Eduardo Braga, Cícero Lucena, Aloysio Nunes Ferreira e Paulo
Davim como membros titulares; e os Senadores Rodrigo Rollemberg, Walter Pinheiro, Vicentino Alves, Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Flexa Ribeiro, Jayme Campos e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de Acompanhamento da
Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A EXECUÇÃO DAS OBRAS
DA USINA DE BELO MONTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RMA nº 20, de 2010, com o obejtivo de acompanhar a execução das
obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Ivo Cassol  (PP-RO)  (1)

RELATOR:  Senador Delcídio do Amaral  (PT-MS)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

João Pedro   (PT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)
Delcídio do Amaral   (PT)

 1.  Jorge Viana   (PT)
 2.  Pedro Taques   (PDT)
 3.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ivo Cassol   (PP)
Valdir Raupp   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Eduardo Braga   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)  1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)

PTB
Paulo Davim   (PV)  1.  João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 12.4.2011, a Subcomissão reunida elegeu os Senadores Flexa Ribeiro e Ivo Cassol, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado,
e designou como relator o Senador Delcídio do Amaral (Of. nº 26/2011 - CMA).
*. Em 12.4.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, designando os
Senadores João Pedro, Rodrigo Rollemberg, Delcídio do Amaral, Ivo Cassol, Valdir Raupp, Flexa Ribeiro e Paulo Davim como membros titulares; e
os Senadores Jorge Viana, Pedro Taques, Lobão Filho, Eduardo Braga, Aloysio Nunes Ferreira e João Vicente Claudino como membros suplentes, para
comporem a Subcomissão Temporária de Acompanhamento das Obras da Usina Hidrelétrica de Belo Monte.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3303-3935

Fax: 3303-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Rita  (PT-ES)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Ana Rita   (PT)
Marta Suplicy   (PT)
Paulo Paim   (PT)
Wellington Dias   (PT)
Magno Malta   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
 

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)
 3.  Humberto Costa   (PT)
 4.  João Pedro   (PT)
 5.  Vicentinho Alves   (PR)
 6.  João Durval   (PDT)
 7.  Lídice da Mata   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Pedro Simon   (PMDB)
VAGO    (2)

Garibaldi Alves   (PMDB)
João Alberto Souza   (PMDB)
Sérgio Petecão   (PMN)
Paulo Davim   (PV)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)   (9)

 2.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 4.  Wilson Santiago   (PMDB)
 5.  Eduardo Amorim   (PSC)
 6.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (6)

VAGO    (8)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  José Agripino   (DEM)

PTB
Mozarildo Cavalcanti    (3)

    (1)

 1.   
 2.   

PSOL
Marinor Brito  1.  Randolfe Rodrigues    (5)

Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando a Senadora Marinor Brito como membro titular para compor a
CDH.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, da Liderança do PSDB, designando as Senadoras Marisa Serrano e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Cícero Lucena e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CDH.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando as Senadoras Ana Rita e Marta
Suplicy, e os Senadores Paulo Paim, Wellington Dias, Magno Malta e Cristovam Buarque, como membros titulares; e as Senadoras Ângela Portela
e Gleisi Hoffmann, e os Senadores Humberto Costa, João Pedro, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros suplentes, para
comporem a CDH.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 54, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Pedro Simon, Jarbas Vasconcellos, Garibaldi
Alves, João Alberto Souza, Sérgio Petecão e Paulo Davim como membros titulares; e os Senadores Gilvam Borges, Eunício Oliveira, Ricardo Ferraço,
Wilson Santiago e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CDH.



               
  

*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular, e o
Senador José Agripino como membro suplente, para comporem a CDH.
******. Em 01.03.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CDH.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido Verde - PV (OF. nº 045/2011-GLPTB).
2. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
3. Em 01.03.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 058/2011 - GLPTB).
4. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu o Senador Paulo Paim e a Senadora Ana Rita, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
5. Em 17.03.2011, o Senador Randolfe Rodrigues é designado membro suplente do PSOL na Comissão (OF. nº 085/2011 - GSMB)
6. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano deixa de integrar a Comissão (OF. nº 64/2011 - GLPSDB).
7. Em 23.03.2011, o Senador Cícero Lucena deixa de integrar a Comissão (OF. nº 66/2011 - GLPSDB).
8. Em 23.03.2011, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (OF. nº 65/2011 - GLPSDB).
9. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: terças-feiras, às 12h - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3303-4251/3303-2005
Fax: 3303-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER

Finalidade: Subcomissão criada pelo RCH nº 76/2007, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em Defesa da Mulher. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Angela Portela  (PT-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lídice da Mata  (PSB-BA)

Instalação:  12/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Marta Suplicy   (PT)
 2.  Ana Rita   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Sérgio Petecão   (PMN)
João Alberto Souza   (PMDB)

 1.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 2.   

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
  1.    
Notas:
*. Em 02.05.2011, foi lido o Of. 150/2011-CDH, que comunica a instalação da Subcomissão em 12.04.2011; a designação das Senadoras Ângela Portela
e Lídice da Mata como membros titulares e das Senadoras Marta Suplicy e Ana Rita como membros suplentes do Bloco de Apoio ao Governo na
Subcomissão; a designação dos Senadores Sérgio Petecão e João Alberto Souza como membros titulares e do Senador Eunício Oliveira como membro
suplente do Bloco Parlamentar PMDB/PP/PSC/PMN/PV na Subcomissão; e a eleição das Senadoras Ângela Portela e Lídice da Mata, Presidente e
Vice-Presidente, respectivamente, da Subcomissão.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO E
ACOMP. DA REGUL. FUNDIÁRIA DA AMAZÔNIA LEGAL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 29/2009, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar a execução da regularização fundiária das ocupações
incidentes em terras situadas em áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal. 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DA JUVENTUDE
E DO IDOSO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 25/2010, da Comissão de Direitos Humanos e Legislação
Participativa, com o objetivo de acompanhar as ações em defesa da criança, do adolescente, da juventude
e do idoso. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE ERRADICAÇÃO DA MISÉRIA E REDUÇÃO DA
POBREZA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDH nº 3/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de, no
prazo de 6 meses, identificar, analisar e debater propostas legislativas que tratam dos temas da pobreza, da
exclusão social e da questão de acesso e do exercício de direitos humanos fundamentais das populações
menos favorecidas. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3303-4251/3303-2005

Fax: 3303-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Anibal Diniz   (PT)
Eduardo Suplicy   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)
João Pedro   (PT)
Blairo Maggi   (PR)
Cristovam Buarque   (PDT)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Jorge Viana   (PT)
 3.  Lindbergh Farias   (PT)   (4)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)
 5.  Clésio Andrade   (PR)
 6.  Acir Gurgacz   (PDT)
 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)
Luiz Henrique   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Pedro Simon   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Romero Jucá   (PMDB)
 3.  Ana Amelia   (PP)
 4.  Roberto Requião   (PMDB)
 5.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 6.  Eduardo Amorim   (PSC)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
Paulo Bauer   (PSDB)   (3)

José Agripino   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Cyro Miranda   (PSDB)
 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

PTB
Fernando Collor 
Gim Argello 

 1.  Mozarildo Cavalcanti 
 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1)

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para compor a
CRE.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.
****. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, Eduardo
Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores Delcídio
Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes, para comporem
a CRE.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.
*******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas
Vasconcelos, Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho,
Romero Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.
1. Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB ao
Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.
4. Em 13.04.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em substituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. nº 051/2011
- GLDBAG)

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Reuniões: quintas-feiras, às 10h - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Finalidade: Subcomissão criada pelos RRE´s nº 4 e 11/2003, do Senador Marcelo Crivella e do Senador
Tião Viana, respectivamente, com o objetivo de estudar, propor e adotar as medidas necessárias à
implementação das propostas aprovadas no " I Encontro Ibérico da Comunidade de Brasileiros no Exterior",
dentro do "Projeto Brasileiros no Exterior". 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMP. DA RIO +20 E DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 3/2007**, do Senador Heráclito Fortes, com o objetivo de
acompanhar, estudar e monitorar a implementação das políticas públicas nacionais decorrentes dos esforços
mundiais para o combate ao aquecimento global, que se iniciaram com a Conferência-Quadro sobre
Mudança Climática, assinado no Rio de Janeiro, em 1992, assim como contribuir para o aperfeiçoamento
dessa implementação, sob a perspectiva da política externa brasileira, por meio da formulação de
proposições de normas e quaisquer outros atos que forem da competência do Poder Legislativo. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Cristovam Buarque   (PDT)
Lindbergh Farias   (PT)

 1.  Blairo Maggi   (PR)
 2.  Gleisi Hoffmann   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Luiz Henrique   (PMDB)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)
 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL)   (1)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PSOL (Of. nº 27/20110-CRE/PRES)
*. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, designando os Senadores Cristovam Buarque,
Lindbergh Farias, Luiz Henrique, Francisco Dornelles e Aloysio Nunes Ferreira como membros titulares; e os Senadores Blairo Maggi, Gleisi Hoffmann,
Marcelo Crivella, Inácio Arruda e Randolfe Rodrigues como membros suplentes, para comporem a Subcomissão Permanente de Acompanhamento da Rio
+20 e do Regime Internacional sobre Mudanças Climáticas.
**. Em 14.4.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da CRE, informando o aditamento do RRE nº 3/2007 pelo RRE nº 10/2011-CRE, que alterou o
nome deste colegiado e ampliou sua competência para também acompanhar o planejamento e as atividades da Conferência das Nações Unidas sobre
Desenvolvimento Sustentável - Rio +20.

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br



                      
  

7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 5/2006, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de tratar de assuntos de seu interesse. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

Secretário(a): Alvaro Araújo Souza
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRE nº 2/2009, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, com o objetivo de acompanhar as ações na Faixa de Fronteira. 

Número de membros: 8 titulares  e 8 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Ana Amelia  (PP-RS)  (4)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Blairo Maggi   (PR)
Jorge Viana   (PT)
Delcídio do Amaral   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)
 2.  Acir Gurgacz   (PDT)
 3.  Cristovam Buarque   (PDT)
 4.  João Pedro   (PT)   (3)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)
Ana Amelia   (PP)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)
 2.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)   (2)  1.  Cyro Miranda   (PSDB)   (1)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Randolfe Rodrigues   (PSOL) 
Notas:
1. Em 13.04.2011, o Senador Cyro Miranda é designado membro suplente da Subcomissão, em substituição ao Senador Aloysio Nunes Ferreira. (Of.
026/2011 - CRE/PRES)
2. Em 13.04.2011, o Senador Aloysio Nunes Ferreira é designado membro titular da Subcomissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia. (Of. nº
026/2011 - CRE/PRES)
3. Em 13.04.2011, o Senador João Pedro é designado membro suplente da Subcomissão. (Of. 026/2011 - CRE/PRES)
4. Em 18.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu o Senador Mozarildo Cavalcanti e a Senadora Ana Amélia, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado (OF. Nº 029/2011-CRE/PRES).



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Blairo Maggi  (PR-MT)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Lindbergh Farias   (PT)
Delcídio do Amaral   (PT)
Jorge Viana   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
Blairo Maggi   (PR)
Acir Gurgacz   (PDT)
Antonio Carlos Valadares   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Humberto Costa   (PT)
 2.  José Pimentel   (PT)
 3.  Wellington Dias   (PT)
 4.  Marcelo Crivella   (PRB)
 5.  Vicentinho Alves   (PR)
 6.  Pedro Taques   (PDT)
 7.  Rodrigo Rollemberg   (PSB)
 8.  Vanessa Grazziotin   (PC DO B)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Valdir Raupp   (PMDB)
Waldemir Moka   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Ricardo Ferraço   (PMDB)
Eduardo Braga   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)
 2.  Gilvam Borges   (PMDB)   (3)

 3.  Roberto Requião   (PMDB)
 4.  João Alberto Souza   (PMDB)
 5.  Wilson Santiago   (PMDB)
 6.  Casildo Maldaner   (PMDB)
 7.  Eduardo Amorim   (PSC)
 8.  Ivo Cassol   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)
Lúcia Vânia   (PSDB)
Mário Couto   (PSDB)   (2)

Demóstenes Torres   (DEM)

 1.  Aécio Neves   (PSDB)
 2.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 3.  Cyro Miranda   (PSDB)
 4.  Jayme Campos   (DEM)

PTB
Fernando Collor 
Mozarildo Cavalcanti 

 1.  Armando Monteiro 
 2.  João Vicente Claudino 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 21, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e os Senadores
Armando Monteiro e João Vicente Claudino como membros suplentes, para comporem a CI.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 40, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular, para
compor a CI.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 27, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Flexa Ribeiro, Lúcia Vânia e Paulo Bauer como
membros titulares; e os Senadores Aécio Neves, Aloysio Nunes e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CI.



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 56, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Valdir Raupp, Waldemir Moka, Lobão Filho,
Vital do Rêgo, Ricardo Ferraço, Eduardo Braga, Ciro Nogueira e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Romero Jucá, Gilvam
Borges, Roberto Requião, João Alberto Souza, Wilson Santiago, Casildo Maldaner, Eduardo Amorim e Ivo Cassol como membros suplentes, para
comporem a CI.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 18, de 2011, da Liderança do PT e do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Lindbergh Farias,
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Blairo Maggi, Acir Gurgacz, Antonio Carlos Valadares e Inácio Arruda como membros titulares; e os
Senadores Humberto Costa, José Pimentel, Wellington Dias, Marcelo Crivella, Vicentinho Alves, Pedro Taques, Rodrigo Rollemberg e a Senadora
Vanessa Grazziotin como membros suplentes, para comporem a CI.
******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Demóstenes Torres como membro titular; e o
Senador Jayme Campos como membro suplente, para comporem a CI.
1. Em 17.03.2011, a Comissão reunida elegeu a Senadora Lúcia Vânia Presidente e o Senador Blairo Maggi Vice-Presidente deste colegiado (OF. nº
003/2011 - CI).
2. Em 23.03.2011, o Senador Mário Couto é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 058/11-GLPSDB), em
substituição ao Senador Paulo Bauer.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: quintas-feiras, às 9h - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQI nº 6/2007, da Comissão de Serviços de Infraestrutura, com o
objetivo de acompanhar a implementação do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Benedito de Lira  (PP-AL)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)   (2)

Ana Rita   (PT)
Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Vicentinho Alves   (PR)
João Durval   (PDT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)
 2.  João Pedro   (PT)
 3.  José Pimentel   (PT)   (3)

 4.  Magno Malta   (PR)
 5.  Acir Gurgacz   (PDT)
 6.   

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amelia   (PP)
Eduardo Amorim   (PSC)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Wilson Santiago   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Benedito de Lira   (PP)

 1.  João Alberto Souza   (PMDB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)
 3.  VAGO    (4)

 4.  Eunício Oliveira   (PMDB)
 5.  Ivo Cassol   (PP)
 6.  Garibaldi Alves   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)
Cícero Lucena   (PSDB)
Maria do Carmo Alves   (DEM)

 1.  Lúcia Vânia   (PSDB)
 2.  Marisa Serrano   (PSDB)
 3.  José Agripino   (DEM)   (5)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Armando Monteiro 

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 28, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aécio Neves e Cícero Lucena como membros
titulares; e as Senadoras Lúcia Vânia e Marisa Serrano como membros suplentes, para comporem a CDR.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 22, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Mozarildo Cavalcanti como membro titular; e o Senador
Armando Monteiro como membro suplente, para comporem a CDR.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 55, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando a Senadora Ana Amélia e os
Senadores Eduardo Amorim, Vital do Rego, Wilson Santiago, Ciro Nogueira e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores João Alberto
Souza, Lobão Filho, Jarbas Vasconcelos, Eunício Oliveira, Ivo Cassol e Garibaldi Alves como membros suplentes, para comporem a CDR.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores José Pimentel, Ana
Rita Esgário, Vanessa Grazziotin, Vicentinho Alves, João Durval e Lídice da Mata como membros titulares; e os Senadores Paulo Paim, João Pedro,
Wellington Dias, Magno Malta e Acir Gurgacz como membros suplentes, para comporem a CDR.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando a Senadora Maria do Carmo Alves como membro titular; e a
Senadora Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CDR.
1. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Benedito de Lira e Eduardo Amorim, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
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2. Em 24.02.2011, o Senador Wellington Dias é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José
Pimentel, que passa a ocupar a vaga de suplente destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
3. Em 24.02.2011, o Senador José Pimentel foi substituído pelo Senador Wellington Dias como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão, passando a compô-la como suplente em vaga destinada ao Bloco (Ofício nº 027/2011-GLDBAG).
4. Em 01.03.2011, vago em virtude de o Senador Jarbas Vasconcelos declinar da indicação da Liderança do PMDB para compor a Comissão.
5. Em 05.04.2011, o Senador José Agripino é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: quartas-feiras, às 14h -

Telefone(s): 3303-4282
Fax: 3303-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 2/2011, do Senador Wellington Dias, com o objetivo de
acompanhar o Desenvolvimento do Nordeste. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Dias  (PT-PI)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Amorim  (PSC-SE)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Wellington Dias   (PT)
Lídice da Mata   (PSB)

 1.  José Pimentel   (PT)
 2.  Magno Malta   (PR)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Amorim   (PSC)
Vital do Rêgo   (PMDB)

 1.  Ciro Nogueira   (PP)
 2.  Wilson Santiago   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Maria do Carmo Alves   (DEM)  1.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 04.04.2011, a Subcomissão reunida elegeu o Senador Wellington Dias Presidente e o Senador Eduardo Amorim Vice-Presidente, deste colegiado
(Of. nº 001/2011 -CDR).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 1/2011, da Senadora Vanessa Grazziotin, com o objetivo de
acompanhar as políticas referentes à Amazônia. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Vanessa Grazziotin  (PC DO B-AM)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Vicentinho Alves  (PR-TO)  (1)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Vanessa Grazziotin   (PC DO B)
Vicentinho Alves   (PR)

 1.  Acir Gurgacz   (PDT)
 2.  João Pedro   (PT)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Ana Amelia   (PP)
Ivo Cassol   (PP)

 1.  Mozarildo Cavalcanti   (PTB)
 2.  Lobão Filho   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Aécio Neves   (PSDB)  1.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 
Notas:
1. Em 12.04.2011 a Subcomissão reunida elegeu a Senadora Vanessa Grazziotin e o Senador Vicentinho Alves, respectivamente, Presidente e
Vice-Presidente deste colegiado.

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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9.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE DESENVOLVIMENTO DO CODESUL

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 5/2011, da Senadora Ana Amelia, com o objetivo de debater
as propostas de integração regional e desenvolvimento dos Estados da região Sul. 

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

9.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA COPA 2014, OLIMPÍADA E PARAOLIMPÍADA 2016.

Finalidade: Subcomissão criada pelo RDR nº 8/2011, da Senadora Lídice da Mata, com o objetivo de
acompanhar, avaliar e fiscalizar todas as ações empreendidas para a realização da Copa do Mundo de
Futebol em 2014 no Brasil, bem como para os Jogos Olímpicos e Paraolímpicos em 2016, na cidade do
Rio de Janeiro. 

 

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Telefone(s): 3303-4282

Fax: 3303-1627
E-mail: scomcdr@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Acir Gurgacz  (PDT-RO)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Waldemir Moka  (PMDB-MS)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Delcídio do Amaral   (PT)
Gleisi Hoffmann   (PT)
João Pedro   (PT)
Clésio Andrade   (PR)
Acir Gurgacz   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)   (5)

 1.  Angela Portela   (PT)
 2.  Eduardo Suplicy   (PT)
 3.  Walter Pinheiro   (PT)
 4.  Blairo Maggi   (PR)
 5.  João Durval   (PDT)
 6.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Waldemir Moka   (PMDB)
Casildo Maldaner   (PMDB)
Eduardo Amorim   (PSC)
Ana Amelia   (PP)
Ivo Cassol   (PP)
Benedito de Lira   (PP)

 1.  Garibaldi Alves   (PMDB)
 2.  Roberto Requião   (PMDB)
 3.  Valdir Raupp   (PMDB)
 4.  Luiz Henrique   (PMDB)
 5.  Ciro Nogueira   (PP)
 6.  João Alberto Souza   (PMDB)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)   (3)

Cyro Miranda   (PSDB)
Jayme Campos   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 2.  Marisa Serrano   (PSDB)   (4)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)   (7)

PTB
    (1)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (6)

PSOL
  1.   
Notas:
*. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 29, de 2011, da Liderança do PSDB, designando a Senadora Marisa Serrano e o Senador Cyro Miranda como
membros titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Flexa Ribeiro como membros suplentes, para comporem a CRA.
**. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador Jayme Campos como membro titular; e a Senadora
Kátia Abreu como membro suplente, para comporem a CRA.
***. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 58, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Waldemir Moka, Casildo Maldaner, Eduardo
Amorim, Ana Amélia, Ivo Cassol e Benedito de Lira como membros titulares; e os Senadores Garibardi Alves, Roberto Requião, Valdir Raupp, Luiz
Henrique, Ciro Nogueira e João Alberto Souza como membros suplentes, para comporem a CRA.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 24, de 2011, do Líder do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Delcídio Amaral, Gleisi
Hoffmann, João Pedro, Clésio Andrade e Acir Gurgacz como membros titulares; a Senadora Ângela Portela e os Senadores Eduardo Suplicy, Walter
Pinheiro, Blaio Maggi, João Durval e Antonio Carlos Valadares como membros suplentes, para comporem a CRA.
1. Vaga cedida temporariamente ao Partido do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB (OF. nº 047/2011-GLPTB).
2. Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Acir Gurgacz e Waldemir Moka, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste
colegiado.
3. Em 23.03.2011, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Marisa Serrano.
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4. Em 23.03.2011, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 063/11-GLPSDB),
em substituição ao Senador Flexa Ribeiro.
5. Em 29.03.2011, o Senador Rodrigo Rollemberg é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 040/11-GLBAG).
6. Em 05.04.2011, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. 76/2011 - GLPTB).
7. Em 05.04.2011, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do Bloco Parlamentar Minoria (PSDB/DEM) na Comissão (Of. 033/11 -
GLDEM), em substituição à Senadora Kátia Abreu.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: quintas-feiras, às 12h -

Telefone(s): 3303-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

10.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A POLÍTICA AGRÍCOLA
BRASILEIRA

Finalidade: Subcomissão criada pelo RRA nº 8/2011, da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária,
destinada a acompanhar a execução da política agrícola brasileira. 

 

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3303-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Braga  (PMDB-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (2)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PDT, PSB, PC DO B, PRB )

Angela Portela   (PT)
Anibal Diniz   (PT)
Walter Pinheiro   (PT)
João Ribeiro   (PR)   (4)

Pedro Taques   (PDT)
Rodrigo Rollemberg   (PSB)

 1.  Delcídio do Amaral   (PT)
 2.  Paulo Paim   (PT)
 3.  Magno Malta   (PR)
 4.  Cristovam Buarque   (PDT)
 5.  Lídice da Mata   (PSB)
 6.  Marcelo Crivella   (PRB)   (1)

Bloco Parlamentar ( PMDB, PP, PSC, PMN, PV )
Eduardo Braga   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB)
Vital do Rêgo   (PMDB)
Lobão Filho   (PMDB)
Ciro Nogueira   (PP)
Eunício Oliveira   (PMDB)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)   (3)

 2.  Luiz Henrique   (PMDB)
 3.  Ricardo Ferraço   (PMDB)
 4.  Renan Calheiros   (PMDB)
 5.  Ivo Cassol   (PP)
 6.  Benedito de Lira   (PP)

Bloco Parlamentar Minoria ( PSDB, DEM )
Cyro Miranda   (PSDB)
Flexa Ribeiro   (PSDB)
José Agripino   (DEM)

 1.  Aloysio Nunes Ferreira   (PSDB)
 2.  Cícero Lucena   (PSDB)
 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Fernando Collor 

PSOL
Randolfe Rodrigues  1.  Marinor Brito 
Notas:
*. Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular; e a Senadora
Marinor Brito como membro suplente, para comporem a CCT.
**. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 30, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Cyro Miranda e Flexa Ribeiro como membros
titulares; e os Senadores Aloysio Nunes e Cícero Lucena como membros suplentes, para comporem a CCT.
***. Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 23, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular; e o Senador
Fernando Collor como membro suplente, para comporem a CCT.
****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 53, de 2011, da Liderança do PMDB, designando os Senadores Eduardo Braga, Valdir Raupp, Vital do
Rêgo, Lobão Filho, Ciro Nogueira e Eunício Oliveira, como membros titulares e os Senadores Gilvam Borges, Luiz Henrique, Ricardo Ferraço, Renan
Calheiros, Ivo Cassol e Benedito de Lira, como membros suplentes, para compor a CCT.
*****. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 25, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando a Senadora Ângela Portela e os
Senadores Aníbal Diniz, Walter Pinheiro, João Ribeiro, Pedro Taques e Rodrigo Rollemberg, como membros titulares e os Senadores Delcídio Amaral,
Paulo Paim, Magno Malta, Cristovam Buarque e a Senadora Lídice da Mata, como membros suplentes, para comporem a CCT.
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******. Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular e a Senadora
Maria do Carmo Alves como membro suplente, para compor a CCT.
*******. Em 23.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando o Senador Marcelo Crivella como
membro suplente, para compor a CCT.
1. Em 23.02.2011, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão. (OF.nº 026/2011-GLDBAG)
2. Em 02.03.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Eduardo Braga e Gim Argelo, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente deste colegiado.
3. Em 29.03.2011, o Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 29.03.11,
conforme RQS nº 291/2011, deferido na sessão de 29.03.11.
4. O Senador João Ribeiro licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, pelo período de 3 de maio a 31 de agosto de 2011, conforme
Requerimento nº 472/2011, aprovado na sessão de 03.05.11.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: quartas-feiras, às 8h45 -

Telefone(s): 3303-1120
Fax: 3303-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3303-1120

Fax: 3303-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Vital do Rêgo  (PMDB-PB) CORREGEDOR

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

  CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  26/04/2011

Notas:

1. Eleito na sessão plenária do Senado Federal de 26.04.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 20, de 1993)

Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Alberto Souza  (PMDB-MA)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  (DEM-MT)  (1)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995
2ª Eleição Geral:  30/06/1999
3ª Eleição Geral:  27/06/2001
4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005
6ª Eleição Geral:  06/03/2007
7ª Eleição Geral:  14/07/2009
8ª Eleição Geral:  26/04/2011

 

TITULARES SUPLENTES
PMDB

Lobão Filho   (MA)
João Alberto Souza   (MA)
Renan Calheiros   (AL)
Romero Jucá   (RR)

 1.   
 2.  Wilson Santiago   (PB)
 3.  Valdir Raupp   (RO)
 4.  Eunício Oliveira   (CE)

PT
Humberto Costa   (PE)
Wellington Dias   (PI)
José Pimentel   (CE)

 1.  Anibal Diniz   (AC)
 2.  Walter Pinheiro   (BA)
 3.  Angela Portela   (RR)

PSDB
Mário Couto   (PA)
Cyro Miranda   (GO)

 1.  Paulo Bauer   (SC)
 2.  Marisa Serrano   (MS)

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

DEM
Jayme Campos   (MT)  1.  Maria do Carmo Alves   (SE)

PR
Vicentinho Alves   (TO)  1.   

PP
Ciro Nogueira   (PI)  1.   

PDT
Acir Gurgacz   (RO)  1.   

PSB
Antonio Carlos Valadares   (SE)  1.   

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
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Vital do Rêgo (PMDB/PB)

Atualização:  27/04/2011
Notas:
1. Eleito na 1ª reunião do Conselho, realizada em 27/04/2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40, de 1995)

Número de membros: 5 titulares

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   DEM  

 Waldemir Moka   (PMDB/MS)   PMDB  

 Delcídio do Amaral   (PT/MS)   PT  

 Mozarildo Cavalcanti   (PTB/RR)   PTB  

 Benedito de Lira   (PP/AL)   PP  

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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4) OUVIDORIA DO SENADO FEDERAL

(Ato da Comissão Diretora nº 05, de 2005 - Resolução do Senado Federal nº 01, de 2005)

SENADOR CARGO
Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA) OUVIDOR-GERAL

Atualização:  26/04/2011

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento - SCOP

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

5) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ

(Resolução do Senado Federal nº 02, de 2001.)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senadora Vanessa Grazziotin   (PC DO B-AM)  (7)

VICE-PRESIDENTE:   
1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009
5ª Designação:  11/02/2011

 

MEMBROS
PMDB

 
PT

Gleisi Hoffmann   (PR)   (6)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (4)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (5)

PR
 

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (1)

PDT
 

PSB
Lídice da Mata   (BA)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (3)

PSOL
Marinor Brito   (PA)   (2)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PSC



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Eduardo Amorim   (SE)
PPS

 
PMN

Sérgio Petecão   (AC)
PV

Paulo Davim   (RN)

Atualização:  24/02/2011
Notas:
1. Indicado para ocupar a vaga do PP, conforme Of.nº 070/2011-GSFD, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
2. Indicada para ocupar a vaga do PSOL, conforme Of.nº 034/2011-GSMB, de 16.02.2011, lido na sessão da mesma data.
3. Indicada para ocupar a vaga do PCdoB, conforme Of.nº 003/2011-GLPCdoB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
4. Indicado para ocupar a vaga do PTB, conforme Of.nº 038/2011-GLPTB, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
5. Indicada para ocupar a vaga do DEM, conforme Of.nº 008/2011-GLDEM, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
6. Indicada para ocupar a vaga do PT, conforme Of. nº 14/2011-GLDPT, de 15.02.2011, lido na sessão da mesma data.
7. Eleita na 1ª reunião do Conselho, realizada em 24.02.2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-4561/3303-5258   Fax:3303-5258

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

6) CONSELHO DO DIPLOMA JOSÉ ERMÍRIO DE MORAES

(Resolução do Senado Federal nº 35, de 2009)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE: Senador Armando Monteiro   (PTB-PE)  (14)

VICE-PRESIDENTE: Senador Waldemir Moka   (PMDB-MS)  (14)

1ª Designação:  23/03/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Waldemir Moka   (MS)   (7)

PT
Jorge Viana   (AC)   (9)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Armando Monteiro   (PE)   (10)

DEM
José Agripino   (RN)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (12)

PP
Ivo Cassol   (RO)   (6)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (2)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (4)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (3)

PV
Paulo Davim   (RN)   (5)

Atualização:  03/05/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 086/2011, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal de 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 05, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 117, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 55, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 52/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 12/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designado para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 024/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 64, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 054/2011, lido na sessão do Senado Federal de 23/03/2011.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg. 004/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 003/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
14. Eleito na 1ª Reunião de 2011, realizada em 03/05/2011.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

7) CONSELHO DA COMENDA DE DIREITOS HUMANOS DOM HÉLDER CÂMARA

(Resolução do Senado Federal nº 14, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

1ª Designação:  30/11/2010
2ª Designação:  14/03/2011

 

MEMBROS
PMDB

Pedro Simon   (RS)   (6)

PT
Ana Rita   (ES)   (9)

PSDB
Cícero Lucena   (PB)   (10)

PTB
João Vicente Claudino   (PI)   (11)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Blairo Maggi   (MT)   (12)

PP
Ana Amelia   (RS)   (7)

PDT
 

PSB
Rodrigo Rollemberg   (DF)   (13)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)   (2)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (5)

PPS
 



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (3)

PV
Paulo Davim   (RN)   (4)

Atualização:  13/04/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 087/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 06, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 118, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 54, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 74/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designada para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 13/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 023/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designada para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 022/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PSDB, nos termos do Of. nº 55/2011-GLPSDB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
11. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 65/2011-GLPTB, de 23/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of. Leg.005/2011-GLPR, de 17/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designado para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 002/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

8) PROJETO JOVEM SENADOR

(Resolução do Senado Federal nº 42, de 2010)

Número de membros: 16 titulares

1ª Designação:  14/03/2011
 

MEMBROS
PMDB

Casildo Maldaner   (SC)   (6)

PT
Jorge Viana   (AC)   (9)

PSDB
Cyro Miranda   (GO)   (11)

PTB
Gim Argello   (DF)   (10)

DEM
Maria do Carmo Alves   (SE)   (8)

PR
Clésio Andrade   (MG)   (12)

PP
Ciro Nogueira   (PI)   (5)

PDT
 

PSB
Lídice da Mata   (BA)   (13)

PC DO B
Vanessa Grazziotin   (AM)   (4)

PSOL
 

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)   (1)

PSC
Eduardo Amorim   (SE)   (2)

PPS
 

PMN
Sérgio Petecão   (AC)   (7)

PV



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3303-3325/3572/7279

Paulo Davim   (RN)   (3)

Atualização:  13/04/2011
Notas:
1. Designado para ocupar a vaga do PRB, nos termos do Of.nº 88/2011-GSMC, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 14/03/2011.
2. Designado para ocupar a vaga do PSC, nos termos do Of. nº 56, de 02/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
3. Designado para ocupar a vaga do PV, nos termos do Of. nº 53, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
4. Designada para ocupar a vaga do PC do B, nos termos do Of. nº 04, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 15/03/2011.
5. Designado para ocupar a vaga do PP, nos termos do Of. nº 14/2011, de 15/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
6. Designado para ocupar a vaga do PMDB, nos termos do Of. nº 75/2011, de 14/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
7. Designado para ocupar a vaga do PMN, nos termos do Of. nº 114/2011, de 03/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 16/03/2011.
8. Designada para ocupar a vaga do DEM, nos termos do Of. nº 025/2011-GLDEM, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
9. Designado para ocupar a vaga do PT, nos termos do Of. nº 24/2011-GLDPT, de 22/03/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.
10. Designado para ocupar a vaga do PTB, nos termos do Of. nº 72/2011-GLPTB, de 28/03/2011, lido na sessão do Senado Federal do dia 29/03/2011.
11. Designado para ocupar a vaga do PSDB, em substituição ao Senador Paulo Bauer, nos termos do Of.nº 79/11-GLPSDB, lido na sessão do Senado
Federal do dia 05/04/2011.
12. Designado para ocupar a vaga do PR, nos termos do Of.nº 006/2011-GLPR, lido na sessão do Senado Federal do dia 07/04/2011.
13. Designada para ocupar a varga do PSB, conforme Of. nº 004/2011-GSACV, de 13/04/2011, lido na sessão do Senado Federal da mesma data.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):(61)3303-5255   Fax:(61)3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br



 

 
 
 
 

CONSELHOS 
 

CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato nº 1, de 1973-CN) 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Grão-Mestre: Senador José Sarney (PMDB/AP) 
Chanceler: Deputado Marco Maia (PT/RS) 

 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Marco Maia (PT/RS) 

PRESIDENTE 

José Sarney (PMDB/AP) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Rose de Freitas (PMDB/ES) 

1ª VICE-PRESIDENTE 

Marta Suplicy (PT/SP) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Eduardo da Fonte (PP/PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Wilson Santiago (PMDB/PB) 

1º SECRETÁRIO 

Eduardo Gomes (PSDB/TO) 

1º SECRETÁRIO 

Cícero Lucena (PSDB/PB) 

2º SECRETÁRIO 

Jorge Tadeu Mudalen (DEM/SP) 

2º SECRETÁRIO 

João Ribeiro (PR/TO) 

3º SECRETÁRIO 

Inocêncio Oliveira (PR/PE) 

3º SECRETÁRIO 

João Vicente Claudino (PTB/PI) 

4º SECRETÁRIO 

Júlio Delgado (PSB/MG) 

4º SECRETÁRIO 

Ciro Nogueira (PP/PI) 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MAIORIA 

 

LÍDER DA MINORIA 

Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

LÍDER DA MINORIA 

Mário Couto (PSDB/PA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

João Paulo Cunha (PT/SP) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Eunício Oliveira (PMDB/CE) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Fernando Collor (PTB/AL) 
(Atualizada em 24-3-2011) 

 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 
E-mail: scop@senado.gov.br 

Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 
Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=768&amp;origem=CN 



 

 
 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 

Número de membros: 13 titulares e respectivos suplentes 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
Lei nº 8.389/91, artigo 4º Titulares Suplentes 

Representante das empresas 
de rádio (inciso I)   

Representante das empresas 
de televisão (inciso II)   

Representante de empresas 
da imprensa escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório 
conhecimento na área de 
comunicação social (inciso IV) 

  

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas 
(inciso V) 

  

Representante da categoria 
profissional dos radialistas 
(inciso VI) 

  

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso 
VII) 

  

Representante das categorias 
profissionais de cinema e 
vídeo (inciso VIII) 

  

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

Representante da sociedade 
civil (inciso IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 
E-mail: scop@senado.gov.br 

Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 
Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=767&amp;origem=CN 

 



 

 
 
 
 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA 
 
02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=767&amp;origem=CN 



 

 
 
 
 
 

REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
(Resolução nº 01, de 2007-CN) 

 
Número de membros: 9 Senadores e 9 Deputados 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente:  

Vice-Presidente:  
Vice-Presidente:  

 
Senado Federal 

 
Titulares Suplentes 

  
 

Câmara dos Deputados 
 

Titulares Suplentes 
  

 
 

MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

Presidente:  
 

Vice-Presidente: 
 

 
Vice-Presidente: 

 

 
Vice-Presidente: 

 

 
 
 

Secretário: Antônio Ferreira Costa Filho 
Telefones: (61) 3216-6871 / 3216-6878 

Fax: (61) 3216-6880 
E-mail: cpmc@camara.gov.br 

Local: Câmara dos Deputados – Anexo II – Sala T/28 
Endereço na Internet: www2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-mistas/cpcms 



 
 
 
 
 

COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA – CCAI 
(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
COMPOSIÇÃO 

 
Presidente: Deputado Carlos Alberto Leréia  

Vice-Presidente: Senador Fernando Collor 
 

Senado Federal 
 

Líder da Maioria  
Líder da Minoria Mário Couto (PSDB/PA) 

Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional 

Fernando Collor (PTB/AL) 

 
Câmara dos Deputados 

 
Líder da Maioria  
Líder da Minoria Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG) 

Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional 

Carlos Alberto Leréia (PSDB/GO) 
(Atualizada em 3.5.2011) 

 
 
 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Telefone: (61) 3303-4561 / 3303-5258 

E-mail: scop@senado.gov.br 
Local: Senado Federal, Anexo II, Térreo 

Endereço na Internet: www.senado.gov.br/atividade/conselho/conselho.asp?con=449&amp;origem=CN 



 

PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DAS ASSINATURAS 
 

SEMESTRAL 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - s/o porte (cada)  R$      58,00
Porte do Correio  R$    488,40
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - c/o porte (cada) R$     546,40
 

ANUAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - s/o porte (cada) R$     116,00
Porte do Correio R$     976,80
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados - c/o porte (cada) R$  1.092,80
. 

NÚMEROS AVULSOS 
Valor do Número Avulso R$    0,50
Porte Avulso R$    3,70

ORDEM BANCÁRIA 
UG  - 020054 GESTÃO  - 00001 

EMISSÃO DE GRU PELO SIAFI 
UG - 020054 GESTÃO  - 00001 COD. – 70815-1 

 
 Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho a favor do FUNSEN 
ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União - GRU, que poderá ser retirada no 
SITE: http://www.tesouro.fazenda.gov.br código de recolhimento apropriado e o 
número de referência: 20815-9 e 00002 e o código da Unidade favorecida – UG/gestão: 
020054/00001 preenchida e quitada no valor correspondente à quantidade de 
assinaturas pretendidas e enviar a esta Secretaria. 
 Para Órgãos Públicos integrantes do SIAFI, deverá ser seguida a rotina acima 
EMISSÃO DE GRU SIAFI. 
 

OBS.: QUANDO HOUVER OPÇÃO DE ASSINATURA CONJUNTA DOS DIÁRIOS 
SENADO E CÂMARA O DIÁRIO DO CONGRESSO  NACIONAL SERÁ 
FORNECIDO GRATUITAMENTE. 

 

 Maiores informações pelos telefones: (0XX-61) 3303-3803/4361, fax:3303-1053 
Serviço de Administração Econômica Financeira / Controle de Assinaturas,  falar com 
Mourão. 
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CNPJ: 00.530.279/0005-49 
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